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ARTIGOS 

Transformações técnicas 
e relações de trabalho 
na agricultura brasileira 
em áreas de nível médio 
de modernização* 

A área em estudo (Mapa 1), 
foi a que apresentou nível 
intermediário quanto à in­

corporação de máquinas e insumos 
modernos ao processo de produção 
agrícola, no período de 1970-75. 
Ver-se-á em que medida esse nível 
de modernização acarretou modifi­
cações na composição da mão-de­
obra rural, nos produtores rurais e 
na estrutura fundiária. 

As microrregiões homogêneas a 
serem estudadas nesta parte do 
trabalho são as que se encontram 
inseridas num contexto em que a 
penetração do capitalismo se faz 
não tanto via modernização, mas 
pela incorporação da área ao pro­
cesso produtivo. 

O processo de modernização que 
vem ocorrendo na área em estudo 

Ney Rodrigues Innocêncio ** 
Tereza Maria Ramos de Oliveira** 

é reflexo da própria maneira como 
se caracteriza o capitalismo agrí­
cola em geral, isto é, apresentando 
uma multiplicidade de formas. 

Assim, uma parte das microrre­
giões inseridas na área de estudo 
se caracterizou por apresentar uma 
transição da economia agrícola 
tradicional para uma mais moder­
na, como é o caso daquelas locali­
zadas no Nordeste. Outras situam­
se entre aquelas de penetração 
mais recente do capitalismo, como 
é o caso das microrregiões situadas 
no Norte e Centro-Oeste. Finalmen­
te, tem-se as do Sul e Sudeste que 
se inserem numa região mais anti­
ga de penetração do capitalismo 
no setor agrícola. 

Antes de descer às especificida­
des do comportamento da força de 
trabalho na área em questão, veri-

• Este artigo faz parte de um trabalho mais amplo que focaliza as transformações de 
mão-de-obra na agricultura brasileira no período 1970-75, Iniciado na Revista Brasileira de Geo­
grafia, 45 (1). 

•• Técnicos da Divisão de Estudos Rurais do DEGEO/SUEGE/DT/ffiGE. 
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ficar-se-á as suas tendências dentro 
de um quadro mais geral da popu­
lação ocupada na agricultura no 
período 1970-75. 

O desenvolvimento que ocorreu 
no período intercensitário, no espa­
ço agrário em questão, não foi 
acompanhado por uma substitui­
ção integral das formas tradicio­
nais de trabalho pelas formas mo­
dernas, apesar da intensidade e ra­
pidez da penetração de práticas ca­
pitalistas no setor agropecuário. 
Portanto, "a afirmação do capital 
na agricultura não pressupõe, nem 
necessita, da destruição total das 
formas não especificamente capita­
listas" 1 • 

Nas áreas a serem analisadas, co­
mo aliás também ocorreu nas de­
mais do País, um fato é significati­
vo para corroborar esta assertiva. 
Trata-se do acentuado predomínio 
da mão-de-obra familiar em relação 
às outras modalidades de trabalha­
dores do campo. 

Como se pode observar na ta­
bela 1, no período intercensitário 
1970-75, os trabalhadores incluídos 

na categoria de responsáveis e 
membros não remunerados da fa­
mília, na área em questão, apresen­
taram uma participação superior a 
78%, para um e outro ano. Se com­
parada com a participação das de­
mais categorias da força de traba­
lho, observa-se que estas ainda não 
possuem a representatividade da 
mão-de-obra familiar. Isto demons­
tra que este contingente da força 
de trabalho tem uma presença 
marcante no cenário agrícola des­
tas regiões. Porém, se levarmos em 
conta a variação relativa do pes­
soal ocupado na agricultura, veri­
fica-se que o segmento da força de 
trabalho que teve um crescimento 
mais significativo no período foi 
o dos empregados permanentes, 
44%, seguindo-se a mão-de-obra 
familiar, 18%, e empregados tem­
porários, 15%. Deve-se ressaltar 
que a mão-de-obra familiar, embo­
ra não tivesse tido, no período, um 
crescimento relativo expressivo, re­
velou-se superior, em termos abso­
lutos, se comparada às demais ca­
tegorias, apresentando um aumen­
to de 1.019.440 trabalhadores. 

TABELA 1 

Pessoal ocupado nos estabelecimentos agropecuários, segundo a 
categoria de ocupação - 1970-1975 

PESSOAL OCUPADO 

CATEGORIA DE OCUPAÇÃO Números absolutos % sobre o to ta I Variação (1975/1970) 

1970 
I 

1975 1970 11975 Absoluta I Relativa 
(%) 

TOTAL. •............•••.•..............••... 7 144 284 8 339 687 100,00 100,00 1 195 403 16,73 

Responsáveis e membros não remunerados da famllia 5 630 288 6 649 728 78,81 79.74 1 019 440 18,10 
Empregados permanentes ......................... 369 080 534 628 5,17 6.41 165 548 44,85 
Empregados temporários ......................... 648 330 746 715 9,07 8,95 98 385 15,17 
Parceiros ........................................ 368 921 323 157 5,16 3,88 -45 764 -12.40 
Outra condição .................................• 127 665 85 459 1,79 1,02 -42 206 -33,06 

FONTE - Censos Agropecuários de 1970 e 1975, IBGE 

1 SILVA, José Graziano, A Modernização Dolorosa-Estrutura agrana, fronteira agrícola e 
trabalhadores rurais no Brasil. Rio de Janeiro. Zahar Editores, 1981. 
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De um modo geral, essa catego­
ria da força de trabalho insere-se 
nos pequenos estabelecimentos 
agropecuários em que a unidade 
básica de produção é a família. Es­
ta participa de todas as fases do 
processo produtivo, o que justifica 
sua elevada participação no con­
junto das microrregiões da área em 
estudo. Isso pode ser comprovado 
através dos dados referentes à es­
trutura fundiária, que mostram a 
ampla superioridade dos pequenos 
estabelecimentos, principalmente 
aqueles de área inferior a 100 ha, 

que, tanto em 1970 quanto em 
1975, representaram mais de 87% 
do número de estabelecimentos da 
área em estudo (Tabela 2). Trata­
se de estabelecimentos que, segun­
do os dados dos Censos Agropecuá­
rios dos mencionados anos, são ex­
plorados basicamente por proprie­
tários - no caso em questão, os 
pequenos- e ocupantes, os quais, 
por sua vez, juntamente com seus 
familiares vão constituir os repre­
sentantes mais numerosos da cate­
goria responsáveis e membros não 
remunerados da família. 

TABELA 2 

Número e área dos estabelecimentos agropecuários, segundo 
classes de área- 1970-1975 

ESTABELECIMENTOS AGROPECUÁRIOS 

CLASSES DE ÁREA Números absolutos % sobre o total Variação (1 975/1 970) 

1970 I 1975 1970 11975 Absoluta I Relativa 
(%) 

TOTAL. ................................ 1 988 254 2 093 046 100,00 100,00 104 792 5,27 

Menos de 20 ha ........................... 1 290 070 1 372 108 64,89 65,56 82 038 6,36 
20 a 1 DO h a .............................. 482 093 490 471 24,25 23.43 8 378 1.74 
100 a 500 ha ............................. 170 169 182 531 8,56 8,72 12 362 7.26 
500 a 1 000 ha ........................... 23 070 25 612 1,16 1,22 2 542 11.02 
1 000 a 5 000 ha ........................ 15 914 18 136 0,80 0.87 2 222 13,96 
5 000 ha e mais .......................... 2 470 3 021 0,12 0,14 551 22.31 
Sem declaração ............................ 4 468 1 167 0,22 0,06 -3 301 -73.88 

ÁREA DOS ESTABELECIMENTOS AGROPECUÁRIOS 

CLASSES DE ÁREA Números absolutos (ha) % sobre o total Variação (1975/1 970) 

1970 I 1975 1970 11975 
Absoluta I Relativa 

(h a) I (%) 

TOTAL. ................................. 145 497 363 163 345 377 100,00 100,00 17 848 014 12.27 

Menos de 20 ha ........................... 6 933 498 7 125 856 4.77 4,36 192 358 2.77 
20 a 100 ha .............................. 21 401 817 21 988 258 14.71 13,46 586 441 2,74 
100 a 500 ha ............................. 35 437 887 38 089 686 24.36 23,32 2 651 799 7.48 
500 a 1 000 ha ........................... 15 973 852 17 757 552 10,98 10.87 1 783 700 11.17 
1 000 a 5 000 h a ........................ 30 668 436 36 196 506 21,08 22,16 5 528 070 18,03 
5 000 ha e mais .......................... 35 081 873 42 187 519 24.11 25,83 7 105 646 20,25 
Sem declaração ............................ 

FONTE - Censos Agropecuários de 1970 e 1975, IBGE. 
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A concentração dos pequenos 
produtores se dá nos estabeleci­
mentos de área inferior a 20 ha, o 
que se delineia como um grave pro­
blema na medida em que estes pro­
dutores, preteridos em relação às 
políticas oficiais, ficam sem muitas 
condições de sobrevivência, tendo 
necessidade de vender sua força de 
trabalho em outros estabelecimen­
tos a fim de completar sua subsis­
tência. 

Esta situação acarreta um rom­
pimento do equilíbrio interno na 
organização de produção destes 
produtores. De um modo geral, a 
força de trabalho familiar é man­
tida porque os pequenos produto­
res, em sua grande maioria, cons­
tituem uma reserva da força de 
trabalho da qual podem dispor os 
grandes proprietários nos períodos 
do ano em que a necessidade de 
mão-de-obra rural em seus estabe­
lecimentos se torna mais premen­
te. Assim, esta força de trabalho, 
que ainda é básica na agricultura 
e no processo de acumulação capi­
talista, assume a característica de 
"reserva de mão-de-obra" para os 
estabelecimentos capitalizados. 

No contexto em estudo destaca­
se a importância, no qüinqüênio; 
do crescimento relativo da força de 
trabalho dos empregados perma­
nentes superior ao aumento per­
centual da mão-de-obra familiar. 
O crescimento significativo do em­
prego permanente, em 44%, repre­
sentou, em números absolutos, um 
aumento da ordem de 165.548 tra­
balhadores, e sua participação na 
composição da mão-de-obra passou 
de 5 para 6%. A mão-de-obra 
temporária, porém, embora tenha­
se posicionado, em termos absolu­
tos, em segundo lugar - após a fa­
miliar-, apresentou menor varia-

ção relativa, - da ordem de 15%, 
bem inferior à dos empregados 
permanentes 2• Todavia, a sua par­
ticipação no total da mão-de-obra 
ainda foi superior a destes, pois, 
nos anos em análise, situou-se aci­
ma de 8%. 

Observa-se que a parceria e os 
empregos sob a denominação de 
"outra condição" viram sua parti­
cipação decrescer no período em 
análise, sendo esta perda de ex­
pressão uma decorrência da redu­
ção, em termos absolutos, que cor­
respondeu a variações relativas da 
ordem de 12% para os parceiros 
e 33% para os empregados de 
"outra condição". 

Como foi visto, houve um au­
mento do emprego de assalariados, 
constituindo-se num dado impor­
tante do espraiamento do modo de 
produção e de relações de produção 
capitalistas. Se, por um lado, a 
proletarização se tornou visível 
neste período, por outro, as catego­
rias mais tradicionais no universo 
estudado, como os trabalhadores 
parceiros e os de "outra condição", 
viram sua participação afetada de 
1970 para 1975. Isto quer dizer que 
as formas mistas de pagamento­
salário em dinheiro e in natura -, 
estão desaparecendo no espaço 
agrícola nacional, cedendo lugar a 
relações de trabalho capitalistas. 

Quando se analisam as variações 
referentes ao número e área dos 
estabelecimentos rurais, no qüin­
qüênio, verifica-se que para todos 
os estratos fundiários houve um 
aumento, tanto em número quan­
to em área, dos estabelecimentos 
agropecuários. Todavia, delineia-se 
uma desagregação nos estratos de 
área inferiores a 100 ha, os quais, 
conforme se pode ver na tabela 2, 
reduziram sensivelmente a área 

• Com relação aos empregados temporários, há dois problemas quanto à forma pela qual 
são levantados os dados do Censo Agropecuário. Um decorre do fato de que, por ocasião da 
realização deste, a atividade agricola não se encontra na fase do emprego desta mão-de-obra. 
() outro, se verifica em virtude de que nem sempre o empregado temporário é contratado 
diretamente pelo produtor, caso em que deixa de constar das estatist!cas cens!tárias. 
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média. Por outro lado, os médios 
estabelecimentos, na faixa de 100 
a 500 ha, se caracterizaram pela 
estabilidade, enquanto os grandes, 
aqueles de mais de 500 ha, apre­
sentaram comportamento diverso, 
segundo as diferentes classes de 
área. Assim é que aqueles estabele­
cimentos incluídos na categoria de 
5000 ha e mais, que viram a mesma 
ção quanto à área média, enquanto 
os de 1000 a 5000 ha, apresentaram 
um expressivo aumento desta, o 
mesmo não ocorrendo com os de 
5000 ha e mais, que viram a 
mesma reduzida no período em 
questão. 

Neste particular, o que se pode 
apreender é que esteja se proces­
sando uma reorganização da ma­
lha fundiária, já indicando uma 
tendência à redução da área média 
dos pequenos estabelecimentos e 
dos muito grandes e um aumen­
to dos médios e grandes. 

Ao se observar a tabela 3, verifi­
ca-se que está havendo uma reor­
ganização no que concerne aos pro­
dutores rurais. Com relação a estes, 
pode-se verificar que os proprietá­
rios e os ocupantes acusaram au­
mento no período de 1970 a 1975, 
enquanto que os arrendatários 
e os parceiros apresentaram uma 
redução acentuada. Em relação 
à área dos estabelecimentos ex­
plorados por estes produtores, ve­
rifica-se que, no período, a área ex­
plorada por proprietários teve um 
acréscimo de 12%, fato este que 
não ocorreu com as demais catego­
rias de produtores, que viram suas 
áreas decrescerem no qüinqüênio. 
Pelos dados da tabela, supõe-se es­
tar havendo um processo de expro­
priação dos arrendatários, parcei­
ros e ocupantes, enquanto que a 
terra se concentra cada vez mais 
nas mãos dos proprietários dos es­
tabelecimentos rurais, que passam 
a deter o controle do processo pro­
dutivo. 

A reorganização observada ante­
riormente na estrutura fundiária 

das áreas em foco, assim como as 
transformações que estão ocorren­
do entre os produtores rurais, são 
decorrentes do processo de capita­
lização que vem se verificando nas 
atividades agrícolas e que reper­
cutem diretamente sobre as formas 
de relações de trabalho no meio ru­
ral. Assim, o processo de desenvol­
vimento do capitalismo na agri­
cultura tem levado, nas microrre­
giões em questão, a uma concen­
tração de terras e, esse monopólio 
nas mãos dos proprietários tem co­
mo resultado uma desagregacão 
dos pequenos produtores, haja vis­
ta que está havendo uma redução 
dos pequenos estabelecimentos. A 

. medida que os grandes proprietá-
rios controlam o processo produti­
vo, observa-se que já vai se desta­
cando o trabalho assalariado, seja 
permanente ou temporário, embo­
ra esse contingente da força de 
trabalho ainda não se notabilize 
quanto à participação na composi­
ção da mão-de-obra. Tal realidade 
está de acordo com a intensidade 
da modernização que, de forma 
ainda não muito acentuada, se 
processa na área em estudo. Mes­
mo assim, pode-se observar que a 
penetração das práticas capitalis­
tas nas atividades rurais redunda 
numa gradativa desvinculação en­
tre os trabalhadores e os meios de 
produção. O caráter ainda pouco 
expressivo da modernização nesta 
área não impede, como foi obser­
vado, aue as formas não capitalis­
tas de produção, baseadas no arren­
damento e parceria, tenham redu­
zido a sua participação entre 1970 
e 1975. 

O processo de expansão do capi­
talismo nas regiões a serem anali­
sadas não se deu de forma linear. O 
que ocorre, na realidade, é um de­
senvolvimento desigual do capita­
lismo o qual concorreu, em grande 
parte, para as diferentes situações 
identificadas entre os anos de 1970 
e 1975, que revelam tendências, C()­

mo se verá a seguir, com relação à 
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TABELA 3 

Número e área dos estabelecimentos agropecuários, segundo a 
condição do produtor - 1970-1975 

ESTABElECIMENTOS AGROPECUÁRIOS 

CONDIÇÃO DO PRODUTOR Números absolutos % sobre o total Variação (1970/1975) 

1970 I 1975 1970 [ 1975 Absoluta I Relativa 
(%) 

TOTAL ................................ 1 918 808 2 031 769 100,00 100,00 112 961 5,89 

Proprietários ............................... 1 340 608 1 424 708 69,87 70.12 84 100 6,27 
Arrendatários ............................... 228 319 212 481 11.90 10.46 -15 838 -6,94 
Parceiros ................................... 61 624 58 552 3,21 2,88 -3 072 -4,99 
Ocupantes .................................. 288 257 336 028 15,02 16,54 47 771 16,57 

ÁREA DOS ESTABElECIMENTOS AGROPECUÁRIOS 

CONDIÇÃO DO PRODUTOR Números absolutos (ha) % sobre o total Variação (1970/1975) 

1970 

TOTAL ................................ 132 617 279 

Proprietários .•............................. 121 222 898 
Arrendatários ............................... 3 827 255 
Parceiros ................................... 1 052 717 
Ocupantes .................................. 6 514 409 

FONTE - Censos Agropecuãrios, 1970 e 1975, IBGE. 

composição da mão-de-obra no se­
tor agricola. 

De fato, a penetração do capita­
lismo na área do Nordeste assumiu 
dimensão diferente daquela verifi­
cada no Centro-Oeste e Amazônia. 
Nestas últimas, há um processo de 
penetração recente do capitalismo 
que, ao mesmo tempo em que favo­
receu os empresários do Sul e Su­
deste, é também o locus de recria­
ção da produção camponesa expul­
sa das regiões mais desenvolvidas 
e dos excedentes populacionais, es­
pecialmente do Nordeste e, mais re­
centemente do sul do País. Em re­
lação ao Nordeste, a política oficial 
posta em prática pela Superinten­
dência de Desenvolvimento do Nor-
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I 
1975 1970 11975 

Absoluta I Relativa 
(ha) (%) 

146 673 578 100,00 100,00 14 056 299 10,59 

136 920 703 91.41 93,35 15 697 805 12,94 
2 937 768 2,89 2,00 -889 487 -23,24 

700 850 0.79 0.48 -351 867 -33.42 
6 114 257 4,91 4,17 -400 152 -6,14 

deste (SUDENE) incorre, por ou­
tro lado, numa recriação do capi­
talismo que tem levado à reorgani­
zação de economias regionais. 

Devido ao c ará ter desigual e 
contraditório do desenvolvimento 
do capitalismo, a modernização do 
setor agropecuário não se expande 
de forma homogênea pelas diferen­
tes Regiões e, estas, pelas suas 
especificidades, propiciam conse­
qüências também desiguais do pon­
to de vista da composição da mão­
de-obra. Em face da adoção de no­
va tecnologia o resultado vai ser 
que, no interior das Regiões em es­
tudo, como já foi mencionado, vão 
se processar variados rearranjos 
quanto à estrutura do pessoal 
ocupado. 



Portanto, na Região Nordeste, 
foram identificadas, no período de 
1970-1975 três extensas áreas 3 en­
globando ' grande número de mi­
crorregiões que formavam conjun­
tos bem caracterizados com relação 
à estrutura da mão-de-obra. 

Um destes conjuntos abrange 
microrregiões localizadas nos Es­
tados do Ceará e Rio Grande do 
Norte, principalm~nte nas áreas 
pertencentes aos sistemas gado al­
godão e gado policultura do litoral 
e serras do norte cearense 4• Torna­
se evidente que, pelos dados da ta­
bela 4, no período intercensitário, 
os responsáveis e membros não re­
munerados da família constituíam 
um contingente da força de traba­
lho bastante importante para a 
economia agrícola destas regiões, 
uma vez que sua participação, tan­
to em 1970 como em 1975, foi supe­
rior a 65%, atingindo mesmo, em 
várias delas, percentuais superiores 
a 80%. Segue-se em importância o 
trabalhador permanente, que apre­
sentou um aumento na participa­
ção no período em análise. Quanto 
às demais categorias da força de 
trabalho - os trabalhadores tem­
porários, parceiros e os de "outra 
condição" - observa-se que, na 
maior parte das microrregiões, elas 
vêm perdendo importância. Embo­
ra a parceria em algumas micror­
regiões evidencie-se na participa­
ção da força de trabalho, já se de­
lineia uma perda da importância 
desta categoria de mão-de-obra, o 
mesmo observando-se em relação 
aos trabalhadores temporários. 

Pelo que foi descrito, depreende­
se que nestas microrregiões ainda 
há uma relativa debilidade nas 
transformações capitalistas no se­
tor agropecuário, na medida em 
que o capital não conseguiu reali-

zar a expropriação completa do tra­
balhador rural e nem transformar 
o processo de produção propria­
mente dito. 

Na área em análise, essa fraca 
transformação da composição da 
mão-de-obra se deve ao fato de que 
é o capital comercial, e não o finan­
ceiro, que domina o setor de ativi­
dade agropecuária. 

Com relação ao capital financei­
ro, pode-se depreender que nestas 
áreas a sua penetração ocorre via 
política oficial, sob o encargo da 
SUDENE, a qual visa basicamente 
o setor pecuário. Tal fato reflete-se 
numa certa projeção assumida pe­
lo trabalho assalariado, no caso o 
trabalho permanente, que tende a 
se tornar mais solicitado na ativi­
dade criatória à medida que ela se 
moderniza. Por outro lado, as ca­
tegorias tradicionais, como é o caso 
da parceira, tendem a reduzir sua 
participação nesta atividade. 

Com relação aos produtores, ob­
serva-se, pelos dados da tabela 5, 
que os proprietários dos estabeleci­
mentos agropecuários figuraram 
de forma bem mais expressiva, 
apresentando em várias microrre­
giões percentuais superiores a 65%. 
Todavia, os parceiros, arrendatá­
rios e ocupantes ainda têm impor­
tância nesta porção do espaço nor­
destino, embora em algumas mi­
crorregiões sua participação venha 
acusando decréscimo. Dentre esses 
últimos produtores chama-se aten­
ção para os ocupantes, supondo-se 
que esta situação se deva a um pro­
cesso de expropriação dos parceiros 
e arrendatários que, uma vez desa­
lojados dos estabelecimentos nos 
quais desempenhavam suas ativi­
dades produtivas, tendem a se tor­
nar posseiros, assalariados ou mi­
grarem para outras áreas do País. 

• A caracterização do espaço agrário nordestino, levada em consideração nesta parte do 
trabalho, é aquela estabelecida por Mario Lacerda de Melo em seu estudo sobre a Regionalização 
Agrária. do Nordeste, publicado pela SUDENE em 1978. 

• Neste primeiro conjunto incluem-se as Microrregiões 68, 69, 73, 74 e 79, da área do sistema 
gado algodão; 50, 60, 61, 62 e 65, da área do sistema gado pollcultura do lltoral e serras do 
norte cearense; 80 e 83, da área do sistema gado policultura, e 84, do sistema canavieiro. 
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TABELA 4 

Distribuição do pessoal ocupado por categoria, segundo as 
microrregiões do Nordeste - 1970-1975 

(continua) 

DISTRIBUIÇÃO DO PESSOAL OCUPADO (%) 

MICRORREGIOES 
Responsáveis e 
membros não Empregados per- Empregados tem- Parceiros Outra condição 
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033 

036 

038 

039 

054 

059 

060 

061 

062 

065 

068 

069 

073 

074 

079 

080 

083 

084 

085 

089 

090 

091 

092 

094 

095 

096 

097 

098 
099 
103 
107 
108 
109 
114 

remunerados da manentes porá rios 
famflia 

1970 11975 1970 1 1975 1970 1 1975 1970 1 1975 

97,88 88,63 0.52 0.33 1.47 10,90 0.13 0,08 

96.73 45,53 0,36 0,27 2,68 6,09 0,15 0,12 

91,62 93,07 1.37 1,73 6,55 5,06 0,33 0,05 

84.48 96,33 1,12 0,60 9.73 2,22 2.63 0.71 

98,53 95,81 0.47 1,08 0,29 2,60 0.13 0,22 

72.99 72,00 10,72 15,89 10,59 10,16 0,89 0.44 

74.50 78.1 o 2,56 3,00 19,81 18.44 0,67 0,35 

87.41 85,61 1,57 1,58 7,03 8,02 3,04 4.22 

69,38 74.66 0,77 3.47 26,24 19,63 3,29 1,21 

65,87 74,98 4,00 7,52 19,97 14,03 1,89 2,23 

60,38 71,95 2,03 5,21 6,02 12.30 7.78 9,14 

71.56 76,21 0.79 1,50 9,08 1,95 15,1 o 17,89 

70,92 76,66 1.11 2.42 9,32 4, 95 7. 99 14.70 

65,98 76,86 1,98 8,09 11,22 3,11 6.42 10,92 

79.29 81.17 3,54 5.46 13,94 11,91 1,26 0,63 

85.52 89,13 3.46 5,22 10.37 5.43 0,08 0,1 o 
83,14 81,95 2,34 4,11 7.80 6,92 6,02 6,69 

73.43 84,22 7,24 6,64 17.46 8,83 0.46 0,02 

70,32 69.73 3.70 1,39 7,02 3,60 18,99 24.47 

60.29 53.49 1.54 1,80 5,69 4,59 31,70 38,25 

83,21 86,82 3,96 1.87 10,07 4,50 1.71 6,60 

85,80 94,05 1,96 1,66 5,65 2.49 4,15 1,09 

78,22 90,63 6,55 2,13 13.28 5.71 0,02 0,03 

75.70 72.01 2,04 5,48 5,56 5.72 15,82 14,69 

67.92 61.44 3,19 4.45 6.75 6,61 21,53 26.72 

88,16 92,13 3,80 1,56 5,05 4,94 2.49 1.18 

89,50 93,83 2,29 2.40 7.45 3,52 0.48 0,20 

74.65 82,91 11,09 9,20 12.91 7.41 0,53 0,25 
78,05 85.47 5,68 3,77 14,99 9,94 0,05 0,00 
S1.40 90,23 2,02 1.76 4,09 3,59 2.31 3.70 
92,52 94,57 1,49 1,71 5.74 3,62 0,02 0,01 
91,15 94,19 2.24 2,09 6,01 3,39 0,05 0,03 
91.36 93,02 2,28 2,12 5,60 3,56 0,05 0,1 o 
87,84 89.46 1,84 1,55 9,58 8,86 0,12 0,09 

1970 1 1975 

0,01 

0,09 

0,13 

0,07 

0,58 

4,82 

2.46 
0,95 

0,31 

8,27 

25,23 

3.46 
10,67 

14.41 

1,95 

0,57 

0.70 

1.42 

0,26 

0.79 

1.05 

2.44 
1,94 

0,87 

0,62 

0.49 
0,27 

0,82 
1,22 
0,18 
0,22 
0,55 
0.71 
0,61 

0,06 

0,07 

0,09 

0,14 

0,29 

0.42 

0,11 

0,56 

0.45 

1,24 

1.40 

2.45 

1.27 

1,02 

0,83 

0,12 

0,33 

0,29 

0,82 

1,87 

0,20 

0.71 

1.50 

2,10 

0.78 
0,19 

0,06 

0,22 
0,81 
0,73 
0.09 
0,30 
1.20 
0,05 



TABELA 4 

Distribuição do pessoal ocupado por categoria, segundo as 
microrregiões do Nordeste - 1970-1975 

MICRORREGIÕES 

115 
121 
123 
124 
125 
127 
128 
129 
130 
131 
134 
136 
137 
139 
140 
142 
143 
144 
145 
147 
148 
149 
151 
152 
153 
154 
155 
156 
157 

158 

159 

161 

162 

163 

Responsáveis e 
membros não 

remunerados da 
famflia 

1970 1 1975 

90,06 92,45 
62,96 84,22 
94,56 94,49 
79,58 87,63 
94,40 93,81 
92.79 94.22 
92,35 84,97 
85,05 81,92 
89,22 90.40 
86,84 80,27 
92.76 82,61 
91,86 91,63 
85,25 83,69 
76,50 77.17 
89,59 91,55 
89,87 92,41 
91,11 89,68 
73.74 75,01 
76.78 79,05 
91.43 92,77 
91.75 87,31 
72,67 85,38 
87,78 87,1 o 
78,08 68,08 
53,13 46,80 
54,08 49,12 
81,33 56.75 
82,91 72,94 
63.41 71.19 
77,29 78,03 

71,68 70,36 

55,26 71,24 

69,19 61,93 

67,33 74,84 

FONTE- Censos Agropecuários, 1970 e 1975, IBGE. 

DISTRIBIUÇÃO 

Empregados per· 
manentes 

1970 1 1975 

3,13 4,60 
1,37 2.19 
1.05 1,93 
7.46 4,33 
1,61 1.85 
1.42 0,89 
3,68 2,03 

10,35 5,58 
1,13 1,39 
0,73 1.34 
1.44 1,82 
0.78 1,00 
1.24 1,71 
4,80 5,42 
0,80 1,68 
1,58 1,59 
2.41 1,99 
9,27 9,20 
2,99 4,82 
2,00 1,64 
0,97 1,21 
6,99 4,76 
4,88 4,75 
7,89 12,07 

22,32 26,37 
25,33 37.49 
5,86 21.58 
4,40 13.78 
3,29 4,94 

2,35 2,91 

4,91 2.46 

9,45 17,56 

5,98 7,35 

1,82 5,38 

DO PESSOAL OCUPADO (%) 

Empregados tem· 
porários 

1970 11975 

6,09 2,78 
13,23 9,76 
4,03 3,53 
5,96 6,97 
3,90 4,20 
5,66 4,72 
3,81 12,67 
4,27 11,84 
4,07 7,82 

10.76 17,39 
5,1 o 15,24 
4,31 5,84 
9,91 12,86 

15,57 13,86 
7,97 5,07 
5,05 5,54 
4,17 7.45 

11,39 12,87 
4,89 7,62 
5,51 5.02 
3,43 9,09 

19,57 8,22 
5,01 7.11 

13,27 18,60 
19.47 11.46 
19,03 12.43 

9.42 12.72 
10,57 7,97 
31,79 22.25 

16,12 15,56 

18,33 23.49 

31,67 8,82 

19,22 28,87 

27,00 15,18 

Parceiros 

1970 1 1975 

0,02 
13,31 

0.15 
4,63 
0,01 
0,02 
0,04 
0,05 
0,03 
0.41 
0,20 
1,28 
0,85 
0,46 
1,13 

0.40 
1,14 
2,61 
1,67 
0,08 
1,96 
0,03 
0,61 
0,15 
4,07 
0,38 
1,84 
0.74 
0,85 

0,93 

1,38 

3,12 

3,98 

3,43 

0,03 
1,63 
0,01 
0.14 
0,00 
0,03 
0,08 
0,01 
0,03 
0,52 
0,10 
0.73 
0.70 
0,13 
1,29 
0,08 
0,27 
2,84 
0,34 
0,15 
1.08 
0,09 
0,55 
0,38 
1,76 
0,08 
0.75 
0,83 
0,09 

1.40 

1,27 

0,25 

1,32 

4,14 

(conclusão) 

Outra condição 

1970 11975 

0,70 
9,13 
0,21 
2,37 
0,08 
0,11 
0,11 
0,28 
5,55 
1,26 
0,50 
1,78 
2,76 
0,68 
0,51 
3,10 
1,16 
3,00 

13,67 
0,98 
1,89 
0,75 
1,72 
0,60 
5,52 
0,98 
1,55 
1,37 
0,65 

3,31 

3,70 

0,50 

1,63 

0,42 

0,14 
2,19 
0,05 
0,92 
0,13 
0,14 
0,26 
0,64 
0,36 
0.48 
0,23 
0,80 
1,04 
3,42 

0.41 
0,39 
0,62 
2,08 
8,16 
0.42 
1,31 
1,54 
0.49 
0,86 

13,64 
0,88 
8,19 
4,47 
1,54 

2.11 

1.42 

2,13 

0,53 

0.46 
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TABELA 5 

Distribuição dos estabelecimentos agropecuários e da área dos 
estabelecimentos, por condição do produtor, segundo as 

microrregiões do Nordeste - 1970-1975 

(continua) 

DISTRIBUIÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS E DA AREA (%) 

Proprietários Arrendatários 

MICRORREGifiES 
Estabelecimentos Are a Estabelecimentos Are a 

---
1970 I 1975 1970 I 1975 1970 I 1975 1970 I 1975 

033 13,21 14.78 89,20 90,50 31,38 45.48 3,23 5,43 

036 5,91 8,10 89,97 89,69 78,69 73,39 8.48 8,02 

038 15,84 27,00 72.90 87,02 0,90 7,80 0,07 0.47 

039 13,85 18,17 87,16 92.46 0,05 5,29 0,51 0,22 

054 60,00 73,36 93,41 96,62 11,29 0,15 1,26 0,01 

059 67,14 66,11 91,55 93,18 5.45 9,34 2,19 1,60 

060 71,31 70.79 87,40 93,24 4,22 7,80 1,07 0,81 

061 73.74 70,56 89,24 90,00 9,41 7,44 3,05 2,06 

062 75,19 75,80 73.09 82,23 1,27 11,19 0,64 9,98 

065 56.73 63,80 79,03 85,77 9,54 10,20 3,06 2,79 

068 57,83 45,39 91.11 88,22 9,30 8,30 1,20 1,12 

069 83,27 88,68 93.73 93,21 20.45 1,32 1,16 1,11 

073 86,85 79,02 91.80 88,98 3.70 1,53 2,18 1,33 

074 72,16 85,10 84,61 90.75 9,92 4,60 5.70 1,82 

079 59,79 54,40 86,50 89,06 9,85 4,52 3.41 1.71 
080 50,42 47.45 96.43 94,10 18,05 5.42 1.45 0,35 

083 49,50 45,12 85,18 89,59 7.22 8,49 4,03 3,25 

084 49,81 58,16 93.76 95,36 28,66 17,91 2,19 1,87 

085 75,21 76.73 83,04 89.41 3,88 1,03 2.42 2,20 

089 84,90 87,35 88,65 93,98 3,05 1,89 4,93 1,12 

090 74,16 73.79 90,65 92,17 8,62 2,33 3,59 1,13 

091 73,19 53,87 93,46 91.45 12,60 17.79 2,25 2,92 

092 63,99 45.48 89,83 89,49 25,14 33,22 5,20 6,16 

094 76,85 88,05 83,21 92.49 11,58 3,98 7,27 2,20 

095 79,00 77,27 91,66 90,99 11 ,06 7,36 4.47 3,34 

096 73,17 61,03 90,26 92.45 15,02 10,08 1.40 0,99 

097 48,14 51,51 84.70 88,98 24,10 19,15 4,96 3,87 

098 61,81 57,09 81,04 89,23 18,06 16,91 7,38 4.46 

099 27,29 27,10 85,69 85,62 62,17 48,36 12,24 8,18 

103 68,63 75,03 90,18 92,95 6.42 2,94 1,33 0,39 

107 45,55 54,50 79,82 83,88 42.45 31,21 13.79 9.70 

108 64,90 67,60 90,77 93,10 8,47 7.74 1,72 1,27 

109 62,96 73,35 88.40 92.44 14,36 8.72 4.42 2,50 

114 85,02 72,82 95,55 94,82 2,54 6,92 0,42 1,08 
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TABELA 5 

Distribuição dos estabelecimentos agropecuários e da área dos 
estabelecimentos, por condição do produtor, segundo as 

microrregiões do Nordeste - 1970-1975 

(continua) 

DISTRIBUIÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS E DA ÁREA (%) 

Parceiros Ocupantes 

MICRORREGIÕES 
Estabe Jecimentos Área Estabelecimentos Área 

1970 I 1975 1970 I 1975 1970 I 1975 1970 I 1975 

033 23,87 12,63 1,57 1,16 31,54 27,11 6,00 2,91 

036 0,10 0,06 0,02 0,01 15.30 18,45 1,53 2,28 

038 0,11 0,66 0,01 0,35 83,15 64,55 27,02 12,15 

039 0,21 0,19 0,01 0,01 85,90 76,35 12,32 7,31 

054 0,35 0,54 0,06 0,04 28,36 25,96 5,27 3,33 

059 12,38 12.16 1,73 1,68 15,02 12,40 4,53 3,55 

060 13,92 11.71 5,48 1,86 10,55 9,69 6,05 4,08 

061 6,45 6,50 2,80 2,27 10.40 15.50 4,90 5,67 

062 15.73 1,75 16,59 2.10 7,81 11,26 9,68 5,69 

065 17,63 8,61 7,53 2,82 16.10 17,38 10,38 8,62 

068 12,87 17.08 2,15 2.41 20,00 29,23 5,54 8,24 

069 2,67 0,50 1,21 0.44 11,61 9,51 3,91 5,23 

073 1,33 2,99 1.40 1.66 8,12 16.46 4,52 8,03 

074 5,04 2,51 2,95 2.30 12,89 7,80 6.74 5,12 

079 1,42 10,68 1,35 2,61 28,94 30.40 8.74 6,61 

080 0,27 1.71 0.43 0,64 31,26 45.42 1,69 4,92 

083 1,27 1,05 4.74 0,56 42,01 45,34 6,05 6,61 

084 1,96 1.75 0,21 0,16 19,58 22,18 3,84 2,61 

085 1,99 3.44 2,65 2.48 18,92 18,80 11,89 5,S1 

089 1,50 0,53 0,65 0,19 10,55 10,23 5.76 4.71 
090 3,83 3,89 2.47 1.73 13.40 19,99 3,29 4,97 

091 0,52 7,82 0,19 1,96 13,68 20,52 4,10 3,67 

092 0,62 0,08 1,13 0,06 10,25 21,21 3,85 4,29 

094 0,87 2,16 0,60 2,55 10,70 5,82 8,92 2.76 
095 2,52 4,33 1,29 2,26 7.41 11,03 2,58 3,40 

096 3,58 5.75 1,80 1.24 8,23 23.14 6,54 5,32 

097 9,00 7,79 2.43 1.81 18.77 21,56 7,91 5,34 

098 9,53 8,82 3,64 2,02 10,59 17.19 7,94 4,29 

099 0,38 0,25 0,17 0,61 10.16 24,30 1.90 5,60 

103 10,67 4,01 2,80 0,93 14,28 18,02 5.70 5.73 

107 0,47 0,22 0,64 0,26 11.53 14,07 5.75 6,16 

108 2,67 2,50 0,66 0,59 23,96 22.16 6,85 5,04 

109 1,86 1.79 0,52 0.41 20,82 16,15 6,66 4,65 

114 2,28 2,45 0,20 0,32 10,15 17,81 3,83 3.78 
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TABELA 5 

Distribuição dos estabelecimentos agropecuários e da área dos 
estabelecimentos, por condição do produtor, segundo as 

microrregiões do Nordeste - 1970-1975 

(continua) 

DISTRIBUIÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS E DA AREA (%) 

Proprietários Arrendatários 

MICRORREGIOES 
Estabelecimentos Are a Estabelecimentos Are a 

1970 I 1975 1970 I 1975 1970 I 1975 1970 I 1975 

115 65,37 60,30 92,13 92,41 26,00 22,56 4,63 3.77 

121 82,19 68,65 93,59 93,10 10.79 12,92 2,09 1,95 

123 82,71 62,23 97,15 97,28 4,24 11,61 0,38 0,66 

124 53,02 64,26 92,95 95,37 40,73 22,31 5,37 3,03 

125 58,37 56,99 95,31 96,72 27,95 19,63 1,62 1,21 

127 86,85 81,57 96,72 96,86 2,63 3,33 1,15 0,44 

128 83,26 93,99 96,81 98,86 6,65 0.75 0,91 0,08 

129 74,75 84,47 97.73 98,78 1,54 1.42 0,10 0,07 

130 95,86 96,68 96,07 99,30 0,27 0,24 0,02 0,03 

131 71,22 70,21 94.70 96,19 3.74 0,81 0,77 0,11 

134 58,59 59,20 89,75 86,62 0,10 0,43 0,21 0,03 

136 86,05 90,52 91,23 96,19 2.79 0,90 0,70 0,25 

137 89,29 94,63 94,14 96,73 0,66 0,35 0,28 0,09 

139 93,21 96,28 96,66 98,24 1,12 0,15 0,43 0,05 

140 93.79 91,22 94,01 94,25 1,67 1,52 0,34 0,37 

142 87.74 93.48 95,86 98,46 0,04 0,17 0,02 0,02 

143 80,25 85,51 94,68 96,50 3,39 1,67 1,45 0.70 

144 86.75 91.73 97,26 98,37 1,97 0,90 0,26 0,08 

145 94,95 95,89 94,93 97,53 0,22 0,25 0,15 0,14 

147 95,67 97,61· 95,82 99,55 0,22 0,28 0,03 0,02 

148 88,08 92,63 95,69 97,25 0.41 0,41 0,19 0,28 

149 68,19 78,81 96,52 96,84 10,03 5,78 0,84 1,14 

151 62,28 72,45 91,30 92,28 19.40 11,81 3,86 2,55 

152 87,98 90,44 94,51 96,42 0,65 1,10 0,40 0,24 

153 83,11 91,56 90,49 94,52 5,37 4,14 3.75 3,06 

154 90,28 93,66 96,65 98,48 0.72 0,45 0,46 0,16 

155 89,22 98,04 96,63 98,96 0,27 0,29 0,12 0,25 

156 87,72 96,34 93,76 96,52 0,17 0,06 0,07 0,02 

157 82,59 87,76 94,91 98,74 0,82 0,17 0.42 0,05 

158 82,67 92,36 92,31 98,37 2.40 1.82 0,40 0,15 

159 92,33 95,76 97,40 98,54 0,3'5 0,11 0,39 0,04 

161 75,14 73,35 91,73 93,41 4.48 2,55 2.12 1,98 

162 86,75 88,49 94,39 96,76 0.42 0,70 0,30 0,93 

163 82.41 90,26 90,94 91,68 0,78 0,28 0,58 1.76 
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TABELA 5 

Distribuição dos estabelecimentos agropecuários e da área dos 
estabelecimentos, por condição do produtor, segundo as 

microrregiões do Nordeste - 1970-1975 

(conclusão) 

DISTRIBUIÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS E DA AREA (%) 

Parceiros Ocupantes 

M ICRORREGIOES 
Estabelecimentos Are a Estabelecimentos Are a 

-
I I 1 I 1970 1975 1970 1975 1970 1975 1970 1975 

115 0,08 0,44 0,03 0,11 8,54 16.70 3,22 3.71 

121 0,22 12.54 0.46 1,27 6,80 5,90 3,86 3,69 

123 1,57 5,63 0,11 0,21 11.48 20,53 2,38 1.85 

124 0,21 0,03 0.04 0,03 6,04 13,39 1,64 1.60 

125 0,44 0,01 0.04 0,00 13,23 23,37 3,02 2.07 

127 0,16 0,08 0,02 0,01 10,36 15,01 2.11 2.69 

128 0,51 0,37 0,28 0,03 9,58 4,88 2,00 1,03 

129 0,23 0,08 0,02 0,01 23.48 14,02 2,16 1,14 

130 0,06 0.47 0,08 0,04 3,81 2,61 3,83 0,64 

131 2,27 1,21 0,08 0,83 22,77 27,77 4.45 2,86 

134 0,57 0,15 0,34 0,04 40,73 40,22 9.70 13,31 

136 .3.78 1,72 1,83 0,87 7,38 6,86 6,24 2,69 

137 1,25 0,32 0,85 0,11 8,80 4,71 4.73 3,06 

139 0,23 0,06 0,12 0,05 5,44 3,50 2.79 1,66 

140 1,28 1,33 4,07 0,22 3,26 5,94 1,59 5,15 

142 0,15 0,01 0,19 0,00 12,06 6,35 3,93 1,52 

143 0,62 0,64 0,20 0,14 15.75 12,19 3,67 2,66 

144 3,29 1,62 0,59 0,19 7,99 5.75 1,89 1,35 

145 0.71 0,12 0,05 0,03 4,13 3.74 3,87 2,30 

147 0,03 0,08 0,16 0,01 4,08 2,03 3,99 0.42 
148 0.48 0,30 0,22 0,03 11,02 6,66 3,91 2,44 

149 0.40 0,37 0,05 0,08 21,39 15,05 2,58 1,94 

151 4,69 1,65 2,09 1,52 13,63 14,09 2.75 3,65 

152 2,10 0,94 0,98 0.70 9,28 7,53 4,11 2,63 

153 5,25 0,10 0,36 0,01 6,27 4,19 5,40 2,42 

154 0,99 0,11 0,55 0,20 8,01 5.78 2,34 1,16 

155 0,94 0,14 0,68 0,04 9,57 1,53 2,57 0.75 

156 3,01 0,18 1,19 0,18 9,09 3.42 4,98 3,28 

157 0,20 0,49 0,12 0,02 16,38 11,58 4,54 0,19 
158 0,29 1,25 0,05 0,13 14,64 4,58 7,23 1,35 
159 1,00 0,14 0,31 0,04 6,32 4,00 1,91 1,39 
161 0,85 0.43 0,37 0,05 19,54 23,67 5,77 4,55 
162 0,63 1,15 0,1ô 0,17 12,20 9,66 5,14 2,14 
163 0,02 1,38 1,21 2,32 14,80 8,09 7,27 4,24 

FONTE - Censos Agropecuârios, 1970 e 1975, IBGE. 
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Com relação aos arrendatários 
deve-se mencionar que sua partici­
pação ainda se revela expressiva, 
o que se explica pela preferência 
que os proprietários vêm dando a 
esta condição de produtor na cultu­
ra algodoeira. O sistema de arren­
damento propicia, em caso de fra­
casso da iniciativa, uma ausência 
de prejuízo para o proprietário. 

Constata-se, então, que nestas 
áreas houve, no período, uma reor­
ganização na condução do proces­
so produtivo no que diz respeito aos 
pequenos produtores, uma vez que 
já se delineia uma tendência à ex­
propriação de parceiros, arrendatá­
rios e ocupantes, assim como de 
proprietários. O controle da produ­
ção passou a ser feito diretamente 
pelos proprietários mais capitaliza­
dos, utilizando formas mais moder­
nas de trabalho. 

Sendo estas áreas ainda subordi­
nadas ao -capital comercial em fun­
ção de sua estreita vinculação com 
o setor agroexportador, constatou­
se que este continuava se apropri­
ando dos "excedentes" arrancados 
das "formas atrasadas" 5, no caso 
a parceria e arrendamento, daí ain­
da sua importância nas áreas em 
estudo. Por outro lado, observa-se 
que, nas microrregiões onde a par­
ticipação de ocupantes decresceu 
no qüinqüênio, a contrapartida foi 
o aumento da participação de pro­
prietários. Isto pode significar uma 
tendência ao fortalecimento do re­
gime de propriedade, em detrimen­
to dos trabalhadores desprovidos da 
propriedade da terra. 

Na área em questão, os peque­
nos estabelecimentos, sobretudo 
os de menos de 20ha, tiveram uma 
participação numérica expressiva, 
a qual, na maior parte das micror­
regiões, se revelou ascendente. 
Conforme se pode observar na ta­
bela 6, a participação desses esta­
belecimentos foi sempre superior a 

60%, chegando por vezes a se situar 
acima de 80%. Tais condições jus­
tificam os elevados percentuais ob­
servados com relação à participa­
ção da categoria dos responsáveis 
e membros não remunerados da 
família. 

Com relação aos estabelecimen­
tos agropecuários situados na fai­
xa de 100 a 500 ha observou-se que, 
no conjunto das microrregiões da 
área em foco, estava ocorrendo 
uma tendência ao decréscimo de 
sua parti-cipação tanto em número 
quanto em área. O fato desta redu­
ção ter se revelado mais in tensa 
quanto à área das unidades produ­
tivas é indicador de uma diminui­
ção da área média dos mesmos, im­
plicando numa perda de expressão 
dos médios produtores. 

Quanto aos grandes estabeleci­
mentos, observou-se que os de clas­
se de área entre 500 e 1.000 ha 
apresentaram tendência para am­
pliação da área média, enquanto 
que os inseridos nas faixas superio­
res não revelaram uma tendência 
homogênea nas diferentes micror­
regiões. 

De um modo geral, as alterações 
observadas colaboram para justifi­
car a participação crescente dos 
empregados permanentes e parcei­
ros na maior parte das microrre­
giões, pois estas categorias de mão­
de-obra são bastante empregadas 
na atividade pecuária, atividade 
esta, de grande importância nos 
estabelecimentos de estratos de 
área mais elevados. 

Constatou-se, então, que neste 
conjunto de microrregiões onde 
ainda não se verifica grande ex­
pansão da atividade econômica, 
ocorreu um aumento da pequena 
produção ligada à policultura, jus­
tificando a elevada participação 
dos responsáveis e membros não re­
munerados da família. Os pequenos 
produtores, neste caso, não se en-

• SILVA, José Gra.ziano, A Modernização Dolorosa - Estrutura agrária, fronteira agrícola e 
trabalhadores rurais no Brasil. Rio de Janeiro, Zahar Editores, 1981, p. 29. 

276 



TABELA 6 

Distribuição dos estabelecimentos agropecuários e da área dos 
estabelecimentos, por grupos de área, segundo as 

microrregiões do Nordeste - 1970-1975 

MICRORREGIÕES 

033 

036 
038 
039 
054 
059 
060 

061 
062 
065 

068 
069 
073 

074 
079 
080 
083 
084 

085 

089 

090 

091 

092 

094 

095 

096 

097 

098 

099 

103 

107 

108 

109 

114 

(continua) 

DISTRIBUIÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS E DA ÁREA {%) 

Menos de 20 ha 

Estabelecimentos Área 

1970 I 1975 1970 I 
90.77 92,68 7,99 
91,91 95,87 4,99 
75,59 73,52 6,94 
82,62 83,91 5,46 
53,69 58,29 4,70 
81,22 85,16 10,87 

77,65 80,60 13,02 
70,01 71,76 8,67 

73.76 72.08 16,39 
76,07 73,60 15,13 
54,90 65,48 4,23 
51,48 47,07 8,95 
56,48 57,64 11,09 
65,88 59,31 13,57 
56,48 61,28 4,52 
82,00 81,90 5,51 
75,24 75,65 5,61 

89,67 91,66 10,83 

74,92 73,39 14,72 

68,45 65,56 9.79 

73,78 73,14 14,76 

8 2,68 89,62 14,64 

88,47 93,16 18,62 

61,67 62,06 14.70 

66,92 63,02 9,74 

74,01 78,78 10,51 

93,54 93,74 26,11 

92,65 94,53 26,86 

94,28 95,11 17.77 

66,49 62,79 7.21 

96,83 96,09 46,13 

90,74 90,54 28,02 

93,33 91,97 37,91 

80,89 84,72 20.12 

20 a menos de 1 00 ha 

Estabelecimentos Área 

1975 1970 

9,86 5,23 
8,42 1,65 

4,56 11,73 
4,62 8,30 
4,76 31,49 

12,05 13,73 
14,52 16,97 

14,39 22,80 
14,22 21.77 
11,97 18,75 

7,02 29,13 
8,20 37,13 

11,64 34,54 
12,53 27,36 
4,15 30,07 
5,88 12,31 
5,09 15,86 

11.23 6,91 

14,37 19,68 

8,26 23,32 

12,34 19,93 

17,24 12,51 

22,15 7,78 

12,87 31,60 

8,15 23,96 

10,92 18,74 

24,54 4,59 

29,14 4,69 

19.45 3,78 

7,51 22,47 

44,27 2,53 

27,19 7,36 

34,24 5,56 

22,60 15,45 

I 1975 

4,46 

1,31 
14,63 

7,18 
27,64 
10,88 
15,36 

21.76 
22,93 
20,50 
23,44 
40,00 
33,27 

32.75 
27,82 

13,59 
15,07 

5,70 

20,96 

24,96 

19,79 

7,55 

4,69 

30,43 

26,16 

15,27 

4,37 

3,47 

3,26 

25,21 

3,24 

7,44 

6,63 

12,27 

1970 

13,52 

3.41 
11,35 

6,94 
19,29 
19,85 
23,58 
19,17 
30,40 
30,21 
14,08 
32,86 
35,51 
33,18 
17,53 
12,56 
13,22 
15,82 

28,64 

21,88 

26,02 

18,94 

17,97 

38,58 

20,48 

20,67 

16,18 

14,46 

10,75 

20,07 

20,24 

26,70 

26,28 

31,99 

I 1975 

14,55 
4,08 

13,00 
7,84 

17.42 
19,20 

22,57 
31,50 
28,30 
28,62 
16,93 
33,23 
36,18 
34,47 
15,60 

11,50 
10,98 
13,43 

29,86 

20,16 

25,35 

17,72 

17,37 

36,08 

20,49 

19,81 

15,60 

15,46 

12,57 

21.49 

23,36 

26,37 

27,17 

30,16 
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TABELA 6 

Distribuição dos estabelecimentos agropecuários e da área dos 
estabelecimentos, por grupos de área, segundo as 

microrregiões do Nordeste - 1970-1975 

(continua) 

DISTRIBUIÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS E DA ÁREA (%) 

Menos de 20 ha 20 a menos de 100 h a 
MICRORREGIÕES 

I 

278 

115 
121 
123 

124 
125 
127 
128 
129 
130 
131 
134 
136 
137 
139 

140 
142 
143 

144 
145 
147 

148 
149 
151 
152 
153 

154 
155 
156 
157 
158 
159 

161 

162 

163 

Estabelecimentos 

1970 

89,07 
89,10 
61,39 
88,92 
85,76 
96,30 
90,95 

90.48 
75,77 
68,07 
57,23 

83.47 
46,67 

48,39 
84,86 
71,23 

81,27 
57,73 
26,08 
68,41 
87,78 
73,63 
87,36 
63,78 
35,30 

39.48 
16,55 
18,36 

27,21 
44.44 
44,62 

13,05 

35,28 

24,21 

I 1975 

89,62 
91,18 

70,98 
86,85 
86,38 
96,12 
89,63 
89,16 
78,16 
59,65 
59,58 
80,56 

42,68 
47,82 

88.42 
72,89 

80.42 
51,75 
25,97 
74,44 
85,84 
70,06 
86,39 
62,16 
32,63 

38,28 

11.26 
19,69 
32,88 
51,29 
49,76 

22.89 

39,24 

18,73 

I 1970 

26,44 

26,04 
7,84 

17,56 
15,82 
34,89 
23,04 
14,04 
24,96 

6,52 

5.11 
16,11 

8.45 
4,99 

28,15 
15,82 

16,27 

6.41 
3,05 
8,57 

30,08 
6,55 

20.48 
13.72 

2.45 
5,81 
1,22 
1,61 
2,15 
5,96 
6,00 

0,23 

2,25 

2,00 

Are a 

1 
1975 

24,65 
24,92 

9,23 

14.88 
15,36 
35,75 
22,33 
12,90 
24,98 

3,24 
3,30 

15.43 
6,91 
4,82 

21.42 
16,82 
15,62 

5,14 
3,13 

13,56 
26,78 

5,64 
22,40 
13,22 

2,00 
5,51 
0,80 
1,54 
2,34 
5,89 
5,60 

0,22 

2.51 

1,65 

Estabelecimentos 

1970 

8,85 
8,63 
9,86 

7,63 
11,13 

2,88 
6,91 
6,53 

21,58 

23,81 
30,40 
12,67 

42,29 
37,41 

13,37 
23,73 
14,78 
30,54 
54,06 
23,19 
10,03 

17,92 
9,96 

31,21 
40,88 
47,76 
53,09 
55,35 
49,18 
43,07 
41,07 

30,50 

38,90 

47,65 

I 1975 

8,07 
7,03 

22,18 
9,89 

10.43 
3,21 

7,98 
7,53 

19,16 

27,48 

26.71 
14,92 

44.74 
37.46 
8,32 

22.49 
15,35 
33,74 
54,57 
19,68 
12,12 

19.45 
11,05 
32,17 
40,25 
47,60 
53,96 
51,58 
46,00 
37,23 

37.47 

24,52 

35,97 

52.45 

1970 

29,87 

27,21 
27,18 
23,79 
29,43 
16,42 
22,50 
17,06 
42,23 

16,57 
19,32 
21,08 
36,36 

21.05 

34.85 
35,21 

25.44 
20,43 
26,53 
23,59 
29,15 

17,67 
24,97 

41.51 
14,56 

32,87 

22.23 

24.48 
15.71 
25.75 

26.41 

2,31 

11.97 

16,35 

Are a 

I 1975 

27,23 
25,58 
27,96 

21,98 
28,37 
19,11 
22,41 
16,18 
41,85 
10,76 
11,34 
22,01 
34,25 

20.17 
22,91 
35,25 
24,56 

19,54 
27,61 
24,85 
31,25 
16,03 

27.71 
38,52 
12,09 

33,15 
18,53 
18,65 

16,27 
22,09 
18,55 

1,87 

12,07 

17.49 



TABELA 6 

Distribuição dos estabelecimentos agropecuários e da área dos 
estabelecimentos, por grupos de área, segundo as 

microrregiões do Nordeste - 1970-1975 

MICRORREGIÕES 

033 
036 
038 

039 
054 
059 
060 
061 
062 
065 
068 
069 
073 

074 
079 
080 
083 
084 

085 

089 

090 

091 

092 

094 

095 

096 

097 

098 

099 

103 

107 

108 

109 

114 

(continua) 

DISTRIBUIÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS E DA ÁREA (%) 

100 a menos de 500 ha 

Estabelecimentos Are a 

1970 I 1975 1970 I 1975 

2,71 2.02 28.73 28,08 
2,59 2.02 21,92 25,54 
9,94 9.77 41,56 33,45 
6,44 6,65 26,87 25,93 

12.41 11.97 32,20 31,63 
4,01 3,22 27,72 27.72 
4,75 3,53 31,52 23,29 

5,66 5,86 22,18 39,79 
3,78 4,16 25.41 24,84 
4.47 5,10 32,17 31,16 

13.01 8,90 27,66 30,22 
10.41 11,82 38,63 40,78 

8,13 8,36 34.42 37,70 
6,15 7.12 35,53 35,28 

10,53 8,46 28,40 20.75 
4,85 3,35 21,40 13,50 
6,58 5,72 26,06 21,70 
2,61 1,95 27,52 24.71 

4.73 5,02 31.37 31,97 

6,67 7.72 28,59 28,39 

5,33 6,09 30,91 34,37 

3,84 2,26 28,16 26,01 

3,18 1,82 36,67 32,82 

6,30 6,88 34.79 35,80 

7,72 8,96 31,99 32,94 

5,94 4.79 3,92 27,96 

1,52 1.51 26,13 28,46 

20,37 1.83 38,50 41,11 

1.43 1,17 22,11 25.74 

9.42 10,53 37,35 38,09 

0,57 0,60 21.21 21,71 

1,67 1.78 28,52 29,89 

0,98 1.24 23,30 24,59 

3,31 2, 70 31,69 31,46 

500 a menos de 1 000 ha 

Estabelecimentos 

1970 

0,38 
0,64 

1.37 
1,48 

1.53 
0,52 
0,36 
0,74 

0.59 
0,56 
1,62 
0,74 
0,60 
0,42 
1,52 
0,30 
0,94 
0,40 

0,44 

0,78 

0,66 

0.50 

0,38 

0,33 

0,94 

0,77 

0,22 

0,24 

0,31 

1,18 

0,05 

0,16 

0,08 

0,28 

I 1975 

0,29 
0,39 

1,31 
1,26 

1.25 
0,41 
0,28 
0,62 

0.47 
0,45 
1,35 
0,86 
0,63 
0,69 

1,17 
0,45 
1,33 
0,44 

0.40 

0,97 

0,60 

0,32 

0,19 

0,48 

1,07 

0,68 

0,26 

0,13 

0,24 

1,00 

0,05 

1,19 

0.12 

0,23 

Are a 

1970 l 1975 

14,10 13.20 
16,23 15,03 
18,36 15,25 

18,81 16.44 

14,03 11.43 
13,15 12,30 

8,34 7.07 
10,01 14,31 
11,95 9,77 
13,81 10,07 
11,79 15,45 

9,55 11,03 
9,66 10,84 
8,20 11,29 

13,32 9,25 
4,15 6,03 

1 o,88 15,56 
13,88 17,05 

10.74 917 

11.49 12.41 

13,66 11,21 

11,76 12,50 

14,44 12,31 

6,27 8.72 

12,92 13,10 

13,53 14.30 

12,82 16,09 

11.76 8,32 

16,15 15,93 

15,38 12,84 

7,28 6.22 

9,53 10,57 

6.74 8,20 

8,89 8,89 
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TABELA 6 

Distribuição dos estabelecimentos agropecuários e da área dos 
estabelecimentos, por grupos de área, segundo as 

microrregiões do Nordeste - 1970-1975 

(continua) 

DISTA IBUIÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS E DA ÁREA (%) 

100 a menos de 500 ha 500 a menos de 1 000 ha 
MICRORREGI0ES 

280 

115 
121 

123 
124 
125 
127 
128 
129 
130 
131 
134 
136 
137 
139 
140 
142 
143 
144 
145 
147 

148 
149 

151 
152 

153 
154 
155 
156 
157 
158 
159 

161 

162 

163 

Estabelecimentos 

1970 

1,90 

1.98 
7.52 
2.10 

2.75 
0,62 

1.77 
2,35 
2,38 
6,32 

10,81 
3,24 

10.28 
11.41 
1,65 

4.52 

3.35 
9,55 

17,35 
7,01 

1.55 
6,81 
2,26 

4.60 
17,94 

11.45 
26,85 
23,22 

19,54 
10,97 
12,23 

34,29 

20,03 

23,33 

I 1975 

2,09 

1.47 
5,96 
2,82 

2,80 
0,56 

1,94 
2,60 
2,52 
9,59 

11,27 
3,73 

11,67 
12,12 

3,00 
4,19 
3,65 

11.74 
17,03 
4,98 
1,81 
8,20 

2.24 
5,09 

20,07 

12,71 
29,62 
24,69 
16,93 
9,55 

10.48 

32,10 

18,86 

24,22 

1970 

3,17 
27,60 
31,01 

31.32 
33.41 
16.70 
28.75 
27,08 
22,27 
20,62 
29,94 
27,96 
36,92 

29.54 
22,03 
30,53 
28,24 
31,65 
39,26 
35,13 
23,28 
33,05 

27,39 
28,24 
32,04 

33,86 
45,04 

39.57 
28,57 
30,24 
35,34 

11.46 

27.48 

36,08 

Área 

I 1975 

32,92 
23,24 
33,34 
28,36 
35,22 
15,91 
26,90 
26,30 
24,55 

17,00 
20,17 

27.78 
37,02 
29,89 

31,06 
29,98 

28.75 
32,92 
38,88 
30,94 
23,11 

34.13 
28,31 
28,19 

31.01 
38,64 

40,65 
37,36 
26,33 
25,94 
25,22 

10,07 

29.43 

35,51 

Estabelecimentos 

1970 

0,15 
0,22 
0,86 
0,17 
0,30 
0,12 
0,27 
0,35 
0,24 
0,98 
0,92 
0,39 

0,52 
1,67 
0,06 
0,35 
0,36 

1.43 
1,67 
0,95 

0.18 
0,85 
0,30 
0,28 
3,55 

0,92 
2,21 

1.98 
2,51 
0,89 

1.44 

8,57 

3.45 

2,94 

I 1975 

0,16 
0,23 
0,55 
0,25 
0,29 
0,05 
0,33 

0.43 
0,09 
1,59 
1,16 
0,54 
0,64 
1,80 
0,14 
0,27 
0,37 

1.77 
1,67 
0,57 

0,15 
1,44 

0.27 

0.40 
4,09 

0,99 
3,08 

2.49 
2,20 

1,01 
1,39 

6,95 

3.43 

2.73 

1970 

8,13 
1,55 

11,96 
8,20 

12,66 
11,85 
14,24 
14,48 

8,28 
10,59 
4,48 

10,57 

7,14 
14.43 

2,25 
8,38 

10,37 
14,94 
12,84 
15,62 

9,00 
13,36 
12,57 
6,06 

19,74 

9.40 
12,67 
12,15 

12,20 
8,36 

14.46 

8,55 

15,34 

15,53 

Área 

I 1975 

8.42 
13,56 
10,57 

8.36 
12.80 
5.48 

15,57 

14.71 
3,24 
9,23 
7,06 

13,21 

7,52 

14.77 
5.41 
7.07 

10,01 

15.73 
13,15 
11,57 

7,01 

17,98 

11.41 
7,72 

19,55 
10,27 
14,49 
13,29 

11,28 

9.76 
11,37 

6,78 

16,85 

12.73 



TABELA 6 

Distribuição dos estabelecimentos agropecuários e da área dos 
estabelecimentos, por grupos de área, segundo as 

microrregiões do Nordeste - 1970-1975 

MICRORREGICES 

033 

036 
038 
039 
054 
059 
060 
061 
062 
065 
068 
069 
073 
074 
079 
080 
083 
084 
085 

089 

090 

091 

092 

094 

095 

096 

097 

098 

099 

103 

107 

108 

109 

114 

(continua) 

DISTRIBUIÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS E DA ÁREA (%) 

1 000 a menos de 5 000 ha 

Estabelecimentos 

1970 

0,17 

0.52 
0,61 

1,07 
0,80 
0,36 

0,24 
0,55 

0,21 
0,14 
1,19 

0.23 
0,26 
0,19 
0,98 

0.42 
0,94 
0,28 

0.22 

0,67 

0,29 

0.47 

0,15 

0,10 

0,62 

0,54 

0,13 

0,06 

0,18 

0,39 

0.02 

0,06 

0,02 

0,08 

I 1975 

0,15 
0,30 
0,69 
0,91 
0,74 
0,33 

1,17 
0,00 
0,34 
0,35 
0,80 

0.24 
0,10 
0,12 
0,85 

0,59 

1.11 
0,22 
0,23 

0,72 

0,36 

0,24 

0,13 

0.15 

0.78 

0.46 

0,11 

0,04 

0,10 

0.45 

0,02 

0,05 

0,03 

0,08 

1970 

20,20 

35,64 
19,81 
36,58 

19.74 
21,93 

15,08 
21,06 
15,84 
8,67 

24,10 
7,27 
9,31 
9,52 

26,55 
19,60 

33.45 
26,56 
13,32 

24.44 

14,65 

26,51 

12,30 

5,66 

21,84 

22,77 

18.76 

8.43 

23,37 

13,00 

5,14 

7,23 

4,82 

7,32 

Área 

I 1975 

22,01 

32,83 

22.08 
32,23 
17,85 
26,50 

9.70 
0,00 

20,11 

18.18 
24,93 

6.76 
3,64 
4,92 

24,61 

25.77 
34,05 
25,54 
13,57 

22,46 

16,07 

24,12 

15,35 

6,53 

24,36 

24,00 

15,32 

5,97 

16.23 

16,50 

4,43 

5,98 

4,98 

6,89 

5 000 ha e mais 

Estabelecimentos 

1970 

0.03 
0,05 

0.01 
0,03 
0,07 

0.01 
0,03 
0,05 
0,00 
0,00 
0,15 
0,02 
0,00 
0,00 
0,08 
0,12 
0,10 

0,01 
0,01 

0,02 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,02 

0,01 

0.00 

0,00 

0,02 

0,04 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

I 1975 

0,02 

0,03 
0,06 
0,05 
0,10 
0,01 
0,07 

0,00 
0,02 
0,00 
0,39 
0,00 
0,00 
0,12 
0,11 

0,10 
0,13 
0,02 
0,06 

0,06 

0,02 

0,01 

0,00 

0,00 

0,01 

0,01 

0,00 

0,00 

0,01 

0.02 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

1970 

15.46 
17,81 

1,99 
5,35 

10,04 

6.47 
8.45 

18,91 
0,00 
0,00 

18,15 
2,74 

0,00 
0,00 
9,68 

36,77 
10,78 

5.40 
1,22 

3,81 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

3,02 

1,61 

0,00 

0,00 

9,85 

6,98 

0,00 

0,00 

0,94 

0,00 

Área 

I 1975 

12,30 

14.09 
9,66 

12,93 

16.92 
2,23 

22,84 
0,00 

2.77 
0.00 
5.46 
0,00 
0,00 

1,51 
25,65 
37,32 

12,62 
8,04 

1,06 

8,31 

2.67 

2.41 

0,00 

0,00 

0,96 

1,02 

0,00 

o 00 

10,08 

3,58 

0,00 

0.00 

0,82 

0,00 
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TABELA 6 

Distribuição dos estabelecimentos agropecuários e da área dos 
estabelecimentos, por grupos de área, segundo as 

microrregiões do Nordeste - 1970-1975 

(conclusão) 

DISTRIBUIÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS E DA ÁREA {%} 

1 000 a menos de 5 000 ha 5 000 ha e mais 
MICRORREGIÕES 

Estabelecimentos Área Estabelecimentos Área 

1970 I 1975 1970 I 1975 1970 I 1975 1970 I 1975 

115 0,05 0,06 5,40 6.78 0,00 0,00 0,00 0,00 

121 0,07 0,09 7,60 12.70 0,00 0,00 0,00 0,00 

123 D,32 0,33 13,60 17,27 0,05 0,01 8.41 1,63 

124 0,11 0,15 19,13 16,16 0,00 0,03 0,00 10,26 

125 0,06 0,11 5,69 6.40 0,00 0,00 2.99 1,85 

127 0,08 0,07 20,14 23.75 0,00 0,00 0,00 0,00 

128 0,10 0,13 11,46 12.79 0,00 0,00 0.00 0.00 

129 0,29 0,26 24,23 21,12 0,01 0,02 3,10 8.79 

130 0,03 0,08 2,26 5,39 0,00 0,00 0,00 0,00 

131 0.73 1.40 22,32 23,27 0,10 0,28 23,37 36,51 

134 0,45 0,96 11,98 18,49 0,19 0,32 25,17 39,64 

136 0,22 0,24 16.41 16.45 0,01 0,01 7,86 512 

137 0,21 0,25 6,89 7.73 0,02 0,03 4,23 6,57 

139 1,05 0,75 24,27 24,78 0,01 0,06 5.72 5,58 

140 0,04 0,10 5,66 12,11 0,02 0,02 6,99 7,09 

142 0,17 0,17 10.26 9,88 0,00 0,00 0,00 1,00 

143 0,24 0,20 17,68 15,25 0,01 0,01 2,01 5,82 

144 0,68 0,95 19.76 22,93 0,06 0,04 6,81 3.74 

145 0,81 0.74 15,57 14,38 0,02 0,03 2,75 2,85 

147 0.43 0,29 15.77 13,90 0,01 0,03 1,33 5,17 

148 0,06 0,07 7,68 8,14 0,00 0,00 0,81 3,72 

149 0.74 0,85 27,80 26,22 0,01 0,00 1,62 0,00 

151 0,12 0,04 13,25 5,14 0,00 0,01 1,35 5,01 

152 0,11 0,17 6,24 8.79 0,02 0,02 4,22 3,55 

153 2,20 2,92 29,48 34,05 0,03 0,03 1,72 1,30 

154 0,38 0.41 9,66 10,02 0,02 0,01 8.41 2.41 

155 1,29 2,07 18,08 25,00 0,01 0,02 0,77 0,53 

156 1,03 1,41 16,92 18,89 0,07 0,14 5,26 10,28 

157 1,34 1,68 17.71 23,27 0,22 0,31 23,65 20,52 

158 0,52 0,84 16.44 24,13 0,11 0,09 13.25 12,20 
159 0,62 0,85 15,54 18,42 0,02 0,05 2,26 20,85 

161 10.81 9,92 33,06 29,57 2.78 2,76 44.38 51,50 

162 2,17 2,32 25,34 30,00 0,16 0,13 17,63 9,15 

163 1.77 1,66 24,59 20,96 0,11 0,21 5.44 11,67 

FONTE - Censos Agropecuários, 1970 ~ 1975, IBGE. 
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contram limitados pela concentra­
ção monopólica da propriedade da 
terra. Verificou-se, também, neste 
conjunto de unidades de observa­
ção, que já se esboçou um processo 
de expropriação de arrendatários, 
parceiros e ocupantes, aparecendo 
a participação, embora ainda inex­
pressiva, do trabalho assalariado. 

Outra área bem caracterizada 
quanto à tendência das transfor­
mações na composição de mão-de­
obra abrange um conjunto de mi­
crorregiões que se distribui pelos 
Estados da Paraíba, Pernambuco e 
Alagoas, e compreende, mais parti­
cularmente, as áreas incluídas no 
sistema gado policultura 6 • 

Nestas áreas destaca-se a categO­
ria dos responsáveis e membros 
não remunerados da família, que 
acusou em quase todas as micror­
regiões uma participação em ascen­
são, superior a 80%, nos dois anos 
em causa (Tabela 4). 

Tratando-se de microrregwes 
onde a policultura sempre teve um 
papel destacado no setor das lavou­
ras, responsável por importante 
produção alimentar, as pequenas e 
médias propriedades também se 
destacaram no conjunto da malha 
fundiária, tanto em número, quan­
to em área. Todavia, o processo de 
pecuarização que se desenvolve nas 
áreas rurais nordestinas vem in­
correndo na alteração da estrutura 
fundiária que aqui também apre­
senta, em várias microrregiões, 
uma redução da área média das 
pequenas propriedades. Acredita-se 
que tal processo, que é acompanha­
do de uma redução das áreas de 
lavouras e aumento das de pasta­
gem, tem concorrido para agravar 
o problema da produção de alimen­
tos que se destina, em grande par­
te, ao abastecimento dos grandes 
centros consumidores regionais. Ao 

mesmo tempo, parece indicar me­
nores possibilidades para os produ­
tores alocados nestes pequenos es­
tabelecimentos, uma vez que pro­
duzem para subsistência, vendendo 
o excedente para o mercado. 

No período de 1970-75, foram os 
parceiros, muito utilizados na cul­
tura do algodão, que tiveram sua 
participação declinando em várias 
microrregiões em face da retração 
desta cultura. 

A atividade pecuária é praticada 
sobretudo em estabelecimentos de 
mais de 500 ha, os quais indicam 
uma tendência a um aumento do 
tamanho médio. Esta atividade, de­
vido ao seu caráter extensivo, não 
concorre para o emprego de nume­
rosa mão-de-obra, como pode ser 
avaliado pela pequena participação 
dos empregados parceiros e assala­
riados permanentes. 

Entende-se que, nesta área, um 
dos fatores que colabora para o 
destaque da categoria dos respon­
sáveis e membros não remunerados 
da família reside na participação 
ainda significativa, no período em 
estudo, dos ocupantes e arrendatá­
rios, embora se delineie um declín;o 
da participação dessas categorias 
na maioria das microrregiões, de 
um para outro ano. 

Ao lado destes produtores, as 
parceiros, embora apresentando de­
clínio em sua participação, ainda 
apareceram com destaque em al­
gumas microrregiões, o que con­
correu igualmente para os elevados 
percentuais com que figurou a 
mão-de-obra familiar. Finalmente, 
deve-se considerar a participação 
dos pequenos proprietários que 
além de expressiva também se re­
velou em ascensão em algumas 
microrregiões, concorrendo para 
reforçar o contingente dos respon-

' Nesta área incluem-se as Microrregiões 91, 92, 97, 98, 107, 108, 109, 114, 115 e 123, do 
sistema g·ado policultura; 90, 94, 95 e 96, do sistema gado algodão; 99, do sistema canavleiro; 103, 
do sistema agropastorll com combinações sertanejas, e 121, do sistema agropastoril com combina­
ções subcostelras. 
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sáveis e membros não remunera­
dos da família. 

A terceira área localizada no 
Nordeste, que se destacou pela ho­
mogeneidade com que se estrutu­
rou a participação das diferentes 
categorias da mão-de-obra no pe­
ríodo de 1970-75, estende-se do Es­
tado de Sergipe até o norte de Mi­
nas Gerais e engloba microrregiões 
que se situam, principalmente, nas 
áreas dos sistemas de pecuária me­
lhorada, agropastoris com combi­
nações agrícolas sertanejas e gado­
policultura 7• 

O fator econômico que mais pa­
rece afetar a composição da mão­
de-obra nestas microrregiões é não 
só a expansão da pecuária, como 
também as características mais 
evoluídas com as quais é praticada. 
Neste caso, pode-se dizer que as re­
lações capitalistas já se acham 
mais desenvolvidas, pois, ao se ob­
servar as participações das dife­
rentes categorias de mão-de-obra, 
constata-se que a dos assalariados 
(Tabela 4), particularmente os 
temporários, adquire projeção es­
pecial. Quanto aos trabalhadores 
permanentes, embora ainda com 
uma participação fraca durante o 
período em análise, observa-se que 
vão adquirindo importância no 
conjunto das microrregiões em 
causa, sendo necessário ressaltar 
que em algumas áreas essa parti­
cipação apresentou, no qüinqüênio, 
um percentual mais expressivo, co­
mo por exemplo nas Microrregiões 
da Encosta do Planalto da Conquis­
ta e Cacaueira. Chama-se atenção 
para os assalariados temporários e 
permanentes que são um importan­
te indicador do processo de desen­
volvimento capitalista no setor 
agrário destas Microrregiões, na 
medida em que sua ocorrência de-

nota o processo de expropriação a 
que estão submetidos os trabalha­
dores agrícolas. 

Por outro lado, a categoria dos 
responsáveis e membros não remu­
nerados da família, na maior parte 
das microrregiões, apresentou si­
nais evidentes de declínio em sua 
participação no período de 1970 a 
1975, embora ainda mantenha os 
níveis mais elevados de participa­
cão no conjunto do pessoal ocupa­
do. 

Pode-se avaliar a tendência à 
perda de importância desta catego­
ria ao se observar que nas micror­
regiões desta área os pequenos es­
tabelecimentos, sobretudo os de 
menos de 20ha, acusaram maior 
redução quanto à participação. Os 
grandes estabelecimentos, pelo 
contrário, revelaram o desenvolvi­
mento de um processo de concen­
tração de terras, e este fato mos­
tra a ocorrência de mudanças ra­
dicais na estrutura de produção. 
Assim é que, sobretudo nas áreas 
de pecuária melhorada, onde a la­
voura sempre figurou com impor­
tância muito reduzida, os parceiros 
e arrendatários não só viram sua 
participação declinar como tam­
bém se si tu ar em níveis abaixo de 
5%. Os ocupantes figuraram com 
percentuais bem mais elevados, to­
davia acusando perda de expressão 
na grande maioria das microrre­
giões. 

O fato de que os parceiros, ar­
rendatários e ocupantes tenham 
apresentado, no período em ques­
tão, tendência a uma redução 
quanto à participação no conjunto 
de produtores rurais se reflete 
numa diminuição da expressão da 
categoria dos responsáveis e mem­
bros não remunerados da família. 

• Deste conjunto de Microrregiões fazem parte a 139, 143, 145, 153, 155, 158 e 162, incluídas no 
sistema pecuária. melhorada; 134, 136, 137, 140, 147, 157, 159 e 163, do sistema agropastoril com 
combinações agrícolas sertanejas; 128, 130, 142, 144 e 148, do sistema gado policultura; 129, 149, 
151 e 156, do sistema agropastoria1 com combinações agrícolas subcosteiras; 152 e 154 do sistema 
cacaueiro, e 131 do sistema de baixa ocupação do solo. 
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Percebe-se, então, que os proprie­
tários se comportam de maneira 
idêntica aos de áreas capitalizadas, 
assumindo diretamente a iniciativa 
da produção e procurando desvin­
cular os antigos pequenos produ­
tores dos meios de produção. 

Sem dúvida, a penetração da 
atividade pecuária segundo técni­
cas melhoradas afeta, de uma for­
ma particular, a com posição da 
mão-de-obra agrí-cola na área em 
questão, pois, na maior parte das 
microrregiões, a participação dos 
responsáveis e membros não remu­
nerados da família foi menos ex­
pressiva que nas áreas nordestinas 
anteriormente analisadas, situan­
do-se, tanto em 1970, como em 
1975, com percentuais inferiores a 
85% e, por vezes, a 65%. 

Esta situação parece relacionar­
se também com o processo de con­
centração fundiária que favore­
ceu, na maioria das microrregiões, 
os estabelecimentos de mais de 
1.000 ha, os quais empregam, par­
ticularmente, empregados perma­
nentes e temporários. A continuar 
esta tendência à concentração de 
terras, que se vê acompanhada da 
expansão das áreas de pastagem 
em detrimento das de lavoura, es­
tas microrregiões verão reduzir 
ainda mais a importância da poli­
cultura, fato que incorrerá na par­
ticipação, em índices ainda mais 
modestos, da mão-de-obra familiar. 

O que se pode concluir com rela­
ção às microrregiões nordestinas 
que figuraram com nível médio de 
modernização é que elas tenderam 
a perder algumas de suas caracte­
rísticas quanto à organização agrá­
rla, a qual, na medida em que hou­
ve uma acentuação da concentra­
ção da estrutura fundiária e uma 
participação crescente do trabalho 

assalariado, denotou uma evolução 
no sentido de uma homogeneização 
do espaço agrário do País. 

Outro conjunto de microrregiões 
a ser aqui analisado situa-se no 
Sul e Sudeste brasileiro 8• Chama 
atenção o fato das áreas em causa 
estarem situadas no eixo de acumu­
lação capitalista e não se encon­
trarem entre aquelas de maior ní­
vel de modernização. O que ocorreu 
nestas microrregiões foi que a mo­
dernização não foi intensiva devi­
do ao fato de seus produtos não 
apresentarem alto valor comercial 
e não se destinarem ao mercado ex­
terno. Por isso "esse desenvolvi­
mento tem se realizado de forma 
bastante lenta e desigual, segundo 
determinadas regiões e/ou produ­
tos" 9 • 

As microrregiões incluídas entre 
as de nível intermediário de moder­
nização distribuídas pelo Sudeste e 
Sul do Pais se caracterizaram, na 
quase totalidade, por apresentar 
uma participação ascendente do 
emprego permanente, com propor­
ções acima de 6% de 1970 a 1975, 
chegando em alguns casos a situar­
se acima de 20%. Ao seu lado, os 
empregados temporários foram os 
que mais se destacaram, embora 
em alguns ·casos a sua participação 
tenha decrescido no período em 
análise (Tabela 7). Trata-se, por­
tanto, de duas Regiões nas quais a 
penetração do capitalismo no se­
tor agrário ocorreu de forma mais 
acentuada, alterando de modo mais 
nítido as relações de trabalho. Es­
te aspecto pode ser avaliado pelo 
fato de que a participação dos ar­
rendatários, parceiros e ocupantes 
não só declinou na maioria delas, 
como atingiu níveis muito baixos, 
inferiores a 5% (Tabela 8). 

8 Nestas áreas incluem-se as Microrregiões 160, 166, 167, 168, 172, 173, 174, 175, 177, 179, 
180, 181, 183, 184, 185, 187, 188, 189, 192, 193, 196, 199, 200, 201, 202, 203, 204, 206, 208, 210, 211, 
212, 214, 215, 216, 217, 218, 219, 220, 221, 222, 226, 231, 264, 266, 269, 275, 287, 299, 303 e 331. 

• SILVA, José Graziano, Estrutura Agrária e Produ~·ão de Subsistência na Agricultura Brasi­
leira. São Paulo, Editora Hucitec, 1978, p. 240. 
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TABELA 7 

Distribuição do pessoal ocupado por categoria, segundo as 
microrregiões do Sudeste e do Sul - 1970-1975 

(continua) 

DISTRIBUIÇÃO DO PESSOAL OCUPADO (%) 

MICRORREGIOES 
Responsáveis e I 
membros não Empregados per· Empregados tem· Parceiros Outra condição 

286 

160 

166 

167 

168 

172 

173 

174 

175 

176 

177 

179 

180 

181 

183 

184 

185 

187 

188 

189 

192 

193 

196 

199 

200 

201 

202 

203 

204 

remunerados da manentes porários 
famflia 

1970 11975 1970 1 1975 "197õl1975 

62.44 62,38 8,11 

67,13 65,13 12,59 

85,80 87,23 1,26 

73,55 73.54 7.75 

70,23 68,58 6,05 

56,11 57.59 7,18 

54,25 54,14 7,37 

65,81 65,00 12,03 

60,86 70,58 2,23 

48,92 54,90 8,31 

63,93 53,13 14,15 

70.67 64,69 10,31 

65,40 72,61 9,33 

59.49 63.75 10,39 

63,57 68.86 6,13 

58,87 63,91 7.35 

73.23 80.82 3,89 

60,04 62,22 11,57 

60,55 54,63 7,61 

61,29 71,07 2.94 

56.41 46,84 14.44 

55,68 55,21 12,25 

62,07 69,84 12.46 

59,36 55,27 21.48 

49,42 47,86 25.46 

73.44 76.50 8.93 

70,36 65.81 7,87 

59.50 57.74 4.20 

11.41 12,96 11,97 

13.59 13.71 17.75 

2.47 9.76 8,80 

9,08 11.87 13.73 

8,91 9,62 7,53 

9,78 22,82 22,62 

9.01 20,82 20,35 

14.43 11.93 16,23 

7,96 4.47 4,02 

14,88 29,95 17.35 

24,00 9,58 20,53 

15,04 9,98 

10.41 17.79 

15,80 17.78 

7,98 5.42 

12.23 9.40 

4,39 12,84 

13.75 11.25 

10,36 8,51 

3,52 17,56 

19,94 10.46 

13,83 10,01 

16.69 11,67 

24,62 10,90 

28,05 8,65 

9,87 11,82 

20,37 6,30 

10,14 5.49 

15,56 

12,96 

15.27 

6,97 

7.05 

8.22 

8,17 

10,16 

7,15 

16,50 

12,31 

10.53 

14.40 

14.20 

9,28 

6,52 

5,95 

1970 11975 

15.46 13.05 

5,02 2,90 

1.39 0,57 

3,67 2,01 

13.49 14,34 

12.47 9.48 

16.42 15,96 

6,65 3.86 

/!1,17 12,89 

11,28 11.54 

11,55 1.97 

7,64 

6,66 

11.18 

22.60 

20.78 

9,50 

16,35 

20,36 

17,33 

17,35 

20,96 

13.44 

7.44 

15,88 

4,86 

11,08 

28,08 

3,50 

3,23 

4.36 

14.78 

14,94 

6.06 

14,91 

22,72 

17,04 

15,96 

17,57 

2.76 

3.98 

9,18 

2.24 

6,65 

24.73 

1970 1 1975 

1,04 

1,56 

1,80 

3.16 

0.61 

1.72 

1.13 

3,57 

3.28 

1.53 

0,59 

1,39 

0.82 

1.16 

2,29 

3,60 

0,54 

0.79 

2,92 

0,89 

1,33 

1,08 

0.34 

0,82 

0,58 

0,95 

4.40 

2.73 

1,18 

0,63 

0,94 

1,64 

0,64 

0,53 

0,54 

0.49 

4,55 

1,33 

0,38 

1,21 

0,80 

0,84 

1.42 

1,87 

0,51 

0,95 

2,13 

1.22 

0.76 

1.08 

0.18 

1,73 

0,72 

2,11 

0,65 

1,44 



TABELA 7 

Distribuição do pessoal ocupado por categoria, segundo as 
microrregiões do Sudeste e do Sul - 1970-1975 

MICRORREGIÕES 

206 

208 

209 

210 

211 

212 

214 

215 

216 

217 

218 

219 

220 

221 

222 

226 

231 

264 

266 

269 

275 

287 

299 

303 

331 

(conclusão) 

DISTRIBUIÇÃO DO PESSOAL OCUPADO (%) 

Responsáveis e 
membros não Empregados Empregados Parceiros Outra condição 

remunerados da temporários permanentes 
famflia 

1970 1 1975 1970 1 1975 1970 1 1975 1970 1 

75,68 72.18 3,02 5,05 3,28 5,87 17.21 

57,18 53,33 2,92 6.76 2.27 3.85 36.82 

47.26 48.17 12.43 18,40 8,09 13,88 30,37 

73,12 75,87 6,58 11,49 15,37 9.08 3.34 

40,90 37.61 13,34 18,70 22,11 24.21 23.10 

52,93 67,34 7,09 12.22 17.64 14.41 21,88 

70,17 68,50 14.08 15,21 10,38 8,58 4,64 

51,17 50,24 36,61 39.44 5,39 9.02 6.70 

50,88 61.33 12.95 15.17 18,67 13,24 15,07 

43,63 42.14 41,22 47.81 12.21 8,93 1.70 

76.43 71,11 18.02 18.25 3,10 4.78 2.22 

65,64 56,67 25,95 31.22 7,13 8,87 0,93 

63,95 66,69 19,03 24,36 11.52 8,28 2,28 

69,98 70,90 20,43 17.44 7,95 10,33 0,32 

78,37 70,50 11.99 17.23 8.26 11,87 0,38 

64,92 65,26 10.00 14.95 5,86 5.42 18,46 

61.14 60,61 15.73 26,12 21.45 10.45 1.24 

88,86 93,59 3.37 1.08 6.01 4,65 0,26 

48.85 59.75 3g,95 34,72 10.79 4.78 o.4o 

92,95 89,60 4.74 7,65 1.74 2,61 0,01 

97,86 78,28 1.46 3.45 0,64 17.07 0.00 

92,86 90.33 2.38 2,58 4,60 6,99 0,08 

95.09 96,68 1.31 0.71 2.55 2,30 0.48 

81.20 81,22 9,14 10.09 7.41 6,63 0,90 

87,82 84,87 6,19 9.42 4,20 4.17 0,24 

1975 197V I 1975 

15.40 0,80 

35.11 0.82 

19,11 1,84 

2.27 1.38 

18,51 0,55 

5.85 0.45 

6.71 . 0.80 

1.11 0.12 

7.78 2.43 

0,41 1,25 

4,92 0.23 

1,88 0,35 

0,36 3.22 

0.43 1.32 

0.11 0,99 

11.88 0.75 

2,36 0.43 

0,34 1,50 

0,00 0.11 

0,00 0.55 

0.50 0,04 

0,06 0,08 

0.22 0,57 

1,64 1.36 

0,20 1,55 

1,49 

0.95 

0.45 

1,30 

0,98 

0.17 

1,00 

0,19 

2.49 

0.71 

0.94 

1.37 

0.32 

0.91 

0.28 

2.49 

0.45 

0.33 

0,75 

0.14 

0,70 

0.03 

0,09 

0.42 

1,34 

FONTE- Censos Agropecuários, 1970 e 1975, IBGE. 
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TABELA 8 

Distribuição dos estabelecimentos agropecuários e da área dos 
estabelecimentos, por condição do produtor, segundo as 

microrregiões do Sudeste e do Sul - 1970-1975 

(continua) 

DISTRIBUIÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS E DA ÁREA (%) 

Proprietários Arrendatários 
I 

MICRORREGI0ES -
Estabelecimentos Área Estabelecimentos Área 

1970 I 1975 1970 I 1975 1970 l 1975 1970 I 1975 

160 85,43 87,61 92,86 96.42 4,61 4.26 2.72 1.46 

166 93.77 95.21 95,79 97,82 2,88 2.44 2.91 1.49 

167 81,47 80,48 91.76 91,72 1,78 0.43 1.92 1,64 

168 86,17 92,83 92,84 97,56 1,64 1,09 1,23 0.87 

172 89,60 93,67 93,35 96,39 3.72 2,14 2.78 1,39 

173 83,92 88,93 89.48 93,68 10,83 4,84 7,27 3.83 

174 89,92 92,61 89,84 92.77 3.91 3.91 4,64 4.33 

175 86,88 94,53 90,93 95,00 2,68 2,68 2.23 2,06 

176 65.74 95.71 66,86 95,08 24.67 2.11 25,98 1.40 

177 78,33 85,35 91,61 94,67 7.18 6.72 2,86 2,33 

179 87.73 90,35 89,29 93,14 8,37 5,30 6,95 4,12 

180 89,22 83,07 91,34 94,07 4,84 3.23 4,70 2,86 

181 90,68 93,69 93,96 95,14 4,51 3,21 3,62 3.40 

183 89,63 91,88 92.75 91,91 4,33 2,39 3,75 1,92 

184 90,80 94,00 92,33 96,14 1,52 2.78 1.03 1,63 

185 78,53 94.49 85,59 97,37 17.58 3,32 11,85 1,92 

187 91,23 92,96 93.75 94.35 2,90 1.94 2,83 2,36 

188 91.11 94.50 93,49 95,95 2,52 1,79 1,96 1,82 

189 87,56 89.70 89,82 92.72 1,26 1,21 0,93 0,95 

192 89,36 94,55 90,35 95,32 2,37 1.75 2,69 2,14 

193 86,31 92,35 93,07 94.92 3,34 3,14 2,83 2.39 

196 83,92 87,99 89,14 93.59 5,57 5.37 5,33 4.03 

199 85,67 89,82 86,33 91.77 10,60 7,53 10.77 7,03 

200 81,07 82,92 83,63 85.02 15,00 13,99 13,53 13,13 

201 90,06 91,12 91,29 93,06 7.45 5,27 7,08 5,39 

202 80,63 81.46 91,08 91,84 8,64 8,28 4,86 4,75 

203 97,75 96,95 98.71 98,69 0,67 1.37 0.50 1,03 
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TABELA 8 

Distribuicão dos estabelecimentos agropecuários e da área dos 
estabelecimentos, por condição do produtor, segundo as 

microrregiões do Sudeste e do Sul - 1970-1975 

(continua) 

DISTRIBUIÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS E DA AREA (%) 

Parceiros Ocupantes 

MICRORREGICES 
Estabelecimentos Are a Estabelecimentos Are a 

1970 I 1975 1970 I 1975 1970 I 1975 1970 I 1975 

160 2,30 0,88 0.42 0,26 7,67 7,25 4,00 1,85 

166 0,39 0,26 0.11 0,05 2,96 2,09 1.20 0,64 

167 2,65 3,70 1,09 0,83 14.10 15,39 5,23 5,82 

168 3,21 0,97 0,51 0.26 8,99 5,11 5.43 1,31 

172 0,81 0,20 0,50 0,13 5.86 4,00 3.37 2,09 

173 1,62 0,10 0.41 0,01 3,63 6,13 2,84 2.48 

174 0,67 0,30 1,19 0.27 5.51 3,17 4,32 2,62 

175 1,59 0,41 2,90 0,02 8,85 2,38 3,94 2,92 

176 3,59 1,67 2,97 1.42 6,00 0,51 4.19 2,1 o 
177 7,28 3.79 0,81 0.46 7,21 4,14 4.72 2.55 

179 0,24 0,37 0,25 0,11 3,65 3,98 3.51 2,63 

180 1,56 7,26 0,96 0.48 4,37 6.44 3,00 2,59 

181 0,95 0.48 0.34 0,22 3,86 2,62 2.08 1.23 

183 2,11 2,98 1.01 0,39 3,92 2.75 2.49 5,77 

184 5.48 2,18 4,57 1,56 2,19 1,03 2.06 0.67 

185 0,92 1,00 0,69 0.26 2,98 1,19 1,88 0.45 

187 1,36 0,80 0,89 0,31 4,52 4,30 2,54 2,98 

188 2,23 1,36 1,70 0,73 4,15 2,36 2,86 1.49 

189 6,59 2,97 5,34 1,66 4,69 6,12 3.91 4,64 
f 

192 2,94 0,80 2,88 0,82 5,33 2,90 4,08 _I 1,72 

193 8,31 2,52 2,68 1,21 2,04 1.98 1.43 1.47 

196 6,38 3,64 3,37 0,97 4.13 3,00 2,17 1.41 

199 0,64 0,18 0,39 0.17 3,09 2.46 2.51 1.03 

200 1,05 0,60 0.46 0,36 2,87 2.49 2,38 1.49 

201 1.07 1.67 0,95 0,35 1.41 1.93 0,68 1,20 

202 4,48 3.79 0,67 0.66 6,25 6.48 3.39 2,75 

203 0,58 0,39 0,37 0,08 1,00 1,29 0.42 0,20 
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TABELA 8 

Distribuição dos estabelecimentos agropecuários e da área dos 
estabelecímentos, por condição do produtor, segundo as 

microrregiões do Sudeste e do Sul - 1970-1975 

(continua) 

DISTRIBUIÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS E DA ÁREA {%) 

Proprietários Arrendatários 
MICRORREGIÕES 

Estabelecimentos Área Estabelecimentos Área 

1970 I 1975 1970 I 1975 1970 I 1975 1970 I 1975 

204 95,09 96,11 96,94 97,81 0,27 0,29 0,30 0,27 

206 87.79 93.75 92.41 95,98 0,26 0,17 0,14 0,10 

208 95,37 97,00 96,55 98,12 1,58 0,80 0,77 0,39 

209 94,22 94,30 96,29 96,05 2,21 1,52 1,51 0,97 

210 90,67 86,85 96,35 93.73 2,42 1,45 1,12 2,60 

211 85.71 92,62 94,20 96.47 5.49 3,65 2.78 2.11 

212 69,69 58,68 92,12 92,49 3,22 1,85 2,92 1,61 

214 74,35 76,38 90,84 91,00 7,64 6,18 5,03 5,17 

215 84,72 85,18 89.79 91,02 9,17 10.74 7,98 7,77 

216 82,03 78.21 91,26 89,57 8,06 4.79 3,87 4,33 

217 76,24 75,64 82,59 79,82 18,65 18,69 13,67 17,57 

218 49,46 53,96 75,80 74,57 10.40 9,77 7,39 5,15 

219 69,85 60,95 87.77 85,83 12,49 9,43 6,59 7,82 

220 60,57 61,65 89,45 91.38 5,35 4.88 1,19 0,64 

221 56,17 51,89 80,97 74,51 8,26 6,27 4,34 3,51 

222 60,66 66,09 84.43 93,16 15,51 10,61 4,24 1,92 

226 63,59 68,63 86,44 84,08 16,17 5,70 6,56 2,32 

231 53,30 61,39 93,20 91,83 30.47 20.73 5,02 6,19 

264 73,26 55,12 86,28 90,06 5,63 15,51 1.47 2,18 

266 53,60 49,07 90,08 74,01 17.77 16.12 2,98 8,47 

269 60,83 53,26 72,55 94,21 2,09 1,77 1,27 0,45 

275 77,89 84,84 91,88 96,31 15.13 9,81 3,47 1,88 

287 66,57 56.70 88,13 87.73 8,43 10.18 2,18 3,33 

299 91,17 85,86 93,33 93,15 1,31 3,27 1,03 1,05 

303 84,44 83,88 92.80 93,68 7,00 4,67 3,64 2,36 

331 81.40 85,49 88,20 92,12 9,76 6,39 8,59 5,20 
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TABELA 8 

Distribuição dos estabelecimentos agropecuários e da área dos 
estabelecimentos, por condição do produtor, segundo as 

microrregiões do Sudeste e do Sul - 1970-1975 

(conclusão) 

DISTRIBUIÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS E DA ÁREA (%) 

Parceiros Ocupantes 
MICRORREGIOES 

Estabelecimentos Área Estabelecimentos Área 

1970 I 
1975 1970 I 1975 1970 I 1975 1970 I 1975 

204 1.56 1,28 1,59 0.74 3,08 2,32 1.17 1,18 

206 4.72 0.72 2,83 0,60 7.23 5.36 4,63 3,32 

208 1,43 0,40 1.22 0.33 1.62 1.78 1.46 0,17 

209 0.57 1.15 0.47 0,56 3,01 3,03 1.73 2.42 

210 2.73 2.77 0,96 0.81 4,18 8.92 1.57 2.85 

211 6,24 1,97 1,81 0,55 2,58 1.76 1.12 0,86 

212 24,82 45,67 3.41 5.51 2,26 0,80 1,55 0,38 

214 15,59 14.38 2.84 2.39 2.42 3.07 1,29 1.44 

215 3,17 1.06 0.42 0.12 2.94 3.02 1.81 1,08 

216 3,37 10,26 1.51 2.55 6,54 6.75 3,36 3,55 

217 0.77 0,55 0,55 0,39 4,34 5.12 3.19 2.22 

218 27.72 20.55 8,64 11.07 12.42 15.73 8.17 9,22 

219 9,16 17.88 1,90 1.93 8,51 11.24 3.74 4.42 

220 18,06 14.47 4.47 2.67 15,01 19.00 4,88 5,31 

221 8,59 10.78 4,52 3,44 26,99 31,07 10.17 18.55 

222 6.71 3,35 3,35 0,59 16.12 19.96 7,98 4,33 

226 13,36 21.41 3.42 4,55 6,88 4,26 3,58 9,06 

231 13,09 13.09 1,07 1.20 3.14 4.79 0,72 0.79 

264 2,03 2.94 0,26 0.28 19,08 20,46 11,99 7,46 

266 2.70 1.32 0,34 0,90 25.93 33,49 6,60 16.63 

269 0,93 0,40 0,43 0,39 36.16 44.57 25.74 4,95 

275 1,18 0,75 1.18 0,38 5.80 4,61 3.47 1.43 

287 9,36 17.90 2,63 3,89 15.64 15.21 7.07 5.04 

299 1,85 0,89 2.49 0.70 5,67 9,98 3,15 5.10 

303 2,99 3.48 1,10 1.15 5,56 7,98 2.46 2.81 

331 3,35 1.92 0,49 0.31 5.48 6.21 2.71 2,38 

FONTE- Censos Agropecuários, 1970 e 1975, IBGE. 
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Dessa maneira, ·conclui-se que os 
grandes proprietários, que concen­
tram a maior parte das terras, já 
levaram a um grau bastante avan­
çado o processo de substituição das 
formas pré-capitalistas de produ­
ção, fato que concorre para que a 
mão-de-obra familiar figure na 
maior parte das microrregiões com 
percentuais inferiores a 65% e, em 
muitas delas, com sua participação 
declinando. 

No que concerne à estrutura 
fundiária, os estabelecimentos de 
menos de 100ha apresentaram, na 
maior parte das microrregiões, 
tendência para a redução em 
número e área, o que se constitui 
num fator explicativo da menor 
projeção da mão-de-obra familiar 
(Tabela 9). 

Já os estabelecimentos de 100 a 
500ha apresentaram, pelo contrá­
rio, aumento tanto em número co­
mo em área, o que se refletiu numa 
ampliação da área média destas 
unidades produtivas. Os grandes 
estabelecimentos também viram 
suas áreas médias se ampliarem na 
maior parte das microrregiões, 
pois, ao lado de uma estabilidade 
quanto à participação em número, 
verificou-se também um aumento 
desta com relação à área. 

Tais alterações ocorridas nos 
médios e grandes estabelecimentos 
explicam, por sua vez, não só a 
maior expressão do trabalho assa­
lariado mas, também, o aumento 
da participação do mesmo, obser­
vado sobretudo com relação aos 
trabalhadores permanentes. 

O fato de que ao lado da redução 
do emprego da mão-de-obra fami­
liar também ocorra, como foi men­
cionado, a dos assalariados tempo­
rários, em algumas microrregiões, 
faz com que o Sudeste e o Sul se­
jam, juntamente com o Nordeste, 
regiões de emigração da mão-de­
obra rural, a qual encontra no 
Centro-Oeste e na Amazônia, áreas 
de destino. 
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A agricultura nestas últimas mi­
crorregiões começa a incorporar-se 
ao processo geral de expansão ca­
pitalista. Assim sendo, ver-se-á co­
mo se apresenta a composição da 
força de trabalho no contexto aqui 
em causa. 

A Região Centro-Oeste divide-se 
em duas partes bem caracterizadas 
do ponto de vista físico e humano. 
Enquanto a parte referente às 
áreas de cerrado, que se acha sob 
a ação da Superintendência de 
Desenvolvimento do Centro-Oeste 
(SUDECO) predominantemente, e 
de outros órgãos oficiais, teve um 
povoamento mais antigo e uma 
tradição nitidamente pecuária, a 
outra, que guarda características 
mais amazônicas, teve sua ocupa­
ção mais recente e se encontra mais 
efetivamente, sob a ação da Supe­
rintendência de Desenvolvimento 
da Amazônia (SUDAM). É por isso 
analisada juntamente com a Ama­
zônia, cujo processo de ocupação na 
época atual ocorreu como um es­
praiamento do que se desenvolve 
no Centro-Oeste. Na maioria das 
microrregiões das áreas de cerrado 
do Centro-Oeste, os aspectos que 
caracterizam a composição da mão­
de-obra rural indicam um estágio 
mais avançado da implantação do 
capitalismo no setor agrário, fato 
que se prende, sem dúvida, à sua 
integração mais antiga que a da 
Amazônia ao Sudeste brasileiro. 

Assim, a política de apoio finan­
ceiro aos grandes empreendimen­
tos agropecuários nestas microrre­
giões já está se refletindo na com­
posição da força de trabalho. Desta 
forma, conforme se pode observar 
na tabela 10, a mão-de-obra assala­
riada, na maior parte das micror­
regiões, já figura de forma mais 
expressiva. 

Esta elevada participação dos as­
salariados no conjunto do pessoal 
ocupado demonstra que, no espaço 
agrário em questão, as relações so­
ciais de produção tipicamente ca­
pitalistas tendem a substituir as 



TABELA 9 

Distribuição dos estabelecimentos agropecuários e da área dos 
estabelecimentos, por grupos de área, segundo as 
microrregiões do Sudeste e do Sul - 1970-1975 

(continua) 

DISTRIBUIÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS E DA ÁREA (%) 

Menos de 20 ha 20 a menos de 100 ha 
MICRORREGIOES 

Estabelecimentos Área Estabelecimentos Área 

1970 I 1975 1970 I 1975 1970 I 1075 1970 
1 

1975 

160 14,18 17,93 0,38 0,46 35,46 31,74 4.75 4,65 

166 21,26 25,79 0,81 1,64 37,34 36,67 6,15 10,92 

167 77,53 77,44 19,74 14,56 18,12 17,68 28,19 19,53 

168 31,43 46,95 3,86 5,99 48,56 36,60 25.40 21,58 

172 26,66 28,81 2,59 2,68 46.13 43,96 21,07 2Q,38 

173 15,63 16,88 0,63 0,66 35,10 31,50 7,75 6.28 

174 34,10 36,36 4,05 3,76 41,56 39,29 21,60 20,12 

175 42.77 36,26 3,60 3,13 35,78 37,99 16,59 15,54 

176 50.47 44,09 15,80 11,42 43,31 46,43 49,46 46.08 

177 11,28 14,56 0.46 0,78 33,77 38,17 6,56 8,91 

179 9,64 14,46 0,46 0.76 34,86 37,78 7,89 9,16 

180 34.74 36,41 3,42 2,93 40,93 37,57 22,18 19,36 

181 38,40 39,94 3,32 2,87 37,45 35,18 14,73 13.18 

183 35,11 42,17 4,54 5,06 46,98 42,04 28,68 26.04 

184 54,01 54,34 11,95 11,90 38,09 36,75 40,18 38,73 

185 37.73 37,50 5,75 4,81 46,53 43,69 31.42 26,76 

187 63,66 64,24 12,36 12,93 29,61 28,94 35,31 36,09 

188 53,92 54,84 10,13 10,43 36,36 35,34 36,63 35,96 

189 45,87 49,17 10,31 10,88 44,03 41,22 44,80 42.72 

192 67,33 65,58 19,42 17,03 28,10 29,19 47,33 46,29 

193 50,35 45,67 10,13 8,54 39,24 42,23 38,54 37,70 

196 62,51 59,58 14,88 12,56 31,17 32,65 42,30 40,14 

199 34,88 34,47 4,35 3,46 44,28 41.71 27,50 22,86 

200 29,11 29,38 3,30 3,15 46,55 45,32 27,98 27,09 

201 38,55 39,31 5,99 6,04 45,13 44,25 32,82 32.14 

202 65,96 62,82 15,82 13,87 28,98 30,73 41,28 40,80 

203 29,83 25,40 3,38 1,82 45,72 42,24 22,03 13,61 
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TABELA 9 

Distribuição dos estabelecimentos agropecuários e da área dos 
estabelecimentos, por grupos de área, segundo as 
microrregiões do Sudeste e do Sul - 1970-1975 

(continua) 

DISTRIBUIÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS E DA AREA (%) 

Menos de 20 ha 20 a menos de 1 00 h a 
MICRORREGIOES 

Estabelecimentos Are a Estabelecimentos Are a 

1970 I 1975 1970 I 1975 1970 I 1975 1970 I 1975 

204 31.46 28,27 6,53 5,05 57,83 57,94 47,23 41,02 

206 31,09 29,16 8,34 7,17 62,91 63,03 66,85 62,22 

208 45,17 41,68 11.86 10.24 47,76 50,32 53,67 52.66 

209 46.13 38.49 9,23 6,90 42,65 47,35 37,08 35,89 

210 53,20 54,02 11.66 10,56 38.49 36,95 38,99 36,03 

211 48,60 45.78 8,35 7,86 38.35 40,71 32,23 33.40 

212 63,75 74,06 13,07 14,54 27.79 19,38 34,80 31,60 

214 59,04 54,96 10,31 9.32 30,81 34,23 30,04 32,62 

215 38.72 41,05 3.57 4,09 36.72 36,69 19,47 21,31 

216 46,69 47,18 6.41 6,29 37,59 37,21 26,55 26.76 

217 24.49 22,82 1.43 1,32 37,19 38,01 15,19 15,17 

218 78,28 71,85 19,67 15,38 17,97 23,33 30,98 35,25 

219 56.36 54,17 6.75 5,58 28,37 27,95 18,89 17,37 

220 86,65 68.23 19.87 9,89 9,46 23,21 16,63 14,52 

221 90,09 89,07 25.53 23,93 7,63 8,68 16,61 17.41 

222 86,65 85.96 19,87 17.76 9.46 10,31 16,63 17,57 

226 52,05 50.74 9.73 9,02 38,56 38,16 32,39 29,37 

231 62,36 55.44 4,13 3,12 23,82 25,84 8,92 8,61 

264 38,00 66,92 4,68 10,00 47,64 27,18 29.84 25,53 

266 54,91 49,07 4.10 5.47 35,06 42,48 15,82 23.73 

269 65,28 70.77 15.06 5,29 30,64 23,15 31,20 9,17 

275 72.55 57,10 23.78 14.44 24.22 36,81 37,86 42,83 

287 59,21 69,04 13.39 14.48 34,76 25,05 42,61 31,57 

299 83,33 88,93 36.19 43,39 15,20 10,10 40.40 35,25 

303 22.00 27,69 1.27 1,50 40,99 39.74 12.73 12,39 

331 39,00 33,85 3,61 2,68 39,62 40,84 17.47 15,01 

294 



TABELA 9 

Distribuição dos estabelecimentos agropecuários e da área dos 
estabelecimentos, por grupos de área, segundo as 
microrregiões do Sudeste e do Sul - 1970-1975 

(continua) 

DISTRIBUIÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS E DA AREA (%) 

1 DO a menos de 500 ha 500 a menos de 1000 ha 
MICRORREGIÕES 

Estabelecimentos Are a Estabelecimentos Are a 

1970 I 1975 1870 I 1975 1970 I 1975 1970 I 1975 

160 32,65 32,06 l8,62 20,07 7,97 7,35 13,84 14.13 

166 28,35 28,30 21.59 39,16 7,02 7,33 16,05 30,43 

167 3.79 4,03 29.44 23,26 0,36 0,44 9,25 8,43 

168 17,20 13.75 38,97 37,15 1.93 1,87 14,18 16,62 

172 23,60 23,59 44,31 44.79 2,19 2,21 13,55 14.02 

173 36,39 35,81 35,83 32,08 7,30 8,29 21,10 22.00 

174 21,96 21.70 49,82 49,32 1,93 2,01 13.76 14.21 

175 17,63 19,08 36,96 36,13 2,66 3,24 18,16 19,50 

176 5,91 9,10 29.47 36,06 0,24 0,31 4.35 4.25 

177 40.91 36.79 32,89 36,25 8,41 6.48 20,67 19,86 

179 43,30 37,50 40,72 38,95 8,05 6,68 22,33 20,67 

180 21,65 22,33 48,82 47,86 2,00 2,30 15,52 16.02 

181 19,33 19,27 35.43 34,19 3,14 3.78 18,35 21,20 

183 16.46 14,38 41,27 37,22 0,91 0,93 8,16 8,50 

184 7,49 8.43 31,09 36,16 0,28 0,37 4.28 5.52 

185 14,12 16,66 40,37 42.45 1,25 1,56 12.49 13,52 

187 6,18 6,18 31,32 32,25 0,34 0,32 6,26 6.25 

188 9,11 9,18 37,02 38,51 0,39 0.45 5,93 6,89 

189 9,74 9,19 18.32 38,12 0,32 0,35 4,82 5,08 

192 4.47 5,02 29,83 31,29 0,07 0,13 1.71 3,20 

193 9,73 11,29 39,25 41,24 0,57 0,69 8,14 9,13 

196 6,06 7,40 34,98 38,61 0,22 0,31 4.46 5,45 

199 19,19 21,52 49,30 49,76 1,26 1,82 10,83 13,94 

200 22,83 23,71 53,87 54,99 1,20 1.23 9,67 9.62 

201 15,09 15,14 45,02 45,00 0,90 1,07 8,95 11,38 

202 4,72 5,96 27,33 31.74 0,20 0,22 4.48 4,88 

203 21.47 26,26 42,65 37,22 20,06 3,56 14,02 16,29 
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TABELA 9 

Distribuição dos estabelecimentos agropecuários e da área dos 
estabelecimentos, por grupos de área, segundo as 
microrregiões do Sudeste e do Sul - 1970-1975 

(continua) 

DISTRIBUIÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS E DA ÁREA (%) 

100 a menos de 500 ha 500 a menos de 1000 ha 
MICRORREGJOES 

Estabelecimentos Are a Estabelecimentos Are a 

1970 I 1975 1970 I 1975 1970 I 1975 1970 I 1975 

204 9,94 12,61 33,99 37,36 0,60 0,93 7,33 10.17 

206 5,89 7,58 22,85 27,26 0,10 0,18 1,62 2,61 

208 6,81 7,65 29,66 31,51 0,24 0,31 3,90 4.70 

209 10,28 13,14 38,53 42,34 0.73 0,80 0.44 9,01 

210 7.78 8,21 34,80 34,36 0,38 0,61 6,18 9.78 

211 12,10 12,47 43,33 43,59 D,72 0,89 8,98 10.50 

212 8,07 6,23 43.75 44.44 0,33 0,24 6,09 5,53 

214 9,24 9,88 40.49 39,07 0,61 0.73 9,23 10,37 

215 21.45 19,46 46,99 46,40 2.41 1.96 18,17 15,11 

216 14,03 13,93 41.78 42,82 1,21 1,20 13,02 12.50 

217 34,57 34.78 54,91 52,84 2,66 3,30 13,26 15,41 

218 3,16 4,34 25,77 27,99 D,45 0,35 13,39 8,69 

219 13,00 15,30 41,66 43,22 1,51 1.73 15.41 15,68 

220 3,23 6,38 27.78 21,65 0,36 1.37 10,46 14,98 

221 1,67 1,71 18,45 18.49 0,37 0,33 13,91 11.97 

222 3,23 3,10 27.78 24,34 0,36 0,38 10,46 11,21 

226 8,52 10,03 32,00 34,18 0,58 0,63 7,83 7,68 

231 9,37 12,29 17.32 19.43 2,02 2.42 12.49 12.46 

264 12.75 5,04 37,61 24,98 0,99 0,49 10.47 7,95 

266 7,12 6,51 16,64 24,29 1,66 1,16 13.42 14,05 

269 3,43 4,03 18,60 9,15 0,42 0,56 7.77 4,13 

275 2,81 5.48 22,26 27.78 0,29 0,35 8,43 6,78 

287 5,60 5,12 29,08 30,60 0,27 0,39 5,22 8,28 

299 1.31 0,84 15,80 12,72 0,16 0,10 7,62 5,24 

303 29.70 26,06 39,63 35,19 4,88 4,32 20,43 18,99 

331 17,38 19,92 37.44 34,94 2,66 3,55 18,52 19.76 
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TABELA 9 

Distribuição dos estabelecimentos agropecuários e da área dos 
estabelecimentos, por grupos de área, segundo as 
microrregiões do Sudeste e do Sul - 1970-1975 

(continua) 

DISTRIBUIÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS E DA ÁREA (%) 

1000 a menos de 5000 ha 5000 ha e mais 
MICRORREGIOES 

Estabelecimentos Are a Estabelecimentos Are a 

1970 I 1975 1970 I 1975 1970 I 1975 1970 I 1975 

160 7,39 7,07 37,14 39,17 1.09 0,82 25,26 21,51 

166 4,98 1.64 30,51 16,04 0,76 0,04 24,90 1.81 

167 0,15 0.30 9,57 17,94 0.01 0,03 3,82 16.28 

168 0,85 0,80 15.29 16.78 0,03 0,02 2.30 1,89 

172 1,15 0,98 17.11 16.34 0,02 0,03 1,38 1,80 

173 4,83 4,79 33,21 32,24 0,05 0,24 1,48 6,74 

174 0,41 0,55 7,28 9,66 0.03 0.02 3,49 2.92 

175 1,11 1,37 18.82 21,12 0,05 0.06 5,88 4,57 

176 0,02 0,08 0,91 2.19 0,00 0,00 0,00 0.00 

177 5,38 3,85 33,30 29.76 0,25 0,15 6,12 4,45 

179 3.83 3.41 25,69 25,54 0,10 0,11 2,92 4,91 

180 0,61 0,82 10,06 12.87 0,00 0.01 0,00 0,96 

181 1.29 1,53 19,30 18,84 0,08 0,12 8,88 9,72 

183 0.31 0,34 9,54 10.22 0,07 0,11 7,80 12.96 

184 0,10 0,10 5,36 4,02 0,03 0,02 7,14 3,77 

185 0.37 0.59 9,57 12,47 0,00 0,00 0,00 0,00 

187 0,16 0,15 8,61 7,68 0,02 0,03 6.15 4.79 

188 0,21 0.19 8,56 8,21 0,01 0,00 1,73 0,00 

189 0,05 0,07 1.76 3,20 0,00 0,00 0,00 0,00 

192 0,02 0,03 1,71 2,18 0.00 0,00 0,00 0,00 

193 0,12 0,12 3,94 3,39 0,00 0,00 0,00 0,00 

196 0,03 0,03 1,52 1.46 0,01 0,01 1,85 1,78 

199 0,39 0,47 8,01 9,98 0,00 0,00 0,00 0,00 

200 0,32 0,31 5,16 5,15 0,00 0,00 0,00 0,00 

201 0.32 0,24 7.22 5,41 0,00 0,00 0,00 0,00 

202 0,10 0,11 5,52 6,08 0,02 0,01 5,57 2,63 

203 0,89 2,54 16,09 31,05 0,03 0,00 1,83 0.00 
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TABELA 9 

Distribuição dos estabelecimentos agropecuários e da área dos 
estabelecimentos, por grupos de área, segundo as 
microrregiões do Sudeste e do Sul - 1970-1975 

(conclusão) 

DISTRIBUIÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS E DA AREA (%) 

1000 a menos de 5000 ha 5000 ha e mais 
MICRORREGIÕES 

Estabelecimentos Are a Estabe !ecimentos Are a 

1970 I 1975 1970 
1 

1975 1970 I 1975 1970 I 1975 

204 0,18 0,25 4,92 6,41 0,00 0,00 0,00 0,00 

206 0,01 0,03 0,34 0.74 0,00 0,00 0,00 0,00 

208 0,03 0,35 0,92 0,89 0,00 0,00 0,00 0,00 

209 0,20 0,23 5,71 5,87 0,1JO 0,00 0,00 0,00 

210 0,14 0.21 4,63 9,28 0,02 0,00 3.74 0,00 

211 0,22 0,15 7.10 4,55 0,00 0,00 0,00 0,00 

212 0,07 0,08 2,30 3,90 0,00 0,00 0,00 0,00 

214 0,30 0,20 9,94 8,62 0,00 0,00 0,00 0,00 

215 0.71 0,84 11,81 13,09 0,00 0,00 0,00 0,00 

216 0,49 0,48 12,24 11,63 0,00 0,00 0,00 0,00 

217 0,98 1,03 12,03 12,26 0,07 0,07 3,18 2,99 

218 0,11 0,11 10,18 9,21 0,00 0,02 0,00 3,49 

219 0,75 0,85 17,30 18,16 0,00 0,00 0,00 0.00 

220 0,25 0,68 14.79 17,91 0,05 0,13 10.48 21,04 

221 0,17 0,16 18,62 16,38 0,02 0,03 6,88 11,83 

222 0,25 0,16 14.79 13,87 0,05 0,04 10,48 15,26 

226 0,26 0,30 7.42 7,66 0,04 0,07 10,64 12,09 

231 2.19 2.74 38,52 38.76 0,23 0,26 18,61 17,62 

264 0,52 0,34 17,40 13,53 0,00 0,02 0,00 18,01 

266 1,04 0,62 22.71 16,37 0,21 0,16 27,31 16,10 

269 0.19 0,76 15,34 15,03 0,05 0,32 12,03 57,24 

275 0,13 0,19 7,67 8,17 0,00 0,00 0,00 0,00 

287 0,15 0,25 9,70 13.78 0,00 0,01 0,00 1,29 

299 0,00 0,03 0,00 3,40 0,00 0,00 0,00 0,00 

303 2,25 2,11 24.41 24,57 0,04 0,07 1,54 7,36 

331 1,29 1,80 18,43 24,62 0,04 0,04 3,14 2,99 

FONTE - Censos Agropecuários. 1970 e 1975, IBGE. 
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TABELA 10 

Distribuição do pessoal ocupado, por categoria, seaundo as 
microrregiões do Norte e do Centro-Oeste - 1970-1975 

DISTRIBUIÇÃO DO PESSOAL OCUPADO (%) 

MICRORREGIOES 

004 

010 

018 

020 

022 

024 

025 

027 

332 

333 

334 

335 

335 

337 

338 

339 

340 

341 

343 

345 

345 

348 

350 

351 

352 

353 

354 

355 

355 

359 

Responsáveis e 
membros não Empregados per- Empregados tem-

remunerados da manentes porários 
famflia 

1970 11975 1970 1 1975 1970 11975 

98,12 97.63 0,33 1,31 1,01 0,93 

96,27 95,64 1.47 0,89 1,69 3,04 

87,68 95,25 0,53 0.49 6.43 3.71 

92,53 80.04 4,20 7,83 1,89 11,93 

91,00 93,55 1,55 2,03 4.45 3,89 

23,09 94.05 2.12 1,84 4,28 3,95 

76,98 84,90 15,54 10,64 6,87 3,67 

89,53 95,12 6,14 3,26 2.45 1,54 

80.78 85,34 8,25 9,19 10.41 4,96 

90,92 90,36 5,53 4,28 3.51 4, 72 

89,74 87,24 3,87 4,09 5.72 7,80 

87,47 89.48 5.77 4,24 5,82 5,95 

91,00 89,48 3.22 4,89 5,48 3,81 

89.41 89,92 3,93 4.76 5,60 4,86 

54,45 55.78 35.75 34,11 8,28 9.77 

83,00 79,98 5,64 9,35 10,44 8,68 

75.84 67.74 9,57 11,16 14,22 20,50 

67,11 70,58 17.71 18,91 13.41 9,38 

76,82 51,28 19,87 34,13 2,57 13.1 o 
93,13 83.49 2,05 3.76 4,33 11.43 

90.29 80,24 4.26 4,32 4.79 10,80 

83,89 74,97 9,62 9,40 4,37 8,69 

81.75 76,57 5,18 9.82 5,68 9.60 

81.46 77,69 3,85 4,32 10.40 17.49 

85,44 76,28 4,95 5,19 8,96 16,61 

66,06 63,24 10,53 15,94 16,36 17,24 

61,16 60,85 6,95 9,15 10,41 14,98 

74.42 69,37 8,98 10,96 6,68 14.58 

59,38 64,23 13,06 14,67 22.32 16.71 

63,33 58,1 o 8,39 10,60 18.78 25,96 

FONTE - Censos Agropecuários, 1970 e 1975, IBGE. 

Parceiros 

1970 11975 

0,14 0,00 

0,12 0,07 

4,25 0,16 

0,44 0,01 

2.46 0,06 

0,07 0,06 

0,03 0,06 

1,54 0,05 

0,20 0,29 

0,69 0.11 

0,28 0,23 

0,05 0,02 

0,23 0,02 

0.40 0,25 

0,09 0,15 

0,58 0.40 

0.28 0,34 

0.40 0,19 

0.74 0,99 

0,39 0,94 

0,51 1,94 

1,20 5,58 

5,68 3,64 

3,87 0,35 

0,61 0,63 

6,03 1.72 

19.77 13.48 

9,10 3,99 

4.72 1,45 

8.78 4,34 

Outra condição 

1970 11975 

0.40 

0,45 

1,25 

0,94 

0,54 

0.44 

0,58 

0,34 

0,36 

0,05 

0,39 

0,89 

0,09 

0,66 

1.43 

0,39 

0,10 

1,37 

0,01 

0,10 

0,15 

0,92 

1.71 

0.41 
0,02 

1,00 

1.71 
0,82 

0,51 

0,72 

0,13 

0,36 

0.40 

0,18 

0,46 

0,08 

0.73 

0,04 

0.21 

0.53 

0,65 

0,31 

0,31 

0,21 

0.19 

1.60 

0,26 

0,95 

0,50 

0,38 

2.70 
1,36 

0.37 

0,15 

1,29 

1.86 

1,55 

1,10 

2,94 

0,99 
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demais. Tanto assim que a catego­
ria dos responsáveis e membros não 
remunerados da família acusou de­
clínio na quase totalidade das mi­
crorregiões, se apresentando em 
1970 com percentuais oscilando 
entre 54 e 93%, enquanto que 
em 1975 estes figuravam entre 51 
e 84%. 

Com a expansão dos grandes es­
tabelecimentos agropecuários nes­
te período, ocorreu um forte pro­
cesso de concentração de terras na­
queles com mais de l.OOOha em de­
trimento dos de menos de lOOha, 
expulsando os pequenos produto­
res, particularmente os proprietá­
rios e ocupantes (Tabela 11), o 
que repercutiu na perda de expres­
são dos responsáveis e membros 
não remunerados da família. 

A penetração capitalista que 
ocorreu no setor agropecuário des­
tas microrregiões do Centro-Oeste 
leva a supor a substituição dos em­
pregados sob o regime de parceria 
pelo trabalhador temporário. 

Nas áreas da Amazônia e pré­
Amazônia, por outro lado, a com­
posição e a variação da participa­
ção da mão-de-obra estão a indicar 
um caráter recente da ocupação 
agrícola, em comparação com as 
áreas anteriormente analisadas. A 
penetração mais intensa de capital 
nessas áreas ocorreu a partir da 
segunda metade da década de 60 
através de incentivos subsidiados 
pelo Estado, oferecendo créditos a 
juros negativos, atraindo fazendei­
ros do Centro-Sul do País que viam 
uma possibilidade de obter uma 
sobre-renda em seus investimentos. 
Além destas áreas serem receptoras 
de grandes empresas capitalistas 
provindas do Sul e Sudeste do País, 
o são também de migrantes de ou­
tras áreas rurais que vão em busca 
de terras, o que explica a grande 
participação de ocupantes, justi­
ficando o grande percentual de res­
ponsáveis e membros não remune­
rados da família. Conseqüentemen­
te, a estrutura fundiária revelou 
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uma participação expressiva dos 
pequenos estabelecimentos, os 
quais, na maioria das microrre­
giões, apresentaram tendência 
crescente de 1970 para 1975 (Tabe­
la 12). 

Observa-se que, no período inter­
censitário, a participação dos tra­
balhadores permanentes e tempo­
rários, por sinal inexpressiva, apre­
sentou tendência declinan te na 
maior parte das microrregiões. 

Quanto aos empregados parcei­
ros, verificou-se que, de 1970 para 
1975, ocorreu uma redução de for­
ma ainda mais generalizada do 
que a dos empregados assalariados, 
de tal modo que em 1975 ela era 
inferior a 1% em todas as micror­
regiões. 

Esta situação da mão-de-obra 
assalariada e dos trabalhadores 
parceiros deve-se, por um lado, ao 
fato de que os grandes estabeleci­
mentos rurais instalados nestas mi­
crorregiões estão basicamente vol­
tados para a pecuária, a qual, pela 
forma extensiva como é praticada, 
não requer a utilização de grande 
número de trabalhadores. Por ou­
tro lado, deve-se ao forte processo 
de especulação da terra que faz 
com que grande parte destes esta­
belecimentos apresente um caráter 
de "reserva de valor". 

Chama-se atenção para a Micror­
região do Araguaia Paraense onde 
a pecuária já se instalou de forma 
mais intensa. Observa-se aí um 
quadro geral que indica uma evo­
lução para as mesmas característi­
cas observadas no Centro-Oeste: 
menor participação do trabalho fa­
miliar em contraposição com o au­
mento da dos empregados perma­
nentes e temporários, correlacio­
nado com o aumento da participa­
ção dos proprietários, e uma con­
centração dos estabelecimentos nas 
classes de áreas acima de lOOha, 
com maior ênfase nas de mais de 
lOOOha (Tabela 12). 



TABELA 11 

Distribuição dos estabelecimentos agropecuários e da área dos 
estabelecimentos, por condição do produtor, segundo as 
microrregiões do Norte e do Centro-Oeste - 1970-1975 

(continua) 

DISTRIBUIÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS E DA ÁREA (%) 

Proprietários Arrendatários 

MICRORREGIÕES 
Estabelecimentos Área Estabelecimentos Área 

1970 I 1975 1970 I 1975 1970 I 1975 1970 I 1975 

004 9,95 9,10 39,68 23,27 3,15 1,06 2,00 1,08 

010 54,54 45,99 81,34 72,76 6,03 1,89 1,43 0.49 

018 58.74 60,26 53,53 58,86 8,36 8,03 7,03 9,08 

020 5,98 16.74 71,94 68,97 0,13 0,06 0,01 0,00 

022 58,48 58,94 81.44 80,65 1,28 1,35 0,13 0,25 

024 82,93 80,96 82,93 80,96 0,62 0,51 0,62 0,51 

025 87,54 75,46 94,17 88,37 3,46 3,10 3,82 5,04 

027 52,34 29,90 82,51 78,73 2,31 1.78 8,07 0,69 

332 39,81 41.47 92,34 95,98 3,56 14,04 0,05 0,40 

333 48,40 44,98 89,29 92,37 20,32 22,87 0,56 0,79 

334 34,12 37,13 93,69 95,17 16,62 20,85 1,03 0,92 

335 49,52 46,98 94,84 97,36 9,39 8,49 1,15 0,91 

336 37,96 37,82 92,12 94,73 45.70 44,85 3,07 3,54 

337 43,29 46,34 93,92 96,24 27,34 34,71 1,98 1,44 

338 69,87 57,82 92,87 93,55 8,42 10,04 5,43 5,12 

339 47,88 57,91 90,93 95,36 34,82 19,04 2.71 1,87 

340 45.71 41,28 93,59 95,16 20,20 4,89 2,83 1,35 

341 83,50 82,92 90,15 95,77 5,33 4,31 5,04 2,59 

343 46.47 58,34 87,38 95,84 30,65 16,85 9,41 2.60 

345 52,95 50,13 81,67 83,83 2,98 1,51 0.48 0,1 o 
346 61,51 60,55 76,01 79,69 1,39 1.25 0,55 0,11 

348 55,35 63,21 69,76 68,91 1,41 1,06 0,23 0.11 

350 79,93 68,54 87,54 88,31 2.84 4,46 0,57 0,63 

351 71,14 52,37 90,27 89.74 4,86 19.60 0,52 1,65 

352 89,11 92,32 98,51 98,13 1,86 0,36 0,13 0,49 

353 84,57 81,61 95,85 97,94 6,03 10,93 1,30 0,94 

354 85,05 82,18 93,85 93,40 6,38 7,28 2,34 2.77 

355 89,66 87,22 95,34 96,43 1,35 3,17 1.06 0,56 

356 89,96 80,34 95,94 94,82 2,25 8,72 1,30 0,88 

359 89,38 90,87 93,87 93,72 3.73 3,11 2,05 2,06 
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TABELA 11 

Distribuição dos estabelecimentos agropecuários e da área dos 
estabelecimentos, por condição do produtor, segundo as 
microrregiões do Norte e do Centro-Oeste - 1970-1975 

(conclusão) 

DISTRIBUIÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS E DA ÁREA (%) 

Parceiros Ocupantes 

MICRORREGIOES 
Estabelecimentos Área Estabelecimentos Área 

1970 I 1975 1970 I 1975 1970 I 1975 1970 I 1975 

004 0,10 0,04 0,08 0,04 86,80 89.80 58,24 75,61 

010 0,22 0,25 0,33 0,34 39,21 51,87 16,90 26.41 

018 6,59 4,13 6,56 3,40 26,32 27,51 32,88 28,66 

020 0,13 0,43 0,01 0,21 93.76 92,77 28,05 30,81 

022 0,20 0,22 0,74 0,02 40,04 39.49 17,68 19,09 

024 0,14 0,04 0,14 0,04 16,31 18.48 16,31 18.48 

025 0,05 0,35 0,01 0,09 8,95 21,09 2,00 6,50 

027 0,18 0,00 0,11 0,00 45,16 68,33 9.31 20,59 

332 2.41 0,91 0,50 0,03 54,22 43.58 7,11 3,59 

333 5,25 1.74 0,10 0,14 26,03 30.41 10.05 6,71 

334 9,19 9,83 1.26 0.44 40,07 32,19 4,03 3.48 

335 0,90 0,27 0,07 0,01 40.19 44.26 3,94 1,72 

336 6,59 6.68 2.84 0,26 9.76 10.65 1,95 1.47 

337 5,25 5,50 0,23 0,21 24,12 13.45 3,86 2,10 

338 4,30 3,62 0,03 0,13 17,41 28,52 1,67 1,19 

339 7,14 4,15 0,25 0,46 10,16 18,87 6,11 2,31 

340 22,90 40,62 0,61 1.42 11.19 13,21 2,96 2,07 

341 0,24 0,22 0,14 0,23 10,94 12.55 4,67 1.40 

343 8,17 16,16 0,24 0,38 14.71 8,66 2,97 1,17 

345 0,09 0,10 0,02 0,01 43,98 48,26 17,83 16,06 

346 0,00 1,86 0,00 0,13 37,10 36,33 23.44 20.08 

348 0,12 0,09 0,11 0,04 43,11 35,64 29,90 30,95 

350 1,26 10,16 0.24 0.49 15,97 16,84 11,65 10,58 

351 0,07 2.74 0,01 0,12 23,93 25,29 9,19 8,50 

352 0,05 0,03 0,03 0,00 8,97 7,29 1,33 1,38 

353 0,93 2,91 0,29 0,05 8.47 4,56 2,56 1,07 

354 1,95 4.75 0,60 0,65 6,62 5.79 3,22 3,18 

355 0,71 1,83 0,32 0,09 8,28 7,77 3,28 2,91 

356 0,33 1,00 0,26 0,02 7,46 10,34 2,50 4,28 

359 1,38 1,91 0,35 1.43 5,52 4,11 3,72 2,79 

FONTE - Censos Agropecuários, 1970 e 1975, IBGE. 
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TABELA 12 

Distribuição dos estabelecimentos agropecuários e da área dos 
estabelecimentos, por grupos de área, segundo as 

microrregiões do Norte e do Centro-Oeste- 1970-1975 

(continua) 

DISTRIBUIÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS E DA ÁREA (%) 

Menos de 20 ha 20 a menos de 100 h a 
MICRORREGIOES 

Estabelecimentos Área Estabelecimentos Área 

1970 I 1975 1970 I 1975 1970 I 1975 1970 I 1975 

004 83,59 95,60 19,17 67,78 15,60 4,12 45.73 14,58 

010 19,92 71,80 15,29 16,33 11.62 24,02 29.71 32,34 

018 81,66 77.00 21,88 17,91 44,88 19.46 35.69 37,24 

020 38,93 13,30 0,62 0,36 51,34 72.66 11,08 16,37 

022 21,02 26.73 2,10 2,25 72.08 63,62 27,57 25,19 

024 43,91 54,80 9,36 11,41 51,85 42,54 60,11 63,52 

025 96,27 93,66 19.79 27,61 2,34 5,39 6,05 18,21 

027 28.79 37,85 1,01 2.42 49,18 44.76 7,86 19,71 

332 36,36 41.71 0,18 0,29 24,53 31,37 0.89 1.40 

333 61,69 64,92 1.49 1,64 22,66 21,67 2,87 3.75 

334 67,81 68,55 2,51 2,90 20,00 20,69 5.77 6,22 

335 59,67 68,21 0,80 0,88 18,93 14.16 2,19 1.78 

336 74.03 71.49 3.75 2,32 16,04 15,67 6,25 4,07 

337 51,46 53,47 1,00 0,72 20,89 16.41 2,82 2,17 

338 34,58 43,89 0,12 0,12 24.41 19,31 0,51 0,43 

339 56,85 46,30 0,85 0,51 14,89 15,80 1.42 1,32 

340 49,37 53,91 1.08 1,39 17,03 16,55 2.46 2,90 

341 18,48 33,26 0,20 0,30 18,72 17,04 1.1 a 1,24 

343 55,56 44,21 0,31 0,28 15,34 16,50 0,50 0,59 

345 31,01 30.48 2,24 1,34 44,66 39,29 14,86 10,38 

346 2,90 11,20 0,11 0,28 37,22 33,22 5,89 6,53 

348 4,27 3,65 0,11 0,07 24,20 17,37 3,67 2,16 

350 11.08 21,11 0,38 0,53 38,61 29,25 7,24 5,03 

351 18,84 38,61 1,11 1.62 48.40 35,96 12,67 9.43 

352 17.71 12,39 1,10 0,44 53,70 47,19 12,00 6,87 

353 14,60 25,56 0.48 0,67 41,35 30.74 6,63 4,62 

354 36,83 37,60 3.74 2,85 41,50 40,39 21,27 15,39 

355 24,46 20,41 1,03 0,82 40,24 39,93 8,60 7,34 

356 7,82 14,45 0,13 0,21 26,58 24,51 2.21 2,17 

359 15,97 14,51 0,86 0.74 38,00 38,45 9,69 9.42 
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TABELA 12 

Distribuição dos estabelecimentos agropecuários e da área dos 
estabelecimentos, por grupos de área, segundo as 

microrregiões do Norte e do Centro-Oeste - 1970-1975 

(continua) 

DISTRIBUIÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS E DA ÁREA (%) 

1 00 a menos de 500 ha 500 a menos de 1 000 ha 
MICRORREGIOES 

Estabelecimentos Área Estabelecimentos Área 

1970 I 1975 1970 I 1975 1970 I 1975 1970 I 1975 

004 0.73 0,24 5,15 7,51 0,05 0.02 1.63 1.47 

010 18,07 3,70 29.38 22.96 15,92 0,29 8,33 6,84 

018 1,90 3,21 19,32 22.14 0,11 0,11 4,66 3,34 

020 6,21 9,93 3,62 6,69 0,63 1.11 1,28 2,25 

022 5,35 7,61 10,65 16,53 0,58 1,11 4.50 8,52 

024 40,05 2,50 23,08 18,12 0,14 0,10 3,03 2.92 

025 0.75 0.78 7,03 17.71 0,11 0,04 3.86 3,18 

027 15,64 14,67 12,97 27.18 2,19 1.29 6,39 9.49 

332 20.08 16,08 3,14 3,36 5,21 2.87 2.62 1,84 

333 6,65 7,88 4,29 5.75 1,87 1,40 4,05 3,58 

334 6,39 7,60 8,72 9,99 1,39 1,22 6,10 5,36 

335 12.38 9,81 6,71 5,93 3,44 2,60 6.17 5,11 

336 6.41 7.71 12,83 10.49 1,71 2,19 10,32 9,19 

337 15,37 15.90 12,06 10,93 5.44 5,83 12.18 11.19 

338 12.34 10,05 1.57 1.18 4,83 4,56 1.81 1,69 

339 12.31 17,61 6,95 7,54 5,62 7,67 8,67 9,00 

340 19,63 17,57 13,86 14.93 6,25 5,86 12,54 14.43 

341 30,60 23,67 9,09 8,70 11,93 9,06 10.02 9,20 

343 8,01 13,87 1.67 3,09 4,46 6,33 2,69 3,81 

345 19,77 24.00 30,94 27,13 2.73 3,38 13.95 12,67 

346 41,06 40,10 30,97 27,14 13.45 8,93 26.87 17,97 

348 53,62 53,94 36,06 27,23 11,45 18,86 22.01 21,50 

350 39.12 36,99 28,91 25,81 6,10 6,58 14,09 13,89 

351 25,58 18,81 31,60 24,12 3,90 3,22 14,58 12,54 

352 21.20 27,17 22,63 17,36 3,65 5,76 12.87 11,75 

353 33,13 30,59 23,00 19,89 5,58 6,59 11.72 12,92 

354 18,82 18,84 40,95 30,61 1,83 2,08 13,32 11,08 

355 25,75 28,37 24,92 23,28 5,00 5,73 15,18 14,61 

356 37,00 33,85 13.48 12,94 11.82 11,32 12.30 12,26 

359 36.75 37,36 38,64 37.79 5,98 6,12 19.68 18,98 
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TABELA 12 

Distribuição dos estabelecimentos agropecuários e da área dos 
estabelecimentos, por grupos de área, segundo as 

microrregiões do Norte e do Centro-Oeste- 1970-1975 

(conclusão) 

DISTRIBUIÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS E DA ÁREA (%) 

1 000 a menos de 5 000 ha 5 000 ha e mais 
M ICRORREGIO ES 

Estabelecimentos Are a Estabelecimentos Are a 

1970 I 1975 1970 I 1975 1970 I 1975 1970 I 1975 

004 0,00 0,02 0,00 8,66 0,03 0,00 28,32 0,00 

010 33,44 0,17 8.78 10,09 1,02 0,03 8,52 11.44 

018 0,06 0,20 6.43 14,75 0,00 0,01 13,02 4,64 

020 2,05 2,12 16.79 17,06 0,85 0,88 66,60 57,27 

022 0,80 0,69 21.08 10,61 0,16 0,24 34,11 36,90 

024 0,05 0,06 3,36 4,02 0,00 0,00 1,06 0,00 

025 0,27 0,13 41,11 33,30 0,05 0,00 22,17 0,00 

027 3,35 1,29 28,65 29,08 0,85 0,13 43.13 12.11 

332 6,29 4,45 9,85 9,55 3,56 3,52 83,32 83,57 

333 3,08 2,61 21,01 20,87 0,98 0,95 66,29 64,60 

334 1,31 1,41 17,02 20,39 0,46 0,50 59,87 55,13 

335 4,06 3,56 23,33 22,79 1,46 1,66 60,80 63,52 

336 1,33 2,23 26,38 28,04 0.47 0,72 40.46 45 90 

337 5.72 7,08 37,93 39,96 1,05 1,31 34,01 35,03 

338 15,32 12.37 18,93 15,98 8,53 9,81 77.08 80,61 

339 8.42 10,27 39,11 36,20 1,93 2,35 43,00 45,44 

340 6.71 5,31 39,03 38.46 1.03 0,80 31,02 27,89 

341 17,21 14,12 45,29 42,21 3,02 2,85 34,22 38,35 

343 9,17 12.58 18.42 23,83 7.45 6.46 76.42 68.40 

345 1,52 2,42 19,83 25,15 0,19 0.43 18,19 23,38 

346 5,05 5,93 24.24 29.11 0,33 0,61 11.92 18,97 

348 6,15 9,61 27,26 33,58 0,31 0,57 10,89 15.46 

350 4,52 5,35 28.73 31,26 0,57 0,68 20.65 23.47 

351 3,00 3,04 30,92 33,45 0,28 0,36 9,12 18,84 

352 3,25 6,51 31,85 38,77 0,50 0,98 19,56 24,81 

353 4,63 5,61 27,56 31,21 0,72 0,91 30,62 30.70 

354 1,00 1,04 18,23 37,80 0,03 0,04 2.49 2,27 

355 4,15 5,01 35,57 35,38 0,41 0,55 14,70 18,56 

356 14.27 13.42 44,80 42,51 2.47 2.21 27,09 29.91 

359 3,20 3.43 27,18 28,00 0,10 0,13 3,95 5,07 

FONTE- Censos Agropecuários, 1970 e 1975, IBGE. 
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Constata-se então que, na medi­
da em que melhorias realizadas nos 
setores de infra-estrutura se tor­
nam capazes de viabilizar o apro­
veitamento econômico dos estabe­
lecimentos nesta Região, passa-se 
a observar os mesmos processos de 
capitalização da atividade agrope­
cuária que se vêem acompanhados 
de transformações na composição 
da mão-de-obra, com tendências 
idênticas às das outras Regiões. 

Conclui-se, desta forma, que o 
processo de desenvolvimento capi­
talista ocorrido no período 1970-75 
nas microrregiões que apresenta­
ram um nível médio de moderniza­
ção não provocou uma completa 
expropriação do trabalhador rural. 
Isto pode ser observado pelo con­
tingente da força de trabalho re­
presentado pelos responsáveis e 
membros não remunerados da fa­
mília que, no período em questão, 
teve uma participação significativa 
no conjunto das microrregiões. 

Por outro lado, constatou-se que, 
no espaço agrário da área em ques-
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tão, já se revelou uma tendência 
para o aumento da importância da 
utilização do assalariado perma­
nente e temporário, como conse­
qüência da intensificação do pro­
cesso de capitalização em determi­
nadas áreas. Quanto aos emprega­
dos parceiros, verificou-se que a 
sua participação encontra-se em 
retração na maioria das microrre­
giões, o que já denota a substitui­
ção das formas semi-assalariadas, 
pelas relações de trabalho tipica­
mente capitalistas. 

Se considerarmos, ao lado deste 
fato, que os produtores parceiros e 
arrendatários sofreram, no período 
em estudo, um processo de expro­
priação, temos demonstrado que, 
embora as áreas analisadas não se 
caracterizassem por um nível de 
modernização muito intenso, já re­
velaram as tendências que são ine­
rentes ao processo de penetração 
do capitalismo nas atividades agrá­
rias, que resulta num emprego 
·crescente das formas de exploração 
direta da terra, em detrimento das 
formas indiretas. 



ANEXO 

MICRORREGiõES DO NORDESTE INCLUíDAS NAS AREAS DE 
NíVEL MÉDIO DE MODERNIZAÇÃO 

033 - Baixo Parnaíba 
Maranhense 

036 - Itapecuru 
038 - Imperatriz 
039 - Alto Mearim e Grajaú 
054 - Altos Piauí e Canindé 
059 - Fortaleza 
060 - Litoral de Pacajus 
061 - Baixo Jaguaribe 
062 - Ibiapaba 
065 - Serra do Baturité 
068 - Sertões de Quixeramobim 
069 - Sertões de Senador 

Pompeu 
073- Iguatu 
07 4 - Sertão do Salgado 
079 - Salineira 

Norte-Riograndense 
080 - Litoral de São Bento do 

Norte 
083 - Serra Verde 
084- Natal 
085 - Serrana 

N arte-Riograndense 
089 - Catolé do Rocha 
090 - Seridó Paraibano 
091 - Curimataú 
092 - Piemonte da Borborema 
094 - Sertão de Cajazeiras 
095 - Depressão do Alto Piranhas 
096 - Cariris Velhos 
097 - Agreste da Borborema 
098 - Brejo Paraibano 
099 - Agro-Pastoril do Baixo 

Paraíba 
103 - Sertão Pernambucano de 

São Francisco 
107 - Agreste Setentrional 

Pernambucano 
108 - Vale do Ipojuca 
109 - Agreste Meridional 

Pernambucano 
114 - Batalha 

115 - Palmeira dos índios 
121 - Penedo 
123 - Sertão Sergipano do São 

Francisco 
124 - Propriá 
125 - Nossa Senhora das Dores 
127 - Agreste de Itabaiana 
128 - Agreste de Lagarto 
129 - Litoral Sul Sergipano 
130 - Sertão do Rio Real 
131 - Chapadões do Alto Rio 

Grande 
134 - Médio São Francisco 
136 - Chapada Diamantina 

Meridional 
137 - Serra Geral da Bahia 
139 - Piemonte da Diamantina 
140 - Corredeiras do São 

Francisco 
142 - Serrinha 
143 - Feira de Santana 
144- Jequié 
145 - Planalto de Conquista 
147 - Sertão de Paulo Afonso 
148 - Agreste de Alagoinhas 
149 - Litoral Norte Baiano 
151 - Recôncavo Baiano 
152 - Tabuleiros de Valença 
153 - Encosta do Planalto de 

Conquista 
154 - Cacaueira 
155 - Interiorana do Extremo 

Sul da Bahia 
156 - Litorânea do Extremo Sul 

da Bahia 
157 - Sanfranciscana de 

Januária 
158 - Serra Geral de Minas 
159 - Alto Rio Pardo 
161 - Alto-Médio São Francisco 
162 - Montes Claros 
163 - Mineradora do Alto 

Jequitinhonha 
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MICRORREGiõES DO SUDESTE E DO SUL INCLUíDAS NAS AREAS 
DE NíVEL MÉDIO DE MODERNIZAÇAO 

160 -Chapadões do Paracatu 
166 - Médio Rio das Velhas 
167 - Mineradora de Diamantina 
168 - Teófilo Otoni 
172 - Mata da Corda 
173 - Três Marias 
174 - Bacia do Suaçuí 
175 - Governador Valadares 
176 - Mantena 
177 - Pontal do Triângulo 

Mineiro 
179 - Planalto de Araxá 
180 - Alto São Francisco 
181 - Calcários de Sete Lagoas 
183 - Siderúrgica 
184 - Mata de Caratinga 
185 - Bacia do Manhuaçu 
187 - Espinhaço Meridional 
188- Mata de Ponte Nova 
189 - Vertente Ocidental do 

Caparaó 
192 - Mata de Viçosa 
193 - Mata do Muriaé 
196 - Mata de Ubá 
199 - Alto Rio Grande 
200 - Juiz de Fora 
201 - Mata de Cataguases 
202 - Alta Mantiqueira 
203 - Alto São Mateus 
204 - Colatina 

206 - Colonial Serrana 
Espirito-Santense 

208 - Vertente Oriental do 
Caparaó 

209 - Cachoeiro de Itapemirim 
210 - Litoral Sul 

Espirito-Santense 
211 - Itaperuna 
212 - Miracema 
214 - Canta Galo 
215 - Três Rios 
216 - Cordeiro 
217 - Vale do Paraíba Flumi-

nense 
218 - Serrana Fluminense 
219 - Vassouras e Piraí 
220 - Bacias do São João e 

Macacu 
221 - Fluminense do Grande Rio 
222 - Cabo Frio 
226 -Alta Araraquarense deVo­

tuporanga 
231 - Alta Noroeste de Afaça-

tuba 
264- Apiaí 
266 - Baixada Santista 
269 - Litoral Paranaense 
275 - São Mateus do Sul 
287 - Pitanga 
299 - Litoral de Laguna 
303 -Campos de Lages 
331 -Campos de Vacaria 

MICRORREGiõES DO NORTE E DO CENTRO-OESTE INCLUíDAS 
NAS AREAS DE NíVEL MÉDIO DE MODERNIZAÇAO 

004 - Alto Solimões 
010 - Médio Amazonas 
018 - Baixo Tocantins 
020 - Araguaia Paraense 
022 - Guajarina 
024 - Bragantina 
025- Belém 
027- Macapá 
332 - Norte Mato-Grossense 
333 - Alto Guaporé-Jauru 
334 - Alto Paraguai 
335 - Baixada Cuiabana 
336 - Rondonópolis 
337- Garças 
338 - Pantanais 
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339 - Alto Taquari 
340 - Paranaíba 
341 - Bodoquena 
343 - Três Lagoas 
345 - Extremo Norte Goiano 
346 - Baixo Araguaia Goiano 
348 - Médio Tocantins-Araguaia 
350 - Alto Tocantins 
351 - Chapada dos Veadeiros 
352 - Vão do Paraná 
353 - Rio Vermelho 
354 - "Mato Grosso" de Goiás 
355 - Planalto Goiano 
356 - Alto Araguaia Goiano 
359 - Sudeste Goiano 



RESUMO 

Terceira parte de estudo sobre os efeitos do 
processo de modernização da agricultura na 
composição de mão-de-obra, relações de traba­
lho e propriedade da terra em extensas áreas 
do Brasil (figuradas no mapa), todas consi­
deradas pelos Autores como tendo experimen­
tado um nível intermediário de modernização, 
no período 1970-75. Interpretação das trans­
formações observadas: a) no Nordeste, atri­
buídas basicamente à penetração capitalista 
por via da incorporação de áreas - mais do 
que de insumos modernos - ao processo pro­
dutivo; b) nas regiões Sudeste e Sul, as mi­
crorregiões estudadas, embora no eixo de 
acumulação capitalista, apresentaram menos 
intensa modernização devido ao pouco valor 
comercial dos seus produtos, destinados ao mer­
cado interno; c) no Norte e Centro-Oeste, as 
transformações induzidas pela relativa moder­
nização nas microrregiões tomadas para estudo 
corresponderam à ascensão das relações de 
produção capitalistas, tendentes a substituir 
as demais. 

ABSTRACT 

Third part of a study on the effects of 
the agricultura! modernization process on 
labor composition and relationships, and 
on land ownership in extensive areas of 
Brazil (as showed in Map 1), ali being consi­
dered by the Authors as having experimented 
an intermediate leve! of modernization during 
the 1970-75 period. The observed transforma­
tions are interpreted as follows: a) in the 
Northeastern region these transformations are 
attributed to the capital!stic penetration by 
way of land incorporation, more than through 
modem inputs to the productive process; b) in 
the Southern and Southeastern regions the 
micro-regions studied, though belonging to the 
capital!st!c accumulation axis, showed a Iess 
intensive degree of modernization due to the 
l!ttle commercial value of their products des­
tined for the domestic market; c) in the Nor­
thern and Middle-Western regions the micro­
regions studied showed transformations indu­
ced by a relative degree of modernization 
corresponding to ascending capital!stic pro­
duction relationships, tending to substitute the 
other types of transformation. 
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o carvão mineral 
como fonte alternativa 
de energia· 

1 - INTRODUÇÃO 

A Superintendência de Recur­
sos Naturais e Meio Am­
biente (SUPREN), estabe­

leceu para o período 1982-1985 
uma programação estruturada em 
três conjuntos de atividades: Per­
manentes, de Estudos e Especiais. 

O Projeto "O Carvão Mineral 
Como Fonte Alternativa de Ener­
gia" que já vinha sendo elaborado 
anteriormente a esta Programa­
ção, foi então enquadrado em Ati­
vidades de Estudos cuja política 
determina estudos referentes à ca­
racterização do Território Nacional 

José Cezar de Magalhães Filho** 
Arnaldo Boaretto 
Waterloo Moraes Soares 

quanto aos seus recursos naturais, 
objetivando determinar seu poten­
cial e formas de uso. Ora, deter­
minar o carvão como fonte alter­
nativa de energia é determinar 
uma forma de uso, o que, por sua 
vez, conduz aos estudos das carac­
terísticas territoriais das áreas 
geográficas produtoras e consumi­
doras de carvão . 

Objetivado o carvão como fonte 
alternativa, procedeu a equipe ao 
levantamento bibliográfico cujas 
principais obras estão relaciona­
das no final do trabalho onde se 

* O presente trabalho, em consonância com a programação estabelecida para o Departa­
mento de Recursos Naturais (DERNA) pela Superintendência de Recursos Naturais e Meio 
Ambiente (SUPREN) para o periodo de 1980-81, teve como objetivo especifico avaliar a possibilidade 
da. maior participação do carvão mineral no consumo total das fontes energéticas e como objetivos 
gerais fornecer informações para e. caracterização territorial do Pais e ainda fornecer séries 
estatisticas para o Programa. de Sistema de Informações da SUPREN. 

•• Como coordenador do trabalho, agradeço ao técnico José C!lrlos Queiroz de Magalhães 
Castro pela colaboração no levantamento, execução de tabelas e de gráficos: Igualmente agra­
deço a colaboração da ex-estagiária de Estatística Maria da. Gloria S!lva, o auxílio prestado no 
levantamento de numerosas séries estatísticas. 

R. bras. Geogr., Rio de Janeiro, ~3/4) : 311-391, jul./dez. 1983 311 



transcreve a bibliografia efetiva­
mente utilizada no texto como, 
também, em anexo, outra muito 
extensa que a equipe coloca à dis­
posição dos interessados em apro­
fundar estudos sobre o carvão mi­
neral. 

A bibliografia sobre o carvão mi­
neral revelou duas lacunas: a pri­
meira é a falta de um trabalho 
que aborde integradamente os di­
versos aspectos setoriais da econo­
m:a carbonífera, lacuna esta que o 
presente Projeto pretende preen­
cher; trata-se de uma abordagem 
espacial muito familiar aos compo­
nentes da equipe por serem geó­
grafos. 

Uma segunda lacuna observada 
na bibliografia é que ainda são 
raros os trabalhos que enfoquem 
o carvão como fonte alternativa. 
Isto se deve ao fato dos preços bai­
xos do petróleo até 1973 terem in­
centivado uma tecnologia indus­
trial energética baseada no petró­
leo em detrimento do carvão. Po­
rém os novos preços do petróleo 
~mpostos aos países consumidores 
pelos países produtores, resultou 
na crise energética iniciada naque­
le ano e que se mantém até os nos­
sos dias, pressionando fortemente 
a debilitada balança de pagamen­
tos da maioria dos países. 

Os técnicos de todo o mundo 
passam a pensar seriamente nas 
fontes alternativas ou substitutas 
para os derivados de petróleo aten­
dendo aos apelos dos diversos go­
vernos. 

Indo ao encontro desses apelos 
nossa equipe privilegiou o ::!studo 
do carvão segundo o :~so alterna­
tivo. Desta forma o estudo não po­
deria se restringir à Região Sul, 
extrapolando para fora deste es­
paço, principalmente na direção 
da Região Sudeste onde se encon­
tra o maior número de consumido-

res de carvão energético, as indús­
trias de cimento. 

Para atender à abordagem pro­
posta neste Projeto serão analisa­
dos ao longo do trabalho os seguin­
tes itens: o estágio em que se 
encontrava a economia brasileira 
quando da eclosão da crise energé­
tica de 1973; as condições naturais 
do País para atender ao processo 
de energização; as metas propos­
tas pelo Governo Federal para aten­
der à substituição do óleo combus­
tível; os aspectos geológicos das 
regiões carboníferas do sul do Bra­
sil; o aproveitamento econômico do 
carvão; o transporte do carvão; os 
consumidores do carvão; conclu­
sões. 

2 - A CRISE ENERGÉTICA 
MUNDIAL DE 1973 E 
A EVOLUÇÃO 
ECONôMICA DO 
BRASIL 

Em outubro de 1973, toda a eco­
nomia capitalista foi sacudida pelos 
novos preços do petróleo que os 
países integrantes da Organização 
dos Países Exportadores de Petró­
leo (OPEP) passaram a cobrar 1 aos 
países consumidores, gerando uma 
série de medidas visando à racio­
nalização do uso dos derivados do 
petróleo ou, ainda, à aplicação de 
grandes somas em novas tecnolo­
gias destinadas à obtenção de fon­
tes alternativas para o petróleo. 

Quanto ao Brasil, em particular, 
importou em 1980, 83,84% do pe­
tróleo que consome (o consumo to­
tal de derivados foi de 63.156.235 m3 

dos quais 52. 950. 048 m3 foram im­
portados). Este percentual custou 
ao País, neste mesmo ano, 10,6 bi­
lhões de dólares, correspondentes 
a 45,82% do que se vendeu e a 
43,38% do que se comprou. 

1 Em outubro de 1973 o barril do petróleo aumentou para US$ 4.76, até então custando 
US$ 1.85. A partir desse mês os preços aumentaram respectivamente para US$ 10.96 em janeiro 
de 1974, US$ 18.00 em dezembro de 1979; a partir desse mês aumntou para US$ 24.00; no 
inicio de 1981 era vendido a US$ 34.000. 
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Os gastos nesses últimos anos 
conduziram a um impacto violento 
sobre a balança de pagamentos, ge­
rando uma primeira reação do 
Governo, a de procurar aumentar 
as exportações para compensar os 
novos gastos com a importação de 
petróleo. Mas isto só poderia surtir 
efeitos a longo prazo. A curto pra­
zo, o Governo decretou medidas 
restritivas para diminuir a impor­
tação de petróleo; decretou então 
a racionalização do consumo de 
gasolina para os automóveis e pro­
moveu a substituição do óleo com­
bustível para outras fontes de ener­
gia nas indústrias. 

A crise mundial de energia veio 
ocorrer justamente quando no Bra­
sil começava a deslanchar um pro­
cesso de industrialização que pas­
sou a requisitar um consumo ener­
gético até então desnecessário a 
um País muito ligado a uma eco­
nomia agrária tradicional de ex­
portação de produtos tropicais. 

A crise energética explodia tam­
bém em um período de expansão 
da indústria automobilística e da 
inauguração das novas estradas de 
rodagem ou do asfaltamento das 
muitas já existentes. Isto já exigia 
um consumo de petróleo que em 
1973 era de 257. 195. 000 barris en­
quanto que em 1954, no início das 
atividades da PETROBRAS, não 
passava de 1. 044. 000 barris; em 
1980 o consumo já alcançava 
333 . 052. 685 barris. 

Por outro lado, a grande expan­
são do sistema elétrico não resolvia 
a questão energética pois a ener­
gia elétrica não é utilizada pelos 
veículos rodoviários, sendo ainda 
pouco consumida nas estradas de 
ferro, não só porque quase não são 
eletrificadas, apenas 8,83%, mas 
também, porque possuem apenas 
29 . 659 km de linhas ( 1980) para 
um território de 8. 511. 965 km2 • 

Como a produção nacional de 
petróleo contribuía apenas, em 
1980, com 16,16% do consumo do 
País e, participando a importação 
do mesmo com 83,84%, como se 

afirmou acima, o Governo Federal 
implantou a referida política de 
racionalização e de obtenção de 
fontes alternativas de petróleo. 
Ora, a contenção do consumo traz 
em conseqüência uma série de 
questões que, se não forem equa­
cionadas, repercutirão sobre o pro­
cesso de industrialização que ca­
racteriza o Brasil na atualidade. 
Por isso, a aplicação de novas 
tecnologias que permitam a apli­
cação econômica das fontes al­
ternativas de energia é um de­
safio, não só ao Governo, como 
às elites brasileiras, acostumadas a 
conviver com o emprego de tecno­
logia importada. 

Urge encontrar tecnologias na­
cionais que aproveitem os recursos 
variados possíveis num território 
de características continentais, res­
saltando-se entre eles o álcool mo­
tor no setor dos transportes e o 
carvão mineral no setor industrial. 

O Brasil permaneceu até 1940 
como um País caracteristicamente 
agrícola onde produtos de exporta­
ção como o café, cacau, cana-de­
açúcar, forneciam as divisas para 
a compra de produtos industriais. 
Destes, só alguns poucos, como os 
tecidos e os produtos alimentares, 
possuíam fábricas distribuídas por 
todo o País. Outros, ligados à me­
talurgia, papel e papelão, material 
de transportes, só possuíam esta­
belecimentos, quase sempre con­
centrados nos estados integrantes 
da Região Sudeste do Brasil; por 
exemplo, em 1927, existiam como 
grandes empresas, entre poucas, a 
Companhia Siderúrgica Belgo Mi­
neira (CSBM), instalada em João 
Monlevade em Minas Gerais, a Fá­
brica de Papel de Petrópolis, a Ge­
neral Eletric (GE) (fábrica de 
lâmpadas, instalada no Rio de 
Janeiro). 

Mas estes empreendimentos in­
dustriais isolados não se enqua­
dravam em um processo de indus­
trialização, o qual implica que 
a "atividade industrial tende a ser 
o elemento dinâmico e motor da 
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economia nacional; que a produção 
se volta essencialmente para um 
mercado interno em expansão, que 
as chamadas indústrias de base e 
de equipamento têm desenvolvi­
mento relativamente maior; que a 
indústria orienta atividades agrí­
colas e extrativas e que influi enor­
memente no comércio, deixando 
inclusive de depender das maté­
rias-primas nacionais e importando 
do estrangeiro" (1). 

Portanto, conforme a transcri­
ção acima, estes empreendimentos 
isolados do início do século não 
constituíam na realidade um pro­
cesso de industrialização. Neste 
sentido a economia do País refletia 
características de uma economia 
agrária tradicional onde no campo, 
como ainda hoje acontece, em 
grande parte, vivia-se para ::. pró­
pria terra, sem vida de relações 
com outras regiões e com as cida­
des; nestas, as divisas acumuladas 
com os produtos agrários, facilita­
vam as compras no exterior e 
as mercadorias traziam ordinaria­
lmente impresso o tradicional made 
in England, made in Germany, 
made in France, etc. 

A ausência de um processo de in­
dustrialização dava às cidades um 
c ará ter essencialmente comercial 
do qual não escapavam nem mes­
mo São Paulo e Rio de Janeiro; 
assim, estes centros não atraíam, 
nesta fase, a população rural, o que 
só passou a ocorrer após 1940 
quando, não só as duas principais 
cidades brasileiras, mas algumas 
outras como Porto Alegre, Curitiba, 
Belo Horizonte, Salvador, Recife e 
Fortaleza iniciaram um processo de 
"inchação urbana". 

O processo de industrialização, 
que se acentua a partir de 1950, 
responde pela dinamização do setor 
secundário que requisitará novas 
fontes de energia, até então não 
necessárias a um Brasil simples ex­
portador de produtos agrícolas. 

Então, a instalação no País de 
indústrias de base como a siderur­
gia, iniciada com a Usina Siderúr-
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gica de Volta Redonda (CSN), a 
instalação de fábricas de cimento, 
refinarias de petróleo, estaleiros, 
vai justificar que os combustíveis 
primários cedam lugar aos deriva­
dos de petróleo e à energia elétrica. 

Como o processo de industriali­
zação trouxe, também, o da urba­
nização, houve em conseqüência a 
requisição de mais energia para 
milhares de novas residências nas 
cidades, para iluminação de milha­
res de novas luminárias nas ruas, 
para a tração dos trens elétricos, 
para o funcionamento dos numero­
sos eletrodomésticos, para os eleva­
dores dos edifícios que traduzem, 
também, a passagem das cidades 
brasileiras de uma fase de cresci­
lmento horizontal para outra de 
crescimento vertical. 

Este processo de industrialização 
explicará, também, a reorganiza­
ção das vias de transporte e o em­
prego de numerosos veículos que 
justificam o extraordinário cresci­
mento do consumo dos derivados 
de petróleo. 

3 - CONDIÇÕES 
NATURAIS DO PAíS 
PARA ATENDER AO 
PROCESSO DE 
ENERGIZAÇÃO 

Ao contrário dos países de eco­
nomia desenvolvida que possuem 
vasto território como, por exemplo, 
os Estados Unidos da América 
(EU A) , União das Repúblicas So­
cialistas Soviéticas (URSS), ou, 
ainda, o Canadá, e que são ricos 
em recursos naturais e energéti­
cos, o Brasil não os possui ou não 
dispõe de meios e recursos sufi­
cientes para explorar devidamente 
os seus recursos naturais energé­
ticos como naqueles países; apenas 
uma grande exceção, "o potencial 
hidráulico", permite que concorra 
ou suplante essas grandes potên­
cias. 

De fato, o Brasil possui um 
potencial hidráulico estimado em 



223.000 MW, concentrados na 
bacia Amazônica e na bacia 
do Paraná; estão efetivamente 
medidos 79. 347 MW dos quais 
aproveitados 28.386 MW (1979) . 
Porém obras gigantescas corno 
Itaipu (12. 000 MW), Tucuruí 
(8. 000 MW) aumentarão, junta­
mente com outras numerosas usi­
nas em construção, este potencial 
instalado. 

Estas condições excepcionais do 
Brasil para a produção de hidre­
letricidade explicam que apenas 
14,97% da energia elétrica produ­
zida no Brasil, em 1979, fossem de 
origem térmica. 

Com exceção do potencial hi­
dráulico que coloca o Brasil em 
quarto lugar no mundo, o Brasil 
não descobriu ainda, em seu terri­
tório, petróleo em quantidades 
necessárias ao seu consumo e, o 
carvão mineral, por urna série de 
razões que se irá demonstrar, só 
participou até agora (1979) ape­
nas com 4,30% de todas as fontes 
energéticas consumidas . 

Em cada urna das cinco macror­
regiões brasileiras, além das fontes 
primárias tradicionais, lenha e ca:::­
vão vegetal, registra-se a presença 
de urna ou mais fontes (cana-de­
açúcar, urânio, energia solar, etc.) 
que poderão ser utilizadas para ali­
mentar seus sistemas energéticos 
de forma alternativa. 

É, sem dúvida, a Região Sul que 
no Território Nacional concentra 
a maior variedade de recursos 
energéticos: energia hidrelétrica 
que tem origem no seu imenso po­
tencial hidráulico existente na 
bacia do Paraná; só no vale do rio 
Paraná são 13.197 MW, 16,63% do 
potencial medido e que se constitui 
no segundo do País; em breve 
estará bem aproveitado graças a 
entrada em operação da Usina de 
Itaipu; há, também, as imensas 
reservas de xisto (7 a 8 bilhões 
são rnineráveis) ainda não explo­
radas comercialmente além das 
únicas reservas de carvão mineral 
em exploração no País, concentra-

das nos Estados de Santa Cata­
rina e Rio Grande do Sul, sendo 
que as do primeiro Estado são uti­
lizadas nas siderúrgicas do País, 
em mistura com o carvão impor­
tado. 

Os carvões mais fracos, isto é, 
com alto teor de cinzas, foram des­
tinados, até agora, tanto os de 
Santa Catarina corno os do Rio 
Grande do Sul, à produção de car­
vão-vapor para a utilização nas 
usinas terrnelétricas . 

Porém, a crise energética pres­
sionando no sentido do emprego 
das fontes alternativas, permitiu 
a diversificação deste consumo, 
pois a indústria do cimento e a de 
secadores de grãos e de fumos pas­
saram também a utilizá-lo. 

Quanto às fontes primárias tra­
dicionais, é ainda importante a 
produção de lenha (43,66% do 
País, em 1978) mas a de carvão ve­
getal (2,01% do País) é inexpres­
siva. 

Quanto ao petróleo na Região 
Sul, não foram descobertos até 
agora em seu território, quer no 
continente, quer na sua platafor­
ma continental, quaisquer reservas 
petrolíferas. 

Sob este aspecto, está em des­
vantagem em relação à Região 
Nordeste que, se por um lado não 
é favorecida para produzir no con­
junto de seu território hidreletrici­
dade, devido às suas condições de 
semi-aridez, por outro, possui ja­
zidas de petróleo exploradas em 
escala comercial nas bacias cretá­
cicas do Recôncavo Baiano, de Ser­
gipe e de Alagoas. 

A elas se acrescentam as novas 
descobertas de petróleo, a partir 
de 1970, na plataforma continen­
tal desses Estados e ainda na dos 
Estados do Rio Grande do Norte e 
Geará. Assim a produção nordes­
tina, em 1980, foi de 8. 446.000 rns, 
tendo as jazidas continentais par­
ticipado com 70,06% e as da plata­
forma com 29,93%. 

Além da produção na plataforma 
continental nordestina, cumpre 
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destacar ainda as novas produções 
da plataforma continental no Es­
tado do Rio de Janeiro, ao longo 
do litoral de Campos que já pro­
duizram, em 1980, 1. 663. 000 m3 , 

correspondentes a 15,74% de todo 
o petróleo extraído no Brasil. 

Se se observar que o Brasil 
refinou, em 1980, 63.156.235 m3 

de petróleo dos quais somente 
10.206.187 m3 (16,16%) de ori­
gem nacional, constata-se a extre­
ma dependência do Brasil em re­
lação aos mercados exportadores 
de petróleo. 

Finalmente, quanto aos recursos 
vegetais capazes de fornecer com­
bustíveis líquidos, substitutos dos 
derivados de petróleo, o Brasil 
dispõe de diversas plantas capazes 
de produzi-los, destacando-se con­
tudo a cana-de-açúcar com áreas 
de cultivo em diversos estados, es­
tando as principais em São Paulo, 
Rio de Janeiro e estados do Nor­
deste; aqui, uma tradicional área 
agrícola produtora - a Zona da 
Mata - permitia aos Estados de 
Alagoas e Pernambuco deter o se­
gundo lugar na produção de álco­
ol, no Brasil, com 619 .101. 000 li­
tros; o primeiro lugar pertence ao 
Estado de São Paulo, na Região 
Sudeste, com 2. 840. 828. 000 litros 
em 1981. 

A diversidade das áreas cana­
vieiras possibilitará uma descen­
tralização da produção alcooleira, 
muito favorável aos sistemas ener­
géticos, como se apreciará mais 
adiante. 

É preciso lembrar que a política 
energética está continuamente se 
reformulando, alterando em con­
seqüência o balanço entre as fon­
tes, o que explica o surgimento, 
muitas vezes das chamadas crises 
ou questoes energéticas, pois em 
funçS.o da abundância ou dos me­
nores preços dos combustíveis, in­
centiva-se a utilização de uma fon­
te em detrimento da outra. 

Assim aconteceu com o carvão 
em quase todo o mundo que, em 
virtude das vàntagens da utiliza-
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ção do petróleo foi relegado às si­
derúrgicas e à produção de ener­
gia termelétrica, sendo substituído 
nos transportes ferroviários e ma­
rítimos e em diversos setores in­
dustriais. 

No Brasil, onde o processo de in­
dustrialização foi bem posterior ao 
ocorrido nos países da Europa, nos 
EUA e no Japão, quase não houve 
oportunidade de se utilizar esta 
fonte energét~ca na fase de sua su­
premacia mundial, pois as poucas 
siderúrgicas existentes aqui consu­
miam carvão vegetal e as locomoti­
vas, os navios e as fábricas de gás 
consumiam carvão inglês, mais fá­
cil de ser adquirido nos portos bra­
sileiros cujas firmas utilizavam a 
estrutura comercial, montada pela 
Inglaterra e outros países indus­
trializados. 

A primeira oportunidade para o 
carvão nacional, surgiria no pri­
meiro Governo Vargas, quando o 
bloqueio submarino, imposto pelo 
governo alemão nazista, incentivou 
a aplicação de uma política de 
aproveitamento dos recursos na­
turais do País. Instalou-se então a 
Companhia Siderúrgica Nacional 
(CSN) que iria aproveitá-lo me­
lhor. 

A obrigatoriedade da utilização 
de 20 a 40% de carvão metalúrgico 
nacional na usina de Volta Redon­
da levou à montagem de uma in­
fra-estrutura que permitiu ao car­
vão sair de Imbituba para ser rece­
bido nos Portos do Rio de Janeiro e 
Angra dos Reis e mais recentemen­
te nos pátios da Companhia Side­
rúrgica Paulista (COSIPA), em 
Piaçaguera (Santos) e nos pátios 
da Usina Siderúrgica de Minas 
Gerais (USIMINAS) em Acesita. 

Durante anos esta infra-estrutu­
ra, montada na década de 40, 
permaneceu sem grandes altera­
ções, sendo apenas de ressaltar a 
ampliação das termelétricas Jorge 
Lacerda e Candiota. 

No Rio Grande do Sul, como se 
apreciará, algumas medidas de 
aproveitamento foram tomadas por 



sucessivos governos para aprovei­
tar seu carvão vapor, hoje em dia 
mais conhecido como carvão ener­
gético. 

Mas, como nos referimos antes, 
qualquer política energética se ori­
enta sempre pelo balanço das fon­
tes energéticas o que permite sua 
revisão ao longo do tempo. Desta 
forma, com a crise do petróleo, ini­
ciada em 1973, o carvão mineral, 
que permaneceu como um tesouro 
enterrado, é motivo agora de preo­
cupação governamental a qual pre­
tende oferecer, em 1985, 22,5 mi­
lhões de toneladas de carvão ener­
gético, correspondentes a uma 
substituição de 170.000 barris/dia 
de petróleo. 

4 - AS METAS DE 
CONSUMO DE 
CARVÃO MINERAL 
PARA ATENDER A 
SUBSTITUIÇÃO DO 
óLEO COMBUSTíVEL 

O Governo Brasileiro através 
do Ministério das Minas e Ener-

gia (MME), publica anualmen­
te o Balanço Energético Nacio­
nal (BEN) pelo qual informa aos 
usuários de suas estatísticas o 
desempenho de cada fonte ener­
gética ao longo de uma série tem­
poral, não só anterior ao ano da 
publicação como posterior à edição 
da mesma, com previsões para 
cinco e dez anos. 

A análise desta coleção permite 
verificar que os valores são reajus­
tados de um ano para outro, ora 
em função da produção prevista 
não alcançada, ora em função das 
distorções resultantes de medições 
e inferições inadequadas das jazi­
das de minerais energéticos ou da 
produção de recursos de biomassa. 

Conforme a tabela 1, elaborada 
com dados dos diversos números do 
BEN, verifica-se que o carvão mi­
neral participava em 1970 com 4% 
de todas as fontes utilizadas no 
Brasil; para 1985 a participação 
do carvão será de 17.719.000 to­
neladas equivalentes de petró­
leo (TEP) ( 10,2% de todas as fon­
tes consumidas) . 

Este consumo pretendido para 
1985 faz parte das metas oficiais 

TABELA 1 

Consumo real e projetado de energia primária, segundo as fontes de 
energia plfimária - 1970-1985 

CONSUMO 

FONTES DE Absoluto 
ENERGIA PRIMARIA (Em 1 000 toneladas equivalentes de Relativo (%) 

petróleo-TEP) 

1970 I 1975 I 1980 I 1985 1970 1975 1980 1985 

Petróleo ...•................... 22 814 38 603 48 404 40 944 37,8 43,5 39,6 23,6 
Gás natural. ...•............... 104 369 641 1 186 0,2 0.4 0,5 0,7 

Alcool ......................... 155 136 2 885 7 057 0.3 0,2 2.4 4,1 

Xisto .......................... 1 154 0.7 
Hidráulica ..•••................ 11 494 20 898 33 976 65 994 19,1 23.5 27,8 37,9 

FONTE- Balanço Energético Nacional (BEN). 1980. 
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• 

de substituição de 500.000 barris/ 
dia de petróleo em um total 
de 1.500.000 barris/dia a serem 
consumidos naquele ano. 

Observemos os dados: 

Previsões de Consumo 
Energético em 1985 

(Discriminação dos setores 
fornecedores) 

600.000 b/dia - produção nacional de petróleo 

500.000 b/dia - petróleo importado 

500.000 b/dia - fontes alternativas - 170.000 b/dia - álcool 
- 170.000 b/dia - carvão 

1 • 500.000 b/dia - 25.000 b/dia - ~isto 
- 15.000 b/dia - outras fon­

tes 

Na realidade esse consumo deve­
rá, segundo as fontes oficiais, al­
cançar em 1985, 1.700.000 b/dia; 
200.000 b/dia serão economizados 
com a política de racionalização 
que vem sendo praticada pelo Go­
verno Federal. 

Para alcançar o consumo total 
de 17.719.000 TEP de carvão mine­
ral (nacional mais o importado) 
previstos pelo BEN para 1985 
serão necessários: 

TABELA 2 

TOTAL ....•.••••••.• 34.176.000 I ou 17.719.000 TEP 

Carvão nacional .•.••...•• 23.226.000 I ou 9.758.000 TEP 

Carvão importado .•.••••• 10.950.000 t ou 7.961.000 TEP 

FONTE- 8afanço Enersético Nacional (BEN), 1980. 

Considerando que o consumo na­
cional de carvão, em 1980 foi de 
4.840.952t e que o consumo previs­
to para 1985 será de 23.226.000t, 
haverá um crescimento em relação 
ao ano base de 279,87%. 

Para atender ao consumo de 
23.226.000t de carvão nacional o 
Balanço Energético prevê uma 
produção de 26.601.000t de carvão 
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beneficiado o que significa o dobro 
em carvão bruto. 

Infelizmente, as diversas fontes 
governamentais e mesmo parti­
culares se conflitam sobre estes va­
lores; o próprio BEN reavalia seus 
dados de ano para ano. Desta 
forma as previsões para 1985 já 
têm variado entre 22 e 30 milhões 
de toneladas de carvão beneficiado. 
As últimas cifras dadas a público 
no final de 1981 já se concentra­
vam em torno de 18. 000. 000 t, 
portanto, bem menos do que as 
26.601.000 t previstas para 1985 
pelo Balanço Energético Nacional 
de 1980. 

Ao longo do trabalho se demons­
trará porque estas metas já come­
çam a ser alteradas. 

5- ASPECTOS 
GEOLóGICOS DAS 
REGIÕES 
CARBONíFERAS DO 
SUL DO BRASIL 

A utilização de combustíveis por 
um país, não está primordialmen­
te condicionada à existência de re­
cursos energéticos em seu territó­
rio mas se condiciona em primeiro 
lugar aos preços a serem pagos por 
-cada fonte, bem como ao estágio 
da tecnologia para produção e con­
sumo de cada uma dessas fontes. 

A utilização do carvão no Brasil 
é uma prova desta afirmação, pois 
antes que se conhecesse as reais 
possibilidades de suas reservas, isto 
é, antes de que estudos de geologia 
dessem conta das verdadeiras ca­
racterísticas do carvão brasileiro e, 
sobretudo de sua possança no sub­
solo brasileiro, a tecnologia indus­
trial encontrava no petróleo a ob­
tenção de energia com mais higie­
ne, melhor transporte e mais calo­
rias. 

Desta forma, antes mesmo que 
o Brasil pudesse conhecer uma era 
do carvão, passou à era do petró-



leo que caracteriza os tempos mo­
dernos. Isto, a nosso ver, contri­
buiu para desestimular o emprego 
de mais recursos nas pesquisas car­
boníferas. 

Mas a extrema dependência de 
um país em relação a uma só fonte 
energética, leva-o a ter sua econo­
mia muito dependente do mercado 
internacional, daí os governos ten­
tarem, na diversidade de fontes, a 
implantação de uma política ener­
gética para fazer face às suas im­
posições ou ainda visar sucedâneos 
para enfrentar seu futuro esgota­
mento. 

Como se demonstrará mais adi­
ante, a partir de 1973, pressionado 
pela crise do petróleo, o Governo 
Brasileiro através do Departamen­
to Nacional da Produção Mine­
ral (DNPM), realizou estudos que 
redimensionaram os valores das re­
servas medidas, indicadas e inferi­
das 2, aumentando, por exemplo, os 
valores das reservas medidas em 
179,22% em relação ao ano base de 
1973. 

Esses estudos se desenvolveram 
por todo o Território Nacional e se 
concentraram especialmente no 
sul do Brasil, região do País que 
desde o início vem produzindo car­
vão e na qual se focalizará nossa 
abordagem, visando à sua utiliza­
ção como carvão energético. 

Os espaços físicos onde se desen­
volvem as atividades econômicas 
carboníferas do Brasil Meridional 
apresentam uma uniformidade re­
lativamente simples, caracterizada 
a leste por terrenos de um escudo 

antigo (pré-cambriano). A partir 
daí, para oeste, sucedem-se terre­
nos sedimentares intercalados com 
derrames e intrusões magmáticas 
(paleozóicas e mesozóicas) que vêm 
sendo trabalhados pelos rios que, 
nascendo próximo ao litoral!} se di­
rigem para a grande calha do Pa­
raná; forma-se então a bacia do 
Paraná. 

A parte sedimentar constitui-se 
de sedimentos continentais ligados 
às formações deltaicas glaciais, 
limnicas e interocorrências de se­
dimentação carbonosa. 

A área carbonífera mais impor­
tante corresponde à "Zona de De­
pressão Permo-carbonífera" que to­
ma uma conformação geral sob a 
forma de um S (Figura 1), o "Cin­
turão Carbonífero do Sul do Bra­
sil". Distribui-se ao longo dos Es­
tados do Paraná e Santa Catarina, 
iniciando-se em São Paulo e termi­
nando no Rio Grande do Sul (área 
de Bagé), junto à fronteira do 
Uruguai. 

A proximidade dessas camadas 
junto ao litoral de Santa Catarina 
veio favorecer a exportação do car­
vão, utilizando-se uma estrada de 
ferro de apenas 116km que liga a 
zona carbonífera ao porto de Im­
bituba. 

A coluna estratigráfica permite­
nos localizar as camadas do carvão 
nos períodos Permo-carbonífero e 
no Permiano e mais especificamen­
te na Série Tubarão e nas forma­
ções Rio Bonito, Palermo e Irati 
(Figura 2). 

A Série Tubarão com uma pro­
fundidade de 218m, foi bem estu-

2 Reserva Medida - é o volume de carvão medido a partir de dados colhidos de afloramentos, 
trincheiras, aberturas de frentes de lavras e furos de sondagem. 

Reserva Indicada - é obtida, parte em medidas específicas e parte por projeções, a partir 
de afloramentos ou evidência geológica. 

Reserva Injerida - é o carvão cuja quantificação foi baseada em conhecimento genérico de 
camada e na evidência geológica peculiar de cada região. Há pouca ou nenhuma informação 
específica de camada. In: V. I, Tomo II - p. 11. Rio Doce Engenharia e Planejamento (RDEP). 
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CARVÃO NO SUL DO BRASIL 
(Geologia e Jazidas) 

o DERRAMES BASALTICOS 

I~~ ~I SEDIMENTOS GONDWÂNICOS 

f:/o\1 EMBASAMENTO CRISTALINO 

~ SEDIMENTOS QUARTENARIOS 
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0 JAZIDAS: 1-Condioto,2-São Sepe', 

3-lruÍ 1 4- Leão- Butiá, 5- Charqueadas, 
6- Morungova, 7- Chico Lomõ, 8- Santa 

Teresinha, 9- Sul de Santo Catarina, 

10- Figueiras) 11- Cerquilho 

50 50 100 150 km 

FAIXAS CARBONÍFERAS' 

A- Hervai-Candiota- Boge'-Serrilhado, B- Serrilhado- O, Pedrito -São 
Gabriel- São Se pé i C- São Sapé- Grovatoí·, O- Carbonifera Solapo~ 
ta ao Basalto; E- Grovataí- Tromondoí- Sto Teresinho i F -"LN-Shore" 
Tramandoi- Torres- Sombrio- Araranguó; G- Off Shore de Tramando(­

Torres-Foz do Rio Urussongo·, H- Aroronguá- Lauro Muller{SC)·, I- AI f r~ 
do Wagner-Vida! Ramos- Presidente GetÚlio (SC):J-Sõo João do Tri 
unfo-Teixeira Soares- lmbituvo (PR) i K- Figueira- Sôo Jerônimo do Ser 
r o (PRh L- Buri- Cerquilho -Monte- Mor. 

FONTE CPRM 

FIG. 1 



' COLUNA ESTRATIGRAFICA 
. 

UNIDADE UTOESTRATIGRAFICA 
PERÍODO LITOLOGIAS 

GRUPO SUB-GRUPO FORMAÇÃO MEMBRO 

Quaternário 
Depósito de aluviões 

lflJ\-_ v-v discordância (\JV-
e coluviões. 

Derrames e intrusões 
Jurássico São Serra de lavas basálticos 
Cretáceo Bento Gera I sob o forma de diques 

e sllls. 

lr\f\ V\J-discordôn~io..í\_j '\J\...r-
Passa Dois Serra Alto Siltitos esverdeados 

Siltitos e folhetos 

lrati pretos, piritosos, 
algumas vezes 
betuminosos. 

Perm1ono 

Palerma Siltitos e arenitos 
finamente intercalados 

Tubarão Guatá 

Arenitos. siltitos e 
Rio Bonito folhelhos com cama-

dos de carvão 

~ :-----z--
Arenito, siltito falhe-

Permo-Corbonífero Itararé lho e subordinadamen-
te diomictitos e ritmi-
tos. 

Fonte, RIO DOCE ENGENHARIA E PLANEJAMENTO· (RDEP). 

FlG. 2 

dada por White em 1908 3 que a 
dividiu em: 
1-Formação Palermo - 90m; 
2 -Formação Rio Bonito -

158m. 
Coube ainda a White distinguir 

cinco camadas na Formação Rio 
Bonito, sendo que a mais profunda 
é a camada Bonito: 

1 - Treviso; 

2 Barro Branco; 
3 Irapuá; 
4 Ponte Alta; 
5 Bonito. 
Para melhor conhecimento das 

jazidas de carvão e, especificamen­
te para conhecimento de suas pos­
sibilidades como carvão energético, 
substituto dos derivados do petró­
leo, faz-se necessário um estudo do 

• os interessados em detalhes geológicos especiais quanto à região citada poderão consultar 
o excelente balanço realizado por Rocha Campos (1967); outros dados sobre as correspondentes 
jazidas de carvão poderão ser encontrados nos trabalhos de Putzer (1952, 1954 e 1955), Machado 
(1961, 1967, 1968 e 1969), Machado e colaboradores (1957, 1962), Oliveira (1953 e 1961) e Andrade 
e colaboradores (1953), os quais também informam amplamente sobre a variada bibliografia 
existente sobre o assunto: neste particular, poderá o interessado consultar também, a lista 
bibliográfica elaborada por Trindade (1961). In: carvão de Pedra, n.• 11/12, Ano 2, 1969-1970. 
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Cinturão Carbonífero do Sul do 
Brasil a nível dos Estados de Santa 
Catarina e Rio Grande do Sul, e 
ainda fazer algumas referências às 
suas jazidas no Estado do Paraná. 

5 .1 - No Estado de Santa 
Catarina 

Os depósitos das camadas acima 
indicadas, neste Estado, ocupam 
uma área de aproximadamente 
1500km2 abrangendo os Municí­
pios de' Orleães, Lauro Müller, 
Urussanga, Siderópolis, Morro da 
Fumaça, Criciúma e Içara. 

As prospecções real~z~~as n_?s 
territórios desses Mumc1p10s nao 
favoreceram uma exploração de 
ordem industrial para a camada 
Treviso; pois, sendo a mais Sl;lpe_:­
ficial, bastante erodida, nao d1spoe 
de nenhuma jazida expressiva. As 
camadas Bonito e Ponte Alta, que 
se encontram em maior profundi­
dade, dispõem de ~m ca:vão de 
qualidade inferior amda nao apro­
veitado. 

Por enquanto as camadas que se 
apresentam mais atraentes para a 
exploração econômica são . a~ ~ue 
se encontram em uma pos1çao m­
termediária na coluna estratigrá­
fica- Irapuá e, acima dela, a Bar­
ro Branco. 

A camada Irapuá, que se separa 
desta última por um banco de are­
nito de 8 a 10 metros de espes­
sura, apresenta depósito.s em f~rma 
de malhas lenticulares mtermiten­
tes com carvões de características 
semelhantes aos da eamada Barro 
Branco. ' 

Se, por um lado, as característi­
cas dos carvões dessa camada, bem 
como a possança do depósito, in­
centivam sua produção industrial, 
a interrupção em malhas, de pos­
sança reduzida, encarecem sua ex­
tração. 

É a camada Barro Branco que 
tem sustentado o mercado consu­
midor brasileiro e sua exploração, 
desde o início, visou ao aproveita-

menta do carvão metalúrgico para 
as siderúrgicas nacionais, resultan­
te desta utilização o aproveitamen­
to do carv2.o vapor, ou energético, 
como se o denomina atualmente. 

Esta eamada se estende das pro­
ximidades da foz do rio Urussanga 
até o norte de Orleães, já na bacia 
do rio Tubarão, aproximando-se aí 
da serra Geral. 

Outros afloramentos ocorrem 
mais ao sul, interessando a bacia 
do Araranguá, especificamente nas 
bacias dos rios Sangão, Maina e 
Mãe Luzia, na área do Município 
de Siderópolis, onde se encontram 
minerando as mais importantes 
empresas carboníferas da região. 

Ao se observar o perfil perpendi­
cular típico da camada Barro 
Branco (Figura 3) e a Seção Geo­
lógica Transversal à bacia carbo­
nífera em Santa Catarina (Figu­
ra 4), verifica-se que esta seção 
geológica da Formação Rio Bonito 
possui uma profundidade total de 
170 metros e que a camada Barro 
Branco alcança uma profundidade 
de 17,10m; seus depósitos ou leitos 
de carvão se acomodam de forma 
constante entre dois bancos de are­
nito - Arenito Barro Branco Su­
perior e Arenito Barro Branco In­
ferior, possuindo uma espessura 
total de 1,60m e 1,80m. O leito su­
perior denominado "Forro" tem 
cerca de 0,35m de espessura en­
quanto o leito denominado "Qua­
dração", mais abaixo, possui uma 
espessura de 0,60m. O leito mais 
profundo é o "Banco", apresentan­
do alternância de leitos de carvão, 
separados por delgadas lâminas de 
folhelhos. 

O fato de a camada Barro Bran­
co apresentar-se heterogênea, com 
alternâncias de leitos de carvão 
com outras rochas sedimentares 
(esteril), 4 faz com que no seu con­
junto ela se apresente com menos 
de 50% de carvão, conduzindo a 
uma operação de extração que se 
constitui em uma das mais caras 
do mundo. 

• Esteril é 0 material não combustível contido no carvão bruto. 
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' PERFIL TIPICO DA CAMADA BARRO BRANCO 
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Arenito Barro Branco Superior 
15m 
Arenito cinza claro, por vezes marron chocolate com manchas 
cinza claro, granulação média, cimento silicoso. 

Alevante 
0,70m. Folhelho arenoso a arenito siltoso, micáceo cor cinza 
escuro a pardo, finamente laminado, rico em Fe S2 . 

Forro 
0135m. Carvão preto com portes brilhantes, piritoso, ocorrendo 
intercalações de folhelho. 

Quadroção 

O,GOm. Siltitos e folhelhos escuros, com finos leitos de carvão. 

Coringa 
0,05m. Carvão preto com pouca pirita 

Siltito Borro Branco 
0,30m. Siltito cinza claro a cinza escuro, pouco laminado. 

IQ veia (carvão) 

2Q veia (carvão) 

Quebro Canela( carvão) 

Veia fino 

Última veia 

(carvão) 

(carvão) 

Banco 
0,50m.Conjunto de siltitos e ~ 
folhelhos escuros intercalados com 
leitos de carvão 

O,!Om. Folhelho preto algo arenoso. 

Arenito Barro Bronco Inferior 
Arenito cinza de granulometrio média, por vezes grosseira, 
feldspático, com estratificação cruzada. 

Fonte: Rio Doce Engenharia e Planejamento- ( RDEP J 
FIG. 3 
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SECCÃO GEOLOGICA TRANSVERSAL A BACIA CARBONIFERA (S.C.) 
( Seq Mo~hodo e Co I., 1962, mod } 

Metros 

Okm I lO 12 13 14 15 16km 

FORMAÇÃO IRATI FORMAÇÃO PAL.ERMO FORMAÇÃO RIO BONITO 

FONTE· Ar><11s dom S•mpósio doC!>rvóo Noc•onol•n: Corvóo de Pedr::r, n° 11/12, Anc-"', 1970 

FIG. 4 

Mas é dessa camada que a indús­
tria nacional tem extraído quase 
todo o carvão metalúrgico e carvão 
energético de que necessita. Urge, 
portanto, que novas técnicas já 
conhecidas em países de tradição 
carbonífera sejam aplicadas nesta 
camada para que seja explorada 
de forma mais econômica. 

As camadas acima descritas, no 
Estado de Santa Catarina, pos­
suem reservas medidas no valor de 
269,2 X 106 e, como se observa na 
tabela 3, são quase todas perten­
centes à camada Barro Branco que 

TABELA 3 

Tipos de camadas e respectivas 
reservas 

. I RESERVAS 110
6 

t) 
CAMADAS DE CARVAO 

Medida [indicada jrnferida I Total 

Total. .....•.......•• 269.2 585,9 884,3 1. 739,4 

Barro Branco ............ 237,6 374.3 235,5 847.4 

lrapuá .................. 10,0 10,0 

Bonito .................. 31.6 211,6 638,8 882.0 

FONTE Rio Doce Engenharia e Planejamento (RDEP) 
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detem 88,26% deste total. Contu­
do, graças às sondagens feitas pe­
lo DNPM - Companhia de Pesqui­
sas de Recursos Minerais (CPRM) 
nos últimos oito anos, novas pos­
sibilidades surgem para esta ca­
mada e, especialmente, para a 
camada Bonito, de forma que o 
total das reservas é agora de 
1.739,8 X 106t, 1.170,2 X 106t a 
mais do que as reservas medidas. 

Quanto às características do 
carvão da camada Barro Branco, 
destaque-se, que se trata de um 
carvão do tipo betuminoso, com 
45% de CZ e 3,6 a 5,5% de enxo­
fre; mesmo com beneficiamento 
por lavadores mais primários, à bo­
ca da mina, já se pode chegar a 
um carvão com 30%CZ e cerca de 
2,5%8. 

Com o emprego de lavadores 
mais complexos, como o de Capiva­
ri, que beneficia em nível mais téc­
nico, todos os carvões da região, re­
sultam em quantidades iguais dois 
produtos: o primeiro com cerca de 
18%CZ e 1,5%8 denominado car-



TABELA 4 

Características dos carvões da 
camada Barro Branco 

ITENS 

Umidade .....•....•....•... 
Carbono fixo (CF) •••....•.• 
Cinzas (CZ) .•..•.••...••.•• 
Enxofre (S) ............... . 
Poder calorífico (kcal/kg) ... . 

PERCENTAGENS (%) E 
PODER CALORIFICO 

2,50 
24.80 
28.50 

3,60 
5 000 

3,20 
27,10 
37.70 
5,50 

5 700 

FONTE - Rio Doce Engenharia e Planejamento (RDEP) 

vão metalúrgico que a empresa La­
vador de Capivari S/ A encaminha 
para as siderúrgicas e o segundo 
com cerca de 42%CZ e 3,5%S, o 
carvão vapor para fins energéticos 
que cumpre analisar mais detalha­
damente para atender ao objetivo 
deste trabalho. 

5.2 - No Estado do Rio Grande 
do Sul 

As jazidas no Rio Grande do Sul, 
após as novas pesquisas do DNPM­
CPRM se constituem nas maio­
res do Brasil, 1.313,2 X 106t ou 
15.541 X 106t se somada às reser­
vas medidas, as indicadas e inferi­
das; total este que em Santa 
Catarina atinge tão somente a 
1.739,4 X 106t como se observou. 

As reservas se distribuem na ba­
cia do Jacuí, correspondendo aos 
territórios dos Municípios de Butiá, 
São Jerônimo e Triunfo e também 
na região de Bagé; estas duas áreas 
estão separadas, em linha reta, por 
aproximadamente 500km. 

Conforme se observa (Tabela 5), 
os depósitos de São Jerônimo e Tri­
unfo, formam a bacia de Char­
queadas cujas reservas medidas 
estão avaliadas em 733,0 X 106 t. 

TABELA 5 

Reservas de carvão mineral no Rio Grande do Sul 

QUANTIDADE (1 06t) 

Tipo de reserva 

.JAZIDA 
Total Medida Indicada Inferi da 

por 
jazida 

Total I Subsolo I a~:r~o Total I Subsolo I ,~:r~o Total I Subsolo I Céu aberto 

TOTAL. ................... 15 541,3 1 313,2 1 021,6 291,6 1 545,3 1 248,8 296,5 12 682,8 12 665,8 17,D 

Candiota ...................... 12 000,0 319,0 50,0 269,0 945,0 661,5 283,5 10 736,0 1 o 736,0 

São Sepé ..................... 12,0 12,0 12,0 

lruf. ......................... 552,9 105,6 100,0 5,6 447,3 430,3 17,0 

leão-Butiá .................... 937,0 137.5 123,5 14,0 197.0 192.0 5,0 602,5 602,5 

Arroio dos Ratos .............. 14,0 5,5 2,5 3,0 8,5 0,5 8,0 

Charqueadas-Triunfo ........... 1 185,9 733,0 733,0 389,0 389,9 63,0 63,0 

Gravatai-Morungava (1) ...•••. 780,0 780,0 780,0 

Araranguâ-Torres ............•• 59,5 0,6 0,6 4,9 4,9 54,0 54,0 

FONTES - Departamento Nacional de Produção Minerai-(DNPM); Companhia de. Pesquisas de Recursos Minerais-(CPRM); Companhia Rio-gran-
dense de Mineração-(CRM) e Companhra de Pesqursas e lavras Mrnerars-ICOPELMI). 

(1) única jazida no Rio Grande do Sul que possui carvão coqueilicâvel. com reservas deste estimadas em 71 milhões de toneladas. 
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Dos três horizontes carboníferos 
definidos nesta última área, ape­
nas o mais inferior apresenta uma 
considerável espessura, entre 2,00 
e 2,40m de carvão recuperável. 

A freqüência de estratos com ar­
gilitos e folhelhos carbonosos con­
fere à mesma um baixo poder calo­
rífico (3151kcal/kg) conforme se 
observa na tabela abaixo. 

TABELA 6 

Carvões no Rio Grande do Sul. 
Análises típicas, em base seca, de 

carvão não beneficiado 

JAZIDAS 

ITENS 
Can- lruJ leão- I Char-
diota Butiá queadas 

Umidade (%) ••..• 11,30 9,60 5,00 6.70 
Materiais voláteis 

(%) 21,00 24.30 25,60 19,50 
Carbono fixo (%) 26,60 33,80 34,80 26,90 
Cinzas (%) 52,40 41,90 39,60 53,60 
Enxofre (%) 2,20 0,30 0.70 0.70 
Poder calorffico su-

perior (kcalfkg) 3 248 4 158 4 323 3 151 

FONTE - Eurico Aômulo Machado. In: Geologia do Carvão no Bra-
si/, Carvão de Pedra, ano 2, n.• 11/12. p. 28, 1970. 

Outros jazimentos carboníferos 
importantes, estão a poucos quilô­
metros desses acima; são os de 
Leão-Butiá, distribuídos em duas 
camadas, uma das quais presente­
mente em exploração. A camada 
recuperável de carvão com uma es­
pessura média de 2,00m está divi­
dida em dois leitos carbonosos, se­
parados entre si por um leito de 
argilitos e folhelhos. 

Considerando as minas de subso­
lo e a céu aberto, suas reservas me­
didas equivalem a 137,5 X 106t. 

Quanto às jazidas de Candiota, 
formam a bacia Candiota Hulha­
Negra cujas reservas medidas atu­
almente equivalem a 319 X 106t; 
somando este valor ao das cama­
das indicadas e inferidas destas ja­
zidas, tem-se uma reserva total de 
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12 bilhões de toneladas, correspon­
dentes a 77,21% do total das jazi­
das do Rio Grande do Sul. 

A camada de carvão com uma es­
pessura de 5,000m está interextra­
tificada com folhelhos carbonosos 
o que restringe o seu poder calorí­
fico a 3248kcal/kg. 

A pouca profundidade, 10 a 20m, 
dessa camada permite a exploração 
a céu aberto, justificando preços 
mais baixos já competitivos, antes 
mesmo da crise do petróleo, o que 
explica desde muitos anos seu 
aproveitamento nas fornalhas da 
Termelétrica Presidente Medici. 

Em função das novas pesquisas 
levadas a efeito pelo DNPM-CPRM, 
uma área apenas distante 25km de 
Porto Alegre e 60km do litoral gaú­
cho foi prospectada e ofereceu, pe­
la primeira vez, carvão com pro­
priedades coqueificantes, fora do 
Estado de Santa Catarina. Embora 
o coque não seja o objetivo deste 
trabalho, ao ser produzido, deixará 
também, em contrapartida, gran­
des quantidades de carvão vapor 
que serão naturalmente uma fonte 
alternativa para o petróleo. 

Em geral, há cinco camadas de 
carvão na área de Gravataí-Morun­
gava, estendendo-se ainda pelos 
Municípios de Rolante e Taquara. 

Segundo a CPRM, as reservas de 
Gravataí-Morungava estão assim 
individualizadas: 

TABELA 7 

Reserva de Gravataí-Morungava 

SUPERFICIE 
(km2 ) 

TOTAL 

48 
37 
39 
38 

ESPESSURA 
MWIA DO 

CARVÃO 
(m) 

1,60 
1,00 
1,00 
0.70 

RESERVA 
IN FERIDA 

(106t) 

266 

115 
55 
58 
38 

FONTE - Aio Doce Engenharia e Planejamento (ADEP). 



Como as profundidades em que 
se encontram as camadas variam 
de 300 a 600 metros, os investimen­
tos em tecnologia são muito altos e 
exigem um acurado estudo para 
aquilatar a economicidade da ex­
tração nessas profundidades. 

De um modo geral, os carvões do 
Rio Grande do Sul apresentam-se 
em leitos de forma mais ou menos 
compacta e de espessuras apreciá­
veis, mas com interferências cons­
tantes de folhelhos e argilitos, in­
validando qualquer aproveitamen­
to metalúrgico. Por outro lado, a 
Política Energética do Governo Fe­
deral pretende que sua intensa 
utilização possa abastecer, em es­
pecial, as indústrias cimenteiras. 

Para alcançar tal objetivo, tor­
na-se necessário relembrar as ca­
racterísticas dos carvões rio-gran­
denses, que apresentam um teor de 
cinzas em torno de 50% (Tabela 5), 
com um poder calorífico médio de 
3000kcaljkg. São características 
suportáveis para a indústria cita­
da, residindo mais o problema na 
falta de beneficiamento do que na 
qualidade, pois hoje em dia em to­
das as minas do Estado, em explo­
ração, há apenas a cata ou seleção 
manual do carvão aproveitável. 

5.3 - No Estado do Paraná 

No Paraná há jazidas de carvão 
nos vales dos rios Tibagi, das Cin­
zas e do Peixe; as camadas de 
carvão distribuíram-se e estrutura­
ram-se de modo semelhante às ca­
madas do Rio Grande do Sul; a ex­
ploração se faz apenas na jazida 
do rio do Peixe, em camada de pos­
sança média de um metro. 

As últimas avaliações realizadas 
pelo DNPM mediram a capacidad.e 
dessas jazidas em torno de 40 mi­
lhões de toneladas. 

Quanto às suas características 
químicas, os carvões paranaenses 
possuem teores de enxofre em tor-

no de 5%, mesmo após sua lava­
gem; quanto ao teor de cinzas, va­
ria entre 22 e 36% tendo um po­
der calorífico entre 4230kcal/kg e 
5598kcal/kg. 

O carvão da jazida do rio doPei­
xe é minerado pela Companhia 
Carbonífera de Cambuí, localizada 
no Município de Curiúva pelo mé­
todo de câmaras e pilares e produz 
cerca de 180 X 103t em média de 
carvão bruto/ano. 

O carvão paranaense, que já mo­
vimentou as locomotivas das ferro­
vias, devido aos seus altos teores 
de enxofre tornando-o imprestável 
para a siderurgia, vem sendo utili­
zado na produção de vapor e terme­
letricidade para as Indústrias Kla­
bin, estabelecidas em Monte Alegre, 
e pela Usina Termelétrica de Fi­
gueira (UTELFA). 

Estes consumidores atuais res­
ponderam por uma produção em 
1980 de 202.905t, ou seja, 5,48% da 
produção brasileira de carvão, das 
quais 150.000t são produzidas pelas 
Indústrias Klabin. 

5. 4 - Intensificação das sonda­
gens 

A partir de 1970, com a extinção 
da Comissão Executiva do Plano 
do Carvão N acionai ( CEPCAN) , 
o DNPM substituiu-a na tarefa de 
desenvolver a totalidade dos pro­
jetos de pesquisa de carvão no 
País, utilizando os serviços da 
CPRM. Esta, além de prestar ser­
viços ao DNPM nos projetos bási­
cos empreende, ainda, projetos 
próprios de pesquisas. 

Pela tabela abaixo, aprecia-se a 
evolução das sondagens, verifican­
do-se que, antes da eclosão da crise 
de 1973, as sondagens em 1970 de 
carvão correspondiam a 6 . 895 me­
tros de poços perfurados; em 1973 
as perfurações já alcançavam 
48. 154 metros e, em 1980, 137. 685 
metros. 
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TABELA 8 

Sondagens de Carvão - 1970-77 

ANOS METROS I ANOS METROS 

TOTAL ... 430 329 

1970 .... 6 895 1975 .... 33 358 

1971. ... 9 789 1976 .... 46 075 

1972 .... 13 637 1977. ... 47 775 

1973 .... 48 154 1979 .... 60 387 

1874 .... 26 574 1980 .... 137 685 

FONTE - Rio Doce Engenharia e Planejamento (RDEP) e Companhia 
de Pesquisa de Recursos Minerais (CPRM). Relatório Anual. 1980. 

Quanto aos 51 projetos de pes­
quisas próprias, pode-se verificar 
pela tabela 9 que a ênfase princi­
pal foi dada ao carvão e aos demais 
combustíveis sólidos; desta forma, 
o -carvão participou com 12 projetos 
com um total de investimentos da 
ordem de Cr$ 768.000.000,00 ou 
66,20% do total investido. 

TABELA 9 

Resumo das pesquisas minerais de 
iniciativa da CPRM em 1980 

SUBSTÂNCIA 
MINERAL 

TOTAl. .•••••••••• 

1. Carvão ............ 
2. Turfa/linhito ....... 
3. Ouro .............. 
4. Metais bâsicos .... 
5. Fosfato ........... 
6. 01JirOS ............. 
7. Seleção de âre.as •• 

NÚMERO INVESTI· 
DE MENTOS 

PROJETOS Cr$ 1 . 000.000 

51 1 160 

12 768 
5 10 

10 120 
12 130 

1 26 
11 6 

100 

PERCENTUAL 
DE 

INVESTI· 
MENTOS 

100,0 

66.2 
0,9 

10,3 
11.2 

2,2 
0,6 
8,6 

FONTE - Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais (CPRM) - Re. 
latório Anual, 1980. 

Esta ênfase foi possível graças 
aos recursos oriundos do Programa 
de Mobilização Energética (PME) 
que permitiu aumentar, em 1980, 
as aplicações financeiras em 167% 
em relação ao ano de 1979. 
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Por outro lado, as empresas 
privadas -carboníferas receberam 
Cr$ 15.954.000,00, quantia irrisória 
se levarmos em conta os investi­
mentos recebidos pela CPRM e ou­
tras empresas privadas que se 
dedicam à extração de cassite­
rita (Cr$ 122.230. 000,00), ouro 
(Cr$ 194.609.000,00), etc. 

Com esses recursos as pesquisas 
foram desenvolvidas pela CPRM 
nas diversas áreas carboníferas, 
-com ênfase especial no Estado do 
Rio Grande do Sul. Por exemplo, 
na região de Araranguá-Torres, as 
perfurações atingiram profundida­
des que variaram entre 491 e 818 
metros. As camadas de carvão des­
cobertas apresentaram em média 
espessuras entre 0,12m e 0,56m, 
tendo os melhores resultados sido 
encontrados a 818 metros de pro­
fundidade, quando foi descoberta 
uma camada de carvão de 2,60 me­
tros. 

O resultado mais promissor das 
pesquisas levadas a efeito no Rio 
Grande do Sul foi a descoberta do 
primeiro carvão de características 
coqueificantes neste Estado, origi­
nário da sub-bacia Gravataí-Mo­
rungava. 

Em suma, graças às pesquisas 
desses últimos oito anos, as reser­
vas totais do Brasil passaram de 
6,8 bilhões de toneladas em 1973 
para 21,4 bilhões em 1977. Destas, 
2,25 bilhões de toneladas de -carvão 
são medidas, 3,52 bilhões indi­
cadas e 15,63 bilhões inferidas 
(Tabela 10). 

Pode-se observar, então, que o 
total das jazidas de Santa Catarina 
aumentou em 66,22% em relação 
ao ano de 1973, enquanto que as 
do Rio Grande do Sul em 369,23%. 

Efetivamente, as novas reservas 
do Rio ·Grande do Sul, que passa­
ram de 3.312 x 106t em 1973 para 
15.541 X 106t em 1977, constituem­
se nas grandes esperanças do plano 
energético do Governo Federal pa-



TABELA 10 

Evolução das reser·vas de carvão de 1973-77 

QUANTIDADE (105t) 
UNIDADES DA FEDERAÇÃO RESERVAS 

1973 1974 1975 1976 1977 

TOTAL 1,0 1 ,O 3,0 3,0 3,0 

MEDIDA 2,0 2,0 2,0 
São Paulo .................... INDICADA 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 

INFERI DA 

TOTAL 25,0 25,0 25,0 25,0 64,0 

MEDIDA 25,0 25,0 40,0 
Paraná ....................... INDICADA 

INFERI DA 
25,0 25,0 24,0 

TOTAL 3 488,5 3 488,4 5 116,2 5 131,0 5 798,0 

MEDIDA sou 806.7 810,3 811,0 897,3 
Santa Catarina ................ INDICADA 1 475,1 1 475,1 1 780,8 1 782,0 1 953,0 

IN FERIDA 1 206,6 1 206,6 2 525,1 2 538,0 2 947,7 

TOTAL 3 312,0 3 312,0 10 312,0 15 016,0 15 541.3 

MEDIDA - 789,0 1 313,2 
Rio Grande do Sul. ........... INDICADA 3 312,0 3 312,0 3 312,0 404,0 1 545,3 

INFERI DA 7 000,0 13 823.0 12 682,8 

TOTAL 6 826,4 6 826.4 15 576,2 20 175,0 21 406,3 

MEDIDA 806.7 806,7 837,3 1 627,0 2 252,5 
Brasil. ....................... INDICADA 4 813,1 4 813.1 5 193,8 2 197,0 3 523,3 

IN FERIDA 1 206,6 1 206,6 9 545,1 16 351,0 15 630,5 

FONTE - 8epanamento Nacional de Produção Mineral (DNPM) - 1973/1976 Transcrição: Rio Doce Engenharia e Planejamento (RDEP). 

ra utilização do carvão como fonte 
geradora de calor, pois o carvão 
gaúcho possui alto teor de cinzas e 
não se presta para coque metalúr­
gico como o de Santa Catarina. 

Infelizmente a produção de car­
vão no Brasil não vem alcançando 
os mesmos resultados, pois, en­
quanto a ampliação das reservas 
conhecidas corresponde a 179,22% 
em relação a 1973, o aumento 
da produção não cresceu mais do 
que 80,47% neste mesmo período. 

Destas reservas, apenas 462 mi­
lhões de toneladas apresentam qua­
lidades coqueificáveis, o que con­
tinua a colocar o País, em que pese 
as novas descobertas de Morunga­
va-Gravataí, muito dependente da 
importação de coque. 

Pelo ·contrário, mesmo conside­
rando as diversidades do carvão 
energético de cada região, são alta­
mente promissoras as novas reser-

vas avaliadas desse tipo de carvão, 
possibilitando atender aos mais di­
versificados mercados consumido­
res. 

Como decorrência das novas pes­
quisas empreendidas pela CPRM, 
surge para a iniciativa privada a 
possibilidade da exploração de no­
vas lavras para chegar-se à reserva 
medida que, não só quantifica o 
carvão, co;mo levanta as condicio­
nantes geológicas indispensáveis 
para fazer a mina entrar em pro­
dução. 

Enfim, urge como necessidade 
nacional desenvolver acelerada­
mente a computação das reservas 
do País, a nível de indicadas, ence­
tando os trabalhos necessários pa­
ra a transferência das reservas in­
feridas para as indicadas e, ao 
mesmo tempo, pesquisar novas 
áreas potenciais. 

329 



5 . 5 - Possibilidades de novas 
áreas produtoras 

As pesquisas efetuadas recente­
mente pelo DNPM-CPRM além de 
terem dado uma nova dimensão às 
reservas medidas, indicadas e in­
feridas, levantaram novas hipóte­
ses de trabalho que resultaram em 
diretrizes mais reais para pesqui­
sas fora das áreas tradicionais de 
extração do carvão. 

Vimos que em função da acele­
ração das sondagens, idéias que 
circulavam há mais de cinqüenta 
anos sobre as possibilidades de nos­
so carvão passaram a ser modifica­
das. Entre elas sobressai a da exis­
tência do carvão sob o derrame ba­
sáltico e no subsolo da bacia sedi­
mentar do Parana, no Estado de 
Mato Grosso. 

O carvão subterrâneo de Grava­
taí-Morungava, bacia distante ape­
nas 25km de Porto Alegre e 60km 
do litoral do Rio Grande do Sul, 
descoberto a partir de 1977, pelo 
potencial de suas reservas e espes­
sura maior das camadas e, ainda 
melhor qualidade em coque do que 
o carvão de Santa Catarina, foi o 
início da partida. Em conseqüên­
cia, novas áreas carboníferas deve­
rão surgir neste Estado, ao lon­
go do Cinturão Carbonífero que 
prossegue em direção a Bagé, 
numa distância de 500km, em fun­
ção de extrapolação geológica ad­
vinda nesta última descoberta. 

O conceituado geólogo Edson 
Franco Suszczcynski, técnico da 
CPRM, em trabalho publicado (2), 
retratou a situação real da geologia 
do carvão no País, em face das pes­
quisas já realizadas, analisando-as 
cientificamente e propondo uma 
retomada de certos trabalhos, con­
siderados de resultados negativos, 
dentro de uma sistemática mais 
consoante com certos imperativos 
geológicos, que não podem ser 
afastados, a priori, sem antes se­
rem devidamente aplicados, ou me­
lhor, experimentados. 
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Neste estudo publicado, este en­
genheiro nega a delimitação do 
flanco ocidental da formação Rio 
Bonito no bordo do planalto basál­
tico ou pouco além dele; nega, tam­
bém, que não haja carvão abaixo 
da soleira basáltica da bacia do 
Paraná. 

Quanto à primeira negativa, 
Suszczynski diz que a "formação 
Rio Bonito, também foi mapeada 
no centro-sul de Mato Grosso do 
Sul, em camadas aflorantes e em 
subsuperfície que se estende "atra­
vés de toda a largura da grande 
bacia sedimentar do Paraná, sen­
do, pois, suscetível de aflorar ou 
subaflorar em ambos os bordos do 
platô e, não apenas no flanco ori­
ental". Pode-se deduzir então que 
a formação Rio Bonito existe por 
baixo, ao longo de toda a cobertura 
das lavas basálticas" (3). 

"Por isso não achamos que seja 
temeridade geológica propor-se a 
procura de camadas de carvão com 
dois a cinco metros de espessura, 
com reservas suficientes e com um 
grau metalúrgico melhor, a 600 
metros ou mesmo a 1000 metros de 
profundidade, por baixo de certas 
áreas do basalto, capazes de serem 
exploradas com economicidade. Ao 
contrário, temeridade para nós, é 
promovermos o desenvolvimento 
dos recursos carvoeiros de além 
fronteiras, quando ainda temos 
grandes possibilidades de encon­
trá-los dentro do nosso territó­
rio" ( 4). 

Além desta sugestão de procurar 
carvão a grandes profundidades, 
visando mais o futuro energético 
do País do que sua extração econô­
mica atual, este autor sugere pes­
quisas numa faixa de 300km de 
comprimento na fronteira entre 
Santa Catarina e Paraná, envol­
vendo as cabeceiras das bacias dos 
rios Iguaçu, Tibagi e Itaguaí onde 
as pesquisas geológicas contribui­
riam para atender melhor as pos­
sibilidades carboníferas da bacia 
do Paraná. 



6- O APROVEITAMENTO 
ECONôMICO DO 
CARVÃO 

Após a análise da geologia do 
carvão, torna-se necessário avaliar 
como o mesmo vem sendo aprovei­
tado no momento e quais serão as 
perspectivas de um aproveitamen­
to futuro; é o que se demonstrará a 
seguir. 

6 . 1 - Características da extração 

Coexistem na mineração do car­
vão no sul do Brasil, processos de 
extração como os de céu aberto e 
subterrâneo (galeria de meia en­
costa, subterrânea por poço e/ou 
plano inclinado). O emprego de ca­
da processo depende das especifica­
ções de cada camada. 

Um processo moderno altamente 
mecanizado, o long-wall quase não 

é utilizado, pretendendo-se seu em­
prego nas novas minas a serem 
abertas até 1985. 

Para compreensão dos objetivos 
desse trabalho, torna-se supérfluo 
fazer a descrição detalhada de cada 
mina bem como a descrição dos 
processos de extração utilizados em 
·cada uma. 

Contudo uma exceção será feita 
para as minas da Companhia Prós­
pera, porque possuem instalações 
modernizadas, que demonstram 
como deveria ser trabalhada a 
maior parte das minas da região. 

Os equipamentos básicos utili­
zados nas operações modernizadas 
de extração são principalmente as 
dragas de arrasto (drag-lines) e as 
escavadeiras mecânicas. 

As tabelas 11, 12 e 13 apresen­
tam dados sobre as minas em fun­
cionamento em Santa Catarina e 
Rio Grande do Sul, referentes não 

TABELA 11 

Produção prevista de carvão mineral utilizável de Santa Catarina, 
segundo o tipo de lavra, unidade mineira atual e Municípios - 1979-85 

CARVÃO M ETAlÚR· PRODUÇÃO PREVISTA DE CARVÃO MINERAL (103!) 
GICO + CARVÃO 

TIPO DE lAVRA VAPOR 
UNIDADE MINEIRA 

ATUAl E MUNICIPIOS I Teor da 

I l I 
Reserva 1979 1980 1981 1982 1983 1984 1985 (103t) cmzas (1) (%) 

TOTAL ................................. 107 000 2 916 3 222 3 452 3 332 3 612 3 612 3 612 

A céu aberto ................................ 2 000 420 420 420 180 180 180 180 
Mina da Carbonífera Próspera (Siderópolis) 1 000 32-35 240 240 240 
Mina da Carbonífera Treviso (Urussanga) ... 1 000 32-35 180 180 180 180 180 180 180 

Subterrânea por galeria de meia encosta ...... 36 000 336 454 564 564 564 564 564 
São Simão (Criciúma) ................... 5 000 32-35 84 84 84 84 84 84 84 
Pai ermo, Rio Hipólito (Lauro Müller) .... 16 000 32-35 72 120 120 120 120 120 120 
Santa luzia (Criciúma) .................. 15 000 32-35 180 250 360 360 360 360 360 

Subterrânea por poço e/ou plano inclinado ... 69 000 2 160 2 348 2 468 2 588 2 868 2 868 2 868 
Mina San!ana (Santana) ................. 2 000 32-35 72 72 40 40 40 40 40 
Mina Barão do Rio Branco (Içara) ...... 10 000 32-35 60 60 60 60 60 60 60 
Mina A (Carbonífera Próspera) ( Criciúma) 12 000 32-35 216 280 340 460 600 600 600 
Mina São Roque (Criciúma) ............. 10 000 32-35 600 600 600 600 600 600 600 
Mina Lauro Müller (Lauro Müller) ...... 10 000 32-35 144 144 144 144 144 144 144 
Mina Sangão (Criciúma) ................ 12 000 32-35 216 340 460 460 600 600 600 
Mina Boa Vista (Criciúma) .............. 3 000 32-35 168 168 140 140 140 140 140 
Mina Rio Ma i na (Criciúma) ........... :. 2 000 32-35 180 180 180 180 180 180 180 
Mina da Carbonífera Metropolitana (Crr· 

8 000 32-35 504 504 ciúma) .....••.•••.••••...•....•.....•• 504 504 504 504 504 

FONTE - Companhia de Pesquisas de Recursos Minerais (CPRM) 
(1) Produção. 
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TABELA 12 

Produção prevista de- carvão mineral utilizável do Rio Grande do Sul, 
segundo o tipo de lavra, unidade mineira atual e Municípios - 1979-85 

CARVÃO PRODUÇÃO PREVISTA DE CARVÃO MINERAL (103t) 
ENERGÉTICO 

TIPO DE LAVRA: UNIDADE MINEIRA 
ATUAL E MUNIC!PIOS I Teor de 

I I I I I I 
Reserva Cinzas 1979 1980 1981 1982 1983 1984 1985 (103t) (%) (1) 

TOTAL. •..•...•......•..•.......•.....•. 384 000 2 040 2 640 4 000 4 600 5 100 6 100 7 600 

A céu aberto ..•••••...•••.•...•..........•• 279 000 1 260 1 500 2 400 3 000 3 500 4 500 6 000 

Recreio-Boa Vista (Butiá) ............... 19 000 36 360 600 900 1 000 1 000 1 000 1 000 

Candiota I (Bagé) ••.•......•............ 260 000 50-52 900 900 1 500 2 000 2 500 3 500 5 000 

Subterrânea por poço e/ou plano inclinado .. 105 000 780 1 140 1 600 1 600 1 600 1 600 1 600 

Leão I (Butiá) .•.••..•......•...•....... 15 000 36 360 540 600 600 600 600 600 

Charqueadas (Charqueadas) ..•.......•••• 90 000 50-52 420 600 1 000 1 000 1 000 1 000 1 000 

FONTE - Cia de Pesquisa de Recursos Minerais (CPRM). 
(1) Produção 

TABELA 13 

Produção prevista de carvão mineral das novas unidades mineiras de 
Santa Catarina, segundo o tipo de lavra, unidade mineira e 

Municípios - 1982-85 

TIPO DE CARVÃO PRODUÇÃO PREVISTA DE 
CARVÃO MINERAL (1 03t) 

TIPO DE LAVRA: UNIDADE Energético Metalúrgico + Vapor 
MINEIRA E MUNICIPIOS 

Teor de Teor de 1982 1983 1984 1985 
Reserva I Cinzas Reserva I Cinzas (103t) (%) (103t) (%) 

TOTAL. ••..•.•.•.....•.•••.•.............• 126 000 52 000 2 280 2 940 3 300 3 720 

A céu aberto ••••.••••....•..••.•..••.•.......• 14 000 2 000 480 480 480 480 

Rio Concio-Rio-Horizonte (Içara) ...•..•..• 4 000 35 240 240 240 240 

Santa Cecilia (Içara) .•••.••............••• 10 000 35 120 120 120 120 

Rio Caeté (Criciúma) .•..••...•••.........• 2 000 32-35 120 120 120 120 

Subterrânea por galeria de meia encosta ...... 102 000 14 000 1 800 2 460 2 640 2 880 

Ex-Patrimônio (Siderópolis) .•..............• 9 000 32-35 300 480 720 

Norte Rio Oratório (Orleães) ............... 30 000 35 120 120 120 120 

Rio Queimado (Lauro Müller) ..•............ 20 000 35 600 720 720 720 

Palerma (Lauro Müller) ....••..•.........• 8 000 35 240 360 360 360 

OriP.ães (Orleães) .•.••.•..•.•.••.........• 5 000 32-35 240 360 360 360 

Rio América (Urussanga) .•••.•.••.....•.•• 44 000 35 600 600 600 600 

Subterrânea por poço e/ou plano inclinado •••.• 10 000 36 000 180 360 

Mina 8 (Carbonifera Próspera) (Criciúma) 16 000 32-35 60 120 

Verdinho (Maracajá) ...•........•..•..... 20 000 32-35 60 120 

Forquilha (Treviso) •..•..•...•...•.•..••.•• 10 000 35 60 120 

FONTE - Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais (CPRM). 

332 



só aos processos empregados na 
extração, como também, em rela­
ção à produção do ano de 1979 e a 
projeção da produção 1980-1985. 
Uma tabela síntese elaborada com 
base nas tabelas anteriores e ou­
tras diversas analisadas, indica o 
seguinte para os Estados de Santa 
Catarina e Rio Grande do Sul. 

TABELA 14 
Número de minas e produção 
prevista de carvão mineral, 

segundo os processos de 
mineração 

PROCESSOS DE MINERAÇÃO 

PRCOUÇÃO PRE­
NÚMERO DE VISTA DE CARVÃO 

MINAS MINERAL 
1103!1 

1980 11985 1980 1 1985 

TOTAL........................ 18 50 5 862 21 226 

Minas a céu abeno.. ..... .. ... .. • 4 22 1 920 10 860 
Subterrânea por galeria de meia en· 

costa.......................... • 454 3 754 
Subrerrânea por poço e/ou plano in-

clinado......................... 11 19 3 488 6 612 

FONTE - Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais (CPRM). 

Verifica-se, então, que em 1980 
predominava na mineração do car­
vão a extração feita pelo processo 
subterrâneo por poço com um total 
de onze minas; contudo, em função 
das novas reservas medidas no Rio 
Grande do Sul, estão previstas, 
para 1985, quarenta unidades mi­
neiras das quais vinte e duas serão 
trabalhadas pelo processo a céu 
aberto e produzirão 10.860 x 103 

ou 51,16% do total a ser produ­
zido. 

Em Criciúma, a Companhia 
Próspera opera a mais bem apare­
lhada mina do subsolo do Brasil. 
Trata-se de mina equipada com 
um poço de cerca de 45 metros de 
profundidade, em fase de substi­
tuição por um plano inclinado no 
qual está sendo montada uma 
correia transportadora. O trans­
porte do subsolo é totalmente 
mecanizado e se processa por 
intermédio de calhas transpor­
tadoras e locomotivas elétricas. 

A mineração na frente de ata­
que efetua-se pelo método long­
wall e é grandemente mecanizadà. 
Na superfície, dispõe a mina de um 
pré-lavador equipado com britado­
res, peneiras vibratórias, jigues a 
pistão e circuito de notação para 
recuperação de ultra-finos. A pro­
dução desta mina situa-se, presen­
temente, em torno de 35. 000 t/mês 
em termos de run o f mine (carvão 
bruto), que correspondem a cerca 
de 18. 000 t/mês de carvão pré­
lavado. 

Em Siderópolis, a Companhia 
Próspera explora a maior mina 
de carvão a céu aberto, no 
Brasil. A cobertura da malha 
de carvão ·em exploração chega 
a atingir 35 m de espessura. 
Para desmontá-la e descobrir o car­
vão, dispõe a empresa da poderosa 
escavadeira "MARION", tipo Drag­
line, de 35 jardas cúbicas, podendo 
movimentar 500. 000 m3 de rochas 
de cobertura por mês. A mineração 
é totalmente mecanizada e se pro­
cessa em condições econômicas 
muito satisfatórias. 

A mina está equipada com pré­
lavador dotado de britadores, pe­
neiras vibratórias, Jigue Baum, 
com capacidade horária de pré-la­
var 250 t de carvão. 

No Rio Grande do Sul, são explo­
radas a céu aberto, na mina Can­
diota, da Companhia Riogran­
dense de Mineração (CRM), duas 
camadas no total de 4,57 m 
que ficam próximas da super­
fície. É uma das minas mais eco­
nômicas do Brasil, justificando, 
assim, que o carvão consumido 
pela Usina Térmica Presidente Mé­
dici gere uma energia das mais 
baratas para este tipo de utiliza­
ção, concorrendo mesmo com o 
kWh produzido por geração de fon­
te hidráulica. 

O carvão escavado é colocado 
nos caminhões basculantes que o 
transportam para a termelétrica 
sem qualquer beneficiamento; há 
apenas uma escolha manual. 
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Quanto às minas da bacia do 
Jacuí, que presentemente oferecem 
a maior quantidade de carvão do 
Rio Grande do Sul, são exploradas 
principalmente nos Municípios de 
Butiá e São Jerônimo; no primei­
ro, encontram-se as minas de Leão 
e Butiá e no segundo a de Char­
queadas. Nesta última, as gale­
rias ultrapassam o leito do rio 
Jacuí e alcançam as terras do Mu­
nicípio de Triunfo, na margem 
esquerda do rio. O poço alcança 
270 metros de profundidade e a 
camada de carvão é explorada pelo 
sistema de câmaras e pilares. Da 
mesma forma que em Candiota, o 
carvão é conduzido praticamente 
sem nenhum beneficiamento para 
a Termoelétrica de Charquea­
das S/A (TERMOCHAR) e para 
Aços Finos Piratini; aqui sofre um 
processo de beneficiamento pela 
própria empresa. 

A mina de Leão I tem uma pro­
fundidade de 125 metros; como na 
mina anterior, há uma mecaniza­
ção incipiente, com o produto sub­
metido a um acurado processo de 
escolha manual para atender, em 
parte, ao consumo da Usina Tér­
mica São Jerônimo, hoje em dia 
com equipamento obsoleto. 

No Município de Butiá, é explo­
rada a mina do mesmo nome, com 
produção também destinada ao 
consumo da TERMOCHAR. 

Após a implantação da política 
governamental de substitutos ener­
géticos para os derivados de petró­
leo, a produção de carvão bruto no 
País passou de 5 . 556 . 266 t em 
1973 para 16.006.235 t em 1980, 
apresentando, portanto, um cresci­
mento absoluto de 10. 439. 969 t ou 
187,45% em relação ao ano de 1973. 
Esta produção significa contudo 
em termos de carvão beneficiado 
(carvão vapor, carvão metalúr­
gico e redutor), a 5.241.586 t ou 
32,74% do total bruto; verifica-se 
que 67,26% são impureza!:l não 
aproveitáveis (estéreis). 

Os planos do Grupo Executivo 
de Carvão Nacional (GECAN), 
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visavam alcançar em 1985 de 
55.000.000 ta 75.000.000 t de car­
vão ou quase cinco vezes a produ­
ção de 1970, o que daria em média 
30. 000. 000 t de carvão beneficiado. 
Ora, a produção que se obteve en­
tre 1973 e 1980 deveu-se pratica­
mente a adaptações da infra-estru­
tura existente, ora reativando 
minas ou galerias de minas em 
ociosidade, ora aumentando a ca­
pacidade de produção do Lavador 
de Capivari ou ainda colocando 
mais trens e navios no sistema de 
transporte carbonífero de Santa 
Catarina. No Rio Grande do Sul, 
a ampliação da Termelétrica Presi­
dente Medici, em Candiota, e o 
consumo das indústrias cimentei­
ras, respondem pela maior produ­
ção. Estima-se que as atuais minas 
poderão ainda alcançar, mesmo 
com sua infra-estrutura atual, 
7 milhões de toneladas de carvão 
beneficiado. 

Para atender às metas propostas 
pelo GECAN, deveriam ser abertas 
até 1985 29 novas unidades, sendo 
20 a céu aberto e 9 subterrâ­
neas. Observa-se que outras fontes, 
como a CPRM, o MME, etc., apre­
sentam previsões diversas destas, 
tanto no que se refere à produção 
total a ser obtida (variam de 11 a 
30 milhões), como no número de 
minas a serem abertas, de 40 a 50 
novas minas subterrâneas. 

Deixando de lado a análise de 
previsões conflitantes, tanto as 
realistas como as otimistas, passa­
se a algumas considerações refe­
rentes às reais possibilidades da la­
vra para atendimento destas me­
tas. 

Inicialmente, assinala-se que se 
está no início do ano de 1982, por­
tanto faltando quatro anos para 
o encerramento do ano de 1985, 
quando ainda se começará a aber­
tura de novas minas subterrâneas; 
ora, estas levam de quatro a oito 
anos para serem abertas e outros 
tantos para entrarem em plena ati­
vidade. Por outro lado, uma mina 
a céu aberto pode ser posta em 



operação entre um a três anos, 
mas outras dificuldades anulam a 
vantagem do tempo mais curto. 

As principais dificuldades a se­
rem enfrentadaS na abertura das 
minas subterrâneas são a neces­
sidade de estudos prévios demo­
rados, emprego de técnicas ade­
quadas para cada área a ser explo­
rada e a formação de operários es­
pecializados . 

Quanto às técnicas, necessita-se 
modificar a obtenção do carvão 
pelo método de lavra de câmera e 
pilares, que desperdiça 50% de 
carvão minerado (os outros 50% 
ficam para escorar a parede da 
mina) pelo método long-wall, que 
permite uma recuperação de 70% 
do carvão . Este método é o mais 
recomendável para minas a mais 
de 200 metros, como, por exemplo, 
as de Gravataí-Morungava. 

Também é preciso aplicar nestas 
minas equipamentos apropriados 
a minas onde o carvão ocorre em 
camadas descontínuas, como no 
Brasil; esse tipo de ocorrência, 
aliás, difere muito das camadas de 
carvão nos países de grande produ­
ção carbonífera. 

Quanto à exploração de uma 
mina a céu aberto o tempo útil de 
entrada em produção não vai além 
de três anos; se por um lado ofe­
rece esta vantagem de menor tem­
po e de requerer menores investi­
mentos, por outro, há dificuldades 
no que se refere à disposição e 
profundidade das camadas, espaço 
livre para as operações das escava­
deiras e problemas referentes ao 
equipamento para a terraplanagem 
e, sobretudo, . dificuldades ligadas 
ao alto teor de cinzas (mais de 
50%) que demandam o emprego 
de novas tecnologias para reduzir 
o seu teor de cinzas a 35% que é 
o aceitável pelos consumidores. 

As metas pretendidas para a 
abertura de minas a céu aberto, se 
referem ao Estado do Rio Grande 
do Sul, especificamente às áreas 
de Candiota-Hulha Negra, Agua 

Boa, Sul de Leão, !ruí, São Sepé, 
Leste de Butiá e bacia do Guaíba 
onde o teor de cinzas corresponde 
ao acima indicado. 

O emprego do equipamento de 
terraplanagem exige, por exemplo, 
que as camadas a serem mineradas 
não ultrapassem uma dezena de 
metros (as minas de Recreio-Boa 
Vista e Leão operam em camadas 
de 10 metros). É preciso, também 
considerar que haverá um grande 
consumo de óleo diesel para ope­
rar as dragas de escavação em um 
período em que se deseja restringir 
o consumo desse derivado; pelo 
contrário as minas subterrâneas 
operam com cortadeiras e outros 
equipamentos que funcionam com 
energia elétrica. · 

Além destas dificuldades, cum­
pre lembrar que a mecanização 
das lavras, quer sejam subterrâ­
neas ou a céu aberto, requer uma 
reestruturação no que se refere aos 
alvarás de concessão para que di­
versas unidades mineiras, perten­
centes a proprietários diferentes, 
possam ser unificadas sob uma 
única direção para alcançar maior 
rendimento de produção. 

Quanto aos recursos necessários 
para a modernização das minas 
atualmente em operação, não têm 
sido concedidos aos mineradores, 
como vários deles tem protestado; 
o vulto dos investimentos necessá­
rios para alcançar uma produção 
de 30 milhões de toneladas de car­
vão beneficiado em 1985, só teria 
um equacionamento adequado se 
as grandes estatais mineradoras en­
trassem na extração como propõe 
a Sociedade Brasileira de Geologia: 

". . . imprescindível o concurso 
das grandes companhias esta­
tais (como a Petrobrás-Mineração, 
PETROQUISA, CPRM, CVRD e a 
MINEROP AR, por exemplo), além 
da ampliação ao máximo das 
atuais mineradoras estatais (CSN, 
CRM). Estas companhias, além 
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de contarem com enorme acervo 
de informações geológicas sobre 
as bacias sedimentares brasileiras, 
contam também com recursos fi­
nanceiros especializados, tecnolo­
gia e infra-estrutura administrati­
va adequada" (5). 

Em conclusão, no que se refere 
a um dos setores carboníferos fun­
damentais para se equacionar uma 
nova produção em quatro anos, de­
finida em valores mais realistas, 
isto é, da ordem de 12 milhões de 
toneladas de carvão beneficiado, 
correspondentes a quase duas ve­
zes a produção de 1980, só se conta 
nas áreas carboníferas com a infra­
estrutura tradicional que foi ulti­
mamente gerenciada para fornecer 
um melhor rendimento. 

6. 2 - A organização das empresas 
carboníferas e a distribuição espa­
cial das minas 

Há na Região Sul do Brasil doze 
grupos de empresas, que possuem 
quinze companhias explorando de­
zenove minas; estas produziram Pm 
1979, 5. 495. 000 t de carvão pré­
lavado; o Rio Grande do Sul par­
ticipou com 37,00% da produção e 
Santa Catarina com 63,00%. O 
Paraná não tem expressão nessa 
produção. 

O grupo mais importante no 
Estado de Santa Catarina é cons­
tituído pela CSN cuja principal 
empresa é a Carbonífera Próspe­
ra S/ A que produziu 960.000 t em 
1979 ou 27,77% da produção total 
neste Estado, operando três minas, 
todas no Estado de Santa Catarina. 

Suas minas situadas em Cri­
ciúma e Siderópolis, (mina carbo­
nífera Próspera com uma produção 
anual de 240. 000 t, mina A da Car­
bonífera Próspera com 216.000 t e 
mina Siderópolis com 504.000 t) 
respondem por 27,77% de toca a 
produção estadual. 

O grupo Gugliemi, particular, 
possui a mina da Carbonífera Me-
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tropolitana em Criciúma com uma 
produção anual de 720 . 000 t ou 
20,83% da produção estadual. 

Os outros grupos, Zanette-Ce­
chinal, Cal;ão Neto Campos, Batis­
ta Pereira, Palerma e Fidelis Bar­
reto, possuem minas que produ­
zem entre 72. 000 t e 48. 000 t 
que somam 1.776.000 t ou 51,38% 
da produção anual estadual. Cada 
um desses últimos grupos não 
alcança percentuais elevados em 
relação à produção estadual. 

No Rio Grande do Sul, um grupo 
estadual gaúcho constituído pela 
CRM controla duas minas com 
uma produção total de 1 . 260 . 000 t 
(61,76% do total do Estado); o 
outro grupo particular, Roberto 
Faria, constituiu a Companhia 
de Pesquisas e Lavras Mine­
rais (COPELMI) que minera duas 
minas com uma produção anual 
de 780.000 t (38,23% da produção 
do Estado). 

Os estabelecimentos carboniferos 
no Estado de Santa Catarina se 
distribuem pelas bacias dos rios 
Araranguá, Urussanga e Tubarão, 
estando a maior concentração no 
vale do rio Mãe Luzia, que é um 
afluente da margem esquerda do 
rio Araranguá (Figura 5) . 

Os vales dessas bacias foram 
trabalhados em relevo de topo­
grafia acidentada e seus rios têm 
gradiente acentuado apresentan­
do, por outro lado, pequeno vo­
lume d'água, características estas 
que os tornaram impróprios para 
a navegação fluvial, justificando, 
na ocasião, a construção da Es­
trada de Ferro Dona Teresa Cris­
tina (EFDTC) para transportar 
todo o carvão produzido nessas 
minas, em direção ao porto de 
Laguna e posteriormente ao porto 
de Imbituba. 

Nos vales que formam a bacia 
do Tubarão, cujas terras perten­
cem aos Municípios de Lauro 
Müller e Orleães, produzia-se em 
1979 516.000 t - (14,93% da pro-



PRODUÇÃO ANUAL DAS MINAS 
EM SANTA CATARINA 

SEGUNDO AS EMPRESAS- 1979 

o 5 10 15 20 

GRUPOS DE EMPRESAS 
PRODUTORAS 

8 ZANNETTI CECHINEL 

.Cia. Carb. Boa Vitla Lld!l . 
• ela. Corb. Urunongo o BATISTA PEREIRA 

.cio Tnv•soS.A. 
@ctA. SIDERÚRGICA NACIONAL 

~E CARVÃO .c,o. Corb. Barllo do Rio Branco 
10 T .carbonifero Pró~pero S A 

~--295tr:r3000 ~PALER"O 

~
/ . ...----.~~-1551ol650 W m 

f/ '.--- 651 Q 750 .carbonifero Palerma 
I '/:. - 451 o 550 ÜGUGLIEMI 

\ ( (; , 
1 

:~: : ~~g .carbonifero Metropolitano Lido 

. ~ 51 0 100 ©~~;~b~n:;~~ u;~ó=P~:0 · 

A - CARVÁO EXPORTADO PELO PORTO DE IMBITUBA 

8 · CARVÁO BENEFICIADO NO LAV DE CAPIVARI 

.Cío.Bros.Corb.de Aroron9uá 

@FREITAS 

•C1o.Corb Criciúmo Lido. 
TIPOS DE CARVÁO: •Coa Corbr Mo•eos LldCI 

~ MetahÍr'i11Co IITIIIIIill EnergEitico @FIDELIS BARATO 

IDENTIFICAÇÃO DAS MINAS: 1- M~tropohtona, 2- Sidardpolls, 3 -Criciúmo, 4- Prósp:r~~~-!iC-o~~:~:::. ::~góo, 2
9" 

1- Scmto Lu1io, 8- Trevi~o, 9- Roo Mo•no, 10- Louro MuUer, 11- Boa Visto, 12-Sóo Somóo, 13-Roo H1pdhto, 14-Sontono 

49° 

FIG. 6 

dução do Estado) ; pode-se obser­
var que as minas não são servidas 
pela estrada de ferro (o ramal q~e 
as servia foi extinto) e o carvao 
precisa ser transportado por ca­
minhão do Município de Lauro 
Müller para Urussanga, onde é 
transferido para os vagões ferroviá­
rios. 

A bacia mais importante é a de 
Araranguá, cujos principais ri_?S 
são o Pinheirinho, rio Morto e Mae 
Luzia, que banham terras dos Mu­
nicípios de Maracaju, Criciúma e 
Araranguá, onde a produção al­
cança 2. 760.000 t (79,86% do 
Estado). A CSN com minas em 
Siderópolis e Criciúma responde 
pela maior parte desta produção; 
um ramal ferroviário, o de Treviso, 
da EFDTC, transporta o carvão 
pré-lavado para ser beneficiado em 
Capivari, no vale do Tubarão. 

O Lavador de Capivari ocupa 
uma posição mais ou menos cen­
tral na região carbonífera, o que 

possibilita ao mesmo atender não 
só às minas dessas três bacias ser­
vidas pelos ramais de Urussanga e 
Treviso, como ao porto de Imbi­
tuba. 

Observa-se que este porto não se 
encontra bem posicionado em re­
lação aos vales de mineração, pois 
está na extremidade nordeste da 
região; como se apreciará, este des­
locamento espacial se deve às con­
dições naturais, muito impróprias, 
da costa catarinense para a cons­
trução de portos, pois as enseadas 
mais próximas das áreas de pro­
dução, como Laguna e Araranguá, 
são por demais assoreadas, impró­
prias, portanto, para a livre nave­
gação. 

No Rio Grande do Sul, ao con­
trário de Santa Catarina, os esta­
belecimentos de produção ou mi­
nas, como já se disse anteriormen­
te, estão descentralizados em duas 
áreas, afastadas entre si em cerca 
de 500 km em linha reta. 
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Mas ao contrário de Santa Cata­
rina, onde o relevo movimentado 
da serra Geral não permite a na­
vegação dos rios, o do Rio Grande 
do Sul possui rica área carbonífera 
na bacia do rio Jacuí onde se en­
contram, na margem direita deste 
rio, os Municípios de Charqueadas, 
Butiá, Arroio dos Ratos, Leão e 
Guaíba; a navegabilidade deste rio, 
nessa área, permite o transporte 
do carvão por barcaças até Porto 
Alegre numa distância de 40 a 
50km. 

Nesta área se produziu, em 1979, 
780. 000 t de carvão pré-lavado 
(38,23% do total do Estado). A 
estrada de ferro que corre paralela 
a esse rio, na margem oposta, é 
outro meio de transporte que po­
derá ser colocado futuramente à 
disposição das empresas carboní­
feras. 

A outra área, a de Bagé, locali­
zada na Campanha Gaúcha é des­
favorecida pela navegação por ter 
rios de pouco volume d'água, mas, 
por outro lado, a ferrovia liga a 
área ao porto do Rio Grande e ao 
resto do Estado; produz 126.000 t 
no Município de Bagé (61,76% da 
produção Estadual) . 

As metas estabelecidas pelo 
GECAN para o qüinqüênio 1981-85 
pretendiam elevar a atual produ­
ção de 5. 241. 586 t de carvão bene­
ficiado (1980) para 30. 000. 000 t 
de carvão, para o que se pre­
cisaria abrir 25 novas minas 
nas regiões carboníferas de Santa 
Catarina e Rio Grande do Sul; 
para tanto os citados grupos de 
empresas já solicitaram verbas ao 
Governo Federal para iniciarem 
suas novas explorações; entre essas 
empresas, em Santa Catarina, 
destacam-se o Grupo Freitas que 
deseja abrir quatro novas unida­
des mineiras e o Grupo Companhia 
Siderúrgica Nacional que passaria 
a contar com sete novas unidades. 
No Rio Grande do Sul, o Grupo Ro­
berto Faria, atualmente com duas 
minas, passaria a oito, aumentan­
do a produção em 156,41%. 
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Os grupos carboníferos do sul 
do Brasil possuem, também, ou­
tras empresas não ligadas ao car­
vão, o que demonstra o domínio ou 
forte influência dos mesmos sobre 
a economia da região. 

Assim os grupos financeiros, 
proprietários das companhias car­
boníferas diversificaram suas ati­
vidades de forma que, hoje em dia, 
são poucos aqueles que possuem 
apenas estabelecimentos de extra­
ção mineral; seus diretores, muitas 
vezes, participam, também, como 
políticos, da administração esta­
dual ou dos sindicatos patronais, 
ampliando esta influência. 

Destaque-se, por exemplo, o Gru­
po Dionísio Freitas que além de 
organizar a Companhia Carboní­
fera Ltda, produtora de carvão 
pré-lavado e a Carbonífera São 
Marcos S/ A, produtora de car­
vão antracitoso, estabeleceu indús­
trias de cerâmica, coque de fundi­
ção; envolveu-se ainda no setor de 
comunicações, sendo proprietário 
da rádio Araranguá e da televi­
são Criciúma. 

O Grupo Gugliemi, proprietá­
rio das Companhias Metropolita­
na Ltda. e Carbonífera União Ltda., 
possui também estabelecimentos de 
engarrafamento de águas mine­
rais, fazendas agropecuárias e de 
florestamento, sendo ainda pro­
prietária de um hotel balneário . O 
Grupo Zanete-Cechinel, proprietá­
rio da Companhia Carbonífera de 
Urussanga, diversificou suas ativi­
dades dentro do próprio setor car­
bonífero, realizando atividades do 
tipo de concentração vertical, pois 
possui firmas para carvão de mo­
delagem, carvão para filtragem de 
água, carvão para redução eletro­
metalúrgica, fabricação de carvão 
de bateria e ainda indústria de 
coque de fundição. 

Também a CSN, que organizou 
a Companhia Carbonífera Prós­
peraS/A e a Companhia Carboní­
fera do Rio Branco, sendo proprie-



tária da maior concessão de carvão 
em território catarinense e produ­
tora do melhor carvão do País, teve 
necessidade de organizar uma em­
presa cujo estabelecimento indus­
trial é o Lavador de Capivari que 
beneficia os carvões destinados à 
maioria das siderúrgicas do Brasil, 
como já se demonstrou. 

Envolveu-se, também, na produ­
ção de termeletricidade através da 
UTE-Serviço de Eletricidade S/ A, 
pois à época de sua instalação, em 
Santa Catarina, não havia pra­
ticamente um sistema interligado 
de empresas ou mesmo uma 
empresa como hoje em dia a 
Centrais Elétricas de Santa Ca­
tarina S/ A (CELESC) para forne­
cer energia para a área carboní­
fera e, em especial, para o Lavrador 
de Capivari. 

6. 3 - Produção e beneficiamento 
de carvão 

Os grupos de empresas minera­
doras, estatais e particulares, res­
pondem pela produção e benefici-

amento do carvão das minas bra­
sileiras cujas características são 
analisadas a seguir. 

A produção de carvão bruto do 
Brasil em 1973 passou de 5.666.266 
para 16.006.235 t em 1980 ou um 
crescimento de 187,45% em rela­
ção a 1973. 

O comportamento da evolução 
da produção dos carvões tipo bru­
to, metalúrgico e carvão energé­
tico, pode ser apreciado (Tabe­
las 15 e 16). 
Até 1974, a produção do car­
vão bruto estava em torno de 
5. 000. 000 t quase triplicando em 
1980; verifica-se contudo que gran­
de quantidade desta produção é 
perdida pela existência de ma­
terial não carbonoso na matéria­
prima extraída, pois os carvões 
tipo CV (Carvão Vapor), CM (Car­
vão Metalúrgico) e CR (Car­
vão Redutor), somavam em 1980, 
5. 241.586 t (32,74% do carvão 
bruto produzido). 

Também as possibilidades da 
produção de carvão metalúrgico, 

TABELA 15 

Evolução da produção nacional de carvão bruto - 1966-80 

QUANTIDADE PRODUZIDA (t) 
ANOS 

Brasil Paraná Santa Catarina Rio Grande do Sul 

1966 3 665 561 245 694 2 575 567 844 300 
1967 4 338 787 315 599 3 097 300 925 888 
1968 4 827 590 342 504 3 489 543 995 543 
1969 5 127 351 414 762 3 706 728 1 005 861 
1970 5 171 673 361 888 3 844 775 965 010 
1971 5 665 887 345 812 4 363 929 956 146 
1972 5 857 839 343 358 4 536 376 978 105 
1973 5 566 266 321 034 4 314 089 931 143 
1974 5 492 007 309 177 4 166 650 1 016 180 
1975 6 308 868 268 30Q 5 131 691 908 877 
1976 7 876 081 285 382 6 635 196 955 503 
1977 10 045 302 286 317 8 430 019 1 328 966 
1978 11 816 259 317 939 9 591 223 1 907 097 
1979 13 942 867 327 495 11 637 616 1 977 756 
1980 16 006 235 309 251 13 167 950 2 529 034 

FONTE - Coordenadoria Técnica do Carvão do Conselho Nacional do Petró:eo (COTEC-CNP). 
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TABELA 16 

Evolução da produção nacional de carvão vapor- 1966-80 

QUANTIDADE PRODUZIDA (t) 
ANOS 

Brasil Paraná Santa Catarina Rio Grande do Sul 

1966 1 458 080 183 224 495 834 779 022 
1967 1 534 929 226 368 508 952 799 609 
1968 1 571 654 216 942 496 812 857 900 
1969 1 626 213 216 912 537 628 871 673 
1970 1 576 096 192 339 526 764 856 993 
1971 1 678 453 197 792 615 628 865 033 
1972 1 688 332 200 059 612 372 875 901 
1973 1 464 478 190 183 636 775 637 520 
1974 2 074 779 189 935 970 398 914 446 
1975 1 828 439 165 790 877 745 784 904 
1976 2 388 697 182 194 1 305 178 901 325 
1977 2 809 900 192 854 1 388 064 1 228 982 
1978 3 265 762 215 250 1 412 512 1 638 000 
1979 3 590 666 222 121 1 769 140 1 599 405 
1980 3 697 359 202 905 1 839 824 1 634 630 

FONTE - Coordenadoria Técnica do Carvão do Conselho Nacional do Petróleo (COTEC -CNP). 

até o presente momento, são mui­
to limitadas, o que explica a 
participação em 1980 do carvão 
metalúrgico importado (75,99% ou 
4 .131. 042 t) enquanto o mesmo 
tipo de carvão nacional só partici­
pava com 24,01% ou 1.305.664 t. 

Quanto ao destino da produção, 
verifica-se que o carvão energético 
que sempre foi empregado na ter­
meletricidade ou nas ferrovias 
(décadas anteriores a 1960), parti­
cipava na termeletricidade com 
percentual acima de 85%; já em 
1980, graças à crise internacional 
do petróleo, encontraria outros 
mercados, de forma que a termele­
tricidade ficaria com 51,80%, e os 
outros mercados com 48,20%, so­
bressaindo aí a indústria cimen­
teira como se apreciará. 

Após a extração, o carvão é 
conduzido para o seu primeiro 
beneficiamento, dito à "boca de 
mina", o que é feito através de 
jigues ou lavadores manuais ou 
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mecânicos, que precedem à opera­
ção de separar o carvão de outros 
sedimentos rochosos denomina­
dos estéreis. Somente após este 
beneficiamento é que o carvão 
de todas as minas é conduzi­
do à grande unidade industrial 
de beneficiamento que é o Lavador 
de Capivari, em Tubarão, perten­
cente à CSN. 

De uma maneira geral, as insta­
lações de pré-la vagem, em cada es­
tabelecimento mineiro, pouco evo­
luíram e correspondem a equipa­
mentos adquiridos nos Estados 
Unidos da América (EUA) e que 
estão muito aquém das máquinas 
hoje em dia em utilização nos paí­
ses de economia carvoeira adian­
tada, nos quais toda a produção é 
controlada por computadores que 
permitem a automatização de vá­
rias operações, anteriormente ma­
nuais. 

Desta forma, os lavadores das 
minas só dispõem de equipamentos 



para separação dos rejeitas em re­
lação ao carvão, sem a preocupa­
ção de separar o CM do CV, opera­
ção esta complexa, que exige equi­
pamentos e técnicas especiais só 
encontradas no Lavador de Capi­
vari. Contudo, nas instalações da 
mina Próspera, o pré-beneficia­
mento comporta a separação des­
tas duas frações de CV e CM; mas 
ainda surge um produto interme­
diário (carvão misto) que é levado 
ao Lavador de Capivari onde é be­
neficiado para obtenção de nova 
parcela do CM e CV. 

A mecanização das minas exi­
girá a instalação de lavadores mais 
aperfeiçoados que poderão substi­
tuir o Lavador Central em Capi­
vari; desta forma, haveria um 
único fluxo ferroviário, isto é, das 
minas ao porto de Imbituba ao 
invés dos dois hoje existentes: das 
minas ao Lavador de Capivari e 
deste ao porto de Imbituba. 

6. 3. 1 - Lavador de Capivari 

Pertence à empresa Lavador de 
Capivari S/ A, subsidiária da CSN; 
está localizado na periferia da ci­
dade de Tubarão. As operações 
realizadas neste lavador são: bri­
tagem, peneiramento, redução gra­
nulométrica, lavagem e separação 
de rejeitas. 

Em suas instalações, o car­
vão (CPL) adquirido pelas com­
panhias siderúrgicas - C s N, 
COSIPA e USIMINAS- sofre um 
processo de beneficiamento para 
redução de seu teor de cinzas 
transformando-se em CM; resulta, 
também, outra fração de carvão 
com maior teor de cinzas, denomi­
nado CV, destinado à geração de 
energia com as seguintes carac­
terísticas : 

TABELA 17 

Características do carvão beneficiado no Lavadouro de Capivari 

cz u s MV CF 
TIPO DE CARVÃO % % G % % % 

Metalúrgico............ 18,5 6,0 1"X' 1,7 33 48,5 

Energético.............. 42,0 9,5 1"Xo 3,2 25 33,0 

FONTE Atualidades Conselho Nacional de Petróleo {CNP) - n.' 63. 

CZ - cinza 

U - umidade 

G - granulometria 

S - enxofre 

MV - matéria volátil 

CF - carbono fixo 

PC - poder calorífico 

FSI - Free Swelinulndex {índice de inch,ção} 

PE - peso específico 

PC 
kcal/kg 

6 800 

4 500 

FSI 

4,5 

1,0 

PE 
APt/m3 

0,9 

1,0 

PE 
T/m3 real 

1.4 

1.5 
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O maquinário do Lavador em­
bora antigo (data de 1945), gra­
ças à equipe de manutenção, tem 
conseguido recuperar, em geral, 
o CM em proporções cada vez 
maiores; trabalhando em média 
com 1 . 000 . 000 t obteve ao longo 
do tempo a seguinte performance 
de recuperação de CM: 

TABELA 18 

Recuperação de Carvão 
Metalúrgico 1946-1977 

ANOS 

1945 ................. ···•··•·· ••• 
1951 ••.••... ·•••••·•••·••·•• .•••• 
1951 ........••••...••..•...•••••• 
1961 .•••...•..••..•..•••••.•••••• 
1966 ...•.•.•...•.•......••.•..••• 

1971 ...••. ·•·•••·••••·•··•••·· ••• 
1977 •·••••······•·••·•••·••·•• ••• 

RECUPERAÇÃO (%) 

29.80 
20.20 
28.40 
39.90 
44.50 
54.70 
37,70 

FONTE - Aio Doce Engenharia e Planejamento (ADEP) 

Além do beneficiamento do car­
vão Pré-Lavado (CPL), a empresa 
executa ainda os seguintes servi­
ços: movimentação e distribuição 
de todos os vagões da EFDTC, 
dentro do seu pátio industrial 
com sua própria equipe e loco­
motivas, manutenção de 11 qui­
lômetros de linhas férreas de 
sua propriedade, controle de duas 
bacias de sedimentação, junto à 
BR-101 destinadas à classificação 
e despoluição das águas residuais 
do beneficiamento, devolvendo-as 
limpas ao rio Capivari. 

A tabela 19 esclarece sobre a po­
sição de primazia da produção do 
Lavador de Capivari, em relação às 
plantas atuais de beneficiamento 
mecânico dos carvões brasileiros: 
650 t/h de capacidade para 400 t/h 
que corresponde à segunda posição 
pertencente ao jigue hidrociclone 
da mina Rio Deserto em Urus­
sanga. 
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7 - O TRANSPORTE 
DO CARVÃO 

Antes de passar à análise setorial 
dos meios de transporte, veja-se a 
estrutura atual dos sistemas de 
transportes no Brasil para o aten­
dimento do fluxo do carvão. 

Assim, no conjunto das cargas 
transportadas em 1979 pelas fer­
rovias brasileiras (155.269.000 t), 
o carvão mineral, tanto nacional 
como o importado, participou com 
9. 247.000 t, 5,90% deste total. Po­
rém, analisando este movimento 
somente nos Estados do Rio Gran­
de do Sul e Santa Catarina, onde 
o transporte é apenas de carvão 
nacional, verifica-se que de um to­
tal de 10.258.000 t de mercadorias 
transportadas ali, coube ao carvão 
5. 688. 000 t ou 55,40% do total das 
mercadorias transportadas. 

Esta elevada participação do 
carvão deve-se à EFDTC que trans­
portou naquele ano 5. 745.000 t ou 
53,40% do total movimentado. 

Quanto ao transporte marítimo, 
o carvão participava na tonelagem 
movimentada pela navegação de 
longo curso com 6,36% (trata-se 
do CM importado); nas cargas 
transportadas pela navegação de 
cabotagem a participação foi de 
7,24% (carvão embarcado em Im­
bituba). 

O fluxo do carvão, tanto nessas 
ferrovias do sul como na cabota­
gem, iniciou-se com a instalação da 
Usina Presidente Vargas, em 1946, 
na cidade de Volta Redonda, tor­
nando-se necessário, então, reor­
ganizar a citada estrada de ferro 
já existente, a EFDTC. Esta moder­
nização, ocorrida no início da dé­
cada de 40, foi capaz de garantir o 
carvão consumido, não só pela 
CSN, como por outras grandes 
usinas surgidas posteriormente, 
como a COSIPA, USIMINAS e 
algumas outras menores. 



TABELA 19 

Plantas atuais de beneficiamento mecânico dos carvões brasileiros 

DESCRIÇÃO E LOCALIZAÇÃO MfTOOO PRODUTOS CAPACIDADE 
FINAIS (t/h) 

Mina 4 - Carbonífera Próspera-Criciúma-SC ............... JIG CPL 350 
Hidrociclone - Flotação Finos 

Mina Siderópolis - Carbonífera Próspera-Siderópolis-SC .... J!G CPL 350 
Hidrociclone - Flotação Finos 

Mina União - Carbonífera Metropolitana-Criciúma-SC .•...• JIG CPL 350 
Hidrociclone - Flotação Finos 150 

Mina Santana - Cia. Carbonífera Urussanga-Urussanga-SC .. JIG CPL 120 
Hidrociclone.M esa-Fiotação Finos 

Mina Boa Vista - CCU Criciúma·SC ...................... JIG CPL 110 
Hidrociclone-Mesa-Fiotação Finos 

Mina Rio Deserto - CCU Urussanga-SC .................... JIG CPL-Antracitoso e o 
Hidrociclone - Mesa Finos Antracitoso 

Mina São Marcos - Carbonífera Criciúma-Criciúma·SC ..... JIG CPL 100 
Hidrocíclone·Mesa Vibratória Finos 

Mina São Roque - Carbonífera Criciúma-Criciúma-SC ...... JIG CPL 400 
Hidrociclone - Flotação Finos 

Mina Rio Maina - Carbonífera Catarinense-Criciúma-SC .... JIG CPL 60 
Peneiramento - F!otação Finos 

Mina Treviso - Carbonifera Treviso Santana-Urussanga-SC ... JIG CPL 200 
Hidrociclone - Flotação Finos 

Mina Içara- Carbonífera Barão do Rio Branco S/ A -lçara-SC. JIG CPL 70 
Hidrcciclone - Flotação Finos 

Mina Rio Bonito e Mina Rio Hipólito Orle!es-SC-Carbonifera 
Palerma ..••........•...•..••••••...••.•.........••..•• JIG CPL 150 

Hidrocicfone - Flotação Finos 

Setor Lauro Müller- Companhia Barro Branco-Lauro Müller-Se JIG CPL 60 
Hidrociclone - Flotação Finos 40 

Mina 1 -Mina São Simão-Carbonifera Araranguã-Criciúma-SC JIG CPL 90 
Hidrociclone - Flotação Finos 90 

Setor São Roque - Carbonífera Araranguã-Criciúma-SC ..... JIG CPL 175 
Hidrociclone - Flotação Finos 

Lavador de Capivari S/A-Tubarão-SC ....................... CICLONE A MEIO DENSO CM-CV 650 
Hidrociclone-Jig CM-CV Finos 

CV 

Mina Leão - Sutiã-AS-Companhia Riograndense Mineração. JIG CL 120 
Peneiramento - Hidrociclone Finos 

Lavador de Aços Finos Piratini Charqueadas-São JerOnimo-RS. CICLONE A MEIO DENSO CR. CT 120 
Separador Pneumãtico Finos 

Lavador Cambui-Curiúva-PR-Carbonlfera Cambul ............. JIG CL 100 
Peneiramento - Flotação Finos 

OBS.: O método em letras maiúsculas é o principal, os em letras minúsculas são secundários, utilizados para recuperação de finos. 

CPL = carvão pré-levado, com fração metalúrgica. 
Finos = carvão menor que 0,5mm; entre 0,3mm e 0,5mm é recuperado em hidrociclones 
ou mesas concentradoras; entre 0,3mm e 0,074mm, é recuperado por flotação. 
CPL antracitoso = carvão pré-lavado com baixo teor de matéria volâtil, empregado como 
filtro d'ãgua. 
CM = carvão metalúrgico. 
CV = carvão vapor. 
CR = carvão redutor (para redução direta de Fe). 
CT = carvão Tech (55% Cz, 3100Kcai/Kg), 
CL = carvão lavado, sem fração metalúrgica. 

Transcrição - Rio Doce Engenharia e Planejamento (RDEP). 

PERCENTUAIS 

Número total de plantas: 21 
JIGS = 90% (19) 
MEIO DENSO = 1 0% (2) 

RECUPERAÇÃO DE FINOS 
Hidrociclone-Fiotação: 6% (14) 
Mesa Vibratória = 14% (3) 
Peneiramento - Flotacão = 10% (2) 
Outros Métodos = 9% 
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Os transportes ferroviários e ma­
rítimos têm atendido ao fluxo do 
carvão em virtude das pequenas 
quantidades até agora transporta­
das; mas, se o carvão nacional vies­
se a participar em 100% nos fornos 
siderúrgicos e não apenas na pro­
porção de 20 a 40% como atual­
mente acontece ou, ainda, viesse a 
participar sob a forma de carvão 
energético nas caldeiras de nume­
rosos estabelecimentos industriais, 
como o exige a Política Energética 
Nacional, todo o Plano Viário Na­
cional teria que ser reestruturado 
para atender, em 1985, a uma pro­
dução de carvão nacional utilizá­
vel da ordem de 26. 601.000 t, su­
perior em 21.359 .414 t à produção 
de 1980. Veja-se a seguir as princi­
pais características de cada setor 
do sistema de transportes. 

7. 1 - Ferrovias 

O sistema ferroviário, preferen­
cial no transporte de mercadorias 
a granel, como o carvão, foi ao 
longo do tempo o resultado de um 
somatório de subsistemas. Isto é, 
como atendeu a um tipo de econo­
mia que por muitos anos voltou­
se para a exploração de matérias­
primas de origem vegetal e animal, 
- como o café nos Estados do 
Paraná, São Paulo e Rio de Janei­
ro, ou carne, no Rio Grande do 
Sul - foi construído visando al­
cançar o porto exportador mais 
próximo. Portanto, era construído 
no sentido dos paralelos e visava 
ao interesse da balança comercial 
do Brasil e não à integração de 
suas diversas áreas geoeconômicas, 
interesse este que veio a ocorrer 
já no período de industrialização 
do País, a partir da década de 40. 

Porém, neste momento, já cabe­
ria ao sistema rodoviário exercer 
este papel e não mais à ferrovia. 

Como já é por demais conhecido, 
uma série de problemas inerentes 
aos transportes ferroviários é con­
seqüência dessa estruturação fer­
roviária voltada para o exterior: 
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bitolas diferentes, traçados sinuo­
sos, trações variadas, etc., coman­
do diversificado devido à existência 
de numerosas empresas de estrada 
de ferro. 

Para reduzir estas dificuldades, o 
Ministério dos Transportes (MT) , 
em diversos períodos governamen­
tais, tem tentado modificar essa 
determinante histórica procuran­
do melhorar a eficiência do tronco 
principal sul que liga Porto Alegre 
a Brasília, o qual foi escolhido 
para atender à exportação de mais 
carvão para a Região Sudeste do 
País. 

Ao longo do tempo, pequenos ra­
mais antieconômicos foram extin­
tos, assim como outros deixaram 
de ser um pequeno sistema isolado 
para se integrarem ao sistema 
maior. As antigas denominações 
que evocavam as regiões servidas 
e de marcantes conotações geográ­
ficas foram substituídas por uma 
fria e inexpressiva classificação se­
gundo letras e números que não 
lembram quase sempre a região a 
que servem. Assim, a rede de Via­
ção Férrea do Rio Grande do Sul 
chama-se hoje em dia Superin­
tendncia Regional de Porto Ale­
gre (SR6) e a EFDTC é apenas 
a CSP-6, Divisão Operacional Tu­
barão (DOT). 

Entre estas novas denominações 
ressalta-se a do tronco principal 
sul integrado na sua maior parte 
de rearticulações e melhoramentos 
das ferrovias existentes. Sua estru­
tura atual só poderá atender aos 
carvões procedentes do Rio Grande 
do Sul, porquanto a ele não se in­
terliga a isolada EFDTC que serve 
à região carbonífera de Santa Ca­
tarina. 

7. 1. 1 - Estrada de Ferro Dona 
Teresa Cristina 

Esta ferrovia, assim como o por­
to de Imbituba, tem as suas origens 
ligadas aos primórdios da explo­
ração do carvão em Santa Catari-



na. Assim, a estrada teve a sua 
construção iniciada em 1880, pelo 
Visconde de Barbacena quando, 
por privilégio concedido pelo Go­
verno Imperial, era possuidor do 
"Direito de Mineração de Carvão e 
outros minerais". Foi inaugurada 
em 1885, ligando a localidade de 
Minas (atualmente Lauro Müller) 
ao porto de Laguna. 

Mais tarde a concessão foi pas­
sada a Antônio Lage e, posterior­
mente, à firma Lage e Irmãos, es­
tabelecida com o comércio de nave­
gação e, também, consumidora de 
carvão em sua frota. 

Nessa oportunidade o porto de 
Laguna já apresentava dificuldade 
ao acostamento de navios devido à 
pouca profundidade do canal de 
acesso, o que deu ensejo à firma 
referida de construir um novo por­
to, que levou o nome de Henrique 
Lage, prolongando até ele as li­
nhas das ferrovias procedentes das 
áreas carboníferas. 

O fluxo ferroviário do carvão 
na EFDTC compreende o do CPL, 
recolhido nas pilhas ou caixas de 
desembarque junto às minas e 
conduzido ao Lavador Central em 
Capivari. Ali é processado o bene­
ficiamento final para a obten­
.ção do CM e CV; este último 
é transportado para os estoques 
reguladores da Companhia Auxi­
liar de Empresas Elétricas Brasi­
leiras (CAEEB) na zona por­
tuária; sendo que parte destina­
se ao consumo da Termelétrica 
Jorge Lacerda, também situada 
nesta zona. Quanto ao CM, segue 
para os silos do porto de Im­
bituba para embarque por ligação 
marítima de cabotagem aos portos 
de Santos, Rio de Janeiro e Vitória 
para o consumo das usinas siderúr­
gicas. 

A EFDTC, atualmente denomi­
nada DOT, subordinada à SR6, é 
administrada pela Rede Ferroviá­
ria Federal S/ A (RFFSA). 

Quando em 1978 o transporte do 
carvão começou a se intensificar, 
as linhas de EFDTC se estendiam 
por 116 km, distribuídos entre li­
nha tronco, ramais e sub-ramais. 

A linha tronco liga o Município 
de Criciúma ao porto de Imbituba, 
passando pelo Lavador Central em 
Capivari, (Figura 6) . 

Os ramais de Urussanga, com 
quase 25 km, ligam o Município do 
mesmo nome à estação de Esplana­
da na altura do km 85 da linha 
tronco; o de Treviso, com 17 km, 
entre as estações de Rio Fiorita e 
Engenheiro Paz Ferreira - final 
da linha tronco -liga o Município 
de Siderópolis a Criciúma; há o 
sub-ramal das oficinas, com 4 km 
de extensão, um remanescente 
do antigo ramal de Lauro Müller 
destruído pela enchente ocorrida 
em 1974, e não mais reconstruído. 

Para atender à região carboní­
fera a EFDTC contava, em 1977, 
cord 635 vagões e 18 locomotivas 
a vapor, sendo quatro de menor 
tração para manobras e coletas de 
carga nos ramais e as restantes, ~e 
maior tração, destinadas ao tra­
fego da linha tronco. 

Com esse equipamento, a Estra­
da de Ferro transportou, no ano 
de 1977, 3. 889. 000 t de carvão, 
referentes a CPL, CV e CM. 

Funcionando há mais de 40 
anos estas locomotivas estão sujei­
tas ~ qualquer momento a parali­
sação, pois há falta de peças de 
reposição, não mais fabricadas ou 
ainda por exaustão do maquinário, 
provocada pelo longo uso (recen­
temente, uma delas explodiu em 
pleno serviço) . 
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SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL PORTO ALEGRE- SR.6 
DIVISÃO OPERACIONAL TUBARÃO CSP. 6 

(ESTRADA DE FERRO DONA TERESA CRISTINA) 

SANTA CATARINA 

o 

~ 
c.. 

FONTE: CAE(8. Cio. Au1.iliar de Empresas Elétricos Brasileiros 

o 

\0 \5 20 25km 

Fig, 6 

7 .1. 2 - Sistema ferroviário do Rio 
Grande do Sul 

O sistema ferroviário atual da 
Região Sul dificulta a exportação 
do carvão pela linha do tronco 
principal sul, pois a EFDTC, como 
já se observou, não se liga a esse 
eixo ferroviário, nem mesmo por 
São Francisco do Sul, o que per­
mitiria aos trens dessa estrada de 
ferro alcançá-lo em Mafra. 

Por outro lado, a rede ferroviá­
ria gaúcha que serve a quase todo 
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o Rio Grande do Sul, não trans­
porta carvão porque, como já se 
fez referência, ele é todo consumido 
à boca das minas por indústrias 
ali situadas . 

Futuramente, ao ser utilizado 
este tronco, terá ainda a concor­
rência do transporte fluvial pelos 
rios Jacuí e Ibicuí cujos vales por 
se distribuírem longitudinalmente 
no Estado, favorecem a constru­
ção de um canal de ligação entre 
essas duas bacias, permitindo futu­
ramente que não só o carvão, mas 



outras diversas mercadorias sejam 
transportadas entre Porto Alegre 
e o vale do rio Uruguai. Atraves­
sando todo o Rio Grande do Sul, 
esse canal conhecido pelo nome de 
canal Jacuí-Ibicuí, poderá ser via­
bilizado desde .que seja construído, 
no vale do Vacacaí, afluente do Ja­
cuí, um canal de 150 km de exten­
são que interligará as duas bacias. 

Atualmente na bacia do Jacuí 
propriamente dita, as barragens 
de Amarópolis, Fandango e Anel 
de Dom Marco, aumentando e re­
gulando o tirante d'água, já possi­
bilitaram a navegação do rio Ja­
cuí entre Porto Alegre e a foz do 
Vacacaí, por novas barcaças. 

Desta forma, as jazidas de Leão 
e Butiá são alcançadas pelo trans­
porte fluvial, muito adequado para 
cargas a granel; daí o carvão, 
seguindo um percurso fluvial, pas­
sará à via lacustre logo abaixo de 
Porto Alegre, saindo pelo porto do 
Rio Grande. 

Tais facilidades de navegação 
não existem para a região carbo­
nífera catarinense onde, como já 
se observou, rios de pequeno vo­
lume d'água e gradiente elevado, 
não se prestam para a navegação. 

Contudo, se futuramente as con­
dições de navegação ou o tempo de 
navegação das barcaças não vterem 
a justificar a manutenção do fluxo 
de carvão pelo rio Jacuí, que ora 
se inicia, o Rio Grande do Sul dis­
põe ainda de uma bem distribuída 
rede ferroviária; esta permitirá o 
transporte de carvão, tanto das 
jazidas da área de Charqueadas, 
como da área de Candiota, a ser 
exportada através dos portos gaú­
chos ou, ainda, para distribuição 
no próprio território do Rio Gran­
de do Sul. Esta rede permitirá, ain­
da, o envio do carvão pelo tronco 
principal sul para as outras Re­
giões do Brasil. 

A malha ferroviária gaúcha na 
parte centro-ocidental do Estado, 
toma direções diversas, estenden­
do-se ora para a fronteira argen-

tina, ora para a fronteira do Uru­
guai ou ainda dirigindo-se à fron­
teira de Santa Catarina. Em Ca­
cequi, têm origem duas linhas vin­
culadas ao litoral, uma ligando o 
interior do Estado a Porto Alegre e 
a outra, ao porto de Rio Grande; 
estas linhas são as seguintes: 
Linha Cacequi-Rio Grande 

Tem seu traçado percorrendo a 
região da Campanha Gaúcha, 
numa extensão de 478 km; inicia­
se próximo ao vale do rio Ibicuí, o 
que futuramente poderá possibili­
tar sua integração com os portos 
de Rio Grande e Pelotas. Dispõe 
de uma capacidade de carga de 
5 milhões de toneladas anuais 
que poderão ser ampliadas muito 
mais, se transportar carvão proce­
dente da bacia do Jacuí e das jazi­
das de Candiota, próximas a Bagé. 

Linha Cacequi-Porto Alegre 

Encaixados na depressão do 
Jacuí, os seus trilhos acompanham 
o leito do rio pela margem esquer­
da, por um percurso de 378 km. 

Uma ponte a ser construída per­
to do entroncamento de General 
Luz sobre o rio Jacuí permitirá 
que o carvão das jazidas de Char­
queadas, Leão e Butiá alcance o 
tronco principal sul de onde será 
transportado para o sudeste do 
País. 
Tronco PrinciP'al Sul 

Iniciando-se na estação de Ge­
neral Luz, entroncamento da linha 
Cacequi-Porto Alegre, constitui-se 
em um importante eixo ferroviá­
rio, um elo de ligação entre o Sul e 
as Regiões Sudeste e Centro-oeste. 

No seu percurso até Brasília, 
corta os Estados de Santa Catari­
na, Paraná, São Paulo, Minas 
Gerais e Goiás; permite ainda a 
ligação com o litoral catarinense, 
através de Mafra, com a rede para­
naense, através de Curitiba e 
com o litoral paulista por inter­
médio da Ferrovias Paulistas S/ A 
(FEPASA). 
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O tronco principal sul que está 
destinado a complementar a ex­
portação do carvão por cabo­
tagem (poderá transportar até 
8.000.000 t/ano de carvão), apre­
senta a vantagem de não precisar 
descarregar o carvão na área por­
tuária de onde seria reembarcado, 
pois as composições ferroviárias 
poderão entregá-lo, na maioria 
dos casos, diretamente às indús­
trias consumidoras; constitui-se, 
também, em uma alternativa para 
qualquer estrangulamento do 
fluxo de cabotagem. 

7. 2 - Hidrovias 

As condições naturais da Re­
gião Sul oferecem à exportação 
do carvão dois tipos de vias 
hidroviárias: o marítimo, ao longo 
das costas sulinas que, já por 
longo tempo vem sendo utilizado 
e o flúvio-lacustre, este interes­
sando particularmente ao novo 
fluxo de carvão gaúcho que ora se 
inicia. Analisa-se a seguir as carac­
terísticas de cada uma: 

7. 2 .1 - A hidrovia marítima 

O litoral sulino com longos cor­
dões litorâneos, é interrompido por 
algumas alongadas baías que ti­
veram origem em afogamentos de 
vales fluviais. Essas baías possibili­
taram a construção de antigos an­
coradouros, embriões dos atuais e 
numerosos portos: Antonina, Para­
naguá, São Francisco do Sul, Itajaí, 
Imbituba e Araranguá. Outras ve­
zes, a formação de um extenso 
cordão litorâneo, como a restinga 
de Pernambuco na costa do Rio 
Grande do Sul, deu origem a ex­
tensas lagoas, como a lagoa dos 
Patos onde desemboca o impor­
tante rio Jacuí, aí com o nome de 
Guaíba, importante para a nave­
gação fluvial do Rio Grande do Sul; 
este ambiente fluvio-lacustre per­
mitiu a construção de portos como 
os do Rio Grande, Pelotas e Porto 
Alegre. 
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Se, por um lado, a existência des­
sas alongadas baías oferece abrigo 
seguro à construção do porto, é 
por outro um fator de cons­
tante assoreamento, provocado 
pela deposição dos sedimentos 
transportados pelas águas dos rios 
que percorrem as amplas baixadas 
à retaguarda das restingas; essa 
limitação física reflete negati­
vamente na profundidade dos por­
tos sulinos que, em geral, não 
podem receber navios com mais de 
6 a 7 metros de calado. 

Enquanto atendiam a um movi­
mento portuário caracterizado por 
carga geral, facilmente transpor­
tada por navios de pequena e mé­
dia tonelagens, podiam atender ao 
movimento de cabotagem e mesmo 
de longo curso como, por exemplo, 
o porto de Paranaguá, exportador 
de café e soja. 

Ao mesmo tempo, nesta fase, 
cada porto sulino havia organizado 
sua pequena hinterlândia e era 
capaz de concorrer com o porto 
vizinho. 

Contudo, a pulverização de por­
tos ao longo da costa, onde a dis­
tância entre eles, às vezes, é apenas 
de 24 km, como no caso da distân­
cia entre Antonina e Paranaguá, 
vira a refletir-se no mau estado 
geral de todos eles no que se refere 
à equipamentos portuários. Por 
outro lado, a falta de verbas para 
atender a todos, resulta na prática, 
na falta de atendimento de cada 
um de per si no que se relaciona 
à drenagem dos canais de acesso e 
de suas bacias de evolução, estando 
as mesmas em geral muito assore­
adas. 

Esta proliferação de portos iria 
esbarrar no crescimento econômico 
do País e da Região Sul em parti­
cular, o qual levaria ao processo 
de industrialização responsável 
pela transformação dos sistemas de 
transporte, ressaltando-se aí a 
multiplicação das rodovias que 
atraíram para si cargas, antes des-



tinadas aos transportes ferroviários 
e de cabotagem; adveio então a 
partir da década de 40, a obso­
lescência dos equipamentos ferro­
viários e portuários, urgindo então 
eleger alguns portos para novas 
funções portuárias mais consen­
tâneas com fluxos de carga mais 
pesada. 

Isto porque o crescimento da eco­
nomia refletiria, também, na to­
nelagem dos navios, principal­
mente dos grandes petroleiros mo­
dernos que não podem penetrar nos 
estreitos e pouco profundos canais 
de acesso desses antigos portos, 
havendo necessidade de escolher 
novos ancoradouros ora distantes 
da costa, constituídos por um sis­
tema de mono-bóia como o cons­
truído pela PETROBRAS em fren­
te a Tramandaí no Rio Grande do 
Sul ou pela construção dos novos 
ancoradouros mais exteriores aos 
sítios atuais, como o de São Fran­
cisco do Sul, também, construído 
por essa empresa. 

Especificamente no porto de 
Imbituba, caso o fluxo de granéis 
sólidos venha a exigir na vias de 
maior calado, suas instalações 
atuais não bastariam; desta forma, 
obras portuárias semelhantes às 
executadas pela PETROBRAS para 
a importação de petróleo, viriam a 
ser necessárias; mantido o sistema 
atual, as novas tonelagens a serem 
exportadas só poderão ser aten­
didas com a colocação, na rota 
Imbituba-portos do Sudeste, de um 
maior número de navios da mesma 
capacidade do que a dos atuais, o 
que poderá, em contrapartida, 
ocasionar o congestionamento do 
atual cais. 

7 . 2 . 1 . 1 Características do 
porto de Imbituba 

O sítio do porto corresponde a 
uma pequena enseada no Muni­
cípio de Imbituba, formada pela 
proteção do tômbola constituído 
pelo morro do mesmo nome que 

diversifica ali o litoral em dois 
alinhamentos. 

O cais do porto foi construído 
no sopé da encosta interna deste 
morro (Figura 7), abrigando-se 
desta forma dos ventos fortes que 
varrem a costa catarinense, em 
geral muito retilinea nesta área 
da localização do porto; uma carta 
batimétrica registra junto à bacia 
de evolução, profundidades em 
torno de 8 metros, permitindo 
a entrada de navios de até 7 
metros de calado; mais afastado 
da bacia de evolução, as pro­
fundidades aumentam acentua­
~amente permitindo, que no fu­
turo, se construa novos piers para 
a construção de outros cais para 
a atracação de navios de maior 
Tonelagem de Porte Bruto (TPB) 
capazes de carregar de uma só vez, 
maiores quantidades de carvão. 

O sitio do porto é interligado às 
áreas carboníferas pela EFDTC; 
desta hinterlândia recebe o carvão 
a ser exportado então para as in­
dústrias siderúrgicas, situadas no 
sudeste do País (Fotos 1 e 2). 

Até 1978, o porto de Imbituba 
teve o seu funcionamento normal, 
sem oferecer problema ao escoa­
mento do carvão, visto que suá 
capacidade de embarque em torno 
de 350 a 500 t/hora, permitia 
atingir um total de 2 milhões 
de toneladas anuais, capacidade 
esta bem superior à demanda anual 
do setor siderúrgico. Uma série 
estatística permite observar (Ta­
bela 20) a evolução do embarque 
de carvão desde o ano de 1975 até 
1980 e ainda a projeção desses em­
barques até 1985. 

Para atender aos novos fluxos 
agora requisitados pela progra­
mação governamental implantada 
em função da crise energética, 
mais equipamentos foram neces­
sários para este porto para que 
enfrentasse as maiores tonelagens 
a serem movimentadas, como se 
apreciará no capítulo seguinte. 
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FOTO 1 - Vista aérea do porto de Imbituba. O tômbola localizado à esquerda favoreceu a escollta 
do sitio do porto; o enrocamento possibilitou a construção do novo cais visto ao fundo 

(Fotografia ced:da por Docas do Porto de Imbituba) 

FOTO 2 - Detalhe do novo cais para importação de rocha fostática. (Fotografia cedida por 
Docas do Porto de Imbituba) 
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TABELA 20 

Organização Portuária do Porto de Imbituba- 1960-1975 

Cais acostável 
Extensão 
Profundidade 

ESPECIFICAÇÃO 

Instalações fixas 
Armazem interno 
Armazem externo 
Patio 

Parque de mineração 
Carvão 
Ferro 

1860 

140m 

24 

1970 1975 

308m 308m 
8-10m 8-10m 

1 (25em3) 1 (296m3) 
25(9664m3) 25(9668m3) 

3360m2 3360m2 

2(200 0001) 2(200 OOOt) 
1 (1 00 0001) 1 (1 00 0001) 

Equipamentos 
Guindaste 
Empilhadeira 
locomotivas 
Vagões-abertos 

12-(1.2 a 20t) 

8 

19(1.2 a 20t) 
5 
5 

19(1,2 a 20t) 
6 
5 

7 7(201) 7(201) 

1 (350!/h} Carregador mecânico 
linhas férreas 7 670m 7 878m 7 878m 

para guindaste 
para trens 

308m 
7 570m 

308m 
7 570 

FONTE - Anuário Estatlstico - Instituto Brasileiro de Goegrafia e Estatlstica (IBGE). 

Quer seja pelas melhorias intro­
duzidas na área portuária (Tabela 
20), quer seja pelo melhor aprovei­
tamento dos lavadores, ou ainda, 
pela melhor utilização da estrada 
de ferro em sua hinterlândia, o 
porto vem aumentando sua capaci­
dade de exportação como se ob­
serva (Tabela 21). 

TABELA 21 

Embarque de carvão, por tipo, no 
Porto de Imbituba - 1978-85 

EMBARQUE DE CARVÃO (1 000 ti 

ANOS Tipo 
Total 

Metalúrgico Vapor 

1978 •.•...•..••• 960 906 54 
1979 ...••••....• 1 603 1 312 291 
1980 ....••..•... 2 157 1 397 760 

PREVISÃO 

1981 .•..•.•....• 2 602 1 455 1 147 
1982 .••.••••...• 3 960 1 800 2 160 
1983 ........•..• 4 312 2 100 2 212 
1984 ..•........ - 5 128 2 500 2 628 
1985 ..•.•.•....• 6 117 2 500 3 617 

FONTE- Campanhia Au;iliar de Empresas Elétricas Brasileiras (CAEEBJ. 
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Desta forma, ao eclodir a crise 
energética de 1973, Imbituba es­
tava exportando 80.253 t, passando 
a 2.157.000 t em 1980. Pretende-se, 
atingidas as metas de produção 
para 1985, que este porto exporte 
6.117.000 t de carvão beneficiado. 

Em função das novas obras exe­
cutadas na zona portuária que per­
mitiriam um melhor entrosamento 
entre porto e ferrovia, diminuiu 
a ociosidade do cais, pois aumentou 
o número de dias de cais ocupado 
(Figura 8), entre o ano de 1977 e 
1980, passando de 117 dias em 1977 
para 219 dias em 1980. Esta dimi­
nuição da ociosidade, acom­
panhou-se, também, de uma maior 
freqüência de navios ao porto, que 
em 1977 recebeu 69 navios e no 
ano de 1980, 174 navios. 

No sítio do porto, além das 
instalações necessárias ao seu fun­
cionamento como porto exportador 
de carvão, foi também construído 
um pier de 55 metros que será 
aumentado ainda de quatro mó­
dulos idênticos; quando pronto, 
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terá um comprimento de 275 me­
tros e 45 metros de largura; neste 
novo acostamento onde serão mon­
tadas correias transportados com 
3.000 t/hora de capacidade, atra­
carão, além dos navios carvoeiros, 
os de rocha fosfática, matéria-pri­
ma necessária à produção do ácido 
fosfórico, produzido pela Indústria 
Carboquímica Catarinense (ICC), 
localizada na zona portuária. 

Também no momento em que a 
Usina Siderúrgica Catarinense 
começar a funcionar, como está 
previsto desde muitos anos, este 
porto passará a exportar produtos 
siderúrgicos diversificando sua 
atual função. 

7. 2. 2- Hidrovias flúvio-lacustres 

o transporte hidroviário é o sis­
tema mais econômico para trans­
portar grandes tonelagens de car­
ga; mas, para isto, torna-se neces­
sário um perfeito entrosamento 
entre os sistemas de transportes 
terrestres e portuários; estes devem 
ter uma aparelhagem adequada, 
com capacidade então de propor­
cionar segurança e rapidez aos pro­
cessos de embarque e desembarque 
de mercadorias, tanto na nave­
gação interior fluvial quanto na 
navegação marítima. 

No sul do País, a navegação in­
terior em condições de estabelecer 
comunicação com o litoral é pro­
porcionada pela via flúvio-lacustre, 
constituída pelos rios Jacuí-Gua­
iba e lagoa dos Patos a qual per­
mite às embarcações chegarem aos 
portos de Porto Alegre, Pelotas e 
Rio Grande. 

Para o abastecimento dos novos 
consumidores de carvão energético, 
foi o meio de circulação mais exe­
qüível devido ao baixo custo de 
transporte. Desta forma, o carvão 
é embarcado em uma média de 
10.000 t por mês no terminal flu­
vial de Charqueadas ou São Jerô-
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nimo, em barcaças que, através do 
rio Jacuí, trafegam por um per­
curso de aproximadamente 50 km 
até Porto Alegre (Fotos 3 e 4). 

o transporte fluvial é feito so­
mente durante o dia, - consu­
mindo no percurso de ida e volta 
uma média de 22h 30 min. sendo 
3 horas no tráfego de destino a 
Porto Alegre (tráfego de jusante), 
3h 30 min. no retorno em embar­
cadouro de origem (tráfego de 
montante), e 8 horas no processo 
de carga e descarga em cada ter­
minal - devido à falta de espaço 
para manutenção de estoque para 
embarque, como também pela exis­
tência de equipamentos obsoletos, 
inadequados ao processo. 

Assim como o aumento da ex­
portação de carvão pelo porto de 
Imbituba se deveu ao melhor 
gerenciamento de suas tradi­
cionais instalações, também os 
portos importadores de carvão no 
sudeste do País, tiveram em geral 
remanejadas suas instalações para 
atender às insdústrias que pas­
saram a substituir o óleo combus­
tível pelo carvão energético, sendo 
exceção, as obras precipuamente 
executadas para este fim. 

Este remanejamento visou espe­
cificamente a atender aos entre­
postos de carvão, montados pela 
CAEEB nos portos de Paranaguá, 
Santos, Angra dos Reis, Rio de 
Janeiro e Vitória; uma exceção é 
o porto de Antonina que desde 
longo tempo relegado a um porto 
auxiliar de Paranaguá, foi agora 
reorganizado para receber carvão 
para ser enviado às indústrias ci­
menteiras do planalto paranaense. 

Também se construiu na baía de 
Sepetiba um porto (foi inaugu­
rado em maio de.1982) com insta­
lações modernas, para movimentar 
anualmente 7.000.000 t de carvão 
energético que deixarão de ser 
movimentados pelo porto do Rio 
de Janeiro. 



FOTO 3 - Embarcação típica para carregamento de carvão entre Charqueadas e Porto Alegre 
utilizando os rios Jacuí e Guaiba. (Fotografia cedida por Navegação Taquara Ltda.) 

FOTO 4 - Vista de um dos novos piers construídos no trajeto Charqueadas - Porto Alegre para 
possibilitar o embarque e desembarque de carvão. (Fotografia cedida por Navegação Taquara Ltda.) 
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7. 3 - Adequação dos transportes 
ao programa do carvão 

Para que os sistemas de trans­
porte pudessem a tender aos novos 
fluxos de carvão energético, os ór­
gãos governamentais providenci­
aram urna reativação dos trans­
portes existentes, isto é, através de 
um melhor gerenciamento, os ór­
gãos do governo responsáveis direta 
ou indiretamente pela política 
energética nacional aumentaram a 
capacidade das ferrovias., do porto 
de Irnbituba e reaparelhararn os 
cais especializados em minérios, 
dos importadores do Sudeste. 

Desta forma o MT foi incumbido 
de providenciar as seguintes obras: 

- a ampliação da capacidade de 
embarque e desembarque de 
carvão nos portos de Irnbituba 
e Santos; 

- a adequação das condições de 
navegabilidade das hidrovias 
em termos de dragagern, de 
obras fixas de proteção e regu­
larização de balizamento e de 
sinalização dos rios Jacuí, Ta­
quari e lagoa dos Patos; 

- a adequação do material ro­
dante e de tração e da via per­
manente do sistema ferroviário 
nacional, envolvido no trans­
porte do carvão; 

- construção de acesso ferroviário 
às minas de Charqueadas, Leão, 
!ruí, Recreio, Candiota e Gra­
vataí, inclusive a travessia do 
rio Jacuí para ligação com o 
sistema ferroviário existente; 

- construção do ramal ferroviário 
de Treviso-Müller; 

- capacitação da frota nacional 
para atender às novas quan­
tidades de carvão a serem trans­
portados até 1985. 

No setor portuário, os empre­
endimentos necessários ao bom 
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desempenho dos serviços ofe­
recidos pelos portos, mereceram 
da PORTOBRÃS, a adoção de me­
didas adequadas. 

Esta empresa, que é um holding 
do sistema portuário brasileiro, 
exercendo a função de supervisão, 
orientação, coordenação das ativi­
dades voltadas para a construção, 
administração e exploração dos 
portos brasileiros e das vias nave­
gáveis interiores, pautou as suas 
atividades visando a modernização, 
expansão e ampliação do sistema 
sob sua responsabilidade, envol­
vido na movimentação do carvão. 

Os empreendimentos de apoio 
desta empresa para o escoamento 
de carvão foram: 

- terminal de carvão no porto de 
Rio Grande; 

- terminal de carvão em Porto 
Alegre; 

- ampliação do porto de Irnbitu­
ba; 

- terminal de carvão em Santos; 

- terminal de carvão em Sepeti-
ba; 

- melhoramentos no Parque de 
Minério e Carvão (PMC) do Rio 
de Janeiro; 

- terminal de carvão em Cabede­
lo. 

No seu programa de trabalho vi­
sava atender primeiramente os 
empreendimentos ligados ao porto 
de Irnbituba e melhoramentos na 
navegação fluvial do Rio Grande 
do Sul. 

Em concordâncias com estas 
prioridades, o porto de Irnbituba 
corno principal exportador de 
carvão da região, mereceu da 
PORTOBRÃS especial atenção com 
a finalidade de minorar as dificul­
dades surgidas, que estavam cau­
sando problemas na distribuição 
do carvão. 



Adotou como prioridade no seu 
programa de ação, as obr~. d~ am­
pliação do porto e aqms1çao de 
equipamentos, que seriam executa­
das até 1985; foram programadas 
em três fases, sendo que na fase fi­
nal terá capacidade de embarcar 12 
milhões de toneladas. 
Obras programadas: 

- implantação de 190 metros de 
·cais; 

- implantação de 55 metros de 
pier; 

- prolongamento do molhe de 
abrigo existente; 

- ampliação da vala de estoca­
gero; 

- elevação da via férrea de acesso 
à vala. 

Em consulta feita em fevereiro 
de 1981 à Companhia Docas de 
Imbituba (CDI) 5 sobre as obras 
que proporcionaram ao porto me­
lhor operosidade, bem como as 
em execução e as previstas para 
atendimento das metas governa­
mentais para 1985, conforme o 
programa da PORTOBRAS infor­
mou-se que durante o ano de 1980 
foram arrendados, pelo sistema 
leasing devidamente autorizados 
pela PORTOBRAS, os seguintes 
equipamentos: 

- dois guindastes VILLARES, 
mod. 320, de 3,3t de capacidade 
(usando caçambas); 

-um guindaste VILLARES, mo­
delo 995-AL-C, de 8,2t de capa­
cidade (usando caçamba); 

- quatro pás escravo-carrega­
deiras CATERPILAR, mode­
lo 996-C; 

- um trator CATERPILAR, mo­
delo D-4; 

-um trator CATERPILAR, mo­
delo D-6. 

Obras executadas: 

- construída uma vala para car­
vão junto ao cais de atracação, 
com capacidade para 8000t, 
implantado um ramal ferroviá­
rio para alimentação da vala 
diretamente por vagões carvoei­
ros; 

- preparada uma área destinada, 
exclusivamente a carvão meta­
lúrgico para 210.000t; 

- recuperado um guindaste elé­
trico de 8t de capacidade (usan­
do caçamba) ; 

- ampliada substancialmente a 
rede ferroviária interna do 
porto, permitindo uma maior 
flexibilidade na movimentação 
dos vagões carvoeiros nos tron­
cos principais acrescidos de um 
novo ramal, assim como realiza­
das extensões para permitir as 
cargas e descargas no novo pá­
tio de CV e naqueles ampliados 
de CM; 

- colocadas duas bóias de amarra­
ção para auxiliar a atracação 
dos navios no berço três (impor­
tante auxílio, especialmente no 
caso de mau tempo) e para o 
rebocador; 

- ampliada a rede de comunica­
ção interna do porto; 

- recebido da PORTOBRAS o re­
bocador Mar de Espanha; 

- construído um novo cais, pela 
PORTOBRAS, com 190 metros 
de comprimento e 45 metros de 
largura, assim como terminado 
o novo módulo do novo pier de 
carvão, com 55 metros de exten­
são e 45 metros de largura, es­
tando em fase de implantação 
uma correia transportadora pa­
ra o novo cais, com pacacidade 
de 1.000 t/hora. 

G Manifestamos nosso agradecimento ao seu Diretor, Almte. José Uzeda de Oliveira pelas 
informações recolhidas nessa ocasião. 
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Os projetos seguintes a cargo da 
PORTOBRAS, incluiram: 

- prolongamento do quebramar, 
numa extensão aproximada de 
250 metros, já em andamento 
naquele ano; 

- dragagem de toda bacia de evo­
lução, para 11 metros. O mate­
rial dragado aterrará grande 
área, na parte interna do novo 
cais, ampliando o espaço para 
estocagem de carvão; 

- construção de mais quatro mó­
dulos idênticos ao do pier de 
carvão, que terá, quando pron­
to, 275 metros de comprimento 
e 45 metros de largura e disporá 
de correias transportadoras com. 
capacidade para 3.000 t/hora. 

A CDI, devidamente autorizada 
pela PORTOBRAS, iniciou na­
quela época entendimentos para 
aquisição de mais áreas para loca­
lização de novas instalações por­
tuárias. 

Foram também elaborados os es­
tudos preliminares para a constru­
ção de um cais especial para ope­
rações roll-on-roll-of, aproveitando 
as excepcionais condições hidro­
gráficas existentes ao longo do 
enrocamento perpendicular ao que­
bramar e ao cais antigo. 

Um balanço destas medidas le­
vadas a efeito pelos órgãos gover­
namentais responsáveis pelos siste­
mas de transportes envolvidos na 
política energética do carvão, per­
mite concluir que no decorrer des­
tes dois primeiros anos (1980/81) 
do qüinqüênio estabelecido pelo Go­
verno Federal a terminar em 1985, 
que a maioria das obras propostas 
para obter dos sistemas de trans­
porte do País novos e elevados flu­
xos carvoeiros, aqui entendido tan­
to os sistemas formados pelas vias 
terrestres como os formados pelas 
hidrovias não sairam dos planos, 
resultando que, o aumento do 
transporte do carvão foi somente 
obtido através da melhor ocupação 
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da rede existente até agora com 
capacidade ociosa, ou quando mui­
to por algum reforço de equipa­
mento atual. 

Contudo, as novas tonelagens a 
serem transportadas não poderão 
indefinidamente ser atendidas tão 
somente pela utilização desta capa­
cidade ociosa existente; assim para 
que o transporte não se constitua 
realmente no "calcanhar de Aqui­
les" da política energética estabele­
cida para o carvão, urge que esses 
planos se tornem realidade. 

Embora não sendo um projeto do 
MT, julga-se que a eletrificação 
da EFDTC possibilitará utilizar 
o carvão sob a forma de ter­
meletricidade, gerada na Usina 
Termelétrica Jorge Lacerda; tal 
eletrificação permitiria a coloca­
ção em tráfego de modernas lo­
comotivas elétricas que dispensa­
riam toda uma infra-estrutura ne­
cessária ao em prego de carvão nas 
fornalhas das velhas locomotivas, 
pátios-depósitos, tenders, reserva­
tórios de água para as máquinas, 
etc.; teria dispensado, por outro 
lado, a aquisição das velhas loco­
motivas argentinas, ora em proces­
so de adaptação à tração do carvão. 

Assim, as velhas locomotivas de 
40 anos de idade continuam em 
uso, isto devido à carinhosa ma­
nutenção que recebem dos enge­
nheiros da ferrovia; a estas, deve­
riam juntar-se 11 locomotivas a 
carvão compradas na Argentina 
das quais poucas entraram em ser­
viço. Por outro lado, o ramal de 
poucos quilômetros entre Treviso e 
Lauro Müller para substituir o que 
foi desativado pela enchente de 
1974, não foi ainda construído, uti­
lizando-se caminhões, portanto 
óleo combustível que se quer eco­
nomizar, para fazer o percurso; no 
Rio Grande do Sul, o acesso ferro­
viário às minas da área de Char­
queadas também não foi construí­
do. 

Uma quantidade enorme, cerca 
de 300 vagões encomendados à in-



dústria de material ferroviário ain­
da não foi entregue, o mesmo acon­
tecendo com os navios de minérios. 

Também, a ponte que ligaria as 
minas situadas na margem direita 
do rio J acuí à Rede Ferroviária 
Gaúcha e conseqüentemente ao 
tronco principal sul, possibilitan­
do a agilização do sistema ferro­
viário continua em projeto. 

Quanto ao porto de Imbituba, 
embora diversas obras já tenham 
sido realizadas nos últimos anos, 
verifica-se que outras de funda­
mental importância para as novas 
tonelagens a serem embarcadas, 
como a drenagem para 11 me­
tros e a construção de mais quatro 
módulos, idênticos ao pier de car­
vão, esperam resolução. São obras, 
entre outras que possibilitarão ao 
porto abandonar sua condição de 
porto especializado em CM para 
ser, também, de CV e de produtos 
industrializados fabricados em sua 
periferia. 

8 - OS CONSUMIDORES 
DE CARVÃO 

Os diversos setores da economia 
nacional que tradicionalmente con­
somem carvão como aquecimento 
para as caldeiras de vapor ou aind~ 
mais a análise de novos consumi­
dor~ industriais desse tipo de car­
vão, irão permitir que se ,avali~ ~m 
que medida este combustivel solldo 
vem sendo utilizado como nova 
fonte alternativa para os derivados 
do petróleo. Portanto, veja-se a se­
guir como cada indústria vem res­
pondendo às diretrizes da Política 
Energética Nacional no que. se. r!­
fere à diminuição ou substitmçao 
do consumo dos derivados de petró­
leo. 

8 .1 - O carvão na indústria ci­
menteira 

Entre os diversos consumidores 
de carvão (Tabela 22) para o ano 
de 1985, sobressai a indústria ci­
menteira que deverá estar consu­
mindo 5.200.000t de carvão ener­
gético ou 22,80% do total deste 
carvão consumido para aquele ano. 
Isto significa uma substituição de 
2.600.000t de óleo combustível 6 • 

Para o ano de 1980, segundo dados 
fornecidos pela Coordenadoria Téc­
nica do Carvão (CNP- COTEC), 
o consumo de carvão energético foi 
de 1.056.323t correspondentes a um 
consumo de aproximadamente 
528.161 t de óleo combustível; pre­
via-se contudo para este ano um 
consumo de 1.200.000t de carvão 
energético. 

Uma série de fatores precisam 
ser analisados para que se tenha a 
explicação do não atendimento das 
metas previstas, entre elas enume­
ra-se o fator de equacionamente 
mais difícil, o relacionado ao equi­
pamento técnico das usinas cimen­
teiras não construído para receber 
carvões com teores de cinzas tão di­
ferentes. 

Será sobre este fato que se foca­
lizarão as páginas seguintes: em 
primeiro lugar estão os problemas 
referentes aos equipamentos em 
uso pelas cimenteiras e os proces­
sos que permitem a produção de 
cimento para se entender a parti­
cipação do combustível na produ­
ção desse produto básico da indús­
tria moderna; em segundo lugar, os 
problemas referentes ao transpor­
te do carvão para as cimenteiras. 

8. 1 . 1 - Processos técnicos da 
produção de cimento 

Cumpre relembrar que no final 
da Segunda Grande Guerra Mun-

• Foi tomada aqui a proporção de 1 litro de óleo combsutivel, 2 t de carvão; conforme 
os tipos de carvão, esta proporção pode ser Igual a 1 litro de óleo combustível, 2,7 t de carvão 
energético. 
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TABELA 22 

Demanda de carvão mineral nacional, segundo o setor de 
consumo - 1980-85 

SETOR DE CONSUMO 

1980 

Demanda total. ............................... 5,8 
Carvão vapor .............................. 4,3 
Cimento .................................. 1.2 
Termeletricidade .......................... 2.7 
Papel e celulose ......................... 0,2 
Petroqufmica ............................. 
Siderurgia ................................ 0,1 
Transporte ................................ 
Indústrias diversas ........................ 0,1 
Gaseificação .............................. 
Carvão metalúrgico ....................... 1,5 

FONTE - Rio Doce Engenharia e Planejamento (RDEP) 

dial, as indústrias de cimento uti­
lizavam na fabricação do produto 
o carvão mineral e o abandonaram 
em virtude da melhor eficiência do 
óleo combustível no que se refere 
ao poder calorífico, menor espaço 
ocupado nos depósitos e pela menor 
poluição que produz. 

Alguns países, entretanto, como 
a Inglaterra, pela abundância de 
carvão em seu subsolo, mantiveram 
em 80% o carvão para aquecimen­
to dos fornos de cimento. 

Em sua fabricação, a preparação 
da farinha e do clínquer é obtida 
por dois processos: via úmida - o 
calcário e a argila são homogenei­
zados no forno em suspensão aquo­
sa; via seca - a homogeneização 
dessas duas matérias primas no 
forno, é feita sem adição aquosa. 
Como a economia do emprego do 
combustível qualquer que ele seja, 
quando se utiliza o processo via se­
ca é de 20 a 50% em relação ao 
de via úmida, os planos da indús­
tria cimenteira prevêem uma eli­
minação gradativa desse último 
processo. 

A análise da tabela permite ob­
servar que os novos fornos a serem 
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DEMANDA (1 000 000 t) 

1981 1982 1983 1984 1985 

6,6 10.8 13.2 17,4 22.8 
5,1 9,0 11.1 14.9 20,3 
2,3 3,8 4.4 4,9 5,2 
2,3 2,8 3,2 3,9 3,8 
0.2 0,4 0,5 0,5 0,5 

0,2 0,5 0.7 0,9 
0,1 0,2 0.4 1,0 1,3 

0,1 0,1 0,1 0,1 
0,2 0,7 0.4 0,9 1.3 

1.2 1,6 2,9 7.2 
1.5 1.8 2,1 2,5 2,5 

instalados funcionarão todas a via 
seca. 

Via 
Via 

TABELA 23 

Número de fornos, segundo os 
tipos de processo - 1970-1980 

NÚMERO DE FORNOS 
TIPOS DE PROCESSO 

1970 1974 1980 

TOTAL ................ 74 88 106 
úmida ................. 56 53 53 
seca ................... 18 35 53 

A tabela abaixo elucida as dúvi­
das a respeito das diferenças de po­
der calorífico que ocorrem pelo 
emprego dos dois processos citados 
e, ainda por um processo interme­
diário denominado via semi-seca e 
via semi-úmida. 

Por outro lado, a tabela demons­
tra como percentualmente, vem ca­
indo ao longo da série 1970/77, a 
participação da via úmida. 



TABELA 24 

Consumo energético na produção 
do clínquer 

CONSUMO ENERGÉTICO 
(kcalfkg) 

ESPECIFICAÇAO 

Ú "d I Semi-seca ] Seca ml a Semi-úmida 

TOTAl...................... 1 400 
Calor para formação de clínquer. 420 
Evaporação de ãgua............ • 635 
Radiação e conexão............ 180 
Perda de gases de tiragem. pó.. 145 
Perda na descarga do clínquer.... 20 

830 
420 
140 
185 
60 
25 

FONTE - PAINEL I - Encontro sobre Conservaçêo de Energia. 
PETROBRÁS. 1979. 

TABELA 25 

780 
420 

165 
165 

30 

Evolução percentual do emprego 
dos processos via seca e via 

úmida - 1970-77 

ANOS VIA SECA VIA ÚMIDA 
(%) (%) 

1970 19 81 
1971 29 71 
1972 41 59 
1973 50 50 
1974 54 46 
1975 58 42 
1976 63 37 
1977 67 33 

FONTE- PAINEL I - Encontro sobre Conservação de Energia. 
PETROBRÁS, 1979. 

Deve-se esclarecer que a utiliza­
ção preferencial pela via seca não 
significa que seja o carvão que es­
teja sendo utilizado, pois o que há 
na realidade é apenas urna econo­
mia do óleo combustível e suple­
mentarmente sua substituição pe­
lo carvão mineral, substituição esta 
que deveria ser total ao final da 
meta de 1985. 

De qualquer forma, quer seja 
economizando óleo combustível ou 
utilizando o carvão mineral, o 
aperfeiçoamento da tecnologia em­
pregada na fabricação do cimento 
permitiu às cirnenteiras passa-

rem de um consumo energéti­
co de 1. 304kcaljkg, em 1970, 
para 906kcal/kg, em 1978, corno 
demonstra a tabela. 

TABELA 26 

Consumo energético na produção 
de cimento - 1970-78 

CONSUMO CONSUMO 

ANOS ENERGETICO ANOS ENERG~TICO 
(média anual (média anual 
- kcal/kg) - kcal/kg) 

1970 .... 1304 1975 ... 1102 
1971 .... 1249 1976 ... 1052 
1972. ... 1208 
1973 .... 1179 1977. .. 1012 

1974 .... 1132 1978 ... 906 

FONTE - PAINEL I - Encontro sobre Conservação de Energia. 
PETROBRÁS, 1979. 

Outro aspecto a considerar na 
tecnologia da produção de cimento 
e que tem implicações não só no ti­
po de combustível a ser utilizado, 
mas na quantidade do mesmo a ser 
consumida, é o do processo de com­
bustão no forno do cimento. 

Os processos são dois: 

1 - Combustão primária 

No caso do carvão, este combus­
tível é queimado diretamente no 
forno rotativo que elabora o clín­
quer, onde o mesmo precisa ser 
pulverizado a urna granulornetria 
de 80 a 90% a menos de 200 MESH 
(74~-t); 

2 - Combustão secundária 

O carvão ao invés de ir direto ao 
forno rotativo é pré-aquecido antes 
da fabricação do clínquer. 

A vantagem deste segundo pro­
cesso é que ele permite manter es­
tável o poder calorífico do forno, o 
que não acontece com o primeiro 
processo. 
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Ao se manter o poder calorífico 
constante, não há perda de energia 
nem de custos (lembre-se que o 
combustível representa de 20 a 
40% do custo total da produção de 
cimento), o que interessa não só ao 
produtor como à política de racio­
nalização implantada pelo Governo 
Federal. 

Também a forma de introdução 
do combustível no forno rotativo 
precisa ser considerada nesta pas­
sagem do óleo combustível para o 
carvão. 

Estas formas são duas: 

1 - forma direta ou através de 
ciclones; 

2 - forma indireta - um maça­
rico joga no forno o combus­
tível. 

Somente no processo via seca, o 
carvão pode ser introduzido pela 
entrada do forno atendendo a uma 
porcentagem máxima de 25 a 30%, 
enquanto a introdução no forno de 
via úmida estragaria a composição 
da pasta de clínquer. 

No caso da introdução direta no 
forno de via seca, os investimentos 
para a substituição pelo carvão são 
de pequena monta, havendo so­
mente necessidade de uma moega, 
elevadores e correias transportado­
ras. 

Tanto o processo via seca, como 
o de via úmida admitem a introdu­
ção do carvão através do maçarico. 
Neste caso, a substituição do óleo 
combustível por carvão pode ser 
praticamente total. 

Embora a tecnologia para o em­
prego do carvão nos fornos de ci­
mento não seja novidade, há incer­
teza no que se refere ao bom ren­
dimento do forno rotativo com a 
utilização do carvão nacional devi­
do ao seu alto teor de cinzas. 

Desta forma, as principais dis­
cussões neste setor tecnológico, re­
ferem-se a este teor de cinzas su-
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portável para o forno, bem como o 
poder calorífico do carvão; estes 
são os parâmetros condicionadores 
da utilização do carvão na fabrica­
ção do cimento. 

De qualquer forma, já se antevê 
a eliminação do problema das cin­
zas desde que possa ser empregado 
na indústria cimenteira o novo mé­
todo de fabricação do clínquer de­
nominado Reator de Leito Fluidi­
zado que está sendo pesquisado na 
firma norte-americana Scientific 
Design, pois o mesmo permitirá 
com facilidade, a separação das 
cinzas dentro do reator. 

8 .1. 2 - Abastecimento do carvão 
às indústrias cimenteiras 

Para o abastecimento às indús­
trias cimenteiras utiliza-se o carvão 
energético ou o carvão vapor, que 
começou recentemente a ser colo­
cado nos portos do sudeste pela 
CAEEB e que procede tanto do Rio 
Grande do Sul como em Santa Ca­
tarina. 

Trata-se de um carvão com ele­
vado percentual de cinzas como se 
aprecia na tabela 27. 

Entre 1977 e 1978 havia três em­
presas de fabricação de cimento 
utilizando carvão (Tabela 27), 
duas funcionando com fornos a via 
seca e uma a via úmida, com uma 
tonelagem total de 1.030.000 t/ano 
( 4,60% da produção total de ci­
mento no Brasil, no ano de 1978). 
Embora seja inexpressiva esta pro­
dução em relação ao total do Bra­
sil, é importante sua participação, 
como exemplo, para outras indús­
trias que pelo apego à tradição, de­
sinteresse ou incapacidade finan­
ceira para fazer as modificações 
técnicas necessárias, ainda não 
acionaram a conversão, apesar da 
pressão do CNP, já traduzida por 
portaria que começou por diminuir 
10% no fornecimento de óleo com­
bustível às indústrias cimenteiras. 



TABELA 27 

Empresas cimenteiras integradas no processo de substituição do óleo 
combustível pelo carvão energético 

NOME DA EMPRESA 

TOTAIS .......... . 

Indústrias Reunidas Fran· 
cisco Matarazzo S/A 
CIMENSUL - Morre· 

PROCES· 
so (1) 

tes (RS)......... •• • U 

CAPA-
CIDADE cz 
(t/ano) (%) 

1 030 000 

180 000 20 

~t~~~~g COMBUS-
T[VEL CALORIA PROCE-

(%) (%) (kcal/kg) DÊNCIA 

81 a 85 15 a 19 5 800 Leão 

lfiiCIO CONSU- CONSU-
04 MO NO MO EM 

UTILIZA· 1.' ANO 1985 
ÇÃO (:) (t/ano) 

170 000 492 000 

1977 73 000 120 000 
Serrana S/A de Minera· 

ção Jacupiranga (SP). 500 000 30 17 83 5 200 
5 000 

Charqueadas 1977 
Estooue 1978 
CAEEB 

90 000 360 000 
Cimento ltaú Paraná (PR) 350 000 32 a 34 20 a 25 75 a 80 7 coo 12 000 

{1) U -úmido 
S- seco 

CZ- cinzas 

TABELA 28 

Qualidade do carvão vapor, fornecido pela CAEEB às cimenteiras 

CARBONO MAT~RIA CINZA ENXOFRE UMIDADE CALORIA MINAS FIXO VOLATIL 
(%} (%} (%} (%} (%} (kcal/kg} 

Leão .•.................. 35 26 39 2.0 9-18 4400 

Charqueadas ............. 26 20 54 0,8 7-12 3100 

Candiota ................ 28 22 50 2.0 7-18 3200 

Tubarão ................. 36 34 42 3,0 4-10 4600 

FONTE - PAINEL I - Encontro sobre Conservação de Energia. PETROBRAS, 1979. 

Nestas três fábricas pioneiras, 
ainda há a utilização do óleo com­
bustível em proporções que variam 
entre 15 e 80%. Em outras fá­
bricas, como por exemplo, a Ci­
mento Paraíso no Município de 
Barroso, a introdução do carvão 
no maçarico principal juntamente 
com o óleo combustível, já possibi­
litou a substituição deste último 
na porcentagem de 60% . 

As Indústrias Reunidas Francis­
co Matarazzo (IRFM-CIMENSUL) 
têm sua fábrica em Morretes, pró­
ximo a Porto Alegre; utiliza des-

de 1976 o carvão energético das 
minas de Leão, de propriedade da 
CRM, tendo começado em 1977 a 
consumir 37.000 tjano, devendo 
alcançar 120.000 t/ano em 1985. 

O carvão recebido britado da mi­
neradora é pulverizado e desta for­
ma alimenta o maçarico da com­
bustão primária; durante a ali­
'mentação do forno, os maçaricos 
'de óleo combustível permanecem 
ligados em uma proporção de 15 a 
19% de temperatura do forno; são 
variações que se explicam pela he-
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terogeneidade do carvão utilizado 
(vide capítulo sobre exploração das 
minas de carvão mineral) . 

Entre os aperfeiçoamentos té­
cnicos que a fábrica introduzirá, 
está a utilização de um dosador 
de carvão, objetivando uma maior 
economia do óleo combustível. 
Este dosador que faz a homoge­
neização do carvão, permitirá que 
sua utilização no processo de abas­
tecimento do forno alcançe 90%. 

Nas experiências pioneiras da 
Matarazzo ficou sem solução o pro­
blema da umidade do carvão, a 
qual tem uma grande importância 
no aproveitamento da sua energia 
térmica no forno. Normalmente, o 
carvão lavado chega à fábrica com 
18,22% de umidade total. O car­
vão da Mina Leão tem como carac­
terística especial um alto teor de 
água higroscópica que alcança às 
vezes 12% (a média é de 10%). 
Para se obter uma operação d'J la­
vagem normal, deve-se eliminar a 
umidade superficial em torno do 
carvão. Desta forma as dificulda­
des que a fábrica de Morretes en­
frenta na utilização de carvão são 
grandes, tendo em vista os seguin­
tes pontos: 

a) processo úmido com pastas 
de alimentação de 32,33% de água; 

b) ausência de elementos re­
cuperadores de calor no processo, 
o que faz aumentar muito o con­
sumo específico do calor no forno. 
Isto significa alto consumo de car­
vão e, portanto, alta adição de cin­
zas, devendo-se preparar pastas de 
composição adequada levando-se 
em consideração a participação 
das cinzas na formação do clín­
quer. 

Apesar do exposto acima, con­
seguiu-se uma substituição média 
de 80% do juel oil, sem modificar 
o tipo de cimento fabricado anteri­
ormente, nem suas características 
principais. Manteve-se o nível de 
produção do forno e melhorou-se o 
rendimento do moinho de cimento. 
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As fábricas do resto do País que 
utilizam tecnologia mais moder­
na para a fabricação do cimento 
(via seca, semi-úmida, recuperado­
res de calor, etc.), com um consu­
mo de calor bem mais baixo, não 
deverão ter grandes dificuldades 
na substituição de fuel oil pelo 
carvão mineral. 

Especialmente para os fabrican­
tes de cimento Portland, os proble­
mas serão mínimos. Sendo a sua 
posição privilegiada, deverão ter 
sucesso imediato. Ainda aqueles 
1que fabricam cimento pozolânico e 
siderúrgico que possuem instala­
ções mais econômicas, em termos 
de energia, que a fábrica de Mor­
retes, não deveriam ter temor al·· 
gum em enfrentar a substituição 
total ou parcial do óleo combustí­
vel pelo carvão. 

Contudo sempre será possível, 
em qualquer caso, a substituição 
total ou parcial do óleo pelo car­
vão mineral nos fornos das fá­
bricas de cimento. 

8.1.3 As metas e a realidade 

Segundo uma das metas propos­
tas, o carvão mineral consumido 
na indústria cimenteira em 1985, 
será de 5. 200. 000 t, substituindo 
então 2. 600. 000 t de óleo combus­
tível (Tabela 29). 

Para o ano de 1980, estas metas 
previam uma utiliz:1-ção de carvão 
da ordem de 1.200.000 t, mas as in­
dústrias cimenteiras só chegaram 
a consumir 1.056.323 t. 

Antes de fazer uma apreciação 
das dificuldades que a indústria ci­
menteira enfrenta para atender 
às metas propostas pelo MME, 
referentes a substituição do óleo 
combustível pelo carvão mineral, 
convém afirmar que os estudos 
geológicos efetuados até agora 
confirmam que o carvão mineral 
brasileiro apresenta reservas sufi­
cientes para substituir, quanto a 
quantidade, plenamente o óleo 



TABELA 29 

Perspectiva de substituição gradativa do consumo de óleo combustível 
pelo consumo de carvão mineral na indústria de cimento em relação à 

capacidade instalada- 1979-85 

I PERSPECTIVAS DE CONSUMO EM 1 000 t 

CAPACIDADE Consumo/necessidade da 
ANOS INSTALADA -

Consumo de Carvão 30% 
óleo 100% 

Úleo 70% 
Até 35% cz I ROM 

1979 ........................................ 25 570 2 557 1 790 1 534 4 602 

1980 ........................................ 26 965 2 696 1 887 1 618 4 854 

1981 ...•.................................... 27 885 2 788 1 952 1 672 5 016 

1982 ........................................ 30 370 3 037 2 126 1 822 5 466 

1983 ..•..................................... 35 800 3 580 2 506 2 148 6 444 

1984 ........................................ 37 820 3 782 2 647 2 270 6 810 

1985 ........................................ 39 120 3 912 2 738 2 348 7 044 

PERSPECTIVAS DE CONSUMO EM 1 000 t 

Consumo/necessidade de Necessidade de carvão ANOS 100% 
Carvão 80% 

Úleo 20% 
Até 35% cz I ROM Até 35% cz I ROM 

1979 ........................................ 511 4 092 12 276 5 114 15 342 

1980 ........................................ 539 4 314 12 942 5 392 16 176 

1981 ........................................ 558 4 460 13 380 5 576 16 728 

1982 ........................................ 607 4 860 14 580 6 074 18 222 

1983 ........... ···························· 716 5 728 17 184 7 160 21 480 

1984 ........................................ 756 6 052 18 156 7 564 22 692 

1985 ........................................ 782 6 260 18 780 7 824 23 472 

FONTES: 1 - Sindicato Nacional ria Indústria do Cimento (SNIC) - Período 1979·82. 2 - Conselho Nacional do Petróleo ICNP). Aio Doce 
Engenharia e Planejamento (ADEP) - Período 1983·85. 

CZ ~ cinzas 

AOM = "Run oi Mine" 
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combustível na indústria cirnen­
teira nacional; urge, contudo, libe­
rar os recursos financeiros neces­
sários aos empresários para que o 
retirem do solo e o transportem 
para os consumidores. 

A quase totalidade da produção 
de cimento no Brasil (25.347.202 t 
em 1980) se não houvesse ne­
nhuma substituição de óleo com­
bustível por carvão, teria consu­
mido neste ano, 2. 534. 000 t de óleo 
combustível (10% da produção); 
mas corno o carvão já começou a 
ser utilizado naquele ano na quan­
tidade de 1. 056. 323 t, verifica-se 
que esta indústria já substituiu 
naquele ano, 528. 161 t de óleo 
combustível por carvão energético 
(1 t de OC = 2 t de carvão). Por­
tanto, este participa apenas com 
20,84% do consumo energético das 
cirnen te iras. 

Por outro lado, o consumo de 
óleo combustível por estas indús­
trias corresponde de 20 a 25% de 
todo o óleo combustível consumido 
no País, ficando o percentual res­
tante repartido entre as demais 
indústrias consumidoras (refina­
rias, cerâmicas, petroquírnicas, si­
derúrgicas, produtos alimentares, 
papel e celulose e têxteis) e os 
transportes . 

Os usuários do carvão diante 
das metas propostas de substitui­
ção do óleo combustível pelo car­
vão mineral, vêem este mineral 
corno urna questão de sobrevivên­
cia e para isso tentaram até entrar 
em entendimentos para criarem, 
em regime de pool, urna empresa 
mineradora no Rio Grande do Sul 
para enfrentar as incertezas do su­
primento do carvão. 

Apesar da entrada do carvão nos 
fornos das cirnenteiras já ser urna 
realidade, o processo de substitui­
ção encontra-se atrasado. Mas os 
altos preços cobrados pela tonelada 
do óleo combustível, forçaram a 
aceleração no processo de substi­
tuição de óleo pelo carvão . 
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A indústria cimenteira pode re­
sistir até 1980 ao impacto dos cons­
tantes aumentos do óleo cornbu.3Li­
vel, graças aos subsídios que o Go­
verno lhes fornecia; está aí uma 
das grandes queixas dos minera­
dores de carvão que, apesar de se­
rem eles mesmos subsidiados, dese­
javam a diminuição dos subsídios 
do óleo combustível para que o car­
vão pudesse entrar no mercado in­
dustrial e, em especial, no cimen­
teiro conforme se pode apreciar na 
tabela abaixo. 

TABELA 30 

Custo do óleo combustível e do 
carvão 

PREÇOS COM SUBSIDIOS SUBS[DIOS I PREÇO CUSTO 
(Cr$) (Cr$) · (Cr$) 

1 i de óleo combustível = 3 600 ... 8 400 12 000 

2,7t de carvão vapor = 1 080 ... 1 620 2 7&0 

Economia = 2 520 ................ 6 860 9 300 

FONTE - Panorama Econômico. in: O Globo, 30·5·80. 

Pela tabela observa-se que urna 
tonelada de óleo subsidiada cus­
tava em maio de 1980 às cirnentei­
ras Cr$ 3. 600,00 com um subsídio 
de 70%; portanto, o Governo en­
trava com Cr$ 8. 400,00 de um total 
de Cr$ 12. 000,00. Por sua vez, 
considerando que, 2,7 t de carvão 
vapor correspondentes a uma to­
nelada de óleo (sempre se utilizou 
no trabalho 1 t OC = 2 t CV) , 
custavam a preços subsidiados aos 
mercados Cr$ 1.080,00, com um 
subsídio de 60%, verifica-se que o 
Governo entrava com Cr$ 1.620,00 
em um total de Cr$ 2. 700,00. 
Portanto, há urna diferença de 
Cr$ 2. 520,00 para quem comprava 
carvão, diferença esta considerada 
suficiente para cobrir os custos de 
transportes, manuseio e estocagem. 

Vejam-se os cálculos semelhantes 
para o óleo combustível e carvão 
mineral sem subsídios. 



Uma tonelada de óleo sem subsí­
dio custava, em 1980, Cr$ 12.000,00 
e 2,7 t de carvão custavam sem sub­
sídios Cr$ 2.700,00; a diferença 
portanto seria de Cr$ 9.300,00 a 
favor do carvão para cobrir os re­
feridos custos de transporte e es­
tocagem, portanto, muito mais am­
pla que os Cr$ 2.526,00 do caso 
anterior, o que tornaria o uso do 
carvão mais vantajoso do que o 
óleo combustível. 

O grande temor para os empre­
sários mineradores de carvão era 
contudo a retirada do subsídio ao 
carvão e não ao óleo combustível. 

Em conclusão, no setor cimen­
teiro e no do carvão em especial, 
luta-se por quatro condições a se­
rem cumpridas pelo Governo Fede­
ral para que as metas do Plano do 
Carvão Mineral sejam atingidas 
dentro dos prazos estabelecidos: 

- que o Governo fixe uma polí­
tica mais realista de preços para 
o carvão; 

- assuma o compromisso firme 
da compra do mineral extraído; 

- que apresse a tramitação dos 
pedidos de financiamentos para os 
projetos de mineração; 

- dê tratamento preferencial 
para a importação de equipamen­
tos indispensáveis à mineração de 
carvão não existentes no Brasil. 

Em virtude das incertezas, con­
clui-se pela leitura desta parte do 
capítulo que: 

1.0 - as empresas cimenteiras 
têm, salvo algumas exceções, ape­
nas feito adaptações em seus 
equipamentos, caracterizadas mais 
como testes de possibilidade de que 
realmente emprego de equipamen­
tos que capacitam uma mudança 
total do óleo combustível pelo car­
vão energético; 

2.o- as experiências realizadas, 
principalmente na fábrica de Mor-

retes, funcionam como uma verda­
deira escola tecnológica nacional, 
para sugerir o emprego de novos 
equipamentos na indústria cimen­
teira mais adequados às especifi­
cações dos carvões do sul do País; 

3.0 - as metas sugeridas no pri­
meiro ano do qüinqüênio foram de 
1. 200 . 000 t de carvão energético 
mas não passaram de 1. 056. 323 t. 

8. 2 - O carvão na termeletrici­
dade 

A utilização do carvão como fon­
te alternativa para o óleo combus­
tível na produção de termeletrici­
dade ainda não começou, pois as 
usinas termelétricas movidas a óleo 
combustível que deverão utilizá-lo 
ou estão paralisadas, como acon­
tece no sul-sudeste do País, ou con­
tinuam a operar com esse derivado 
de petróleo como ocorre no norte 
do País ou, no norte da Região 
Centro Oeste. 

Lembre-se contudo, que o carvão 
já era utilizado em algumas terme­
létricas do sul do País; neste caso 
não se trata de fonte alternativa, 
pois continuarão a utilizá-lo, agora 
mais do que nunca; o que se afirma 
acima é a sua substituição nas 
usinas movidas a óleo combustível, 
as quais, como se apreciará, res­
ponderam até 1975 por quase toda 
a capacidade térmica instalada no 
País. 

Assim, observada a potência ins­
talada a nível de Brasil (Tabela 
31), verifica-se que em 1961, a ter.: 
meletricidade representava 26,83% 
do total produzido, dos quais a 
maior parte produzida com óleo 
combustível e óleo diesel. Ao final 
da série, em 1979, devido ao grande 
incremento da produção da fonte 
hidráulica e a política de conten­
ção de óleo combustível no setor, 
iniciada pelo Governo, a participa­
ção baixava para 14,97%. 
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TABELA 31 

Evolução da produção de energia elétrica- 1961-1979 

PRODUÇÃO DE ENERGIA ELtTRJCA (MW) 

ANO Hidráulica Térmica 

Total Números 

I 
% sobre o Números 

I 
% sobre o 

absolutos total absolutos total 

BRASIL 

1961 5 205 3 809 73,17 1 396 26,83 

1965 7 411 5 391 72.74 2 020 27,26 

1970 11 233 8 828 78,58 2 405 21.42 

1975 19 055 16 150 84,75 2 905 15,25 

1979 28 386 24 137 85,03 4 249 14,97 

REGIÃO SUL 

1961 493 235 47,66 258 52,34 

1965 794 357 44,96 437 55,04 

1970 1 309 636 48,58 673 51.42 

1975 2 158 1 454 67,37 704 32,63 

1979 3 579 2 811 78,54 768 21.46 

SANTA CATARINA 

1961 95 50 52,63 45 47,37 

1965 197 88 44,67 109 55,33 

1970 250 94 37,60 156 62,40 

1975 378 97 25,66 281 74,34 

1979 470 83 17,65 387 82,35 

RIO GRANDE DO SUL 

1961 237 87 36,71 150 63,29 

1965 393 163 41.47 230 58,53 

1970 631 239 37,87 392 62,13 

1975 935 582 62,24 353 37.76 

1979 1 422 1 072 75,38 350 24,62 

FONTE - Anuário Estatístico do Brasil - IBGE e Boletim Estatístico - MME. 23/24. 
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No sul do País, por exemplo, 
observa-se bem o quase abandono 
da geração térmica, pois, ali, em 
1961 a termeletricidade participa 
com' 52,34%, sendo a hidreletrici­
dade apenas complementar; já em 
1979, a situação se invertia, a hi­
dreletricidade passava a figurar 
com 78,54%, enquanto a termele­
tricidade ficava com 21,46%. 

Esta transformação deve-se ao 
Estado do Rio Grande do Sul, onde 
usinas hidrelétricas de médio po• 
tencial instalado, foram construí­
das na bacia do Jacuí (Passo Real, 
Passo Fundo e Itaúba) . 

No Estado de Santa Catarina 
porém, continuava a ser utiliz~d~ 
preferencialmente a termeletnci­
dade; em 1961, neste Estado, este 
tipo de geração participava com 
47,37% e aumentava expressiva­
mente para 82,35%, em 1979. 

Tal persistência, deve-se ao fato 
de que, a produção termelétrica é 
gerada ali pela combustão do car­
vão vapor que obviamente não so­
freu as restrições impostas ao óleo 
combustível. 

Contudo a pequena particip·t:;ão 
da geração' a carvão no Brasil como 
um todo, diferente portanto daque­
la dos países grandes produtores 
desse mineral - EUA, URSS, In­
glaterra e Alemanha- é um fato 
real e se deve, em parte, ao imenso 
potencial hidráulico existente aqui 
(o 4.0 do mundo), o qual justifica, 
também, o caráter complementar 
da geração térmica ao óleo com­
bustível e ao óleo diesel. 

Em nenhum momento, a exis­
tência das imensas jazidas de 
carvão no sul incentivou, por si 
mesmas, o aumento das poucas usi­
nas térmicas movidas a carvão. 

Foi a implantação da CSN na 
década de 40 que, ao utilizar, em 
parte, o carvão siderúrgico nacio-

nal, obrigou a utilização da fra­
ção correspondente de CV que 
então se estocava em torno das mi­
nas, cada vez, em maiores quanti­
dades. 

Foi neste momento necessário 
que o Governo Federal construís­
se as primeiras termelétricas nas 
regiões carboníferas, fazendo desta 
forma decrescer os estoques desse 
tipo de carvão. 

Da análise dos dados acima, 
constatou-se que, a Região Sul do 
País apesar de possuir imensas 
reservas de CV, vem perdendo 
a concorrência com a energia 
de fonte hidráulica (Figura 9), 
havendo agora novas esperanças 
para os mineradores da região com 
a diversificação do uso do carvão 
energético para outros fins, como 
por exemplo, para combustão nas 
indústrias cimenteiras e mais re­
motamente na gaseificação. 

Para atender a pequena partici­
pação da termeletricidade, é neces­
sário tecer algumas considerações 
entre as vantagens e desvantagens 
da utilização de uma usina terme­
létrica, para em seguida entender 
porque os Governos Federal e Esta­
duais, não têm incentivado a pro­
dução térmica baseada no carvão 
mineral. 

As grandes vantagens das usinas 
termelétricas sobre as hidráulicas 
são: 1 - instalação da planta da 
usina junto aos centros consumi­
dores (em seus bairros) dispensan­
do desta forma a colocação de lon­
gas linhas de transmissão entre 
a usina e o centro consumidor; 
2 - independência em relação ao 
regime dos rios e à construção de 
reservatórios, portanto do proble­
ma do fator de utilização 7 , que no 
caso do Rio Grande do Sul é muito 
baixo, devido às longas estiagens 
que ocorrem ali; 3 - ampliação 

• Fator de utilização é a relação entre a energia realmente gerada numa. determinada. usina 
e 0 máximo teórico possível de ser produzido se esta estivesse trabalhando a plena carga todas 
as horas do ano. 
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sucessiva da capacidade instalada 
da usina pela compra de novas tur­
binas, o que não pode ocorrer com 
a hidrelétrica, que depende do po­
tencial do rio; 4 - tempo de cons­
trução menor; 5 - alocação de 
verbas de forma mais independen­
te; 6- a usina termelétrica orga-
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niza mais o espaço em torno dela 
do que a hidrelétrica e; 7 - quase 
ou nenhuma perda de transmissão 
de eletricidade. 

Entre as desvantagens, estão o 
gasto constante de combustível 
inexistente na usina hidrelétrica; 
manutenção de numerosa mão-de-



obra e; por ser a termelétrica uma 
unidade poluidora da atmosfera. 

Prendendo-se ao fator econô­
mico, pois a hidreletricidade não 
gasta combustível, a política go­
vernamental vem privilegiando a 
construção de usinas hidrelétricas 
na Região Sul, interligando-as com 
outras usinas da Região Sudeste 
do País, deixando a termeletrici­
dade como suplementar ou comple­
mentar da hidreletricidade. 

O emprego dessas duas fontes, 
hidráulica e térmica, é contudo um 
assunto polêmico que merece ain­
da, estudos mais detalhados para 
definir o custo real do kwh, pro­
duzido por uma ou outra fonte. 
Contudo, já há um certo consenso 
de que grandes usinas termelé­
tricas (acima de 400MW) a carvão, 
se tornam econômicas. 

É preciso considerar que as com­
ponentes econômicas de um siste­
ma energético não são estáticas 
ao longo do tempo, e que se alte­
ram, ora pela aplicação de novas 
tecnologias, ora por fatores polí­
ticos e econômicos que, ao longo da 
história podem modificá-lo, como é 
o caso da crise energética de 1973. 

Desta forma, deve-se considerar 
que o potencial hidráulico é esgo­
tável e que o Brasil, apesar de 
ocupar o quarto lugar no mundo, 
utilizando-o somente em mais ou 
menos 10%, dentre de alguns anos 
o esgotará (na Região Sudeste por 
exemplo, considera-se que não ha­
verá novas quedas para utilizar 
dentro de mais 30 ou 50 anos). 

Neste momento haverá oportuni­
dade para o carvão, cujas jazidas 
permitem ao País uma utilização de 
100 anos ou, ainda mais uma vez 
o carvão será preterido agora em 
favor da atamo eletricidade? 

A tabela 32, indica as usinas ter­
melétricas existentes no Brasil, es­
pecificando o tipo de combustível 
utilizado, ao mesmo tempo que in­
dica se estão ou não em operação. 

As 33 usinas discriminadas nesta 
tabela, possuiam em 1978 uma ca­
pacidade instalada de 3.681.077 kw, 
dos quais 2.608.453 kw, produzidos 
por óleo diesel e óleo combustível e 
1.072.624 kw por carvão. 

Considerando que quatro gran­
des usinas à óleo combustível estão 
desativadas e que as mesmas tota­
lizam 1. 240.100 kw, conclui-se que 
apesar das usinas movidas a carvão 
serem apenas sete (indicadas na 
Tabela 32), sua capacidade ins­
talada corresponde a 29,13% 
da capacidade térmica, produzida 
atualmente no País. 

Embora não tenha ocorrido uma 
substituição energética de deriva­
dos de petróleo por CV há em 
estudos, planos para transfor­
mar o sistema de produção das 
grandes usinas movidas a óleo 
combustível ou óleo díesel, ora pa­
ralisadas, por um sistema movido 
a CV. 

Desta forma, pelas diretrizes go­
vernamentais, o óleo combustível 
deverá desaparecer da maior parte 
das caldeiras das usinas instaladas 
no território nacional, salvo na re­
gião amazônica. 

No sudeste do País, existem três 
grandes usinas termelétricas das 
quais duas desativadas: Santa 
Cruz e Piratininga e uma que após 
construída, Igarapé, não chegou a 
entrar em funcionamento, pois sua 
construção terminou em plena 
crise energética. 

Estas usinas somam uma capa­
cidade instalada de ··1.240.100 kw 
e. levaram em média, cada uma, 
cmco anos para entrar em funcio­
namento. São hoje em dia, verda­
deiros :'elefantes brancos", pois 
nada foi resolvido de concreto so­
bre seu destino. Se utilizassem 
carvão, estariam consumindo apro­
ximadamente 1 . 831 . 345 t deste 
combustível. 

Em relação à de Santa Cruz, o 
MME está em entendimento com 
firmas britânicas, especializadas 
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TABELA 32 

Usinas termelétricas - 1978 

NOME Á l lOCALIZAÇÃO l POT~NCIA CONCESSJON RIA (Municfpio) (MW) FONTE 1 FUNCIONAMENTO 

TOTAL GERAL (CA + OC + 00) ...... .. 
TOTAL a OC e 00 ................... .. 
TOTAl a CA .......................... .. 

São Jerônimo............................... CEEE 
Nutepa.................... ... .. . . . .. .. .. .. .. CEEE 
Presidente Médici........................... CEEE 
Tapanã li................................... CElPA 
Guajarâ..................................... CELPA 
Tapanã 1.. ............ ...... .. .. .. .. .. .. .. .. CELPA 
Poraquê..................... . . . . . . . . . . . . . . . . CELPA 
Miramar·gâs...... ...... .. .. .. .. .. .. .. .. . . . • CELPA 
Termelétrica Manaus 1.............. .... .. .. CEM 
Termelétrica Manaus 11...................... CEM 
Diesel de Cuiabâ............................ CEMAT 
Assis Chateaubriand......................... CEMAT 
Igarapé..................................... CEMIG 
Boa Vista....................... .. .. .. .. .. .. CER 
Pono Velho 11.................. .. .. .. .. .. .. CERON 
Termelétrica Recife.......................... CHESF 
Cotegipe.. .... .. .. .. .. .. . .. . . . . . . . . . .. .. .. • • CHESF 
Termelétrica São luis 1............ .... .. .. • CHESF 
Termelétrica São luis 11.. .... .. .. .. .. .. .... • CHESF 
Eletron.... .... .. .. .. .. . .. . . . . . . . . . . . . . .. .. .. CHESF 
Termelétrica de Salvador .................... CHESF 
Figueiras........................ . . . . . . . . . • • • COPEL 
Carioba............... ..... . . . .. . . .. . . . . . • • • CPFL 
Ministro Costa Cavalca•:i.............. ..... ELETRDACRE 
Tucuruf.... .... .. . .. .. • .. .. .. . . . . . . . . . . . .. • • ELETRONORTE 
Capivari............ .... .. .. . . . . . . . . . . . . . . .. • ELETROSUL 
Osvaldo Aranha............................. ELETROSUL 
Charqueadas................................. ELETROSUL 
Jorge Lacerda............................... ELETROSUl 
Santa Cruz.......................... .. .. .. .. FURNAS 
Piratininga.... .............................. UGHT 
São Gonçalo................................ FURNAS 
Roberto Silveira............................. FURNAS 

FONTE - Ministério das Minas e Energia (MME) 

São Jerônimo 
Porto Alegre 
Bagé 
Belém 
Belém 
Belém 
Belém 
Belém 
Manaus 
Manaus 
Cuiabâ 
Cuiabâ 
Mateus Leme (MG) 
Boa Vista 
Pono Velho 
Recife 
Simões Filho (BA) 
São Luis 
São luis 
Salvador 
Camaçari 
Curiúva 
Americana 
Rio Branco 
Tucuruf 
Tubarão 
Alegrete 
São Jerônimo 
Tubarão 
Rio de Janeiro 
São Paulo 
São Gonçalo 
Campos 

3 681 077 
2 608 453 
1 072 624 

20 000 
24 000 

446 000 
78 420 
50 000 
50 000 
30 000 
21 000 
31 875 

137 218 
10 400 
49 000 

125 000 
17 500 
13 900 

142 500 
20 000 
15 000 

116 000 
121 120 
290 000 

30 000 
30 000 
24 920 
32 500 
22 624 
66 000 
72 000 

482 000 
599 200 
449 900 
33 000 
30 000 

CA 
o c 
CA 
00 
o c 
o c 
o c 
00 
o c 
o c 
00 
00 
o c 
00 
00 
00 
00 
00 
o c 
00 
o c 
CA 
o c 
00 
00 
CA 
o c 
CA 
CA 
o c 
o c 
o c 
o c 

funciona 
funciona 
funciona 
funciona 
funciona 
funciona 
funciona 
funciona 
funciona 
funciona 
funciona 
funciona 
paralisada 
funciona 
funciona 
funciona 
funciona 
funciona 
funciona 
funciona 
funciona 
funciona 
funciona 
funciona 
funciona 
funciona 
paralisada 
funciona 
funciona 
paralisa 
paralisada 
paralisada 
paralisada 

Sistema de Informações Empresariais do Setor de Energia Elétrica (SIESE) 

Obser"'ção: 
CA = carvão 
OC = óleo combustfvel 
00 = óleo diesel 

em combustão a carvão, para fazê­
la funcionar com este combustível; 
a de Piratininga está parcialmente 
utilizando metano! para atender a 
Região Metropolitana de São Pau­
lo, no horário de "ponta". 

Atualmente a maior termelétrica 
a carvão funcionando no Brasil e 
na América do Sul é a Usina Jorge 
Lacerda com 482 MW. 
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A semelhança do que se fez com 
a fábrica de cimento de Morretes, 
pioneira na utilização do carvão 
energético no forno rotativo, far­
se-á aqui uma descrição particula­
rizada da mesma para demonstrar 
o quanto é viável a utilização de 
termelétricas, mormente se fo­
rem de grande capacidade insta­
lada. 



O objetivo desta análise se justi­
fica, também, como um exemplo de 
tecnologia a ser seguida na cons­
trução de novas termelétricas mo­
vidas a carvão. 

Sua construção fez baixar de 
modo extraordinário os estoques 
de CV, resultantes do benefi­
ciamento do carvão bruto no La­
vador de Capivari, para obtenção 
do coque metalúrgico destinado 
à CSN. 

Localizada no Distrito de Capi­
vari de Baixo, no Município de 
Tubarão, começou a produzir, em 
1964, 50 MW aos quais foram acres­
centados, em 1973, mais 50 MW; 
em 1974, foram acrescentados 
132 MW e recentemente, em se­
tembro de 1980, mais 250 MW, 
possuindo agora uma capacidade 
instalada de 482 MW, pois como se 
apreciou, as termelétricas podem 
ser ampliadas sucessivamente ao 
contrário das hidrelétricas. 

Antes da integração do sistema 
elétrico do Estado de Santa Cata­
rina com o do Rio Grande do Sul, 
esta usina era a principal respon­
sável pelo abastecimento de energia 
ao Estado; dela saem linhas de 
transmissão, na tensão de 132 KV 
que, rebaixados para 66 KV servem 
a todo o litoral do Estado. 

Levou a usina 16 anos para al­
cançar sua atual capacidade, ex­
plicando-se tal demora em virtude 
do aumento progressivo e violento 
da taxa cambial para importação 
de equipamentos, bem como, em 
virtude do aumento substancial 
das contas internas, provocado pelo 
processo inflacionário que marcou 
o período no qual vinha sendo 
ampliada (Fotos 5 e 6). 

Em 1980, esta usina consu­
miu 580. 000 t de CV ou apro­
ximadamente 30% do carvão deste 
tipo consumido. em termeletrici­
dade do País, prevendo-se seu con­
sumo para 1985, em 1.320.000 t, 
correspondente a 34,73% do CV 
destinado a esta finalidade na-

quele ano. Seu sistema de com­
bustão em suspensão, com carvão 
pulverizado, permite a mistura 
homogênea íntima entre este tipo 
de carvão e o ar de combustão 

' proporcionando e~celente queima, 
mesmo com carvao de qualidade 
inferior. 

Outra usina termelétrica a car­
vão importante no Brasil e em 
especial no Sul do Brasil, é a Presi­
dente Médici, em Candiota, Dis­
trito de Bagé. Está implantada em 
local distante a penas 4km da mina 
que a abastece de carvão; esta é 
explorada a céu aberto pela CRM 
o que lhe dá a condição de ser a de 
maior rendimento dentro do País. 

Em 1961, sua primeira unidade 
denominada Candiota I, funcio~ 
nava com 20 MW; com a entrada 
em funcionamento da Candiota II, 
todo o conjunto estava em fins de 
1980, funcionando com 446 MW . ' consummdo uma quantidade anual 
de aproximadamente 400.000 t de 
carvão v a por. 

Uma melhoria técnica, a insta­
lação de três caldeiras, com 
capacidade unitária de 5 t/hora 
de carvão, passaram a substituir 
a chama de ustulação do óleo 
combustível, substituindo assim 
15.000 t/ano deste combustível 
(não se trata de combustível para 
movimentação da usina) . 

O custo do kWh, sempre conside­
rado pelos experts como mais ele­
vado do que kWh de fonte 
hidráulica, justificando o caráter 
ultra complementar da capacidade 
instalada das termelétricas, ao 
longo do tempo, é visto aqui, nesta 
termelétrica, como um custo eco­
nômico competitivo com o kWh hi­
dráulico, pois sendo a mina a céu 
aberto, possui custo de extração 
menor ao que se alia, também, o 
menor custo de transporte, devido 
à proximidade da mina em relação 
à usina; quatro caminhões levam 
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FOTO 5 - Vista da maior termelétrica da América do Sul. A produção da Usina Jorge Lacerda, 
situada no Município de Tubarão, fornece à rede distribuidora de Santa Catarina 482 MW. 

(Fotografia José Cezar de Magalhães Filho) 

FOTO 6 - Detalhe do carregamento de carvão vapor para alimentar as fornalhas da Usina Jorge 
Lacerda. (Fotografia gentileza de Centrais Elétricas de Santa Catarina - CELESC) 
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para a usina o carvão e no retorno 
conduzem parte das cinzas para 
fechar, juntamente com camadas 
de terra, os buracos_ abertos pela 
atividade de mineraçao. 

Parte dessas cinzas é aprovei­
tada para a produção de ci:~nen~o 
pozolânico, utilizado na fabncaçao 
de blocos para construção civil e 
revestimento de estradas. 

A energia produzida em Candi­
ota, atende a toda a região da 
Campanha Gaúcha onde, o relevo 
por demais aplainado, não se 
presta para produção de hidrele­
tricidade. 

Na Campanha, está instalada 
também a Usina Termelétrica 
Osvaldo Aranha, localizada em Ale­
grete que está, hoje em dia, à se­
melhança das termelétricas da 
Região Sudeste, a espera de uma 
decisão: ser definitivamente desa­
tivada ou passar, também, a fun­
cionar a carvão. 

Se dentro de mais alguns anos 
as indecisões que vêm caracteri­
zando a política energética para 
a termeletricidade forem supe­
radas, é possível que as metas 
propostas para utilização na ter­
meletricidade no ano de 1985, 
3.800.000 t, possam ser alcan­
çadas, distanciando-se dos atuais 
1.831.345 t, consumidos em 1980. 

8. 3 - O carvão na gaseificação 

A crise energética do petróleo, 
como se tem analisado, forçou os 
países de alta tecnologia a desen­
volver equipamentos que permitem 
o aproveitamento de diversas fon­
tes energéticas ou então a revita­
lização do emprego de outras tra­
dicionalmente utilizadas, como é o 
caso do carvão. 

Este foi amplamente substituído 
pelo petróleo em virtude deste últi­
mo ter baixo custo de produção, 
fácil transporte e estocagem, poder 
calorífico duas vezes maior que a 

média dos carvões e porque oca­
siona menores efeitos poluidores. 

Contudo, utilizando as novas 
tecnologias do setor energético, 
pretende-se alcançar, com a gasei­
ficação do carvão, quase todas as 
vantagens oferecidas pelo petróleo, 
pois do carvão obtem-se amônia, 
metano!, gás combustível, lubri­
ficantes e hidrocarbonetos líquidos, 
entre outros. 

A utilização como gás com­
bustível é a que permanece ainda 
hoje mais vulgarizada, quer nas 
indústrias siderúrgicas e outras in­
dústrias, quer nos gasômetros para 
fornecimento de gás às cidades. 

A obtenção do carvão para a pro­
dução de hidrocarbonetos ainda é 
um processo caro, mas mesmo 
assim é utilizado em alguns países, 
como a República Sul Africana 
que emprega o Processo Lurgi, 
muito utilizado na Alemanha du­
rante a Segunda Guerra Mudial. 

Com esse processo, o primeiro 
desses países produz 45% dos com­
bustíveis líquidos que consome, 
empregando carvões com altos te­
ores de cinzas, portanto semelhan­
tes aos do Brasil. 

No Brasil, as metas governa­
mentais prevêm a produção de gás, 
à base de carvão, a partir de 1982 
(Tabela 22), quando se iniciará a 
produção com 1.200.000 t (13,33% 
da demanda total de CV pre­
vista para este ano), para atin­
gir, em 1985, 7.200.000 t (35,46% 
desta demanda). 

São os seguintes os projetos que 
possibilitarão este consumo con­
forme as metas propostas: 

-uma usina de gás da 
PETROBRAS em São Jerônimo 
no Rio Grande do Sul; 

- uma usina de gás no Rio de 
Janeiro, em Itaguaí; 

- duas usinas de gaseificação em 
Santa Catarina. 
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8. 3. 1 - O projeto da 
PETROBRAS, em São Jerônimo 

É o que se encontra mais adian­
tado e deverá entrar em funcio­
namento em 1983; iniciou-se com 
dois convênios, através da Fi­
nanciadora de Estudos e Proje­
tos (FINEP) com as firmas LURGI 
e KRUPP-KOPPERS, para fazer 
análises e testes em planta piloto 
com amostras de todos os carvões 
brasileiros conhecidos num total 
de oito amostras. 

A planta industrial visa a pro­
dução de amônia, metano!, ferro 
esponja e gás combustível. 

O processo KOPPERS-TOTZEK 
é o de oxidação parcial, em 
leito arrastado, de carvão pulve­
rizado, com partículas inferiores a 
0,1 mm; opera à pressão atmosfé­
rica e utiliza oxigênio puro para 
evitar diluição do gás em nitrogê­
nio, o que ocorreria se fosse usado 
ar como é o caso dos antigos pro­
cessos. O oxigênio é usado em 
mistura com vapor d'água, que 
se decompõe pela ação do car­
vão, a altas temperaturas (1.400 

a 1.6QQOC), formando CO e H2 
Parte do carvão é queimado, pro­
duzindo C02, fornecendo carvão 
para a reação acima. Parte das 
cinzas que acompanha o carvão é 
fundida (cerca de 50% ) e o res­
tante arrastado com os gases 
sob a forma de cinzas volantes 
(flyash). Antes da lavagem, para a 
remoção das cinzas, os gases, a 
cerca de 1.300°C, circulam através 
de uma caldeira de recuperação, 
gerando vapor saturado de até 100 
atmosferas. 

O gás contém 85% de CO+H2 e 
o restante é constituído de C02, 
H2S, COS, N2 etc. 

A análise referida acima, dos 
carvões enviados à Alemanha, 
demonstra que o carvão das jazidas 
de Leão apresentam características 
melhores do que os demais no to­
cante ao seu aproveitamento para 
a gaseificação. 

Suas características bem como 
as de outros carvões das minas do 
Rio Grande do Sul e Santa Cata­
rina podem ser observadas na 
tabela 33. 

TABELA 33 

Características dos carvões brasileiros visando a gaseificação 

ESPECIFICAÇÃO 

Unidade (%) ....••.......• 
Matéria volátil (b.s.%) ... . 
Carbono fixo (b.s.%) ..... . 
Cinzas (b.s.%) .........•.. 
Enxofre (%) .•............. 
Poder calorffico (kcal/kg) .. 
Beneficiamento ........... . 

CANDIOTA 

9,6 
22,1 
27,6 
50,3 
2,0 

3 330 
desfavorável 

Caracterfsticas aglomerantes não aglomerante 
Reatividade................ muito elevada 
Moabilidade............... favorável 
Condições de mineração.... céu aberto 

FONTE - Rio Doce Engenharia e Planejamento (RDEP) 
BS; base seca 
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CHARQUEADAS 

6,8 
19,0 
27,5 
53,5 
0.4 

3 120 
desfavorável 

não ag lomerante 
não disponfvel 
não disponfvel 
galeria subterranea 

LEÃO 

10,0 
21,0 
27,0 
52,0 
2.4 

3 300 
favorável 

não aglomerante 
muito elevada 
favorável 
galeria subterranea 

CARVÃO VAPOR 
SANTA CATARINA 

0.7 
não disponfvel 
não disponfvel 

40,0 
12,0 

4 200 
desfavorável (já é resu I· 
tante de beneficiamento) 
aglomerante 

média para baixa 
não disponfvel 
depósitos junto as insta· 
!ações de beneficiamento 



Os estudos concluíram também 
que é possível gaseificar o carvão 
de Santa Catarina, preferente­
mente reduzindo o seu teor. de 
cinzas a 30%. 

O local escolhido para a planta 
de gaseificação foi junto à margem 
do rio Jacuí, no Município de São 
Jerônimo, próximo à mina de Leão. 
Esta localização favorecerá o con­
sumo pelos usuários porque: 

1.0 - o carvão será transpor­
tado na distância reduzida de 
15 km, por correias transporta­
doras; 

2.0 - há abundância de água; 

3.o - há fácil escoamento da 
produção de amônia, ferro esponja 
e gás combustível para as indús­
trias. 

O gás produzido será transpor­
tado por gasoduto até Porto Alegre 
e áreas vizinhas para distribuição 
residencial e industrial. 

De acordo com a definição ado­
tada pelo Conselho de Adminis­
tração da Petrofértil, subsidiária 
da PETROBRAS que participa do 
capital da Companhia Riogran­
dense de Nitrogenados (CRN), 
coube a esta empresa encarregar­
se dos tratamentos dos gases e da 
síntese da amônia enquanto a 
PETROBRAS terá a seu cargo a 
operação da unidade de geração de 
gás bruto e da planta de separação 
do ar. 

8. 3. 2 - Usinas de gaseificação 
em Santa Catarina 

A Comissão Estadual de Ener­
gia (CEE) constituiu, em julho de 
1979, um grupo de coordenação 
que elaborou o Programa Catari­
nense de Energia (PCE), que no 
plano de gaseificação contempla: 
- quatro usinas de gaseifica-

ção - plano de emergência de 
gás pobre (1.550 kcal/m3) que 
produzirão 6.500.000 m3 /dia a 
começar em 1983 - consumi­
rão 788.000 t de CV /ano; 

- uma unidade de gaseificação 
de médio poder calorífico -
(2.800 kcaljm3 ) que produzirá 
2.000.000 m3 /dia, consumindo 
834.000 t de CV ;ano; 

- uma unidade de gaseificação 
de médio poder calorífico -
( 4.300 kcaljm3) com uma ca­
pacidade de 600.000 m 3 /dia com 
um consumo de 950.000 t de 
CV/ano. 

8. 3. 3 - Usina de gaseificação 
de Itaguaí 

Antes de abordar a construção 
desta planta industrial, convém 
observar que a política energética 
do País tem modificado seus obje­
tivos no que diz respeito ao com­
bustível ideal para a produção de 
gás, pois como já se analisou no 
setor de termeletricidade onde 
grandes usinas estão hoje paradas 
para não consumirem óleo com­
bustível, também no setor de pro­
dução de gás de cidade substi­
tuiu-se entre 1960 e 1972 o carvão 
energético, tanto nacional como 
importado, pelo gás de nafta. 
Agora, outra vez retorna-se ao car­
vão por pressão dos preços elevados 
do petróleo. 

Até 1972, o Rio de Janeiro, ao 
contrário do que ocorreu com ou­
tras 11 cidades brasileiras, con­
servou a sua usina de gás a carvão 
mas o abandonou para produzir 
gás de náfta. 

Era utilizado ali um carvão com 
baixo teor de cinzas, importado 
dos Estados Unidos e Alemanha 
com um aproveitamento de 97%; 
contudo o rendimento de produção 
diária era baixo por deficiência 
tecnológica da época o que levou a 
Comissão Estadual do Gás ( CEG) 
a optar pela nafta, de maior ren­
dimento, antipoluente e mais ba­
rata para gerar gás. 

Hoje em dia a situação se inver­
teu! 
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Em 1980, queimava-se 0,445 kg 
de nafta por US$ 5.30, subsi­
diados para se obter 1 m3 de 
gás; quanto ao carvão, o preço é 
de US$ 6.00, sem subsídio por 1,4 
kg de carvão necessários à obten­
ção de 1 m 3 de gás. 

Desde 1974, há projetos apro­
vados pelo Governo Federal para a 
construção de uma usina a gás de 
carvão, em Itaguaí, inclusive com 
a alocação de verbas. 

Recentemente, o Governo Fe­
deral que naquele ano já votara 
verbas para esta usina acabou por 
assinar um convênio em 19-12-80 
com a CEG, repassando a esta 
empresa recursos do Programa de 
Mobilização Energética (PME), no 
valor de Cr$ 8,4 bilhões para a 
construção de uma unidade de 
gaseificação de carvão mineral em 
Itaguaí. 

Esta usina que está prevista para 
entrar em funcionamento em 1984, 
produzirá 2.500 m 3 /dia de gás de 
cidade destinados prioritariamente 
ao consumo industrial. Atualmente 
a produção de gás a base de nafta 
é de 1.100.000 m 3/dia para atender 

a 430.000 consumidores no Rio de 
Janeiro. 

Como se aprecia no cartograma: 
gás· para a indústria (Figura 10), 
o gás de Itaguaí será distribuído 
por duas linhas de gasodutos: a 
primeira destina-se às áreas indus­
triais de Santa Cruz, Bangu e 
Campo Grande, interligando-se à 
área urbana da CEG para ser usada 
quando se exaurirem as reservas 
de gás natural de Campos, previs­
tas para 10 anos mais; a segunda 
linha, conduzirá o gás até o Par­
que Siderúrgico de Volta Redonda. 

A instalação da usina em Itaguaí 
é favorecida pelo novo porto de Se­
petiba recém inaugurado, a oeste 
da cidade do Rio de Janeiro e que 
receberá carvão dos Estados do 
Rio Grande do Sul e Santa Cata­
rina. Disporá a usina de equipa­
mentos que transformarão os re­
jeitas poluentes em subprodutos 
nobres como o enxofre e naftaleno, 
ora importados. 

Quanto ao projeto da Companhia 
de Gás de São Paulo ( CONGAS), 
visa à instalação de uma usina de 
gaseificação de carvão na Região 

J.t ~ãbrico GÁS PARA A INDÚSTRIA e Estações-ormazenaQem eku 
reQuloQem 

& Indústrias e ntabeleclmentos 
comerciais 

•••• Anel de QÕS de nafta uistente 

o-o Linho projetada de;dsnaturol 

...... Linha projetado de ;ás de carvão 

• EstatõÕO de Armozenamento,odoriz~ õo 
e condicionamento de t;~Ósnoturol 

O Oistritoslndustriols 

à Unidade de carvão 
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de Piaçaguera, Município de Cuba­
tão. 

A empresa com gaseificadores 
Lurgi empregará carvão de Santa 
Catarina com 40% de cinzas e 
6 . 000 kcal/kg de poder calo­
rífico com um consumo total 
de 1.642.000 t/allO. 

Em conclusão, verifica-se que 
no setor de gaseificação, com o 
qual os grandes inconvenientes do 
carvão no seu estado sólido ( es­
paço ocupado por unidade de mas­
sa ao ar livre) iriam desaparecer, 
permitindo a este mineral concor­
rer de forma mais vantajosa com 
com o petróleo, nada saiu ainda do 
papel. Os últimos informes publi­
cados na imprensa ratificaram es­
sa afirmação; os empreendimentos 
propostos tiveram seus prazos di­
latados por falta de recebimento 
de verbas pelos setores interessa­
dos. 

8. 4 - O carvão nas outras indús­
trias 

As metas de consumo de carvão 
energético para outros setores in­
dustriais prevêem um consumo de 
6. 600. 000 t em 1985, destacando­
se entre eles, a indústria de papel 
e celulose e a indústria siderúr­
.gica; em outros setores, destacam­
se ainda os secadores de grãos, os 
de fumo e as olarias (Tabela 32) . 

Nesta tabela, os baixos va­
lores da indústria siderúrgica 
(1.300.000 t), em 1985, devem-se 
ao fato de não estar incluído ali o 
coque metalúrgico, mas apenas o 
carvão energético para utilização 
nos maçaricos e outros fins que 
~ão o da combustão nos fornos 
das siderúrgicas . 

Desta maneira, o uso do coque, 
que é tradicional na indústria si­
derúrgica, não será abordado pois 
não se trata de fonte alternativa 
para o petróleo. 

Nestes setores siderúrgicos que 
não os dos fornos tem havido, por 
enquanto, redução do consumo de 
óleo combustível (97,4 kg/t de aço 

produzido em 1978, para 84,2 kg/t 
em 1979 e, 64 kg/t em 1980), gra­
ças mais a práticas de economia 
a adaptações técnicas da apare­
lhagem do que propriamente a 
uma substituicão do óleo combus­
tível por outra fonte alternativa 
ou, especificamente, pelo carvão. 

Um setor industrial em que está 
prevista a entrada do carvão ener­
gético é o das olarias. No Estado 
do Rio de Janeiro, por exemplo, 
existem mais de 200 desses estabe­
lecimentos, concentrados na parte 
nordeste do Recôncavo da Guana­
bara; em sua maioria são de pe­
queno porte e sem organização 
industrial, dispondo, quase sem­
pre, apenas de mangueiras fle­
xíveis, tendo na ponta um tubo me­
tálico adaptado a um pequeno 
registro regulador de óleo; esta 
aparelhagem improvisada não che­
ga mesmo a se constituir em um 
maçarico de óleo. 

Desta forma, tais improvisações 
levam esses estabelecimentos a um 
maior e desnecessário consumo 
de óleo combustível, provocado 
pelo desperdício desse derivado de 
petróleo. 

Também na área carbonífera 
existe grande quantidade de ola­
rias queimando óleo ou lenha, ao 
invés de consumir o carvão abun­
dante ali; portanto, deveria ser 
uma área prioritária para a subs­
tituição dessas fontes energéticas, 
mesmo antes de sua substituição 
no Estado do Rio de Janeiro ou 
em outras áreas do País . 

Outros setores tradicionais de 
consumo de óleo combustível são 
as indústrias rurais de secadores 
de grãos, a indústria fumageira e 
as cerâmicas. 

Para obter a substituição do óleo 
combustível nestes setores, o CNP, 
baixou uma portaria em 18-08-80 
suspendendo, a partir de 1.0 de ja­
neiro de 1981, o fornecimento de 
quaisquer derivados de petróleo 
para fins energéticos às serrarias, 
secadores de grãos, secadores de 
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folhas, secadores de madeiras e, 
ainda, às cerâmicas . 

Contudo, os proprietários desses 
gêneros de indústria, são mais de 
2. 500, por disporem de poucos 
capitais para gastar em equipa­
mentos de substituição do óleo 
combustível por carvão energé­
tico, vêm descumprindo a porta­
ria e o próprio CNP já cobrou e 
já adiou, por mais de uma vez, o 
cumprimento da mesma, por par­
te desses consumidores. 

Os empresários desses setores in­
dustriais têm afirmado que, se as 
medidas de corte do CNP fossem 
levadas a efeito, seus estabeleci­
mentos que dependem do óleo com­
bustível e do .gás, seriam obrigados 
a parar, pois a falta de recursos 
para a reinversão de capital e o 
alto custo dos combustíveis alter­
nativos, como a lenha, carvão 
vegetal e o álcool, são alguns dos 
motivos que os impossibilitam de 
proceder à substituição do óleo 
combustível e do gás por essas fon­
tes alternativas. 

Entre essas empresas muito li­
gadas ao setor primário de pro­
dução, está a Companhia Souza 
Cruz Indústria e Comércio, que 
por ser uma grande empresa, é a 
que vem se adiantando mais na 
poljtica de substituição de fontes. 

Já investiu mais de US$2 mi­
lhões na importação de três cal­
deiras a carvão de combustão em 
leito fluidizado que reduzirão em 
50% a utilização do óleo combus­
tível nos cinco centros de bene­
ficiamento de fumo da compa­
nhia. Desta forma, já no começo 
de 1981, o óleo combustível que a 
Souza Cruz deixou de queimar 
foi equivalente a US$ 5 milhões 
anuais de petróleo naquele ano. 

Ao mesmo tempo que utiliza es­
ses novos equipamentos, orienta os 

plantadores de fumo como utilizar 
as pedras de carvão nas estufas 
para secagem do fumo em suas 
propriedades rurais . 

Após esta análise do emprego do 
carvão em cada setor industrial, 
pode-se fazer um balanço esta tís­
tico desse emprego, graças aos da­
dos recebidos recentemente pela 
COTEC-CNP, em janeiro de 1982; 
com os mesmos construiu-se uma 
série de gráficos (Figuras 11 e 12). 

Pode-se observar que o setor de 
energia termelétrica continua a 
liderar o consumo com 1.831.345 t 
ou 31,79% de todo o CV consu­
mido (3. 535.288 t); as cimentei­
ras ocupam o segundo lugar em 
1.056.323 t) 8 ; ou 29,87% deste 
total; os setores de cerâmicas, pa­
pel e celulose e outros menores fi­
caram com os 18,04% restantes. 

Outra observação a considerar 
é a rejeição por essas indústrias 
do carvão com 40%cz, tanto pelo 
setor cimenteiro que, a partir de 
julho de 1980, deixou de consumi-lo 
como também, pelas usinas tér­
micas cujas, fornalhas são capa­
zes de suportar carvões com os 
mais variados teores de cinzas. 

Desta forma, o setor cimenteiro 
passou a utilizar os carvões com 
35%cz e o de cerâmicas passou a 
preferir o de 38%cz; enquanto à 
indústria de papel e celulose nem 
mesmo chegou a consumi-lo. 

9- CONCLUSÕES 

Destinou-se ao carvão mineral 
das jazidas brasileiras um impor­
tante papel na batalha pela dimi­
nuição da dependência nacional 
de combustíveis importados, antes 
de se avaliar as suas reais possibi­
lidades perante as metas pretendi-

8 Este valor difere ligeiramente dos mesmos dados publicados pelo Anuário do CNP para 
1980 = 3.697.359 t. 
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das. Há enormes riscos no esta­
belecimento de metas ambiciosas, 
calcadas apenas na previsão das 
necessidades nacionais, sem uma 
criteriosa análise das condições 
geológicas e de todos os demais 
problemas relacionados com a pro­
dução de carvão. 

Quanto ao setor de geologia, 
a CP~M, criada no meio da 
década de 70, investiu no subsolo, 
até 1979, recursos relativamente 
modestos; só a partir deste ano é 
que passou a investir mais maci­
çamente nas pesquisas, para aten­
der às determinações do Governo 
Federal. 

O trabalho desta companhia, 
juntamente com a dos técnicos 
do DNPM, em que pese todas 
as dificuldades técnicas e de 
recursos que lhes são inerentes, 
permitiu revelar que nossas reser­
vas carboníferas, medidas em 1973 
no valor de 806,7 milhões de tone­
ladas são hoje em dia definidas 
como sendo 2,252 bilhões de tone­
ladas. 

Ainda assim, a geologia do car­
vão no Brasil está longe de ser 
conhecida, como não poderia dei­
xar de ser, tal a vastidão de seu 
território e os parcos recursos de 
um País de economia pobre; em 
conseqüência, há falta de profun­
didade nos estudos e na.s conclu­
sões geológicas. Necessita-se, tam­
bém, de um número maior de 
técnicos qualificados para estu­
dar, tanto a geologia do carvão 
como a sua composição química. 
Somente agora está se cogitando 
de aparelhar melhor os poucos 
centros de pesquisas de carvão. 
Desta forma, alguns institutos 
de tecnologia no País como o 
Instituto Nacional de Tecnolo­
gia (INT), - no Rio de Janeiro 
e o Instituto de Pesquisa Tecnoló­
gica (IPT) de São Paulo, se apare­
lham para exames percucientes do 
carvão; os laboratórios das usinas 

siderúrgicas que utilizam o CM 
nacional na porcentagem de 30% 
de um total de 100%, onde 70% 
são importados (CSN, USIMINAS, 
COSIPA), limitam-se, por outro 
lado, apenas ao exame da manu­
tenção da qualidade dentro das 
características em que sai do La­
vador de Capivari. 

Quanto à lavra, só as minera­
ções de superfície, levadas a efei­
to pelas Companhias: Próspera, 
Treviso e CRM, atingiram níveis 
de mecanização mais adiantados; 
as demais, de profundidade, evo­
luíram pouco em mecanização. 

Há obsoletismo nas instalações 
de pré-lavagem, falta de tanques 
de saída de decantação para apro­
veitar a grande quantidade de ma­
téria carbonosa que eflui da apare­
lhagem de captação. Por outro 
lado, muita pirita jaz ainda ao ar 
livre, em enormes depósitos, sujei­
ta à queima espontânea, exalando 
gases que se constituem em agen­
tes poluidores, bastante pernicio­
sos, acidificando as águas subter­
râneas e fluviais, corroendo me­
tais, obstruindo motores e a bate­
ria dos veículos, pneus dos auto­
móveis e a pintura de residências. 

o início do funcionamento da 
Indústria Carbonífera Catarinen­
se que, quando concluída será 
realmente um complexo indus­
trial, terá esta pirita como maté­
ria-prima para suas indústrias, di­
minuindo em conseqüência esses 
estoques indesejáveis. 

Por outro lado, há 25 anos utili­
zando as instalações do Lavador 
de Capivari, o CM não têm podi­
do ver melhorada sua qualidade, 
mantendo teores de cinzas e enxo­
fre ainda bastante elevados, pois 
nenhuma tecnologia nova foi apli­
cada a esse processo de beneficia­
mento. 

A melhoria das instalações das 
minas depende de material impor­
tado além de preço compensador 
para o carvão. Ora, os minerado-
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res se queixam que não foram 
aprovados ou julgados, ainda, os 
projetos que apresentaram para a 
abertura de novas minas ou me­
lhoria das atuais, como também, 
não lhes foram entregues as ver­
bas de que necessitam para inves­
tir no setor carbonífero. 

Fosse o carvão extraído nestes 
primeiros anos nas quantidades 
fixadas pelas metas governamen­
tais, os mineradores esbarrariam 
no sistema de transportes, pois 
este se constitui no "calcanhar de 
Aquiles" dessas metas pretendidas, 
porque o que se conseguiu até 
agora foi, salvo raras exceções, agi­
lizar o sistema existente, mas isto 
não será suficiente para o trans­
porte dessas grandes massas do 
minério daqui para 1985 e mais 
anos, corno se apreciou no capí­
tulo correspondente. 

Ao longo do trabalho, foi possí­
vel demonstrar que em função da 
crise mundial, o carvão no Brasil 
deixou de ser a penas consumido 
pelos setores tradicionais: siderur­
gia, termeletricidade e transpor­
tes, para atingir a outros, sendo 
a indústria cimenteira a que se 
constitui presentemente, no setor 
onde o carvão vem alcançando seu 
maior e mais eficaz desempenho. 

Inicialmente, a indústria de ci­
mento cautelosa com a programa­
ção .governamental, apenas intro­
duziu o carvão para queima junto 
com o óleo; porém com o protecio­
nismo oficial ao carvão, a realidade 
é que os preços em janeiro de 1982, 
já estavam, para uma tonelada de 
óleo combustível, em torno de 
Cr$ 23. 360,00, enquanto urna to­
nelada de carvão custava apenas 
Cr$ 5.183,00. 

Após abandonar o carvão de 40% 
de cinzas que não aprovou, como 
se demonstrou, ao perceberem que 
o carvão estava chegando aos de­
pósitos da CAEEB com fluxo con­
tínuo o que novos portos estariam 
prontos em maio de 1982, corno o 
de Sepetiba, partiram firme para 

384 

esta substituição de óleo combustí­
vel pelo carvão e algumas empre­
sas inauguraram novas fábricas, 
totalmente movidas a carvão como 
a Fábrica de Cimento Mauá, em 
Cantagalo, que começou a funcio­
nar em fevereiro de 1982. 

Por outro lado, na gaseificação, 
a produção de gás de cidade, en­
caminha-se para se tornar reali­
dade com a usina de Itaguaí, mas 
a liquidificação do carvão para a 
produção de hidrocarbonetos no 
País ainda está na fase de estudos. 

Para atender ao incremento da 
produção de carvão a partir de 
1980, os setores carboníferos de 
Santa Catarina contaram pratica­
mente com a mesma estrutura 
montada anteriormente para o 
fornecimento de CM, estrutura 
esta aproveitada pela CAEEB para 
vender carvão às indústrias consu­
midoras. 

Também como decorrência da 
grande produção de CV, tor­
nou-se necessário instalar novas 
termelétricas ou ampliar as já 
existentes. Mas a Usina Jorge La­
cerda já deveria estar com urna 
capacidade instalada de 1.000 MW 
(está com 420 MW); Charqueadas 
com 500 MW (está com 72 MW); 
Candiota I e Candiota II para os 
milhões projetados (estão com 
446 MW). 

A CESP projetou instalar uma 
termelétrica a CV, com capacidade 
de 1.500 MW no litoral de Iguape 
para utilizar o carvão catarinense, 
mas optou pela energia nuclear 
em Peruibe. A UTELF A no Paraná 
não foi ampliada. Nada se decidiu 
a respeito das usinas terrnelétricas 
que funcionam a óleo combustível 
e que deverão utilizar carvão. 

Urna conclusão final se impõe 
neste estudo do carvão mineral 
como fonte alternativa de energia: 
não há órgão específico para tratar 
do carvão no Brasil corno existe 
para outras fontes, reivindicação 



de todos que utilizam esta fonte 
energética. 

Sua criação se impõe para que 
as metas começem a se tornar 
realidade! 

Depois da extinção da CEPCAN, 
em 1970, o carvão mineral passou 
à área de responsabilidade do 
CNP. Ainda assim, o carvão ficou 
na esfera de influência de quatro 
ministérios e de 20 entidades sub­
sidiárias dos mesmos, isto sem 
contar as instituições privadas que 
lhe prestam assistência. 

Entre as primeiras tarefas desse 
novo órgão acima proposto, está 
a formulação de um estatuto do 
carvão que poderá disciplinar uma 
vastíssima legislação ora aplicada, 
ora colocada em desuso. 

O sistema carbonífero dirigido 
por este órgão próprio, além de 
se estruturar para atender à subs-

tituição do petróleo, ou diminuir 
a participação do CM importado, 
terá participação atuante no de­
senvolvimento do setor industrial 
como um todo. Isto já se pode 
afirmar com a implantação da 
Aços Finos Piratini, em São Je­
rônimo, e da Indústria Carboní­
fera Catarinense, em Imbituba, às 
quais se espera venha juntar-se a 
Companhia Siderúrgica Sul Cata­
rinense (SIDERSUL). 

O trabalho possibilitou demons­
trar que o carvão nacional, como 
fonte alternativa para os deriva­
dos de petróleo começa a ser uma 
realidade em alguns setores como 
o cimenteiro. 

Para que ele seja cada vez mais 
uma fonte substituta ou alterna­
tiva, como é comum falar-se, é ne­
cessário contudo agir com decisão 
para criar-se ou adaptar-se tecno­
logias consentâneas com as pe­
culiaridades do carvão nacional. 
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RESUMO 

Análise da situação brasileira. criada pelos 
"choques do petróleo" e do subseqüente apelo 
ao carvão mineral como fonte energética alter­
nativa; a participação desta fonte no Balanço 
Energético Nacional. caracterização geológica 
das reservas carboniferas da Região Sul; evolu­
ção e estado atual das pesquisas e medições. 
Aspectos da extração e aproveitamento eco­
nômico, ligados à infra-estrutura. e tecnologia 
da mineração e à diversidade qualitativa dos 
carvões; influência destes fatores no alcance 
das metas previstas pela. estratégia. geral de 
substituição de fontes de energia. industrial. 
Os grupos empresariaiS, a. produção e benefi­
ciamento dos diferentes tipos de carvão e a 
distribuição espacial das mina.s segundo a. hi­
drografia. e o relevo, bem como em relação 
aos portos exportadores. Descrição dos sistemas 
e fluxos de tra.nsportes do carvão por ferrovias, 
capacida.des de carga. e melhoria.s desejáveis. 
O transporte flúvio-lacustre e ma.rltimo, con­
dições portuárias e medidas de melhoramento. 
Consumo a.tua.l e tendências da dema.nda de 
carvão energético pelo setor industrial, com 
desta.que pa.ra. a. indústria. de cimento e a ter­
moeletricidade. 

ABSTRACT 

Analysis of the Braz!l!an situation in face 
of the "o!l sbocks" a.nd consequent use of 
minera.l coal as an alterna.tive energy source; 
the part played by this source in the Na.tional 
Energetic Survey. Geological characterization 
of Southern region's carboniferous deposita; 
background and present state of researches and 
measurements. Aspects of extraction and 
economic ut!l!zat!on related to extractive tech­
nology a.nd infra.structure and to qual!tatlve 
differences of various types of coal; influence 
of these fa.ctors on the a.tta.inment o! goals 
expected by the general stra.tegy of industrial 
energy sources substitution. Business groups, 
production and beneficiation of the diverse 
types of coal, spatial distribution of mines 
according to hydrography, rel!ef a.nd exporting 
ports. Descript!on of systems and flows of coal 
transportation including ra.!lroads cargo capaclty 
and necessary improvements. Ocean, river and 
lak na.vigation, harbour conditions and necessary 
improvements. Present consumption and trends 
in the demand of coal by the manufacturlng 
sector, in special the cement industry and the 
production of thermoelectrlcity 

391 



Alteração da cobertura 
vegetal do sul da Bahia 

1 - INTRODUÇÃO 

A conscientização do impacto 
causado pelo homem sobre 
os ecossistemas dos tró­

picos americanos não é recente. 
Vários estudos têm sido rea­
lizados, constatando-se que o 
homem vem exercendo desde longa 
data grandes mudanças ecológicas 
sobre os ambientes neo-tropicais. 

A maior parte do desenvolvi­
mento econômico das regiões tro­
picais tem sido alcançado com um 
alto custo ambiental, contrapon­
do-se à visão conservacionista se­
gundo a qual o progresso pode ser 
conseguido dentro de um quadro 
de estabilidade e diversidade ambi­
ental. 

No Brasil podemos constatar a 
ocorrência de alterações dos ecos­
sistemas naturais, como por exem­
plo, os das florestas atlântica e de 
araucária, que foram quase total­
mente devastadas, restando hoje 
poucas áreas remanescentes. 

Praticamente todo o território 
brasileiro possui áreas que sofrem, 

Edgar Kuhlmann 
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de maneira diversa, as conseqüên­
cias do desmatamento. Nos dias 
atuais, a atenção de cientistas e até 
mesmo de leigos, se volta para a 
Amazônia, ameçada, ao que tudo 
indica, pela possibilidade de uma 
devastação sem precedentes, cujas 
conseqüências são imprevisíveis. O 
caráter polêmico em que se coloca 
o problema da Amazônia resulta, 
em grande parte, do desconheci­
mento que ainda se tem das ver­
dadeiras características ecológicas 
da área. 

Este desconhecimento se esten<"e 
às demais áreas tropicais úmidas 
do Brasil, principalmente ao sul da 
Bahia, ocupada em grande parte 
pela mata higrófila sul-baiana ou 
hiléia baiana. 

O ecossistema natural em seu 
estado clímax é, do ponto de vista 
da matéria e energia, caracterizado 
por um estado bem equilibrado 
entre seus diversos componentes e 
entre o sistema no todo e o seu 
meio abiótico. Quando o homem 
tenta controlar e substituir os 
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componentes naturais por plantas 
cultivadas e animais domesticados, 
muita atenção deve ser dada aos 
problemas típicos de sistemas sus­
ceptíveis a desequilíbrios. Somente 
dentro de certos limites específicos 
aos sistemas podem os processos 
de controle restabelecer a condi­
ção estãvel de equilíbrio. Entre­
tanto se esse limite critico é exce­
dido, 'os valores dos fatores indivi­
duais constituindo os ecossiste­
mas irão mudar, e o equilíbrio de­
verã se estabelecer de acordo com 
as novas condições . Os organismos 
que conseguem adaptar-se às novas 
circunstâncias sobrevivem en­
quanto os outros são eliminados ou 
substituídos por espécies mais 
aptas. 

Deve-se partir do principio de 
que o uso racional da terra não 
deve levar em consideração so­
mente a produção vegetal e ~nimal 
e, sim, permitir que o e~ossiStema 
organizado ou influenciado pelas 
forças antropogênicas tenha as 
mesmas condições de estabilidade 
de seu precedente natural. 

As formações florestais tropicais 
úmidas são complexas, hierarqui­
camente arranjadas, altamente or­
ganizadas, tendo um ~rande nú­
mero de espécies e ecotipos e seus 
solos formam macroecossistemas 
estacionãrios. 

Os altos fluxos energéticos da 
floresta tropical úmida se conju­
gam com as baixas reservas de nu­
trientes no solo causando a mã­
x1ma diversidade da flora; em ou­
tras palavras, muito mais "tax~" 
são disponíveis para a seleçao 
adaptativa nas .regiões tropic~is 
úmidas, caractenzadas por radia­
ção mais intensa do que em outras 
ãreas do mundo. 

Deve-se ressaltar que a região 
tropical úmida e todo o seu ecos­
sistema florestal teve uma relativa 
estabilidade durante as glaciações 
quaternãrias, aparentemente não 
sofrendo as flutuações climãticas 
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que tanto atingiram as floras das 
regiões frias e temperadas. 

Assim sendo, o número de 
"taxa" extremamente alto da hi­
léia, cujo índice de diversidade 
chega geralmente acima de 90% do 
valor teórico mãximo (Franzle, 
1977), constitui uma adaptação à 
deficiência de nutrientes do habi­
tat. A estabilidade do sistema é 
dependente dos fluxos energéticos, 
da diversidade da flora e do proces­
so de reciclagem de nutrientes li­
gados à ação filtradorà da vege­
tação. Como os dois últimos fato­
res são amplamente mudados pela 
ação humana em níveis locais e re­
gionais, a estabilidade de uma for­
mação secundãria an tropogênica 
pode somente ser assegurada pela 
adição de altas quantidades de fer­
tilizantes . 

Embora as condições do sul da 
Bahia não sejam exatamente as 
encontradas na hiléia amazônica, 
têm todavia as características de 
fragilidade dos ecossistemas tropi­
cais úmidos assinalados anterior­
mente. É, portanto, uma ãrea que 
pela ação depredatória de desma­
tamento intensivo e substituição 
por um ecossistema florestal por 
pastagens (grassland) poderã, com 
o decorrer dos anos apresentar 
uma sensível alteração das condi­
ções ambientais traduzidas, princi­
palmente, no empobrecimento do 
solo e erosão. Embora a interfe­
rência humana seja recente, em 
grande parte da ãrea notam-se 
sinais de um alto grau de degrada­
ção, como por exemplo a região si­
tuada a oeste de Caravelas. 

A ocupação mais antiga se deu 
através da cultura do cacau assi­
nalada jã no século XVIII (Comis­
são Executiva Plano Lavoura 
Cacaueira- CEPLAC, 1976-13). A 
manutenção parcial da cotertura 
florestal para sombreamento do 
cacau, principalmente nas culturas 
mais antigas, deve ter sido o fator 
responsãvel pela preservação da 
fertilidade e das condições físicas 



do solo. A tendência atual do em­
prego de técnicas na lavoura ca­
caueira, de retirada total da cober­
tura florestal, poderá a curto prazo 
contribuir para um desequilíbrio 
acentuado, tendo em vista que a 
exposição do solo ao sol e à chuva 
será maior. 

O presente trabalho procura 
mostrar as áreas que com rápido 
desmatamento, oferecem possibili­
dade de uma degradação irreversí­
vel. Por outro lado, ele tentará 
através da comparação de mapas 
d~ cobertura vegetal, com apenas 
cmco anos de intervalo, indicar 
possíveis alternativas de preserva­
ção de áreas frágeis ainda recober­
tas por vegetação florestal e que 
deverão merecer a atenção de ór­
gãos responsáveis. 

2 - METODOLOGIA 

_Foram utilizadas na interpreta­
çao da cobertura vegetal imagens 
LANDSAT na escala de 1:250.000, 
preto e branco, nos canais 5 e 7 
dos anos de 1973 e 1978, a fim d~ 
que se pudesse verificar o quanto 
a cobertura vegetal foi alterada 
neste período. Como meios com­
plementares de interpretação fo­
ram utilizadas imagens de ra­
dar na mesma escala; imagens 
LANDSAT, preto e branco, escala 
1:1.000. 000; cartas geológicas do 
Departamento Nacional da Produ­
ção Mineral (DNPM) na escala de 
1:1.000.000; mapa de solo, escala 
1 : 7 50 . 000 e cartas topográficas na 
escala de 1:100.000, publicadas 
pela Superintendência do Desenvol­
vimento do Nordeste (SUDENE) . ' as quaiS serviram de base para os 
trabalhos de campo. 

Foram utilizados dados do IBGE 
relativos à produção extrativa ve­
getal, produção agropecuária mu­
nicipal, bem como consultas ao 
copioso material do diagnóstico 
sócio-econômico da região cacau-

eira, elaborado pela CEPLAC con­
forme relação bibliográfica. 

Uma fase subseqüente constou 
da checagem dos padrões através 
de trabalho de campo, e que pos­
sibilitou a elaboração definitiva dos 
mapas, bem como da elaboração 
final do texto . 

Na área da !loresta higrófila, são 
poucos os penodos em que não há 
cobertura de nuvens. Com a in­
tensa ocorrência destas em algu­
mas cenas das imagens LANDSAT 
das folhas de Itapetinga, Porto Se­
guro e Itamaraju nos anos de 1973 
e 1978, foi necessária a utili­
zação de imagens LANDSAT dos 
anos 1976 e 1977, na escala de 
1: 1 . 000. 000, e de imagens de 
Radar, de 1972, na escala de 
1_:~50_.000, para suprir essas defi­
c1enc1as. 

3- A REGIÃO 

Como objeto da pesquisa foi es­
colhida a área do sul da Bahia e 
municípios limítrofes de Minas Ge­
rais, situada entre as bacias do rio 
Pardo e Mucuri, limites norte e sul 
respectivamente e do litoral até a 
altura do meridiano de 400 30'W 
num total de 51.929 km2 , cor~ 
respondendo a 0,61% da super­
fície total do País. Compreende um 
to~al de 39 municípios, sendo 27 
baianos e 12 mineiros, que corres­
pondem à 7,69 e 1,78% das su­
perfícies da Bahia e de Minas Ge­
rais, respectivamente. 

A região apresenta densa rede 
hidrográfica cujos rios correm em 
rochas pré-cambrianas terciárias 
e quaternárias, sendo ~ relevo em 
tabuleiros, na faixa litorânea ela­
borado sobre a série Barreifas e 
para o interior, baixos platôs disse­
cados em cristas em terrenos pré­
cambrianos. As altitudes variam 
do nível do mar até os 600m. As 
temperaturas médias anuais se 
apresentam entre 220 e 24oc. A 

395 



faixa litorânea não apresenta es­
tação seca, enquanto no limite 
sul da área, divisa Minas Gerais­
Bahia, há secas de inverno e para 
norte secas de inverno-primavera. 
A precipitação pluviométrica apre­
senta médias entre 1. 500 e 
2. 000 mm anuais no litoral, dimi­
nuindo à medida que se caminha 
para o interior, estando o restante 
da área entre 1. 250 e 1. 750 mm 
anuais. 

A pesquisa teve como objetivo 
um levantamento dos tipos e con­
dições atuais da cobertura vegetal 
primitiva, já que não se tinha uma 
idéia precisa da extensão das áreas 
remanescentes. A melhor compre­
ensão das funções dos ecossistemas 
naturais pode ser considerada uma 
ajuda substancial ao planejamen­
to, tanto governamental quanto 
privado, para maximizar a contri­
buiÇão dos recursos naturais para o 
bem-estar humano. 

4 - OS COMPONENTES 
AMBIENTAIS 

4 .1 - Clima e solos 

Na Amazônia a floresta pluvial 
exuberante recobre em geral solos 
areníticos pobres, inteiramente li­
xiviados. Quase toda a área está 
sob o domínio de um clima úmido 
com chuvas abundantes e tempera­
turas elevadas durante todo ano. 

As mesmas características cli­
máticas acima podem ser observa­
das no sul da Bahia, onde as preci­
pitações, a leste, atingem totais 
anuais que variam de 1. 000 até 
2.297 mm. Mais para o interior es­
tes totais se situam próximo a 
750mm. 

As temperaturas se mantêm 
com certa regularidade em torno 
de 24°C, com médias de 26°C nos 
meses de verão e médias de inver­
no em torno de 1soc. 
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Embora haja evidentes relações 
entre os ecossistemas amazônico e 
sul baiano, notadamente em rela­
ção à flora, fitofisionomia, clima e 
solos, estes últimos na hiléia baia­
na são menos suscetíveis à ero­
são e, em termos gerais, menos po­
bres. 

Os solos da hiléia baiana podem 
ser classificados em dois grandes 
grupos: os de baixa fertilidade e 
aqueles cuja fertilidade varia de 
média a alta. Em maior número 
são os de baixa fertilidade, que de 
modo geral possuem profundos 
horizontes arenosos, destituidos 
quase inteiramente de argila. En­
tre os solos deste grupo destacam­
se os ultissols distróficos, encon­
trados a oeste de Caravelas, nor­
deste de Itapebi e ao sul de Var­
gito; os oxissols, com horizonte B 
latossólico, nas áreas de Itama­
raju, Mascote, Camacã, Itagimi­
rim, Medeiros Neto, Lajedão, Poti­
guá, Caatiba e Itarantim. 

Entre os solos de média a alta 
fertilidade destacam-se os ultis­
sols mesotróficos de Camacã, Ita­
pebi, Mascote, Itamaraju; molis­
sols argilosos, em extensa área 
atravessada pelo rio Pardo na zona 
pastoril de Itapetinga. São tam­
bém considerados de fertilidade 
média os solos aluviais de vários 
rios, dos quais muitos ocupados por 
culturas de cacau e solos hidro­
mórficos. 

Mesmo em áreas de solos de bai­
xa fertilidade, outras condições 
favoráveis são suficientemente 
compensadoras para sugerir sua 
utilização. 

Em quase toda a área de estudo 
foram encontrados poucos sinais 
de erosão aguda. 

4. 2 - Cobertura vegetal 

A cobertura vegetal original do 
sul da Bahia participa de duas 
grandes unidades de vegetação 
brasileira: restinga e floresta de 
tabuleiros . Em realidade a questão 



não é tão simples assim. Embora 
Rizzini (1979), tenha sugerido este 
nome para a vegetação que reco­
bre as regiões de tabuleiros do nor­
te do Espírito Santo até o Rio 
Grande do Norte, a mata dos tabu­
leiros ou hiléia baiana ultrapassa 
os limites dos terrenos terciáriiJs 
situados entre 80 e 200m de alti­
tude. 

Há, por outro lado, áreas em que 
se confundem vegetação de tabu­
leiros e floresta de restinga e ve­
getação de tabuleiro e mata Sêca 
ou mesófila . 

Termo mais abrangente, englo­
bando os diferentes tipos flores­
tais, é floresta litorânea ou flores­
ta costeira. Para Rizzini, a flores­
ta atlântica é típica das áreas 
abrangidas pelas cadeias costeiras, 
notadamente serra do Mar e Man­
tiqueira, situando-se principalmen­
te entre 800 e 1.500 metros de alti­
tude (floresta pluvial montana) e 
entre 300 e 800 metros (floresta 
pluvial baixo-montana). Sendo as­
sim, a cobertura vegetal do sul da 
Bahia estaria excluída da floresta 
ou mata atlântica. 

Uma classificação apresentada 
pela CEPLAC (1976-77) indica a 
existência de duas unidades ecoló­
gico-fisionômicas: formações edá­
ficas e formações florestais. 

As formações edáficas incluem 
os mangues, a vegetação de praias 
e dunas e os banhados, incluindo­
se aí o "ticket" florestal de res­
tinga. As formações florestais cor­
respondem à floresta dos tabulei­
ros ou hiléia baiana e a mata seca 
ou de cipó. 

A vegetação original potencial 
da área em estudo é representada 
pelas seguintes unidades: man~ 
guezais, restingas, brejos, várzeas 
(formações edáficas), mata higró­
fila sul-baiana, mata mesófila sul­
baiana (formações florestais). 

Formações edáficas: 

Manguezais - formações arbo­
rescentes, mais ou menos densas, 
resultantes principalmente de fa­
tores edáficos, ocorrendo essenci­
almente sobre substratos móveis 
na zona de balanceamento das 
marés. Os manguezais ocupam 
as costas, estuários e freqüente­
mente estendem-se para o interior 
do continente às margens dos rios. 

O solo das regiões dos mangue­
zais é constituído de vasas finas e 
possui um alto teor de salinidade 
e matéria orgânica e um baixo teor 
de oxigênio. 

As diversas espécies encontra­
das nos manguezais possuem exi­
gências ecológicas distintas, rela­
cionadas com o seu papel e locali­
zação que ocupam na zonação des­
sa vegetação costeira. 

Os manguezais apresentam ho­
mogeneidade tanto sobre o ponto 
de vista fisionômico, como na sua 
composição florística, com nú­
mero de espécies restrito. As ár­
vores chegam a atingir 15 m de 
altura, havendo, entretanto, muita 
pobreza em epífitas. 

As espécies dos manguezais são 
obrigatoriamente halófitas. Três 
fatores ambientais são importan­
tes na determinação da zonação 
dos manguezais: 

1 - freqüência e duração da 
maré; 

2 - consistência do solo: are­
nosos ou argilosos; depósi­
tos de lama; 

3 - o grau de mistura com 
água doce na foz dos rios e 
a concentração de águas, 
sendo que essa última não 
é constante, mas depen­
dente do estado das marés, 
direção de vento, quanti­
dade de água doce e velo­
cidade dos rios. 

Esses fatores determinam uma 
zonação distinta nos manguezais, 
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onde cada zona é representada por 
uma ou ocasionalmente duas ou 
mais espécies. Essa zonação é o re­
sultado da competição entre ases­
pécies dos manguezais, que por sua 
vez é influenciada pelos fatores 
locais. Uma mudança na seqüência 
zonal das espécies do manguezal 
pode resultar da ausência de certos 
competidores. 

Um outro fator é a precipitação 
que influencia o conteúdo de sal, 
particularmente os manguezais 
que raramente sofrem enchentes 
de maré, ou seja, as regiões mais 
in ternas dos manguezais. 

Espécies concorrentes nos man­
guezais do sul da Bahia, no senti­
do do litoral para o interior: 

Rizophora mangle (mangue ver­
melho); 

Avicennia sp. (siriba, siriuba); 
Laguncularia racemosa (man­

gue manso); 
Conocarpus erectus (mangue 

branco); 

Restingas - formações litorâ­
neas que se desenvolvem sobre pla­
nícies quaternárias, situadas no li­
mite das marés e se estendendo pa­
ra o interior. Pode se apresentar 
sob a forma herbácea e também 
sob a forma lenhosa. 

A vegetação apresenta-se bastan­
te diversificada devido à complexi­
dade dos processos envolvidos na 
formação das restingas, resultan­
do um grande número de solos e 
uma variedade enorme de micro­
climas. Observa-se, também, uma 
zonação de vegetação de praia pa­
ra o interior da restinga. Desse mo­
do podemos caracterizar a restinga 
em três tipos de vegetação: 

a) restinga externa - com for­
mação vegetal baixa, típica de co­
munidade psamófila onde ocorrem 
espécies herbáceas, como por exem­
plo, Philoxerus, Canavalia, Remi­
ria, entre outras. Mais interna­
mente encontra-se a palmeira Alla­
goptera (guriri), que se dispõe 

FOTO 1 - Manguezal na toz do rio Itanhém ou Alcobaça, na cidade de Alcobaça. 

398 



em cordões paralelos à linha da 
costa; 

b) restinga interna- neste ti­
po a vegetação se apresenta sob a 
forma herbácea, herbáceo-arbusti­
va e arbustiva em forma de moitas 
isoladas; 

c) mata de restinga - carac­
teriza-se fisionomicamente pela 
presença de árvores de pequeno 
diâmetro e altura, geralmente es­
parsas e fustes tortuosos. Observa­
se estruturalmente ausência de ár­
vores emergentes, sendo o substra­
to arbóreo denso e mais ou menos 
homogêneo. 

Brejos - depressões coletoras de 
águas pluviais e fluviais, mais ou 
menos rasas, permanentemente 
alagadas. 

Como exemplo de espécies ocor­
rentes nestas áreas podemos citar 
a taboa (Typha domingensis); 
uma arácea de grande porte, a 
aninga (Montrichardia linifera), 
característica também de habitats 
idênticos na hiléia amazônica; vá-

rios representantes da família das 
ciperáceas. 

Várzeas - compreendem as 
áreas sujeitas às inundações pe­
riódicas, como por exemplo os vales 
fluviais junto aos terraços aluviais 
dos grandes rios. A vegetação que 
aí ocorre é subarbustiva, pouco 
densa, estando a sua composição 
florística na dependência da varia­
ção do nível do lençol freático du­
rante o ano. 

Formações florestais: 

Mata higrófila- mata higrófila 
sul-baiana - este tipo de forma­
ção ocorre sobre solos de diversos 
tipos especialmente em solos de ta­
buleiros, desenvolvendo-se ao lon­
go da faixa costeira em locais onde 
a precipitação chega acima de 
lOOOmm anuais, sem estação seca. 

Estruturalmente apresenta um 
estrato arbóreo bastante desenvol­
vido, com árvores de 30 a 40m 
(emergentes), não havendo entre­
tanto as que atingem 60m, típicas 

FOTO 2- Vegetação de várzea do rio Jequitinhonha, próximo a Belmonte. 
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FOTO 3 - Trecho da floresta higrófila sul-baiana, no Parque Nacional de Monte Pascoal. 

400 



FOTO 4 - Floresta higró/ila, sobre tabuleiros terciários, entre Eunápolis e Porto seguro. 

FOTO 5 - Nas proximidades de Potiraguá, em área de pastos limpos, à margem esquerda do rio 
Pardo, o maciço montanhoso é parcialmente recoberto pela floresta mesó/ila 

da floresta amazônica; abaixo des­
te ocorre o estrato arbóreo inferior 
a 15-20m, um estrato arbustivo al­
to e um mais baixo, podendo existir 
apenas um. O estrato herbáceo não 

é muito denso. O folhedo apresenta 
uma espessura de 5 a 20cm. É co­
mum a presença de lianas e poucas 
espécies de palmeiras. Observa-se 
também a presença de poucas epí-
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fitas e a escassez de líquens e mus­
gos. 

Devemos assinalar a presença de 
esclerofilia que se acompanha de 
escleroxilia (lenho secundário mui­
to duro) e de macrofilia. As madei­
ras desta região apresenta um 
alto grau de dureza o que não im­
plica na ausência de madeiras 
brancas. Destaca-se a rigidez dos 
estipes das duas palmeiras mais 
freqüentes e típicas da floresta 
sul-baiana: pati e buri. 

Mata mesófila - desenvolve­
se sobre várias formas de re­
levo, desde suave ondulado até 
movimentado. Há também ocor­
rência sobre tabuleiros, mas em 
pequenas áreas. A diferença en­
tre a mata mesófila e a higrófila 
está ligada à precipitação. Os índi­
ces pluviométricos anuais da mata 
mesófila está em torno de 1000mm 
anuais, havendo entretanto uma 
estação seca de 3 a 4 meses, o que 
propicia a ocorrência de vegetação 
com características xerofíticas. 
Quanto à estrutura é semelhante à 
da higrófila com um estrato arbó­
reo menos denso com árvores altas 
mas de diâmetro pequeno e médio. 
Quanto ao estrato arbustivo, é me­
nos denso em relação à mata higró­
fila. 

5 - O DESMATAMENTO 

O desmatamento do sul da Bahia 
não é recente. Há referências de 
Honório Silvestre (1926): "O legen­
dário Porto Seguro pouco se desen­
volveu, pois que aperreado pelas in­
cursões dos selvagens que desciam 
das serras e das regiões médias, 
banhadas pelos rios Belmonte e 
Pardo, limitavam-se os seus habi­
tantes à cultura de mandioca, do 
arroz e do milho e ao corte das ma­
deiras nas florestas imensas de 
toda a região circunvizinha". En­
tretanto, tanto o desmatamento 
para fins agropastoris como o des-
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tinado à obtenção de madeiras no­
bres, longe estavam de atingir as 
proporções daquele que se desen­
volveu a partir da década de 40, 
proporcionados pela expansão das 
áreas pastoris baiana e mineira e 
da fome de madeira das serrarias 
capixabas. Estas, aliadas aos pe­
cuaristas se lançaram vorazmente 
às reservas florestais sul-baianas. 
A expansão pastoril teve origem 
em dois centros situados a oeste. 
O primeiro com centro no nordeste 
de Minas, na área de Montes Cla­
ros e o outro em território baiano, 
possivelmente de origem samfran­
ciscana e se estabeleceu primeira­
mente em torno de Itapetinga, ex­
pandindo-se no sentido leste e su­
deste. De Montes Claros partiu a 
corrente que atingiu o extremo sul 
da Bahia. Aí o desmatamento foi 
facilitado pela estrada de ferro Ba­
hia e Minas, que ligava Ponta de 
Areia no litoral ao vale do Jequiti­
nhonha, em Minas Gerais. Se sua 
principal finalidade ao ser inaugu­
rada em 1882 era dar saída à pro­
dução agroindustrial do nordeste 
mineiro, facilitou grandemente a 
exploração madeireira, atividade 
em que pontificava a companhia 
Brasil-Holanda. 

A princípio o desmatamento se 
fazia com a preocupação quase ex­
clusiva de se estabelecer fazendas 
de criação, sendo a madeira apro­
veitada quase unicamente para as 
construções das sedes, dos currais e 
das cercas divisórias. Entre a es­
trada de ferro Bahia e Minas ao 
sul e a precária estrada de roda­
gem que ligava Ilhéus a Vitória da 
Conquista, passando por Itapetin­
ga, permaneceu durante muito 
tempo um grande trecho pouco 
explorado, pela ausência de estra­
das. O rio Jequitinhonha era uma 
via de penetração pouco eficiente e 
praticamente a única na região. 
Foi com a abertura da BR-101 
mais ou menos paralela ao litoral, 
através da floresta higrófila em to­
do o trecho sul-baiano e a canse-



FOTO 6 - Toras de madeira, retiracfus u~fLoresta higró/ila, esperando transporte junto à 
Estrada Belmonte - Itapebi. 

qüente facilidade de escoamento, 
que esta formação teve sua expl?­
ração intensificada, contando hoJe 
com poucos remanE;!scentes, como 
por exemplo a área preservada do 
Parque Nacional do Monte Pascoal. 
Observou-se em trabalho de campo 
realizado em meados de 1981, que 
em algumas áreas a exploração es­
tá sendo levada a efeito de maneira 
intensa como no trecho de Itapebi­
Belmonte próximo a localidade de 
Barrolândia. A mesma observação 
foi feita em relação a outros tipos 
de vegetação como na mata mesó­
fila, no Município de Bandeira à 
noroeste da área em estudo. 

Em conseqüência ainda da me­
lhoria e ampliação das vias de 
transporte, outros setores da eco­
nomia se desenvolveram paralela­
mente, destacando-se a agricultu­
ra, através da intensificação de la­
vouras de subsistência como por 
exemplo, as de mandioca, milho, 
feijão, arroz e outros, a nível de 

exportação, como as de mamão e 
melancia além das tradicionais co­
mo coco, cajú e piaçava. Começam 
também a aparecer em algumas 
áreas, atividades ligadas ao reflo­
restamento. Ainda como conse­
qüência da abertura de novas vias, 
o desmatamento tornou-se mais in­
tenso proporcionando um aumento 
das pastagens quer devido o acrés­
cimo das áreas, quer pela maior 
facilidade de escoamento de seus 
produtos. 

Paralelamente desenvolveram-se 
ao longo das rodovias núcleos ur­
banos polarizadores das atividades 
regionais, principalmente as liga­
das a indústria madeireira e a pe­
cuária, como Teixeira de Freitas 
e !tabela. Eunápolis teve seu início 
ligado à indústria madeireira e foi 
beneficiado pela proximidade de 
Porto Seguro e Santa Cruz Cabrá­
lia, diversificando ao máximo suas 
àtividades nos dias atuais. 
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Itamaraju, se bem que ainda ho­
je tenha na indústria madeireira, 
uma de suas principais fontes de 
receita, vem se transformando em 
um centro cacauicultor. 

Poucas áreas puderam resistir à 
devastação. Mesmo aquelas desti­
nadas ao plantio do cacau, incluin­
do as mais antigas estão ameaça­
das de destruição, pois à voracida­
de das indústrias madeireiras vie­
ram juntar-se novos métodos de 
·cultivo de cacau, que preconizam a 
retirada total da mata. Muitos fa­
zendeiros que mantinham sistema 
de "cabruca", isto é, retirada da 
sub-mata para a cultura do cacau, 
chegaram a substituir parte de 
suas plantações por culturas a céu 
aberto. Tal sistema não tem obtido 
o êxito previsto devido em parte ao 
seu alto custo. Os donos de serraria 
oferecem preços elevados aos pro­
prietários das reservas com madei­
ras nobres, mesmo que sejam ma­
tas de sombreamento de culturas 
de cacau. O metro cúbico de jaca­
randá (Dalbergia nigra), custava 

no primeiro semestre de 1981, 
Cr$ 150.000,00. Naturalmente esta 
espécie tornou-se raríssima em to­
da região. 

As margens do Jequitinhonha, 
de Itapebi até a foz e deste rio para 
o norte, tem início a área de cultu­
ra do cacau, que tem na região es­
tudada sua maior concentração na 
região de Camacã. A cacauicul­
tura já iniciada nos fins do sé­
culo XVIII, através do sistema de 
"cabruca", foi responsável pela 
preservação de grande parte da 
floresta, pelo menos de sua cober­
tura, constituída de árvores que 
atingem alturas de até 40 m, típi­
cas da floresta pluvial. 

Dos desmatamentos do sul da 
Bahia dependendo de sua finalida­
de imediata, ocorrem as seguintes 
situações: 

a) a área é abandonada e nelã 
é iniciado o processo de sucessão 
vegetal, podendo atingir um está­
gio de desenvolvimento próximo ao 
da vegetação primitiva; este pro-

FOTO 7 - Area desmatada para formação de pasto, entre Eunápolis e Porto Seguro. 
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cesso sem qualquer interferência 
após o desmatamento é o mesmo 
comum em toda área; 

b) após a derrubada a sucessão 
pode ser interrompida com lavou­
ras com duração que dependerá 
principalmente da riqueza natural 
do solo e da topografia; após dois 
ou três anos de lavoura a terra é 
ocupada por pastagens; 

c) após a derrubada são insta­
ladas culturas permanentes; 

d) logo após a derrubada o ter­
reno é ocupado por pastagens que 
podem ser plantadas ou resultarem 
de um processo de invasão por gra­
míneas existentes nas imediações. 

6 - ANÁLISE DOS MAPAS 

Para fins práticos de compara­
ção e manuseio a cobertura vegetal 
do sul da Bahia, foi analisada sepa­
radamente em três mapas que cor­
respondem às folhas de Itamaraju, 
Porto Seguro e Itapetinga. 

Folha Itamaraju- SE-24-V-D 

Corresponde à porção meridional 
da área estudada e que, tudo indi­
ca, sofreu uma das mais profundas 
alterações na sua cobertura vege­
tal primitiva. Para isso, sem dúvi­
da contribuiu o traçado da estrada 
de ferro Bahia a Minas, não so­
mente ao facilitar o povoamento ao 
longo da linha, o estabelecimento 
de empresas de madeira, a facili­
dade de escoamento de produtos 
pecuários, bem como o próprio con­
sumo de madeira pelas locomotivas. 
A este último se deve, possivelmen­
te, o profundo desmatamento ocor­
rido na área compreendida entre 
Alcobaça, Caravelas, Nova Viçosa, 
Teixeira de Freitas e Helvécia e que 
no mapa de vegetação da CEPLAC 
(1975), é indicado como campo, re-

sultante da retirada da vegetação 
original e/ou de queimadas suces­
sivas. 

Cobertura primitiva - as áreas 
de vegetação primitiva correspon­
dem à vegetação de restinga (re), 
mangues (mg), brejo (br), várzea 

· (vz), floresta higrófila (mh) e flo­
resta mesófila (mm). 

Somente a floresta mesófila so­
freu modificações evidentes em ter­
mos espaciais no extremo sul da 
folha no período entre 1973 e 1978. 
Os demais tipos de cobertura não 
apresentam alterações visíveis, em­
bora a retirada de espécies de ma­
deira nobre venha se processando 
desde o início do desmatamento. 
Embora as áreas com remanescen­
tes de vegetação primitiva perma­
neçam inalteráveis quanto a sua 
forma, tudo indica que as mesmas 
tenham sofrido modificações estru­
turais em decorrência da retirada 
de espécies de madeiras nobres. 

Pela observação das imagens, as 
áreas em que ocorrem vegetação 
de restinga, mangues, brejos e vár­
zeas não apresentam alterações fi­
sionômicas expressivas. 
· Embora grandes trechos de vár­
zeas ao longo do rio Mucuri sejam 
assinalados com Ca (cacau), este 
é recoberto pelo dossel da floresta 
primitiva, cuja sub-mata foi alte­
rada para sua cultura. Em menor 
escala o mesmo é observado nos 
braços dos rios Jucuruçu (braços 
norte e sul) e Alcobaça. 

Cobertura de substituição - as 
capoeiras· em diversos estágios de 
sucessão secundária, as pastagens 
(pastos limpos e sujos) bem como 
reflorestamentos, constituem a co­
bertura de substituição. É nela que 
foram observadas as mudanças 
mais profundas, entre 1973 e 1978. 
As lavouras são poucas e raramen­
te podem ser observadas nas ima­
gens. 
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MAPA 

Legenda 

Mh _ Fio resto HigrÓfilo Sul Bohiono 

Mm_ Floresto MuÓfilo 

M9 - Mon; uuol 

R e_ Reslingo 

Vt _ vórzeo 

Br ~ Brejo 

DA COBERTURA VEGETAL PRIMITIVA 

DO SUL DA BAHIA 

ESCALA: 1:750.000 



------
FOTO 8 - Uma das poucas áreas expressivas de lavoura na região, entre Medeiros Neto e 

Teixeira de Freitas. 

Capoeiras - raramente são ob­
servadas capoeiras sem a presença 
de gado. Por isso mesmo, elas cons­
tituem mais tipo de pastagem in­
ferior com a contínua invasão de 
gramíneas dos pastos vizinhos e de 
outras plantas invasoras que não 
caracterizam as capoeiras na su­
sucessão secundária normal. Tor­
na-se todavia difícil através de 
imagens, constatar-se esse fato. 

Observa-se em 1978 uma dimi­
nuição considerável das áreas de 
capoeira, substituídas tanto por 
pastos sujos, quanto por pastos 
limpos, notadamente ao sul do rio 
Peruípe. O mesmo fato pode ser ob­
servado bem ao norte de Teixeira 
de Freitas, entre os rios Itanhetin­
ga e Jucuruçu (braço sul), em que 
a capoeira foi substituída inclusive 
por pastos limpos. Nas áreas de 
ocupação mais recente, beneficiada 
possivelmente pelas novas rodovias 
a transição de capoeira - pasto 

limpo se processou sem o tipo in­
termediário de pasto sujo. 

Pastos sujos - houve um au­
mento de sua área observada pLn­
cipalmente ao sul do rio Peruípe 
como já referidos anteriormente. 
Possivelmente a ocorrência maior 
de pastos sujos resulta de invasão 
pelo gado, da utilização de madei­
ra para produção de carvão, além 
das queimadas. 

Contando a região com uma par­
te significativa do rebanho bovi­
no baiano-mineiro, principalmente 
constituído de gado destinado ao 
corte em regime de pecuária exten­
siva, é natural que a pressão sobre 
novas áreas se faça sentir conti­
nuamente. Isto se dá pelo fato tam­
bém da excelência do clima e do 
solo para a pecuária, pois tJda a 
alimentação é feita em regime de 
pasto sem que exista suplementa­
ção de ração nos períodos secos. 
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FOTO 9 - Capoeiras na área da floresta higrófila sul-baiana, entre Medeiros Neto e 
Texeira de Fre;tas, vendo-se os remanescentes da floresta primitiva. 

FOTO 10 - Cercas de troncos de madeira de lei em pastos limpos, na zona pastoril de Nanuque, 
testemunham a abunddncia de madeira no passado. 
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FOTO 11 - Portão monumental de troncos de madeira de lei na área pastoril de Nanuque, 
fazenda Copacabana. 

FOTO 12 - Pastos sujos, sombreados com palmeiras, entre Teixeira de Freitas e Itamaraju. 
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Pastos limpos - evidencia-se 
através das imagens um sensível 
crescimento das áreas de pastos 
limpos tanto em detrimento dos 
pastos sujos como das áreas de 
capoeiras. Não se observa uma di­
reção única na penetração dos 
pastos limpos embora predomine 
aquela no sentido oeste-leste. 

O aumento de gado leiteiro de 
alguns anos para cá e conseqüente 
crescimento de indústrias de laticí­
nios como por exemplo as de Nanu­
quer Lajedão e Medeiros Neto, pro­
piciam melhoria e crescimento das 
pastagens. Além da ocorrência de 
gramíneas tradicionais e mais ca­
racterísticas como capim colonião, 
sempre-verde, angolinha, pangola, 
jaraguá, napier e guatemala, abra­
quiária foi introduzida mais recen­
temente por ser menos exigente 
quanto ao solo. 

Folha Porto Seguro- SE-24-V-B 

Cobertura primitiva - é repre­
sentada pela floresta pluvial sul 

baiana - mata higrófila, cujo es­
tado de preservação é o melhor da 
região, estando nela incluída o 
Parque Nacional de Monte Pascoal. 
A manutenção desta cobertura pa­
rece estar relacionada a uma re­
serva madeireira, uma vez que o 
seu estado, constatado através das 
imagens, indica um crescimento da 
área com esta cobertura durante o 
período de 1973-1978. 

Este crescimento deve-se ao 
abandono temporário da explora­
ção madeireira na região, o que 
ocasionou uma recuperação parcial 
da vegetação. Todavia, durante os 
trabalhos de campo, constatou-se a 
retomada desta atividade numa es­
cala bastante acelerada, no trecho 
Barrolândia-Belmonte. A retirada 
de madeira nesta mata não se fez 
de uma só vez e essa nova investida 
corresponde à segunda ou terceira 
etapa de exploração, sendo que na 
primeira já foram retiradas as 
espécies nobres como o jacarandá-

FOTO 13 - Pasto limpo na área pastoril de Nanuque. Estes pastos são geralmente formados pelo 
capim colonião, embora venham sendo plantados o capim braquiária e outros. 
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da-bahia e o sebastião de arruda, 
praticamente extintas. 

Observa-se também a preserva­
ção desta mata próxima a Itama­
raju e Nova Alegria, fato este liga­
do ao plantio de cacau pelo sistema 
de "cabruca". 

A extensão ocupada pela mata 
mesófila sofreu pouca alteração 
entre 1973 e 1978, ocupando seus 
remanescentes o topo dos morros e 
em menor número trechos de mata 

preservados pelos proprietários co­
mo reserva madeireira. 

As áreas de ocorrência de man­
gue, restinga, brejo e várzea se 
mantiveram inalteradas por apre­
sentarem atrativos econômicds 
pouco compensadores, com exce­
ção dos locais próximos aos centros 
turísticos como Santa Cruz Cabrá­
lia e Porto Seguro que estão so­
frendo intenso processo de lotea­
mento e como conseqüência a des­
truição da cobertura vegetal pri­
mitiva. 

FOTO 14 - Trecho de floresta higró!ila sul-baiana, próximo a Itamaraju. 

Cobertura de substituição - as 
capoeiras apresentam redução de 
sua área de ocorrência no período 
1973-1978, principalmente na zona 
de contato com pastos sujos e pas­
tos limpos. Foi notada a presença 
de cacau nos rios Buranhem a 
montante e a jusante de Eunápo­
lis, no rio Jequitinhonha e no rio 
Jucuruçu (braço norte), a mon­
tante de Itamaraju e próximo a 
Guaratinga. 

Pastos limpos e sujos - na par­
te oeste da folha que corresponde 
à microrregião pastoril de Almena­
ra, que inclui a zona agrícola de 
Santo Antonio do Jacinto (grande 
produtora de feijão), há uma di­
minuição sensível da área de pastos 
sujos entre os anos de 1973 e 1978, 
com correspondente aumento da 
área de pastos limpos. 

Observa-se este crescimento tam­
bém em direção ao litoral, princi­
palmente nas áreas de Itagimirim 
e Guaratinga. 

411 



FOTO 15 - CacauaZ sombreado, próximo a Itamaraju. Espécies arbóreas de grande porte são 
remanescentes da floresta higróftla sul-baiana. 

FOTO 16 - No Município de Lajedão, na zona pastoril de Nanuque, são encontradas, como na 
foto acima, excelentes pastagens de capim colonião. 
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Folha Itapetinga - SD-24-Y-D 

Cobertura primitiva- é consti­
tuída pela mata higrófila sul-baia­
na ainda bastante preservada entre 
os rios Jequitinhonha e Pardo e 
prolongando-se para o norte. Em­
bora grande parte dela tenha sido 
alterada pela cultura de cacau, 
através do sistema de "cabruca", 
apresenta-se ao exame das ima­
gens com as mesmas característi­
cas da floresta primitiva. A ·cons­
tatação da ocorrência de cacau foi 
obtida através de bibliografia 
(CEPLAC - 1976) e de trabalho 
de campo. Em função do aprovei­
tamento de grande parte da área 
para cultura do cacau, com o pro­
cesso predominante da manuten­
ção do dossel florestal e em virtude 
das matas remanescentes perten­
cerem em sua maioria aos próprios 
cacauicultores, não houve mudan­
ças significativas de cobertura en­
tre 1973 e 1978. Esses remanescen­
tes poderão ser no futuro aprovei-

tados para o aumento da área de 
produção. 

A floresta mesófila sofreu um 
desmatamento mais intenso no 
passado, tornando-se uma das 
áreas de criação mais importantes 
na Bahia. Os remanescentes da 
floresta primitiva ficam restritos 
aos topos de morro e aquelas pre­
servadas por alguns fazendeiros, 
para reserva de madeira, lenha e 
manutenção de mananciais. Nota­
se que houve uma estabilização do 
processo de desmatamento no pe­
ríodo de 1973 a 1978, limitando-se 
a exploração a alguns capões de 
mata. 

Quanto às formações edáficas de 
mangue, restinga, brejo e várzea 
não foram observadas mudanças 
no intervalo de 1973 e 1978, embo­
ra seja provável a ocorrência de 
novas áreas com ·cultura de cacau, 
principalmente nas várzeas as 
quais não puderam ser identifica­
das através da interpretação das 
imagens. 

FOTO 17- Detalhe do cacaual próximo a Itamaraju. 
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FOTO 18- Pasto su1o no primeiro plano, vendo-se ao fundo mata de várzea do Jequitinhonha, 
mantida para sombreamento de cacau na fazenda Nova Vitória, entre Itapebi e Belmonte. 

FOTO 19 - Próximo a Eunápolis, entre a localidade e Porto Seguro, trecho recentemente 
desmatado, 1á ocupado por pasto. 
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FOTO 2•0 - Pasto limpo, rendo-se ao fundo, recobrindo inteiramente a serra de Gruta, a floresta 
mesófila, entre Itarantim e Potiraguá, na zona pastoril de Itapetinga. 

Cobertura de substituição - es­
te tipo de cobertura está represen­
tado nesta folha por capoeiras e 
pastagens (pastos limpos e sujos). 
As mudanças ocorridas no período 
entre 1973 e 1978 foram pouco ex­
pressivas, principalmente na área 
de ocorrência de pastagens, uma 
vez que a pecuária é aí uma ativi­
dade tradicional. 

Capoeiras - nota-se a substitui­
ção da capoeira por pastos limpos 
próximo a Itapebi, enquanto que 
a sudoeste da folha, a capoeira foi 
substituída por pastos sujos. 

Pastos limpos e sujos- a região 
de Itapetinga, caracterizada como 
pastoril, pouco teve de expansão 
no período 1973-1978, uma vez que 
as pastagens já eram predominan­
tes. Com a retirada de alguns ca­
pões de mata a pecuária passou a 
ocupar também esses locais, con­
tudo muito pouco significante em 
relação à área total. 

Houve um crescimento da área 
de pastos sujos na parte sudoeste 
da folha no período considerado em 
substituição às capoeiras aí exis­
tentes. O tipo de pastagem que 
ocupa a maior parte da folha está 
representada por pastos limpos. 

7 - CONCLUSAO 

O rápido desmatamento ocor­
rido no sul da Bahia não tem ori­
ginalidade, pois desde o início da 
colonização tem-se constituído no 
processo "normal" de ocupação da 
floresta tropical atlântica. Fal­
tou-lhe, todavia, para não repetir 
exatamente as demais áreas, a fase 
das lavouras comerciais . Mesmo a 
lavoura de subsistência tem pouca 
expressão. Ali a floresta vem 
sendo substituída imediatamente 
por pastagens. Disto resulta uma 
paisagem sem gradações, bem de­
finida, constituída quase exclusi-
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vamente de pastagens e ilhas da 
mata remanescente. Estas, nas 
regiões de ocupação mais antiga, 
são raras. Nas mais recentes ain­
da são observados maciços flores­
tais de grande extensão em que 
ainda se processa intenso desma­
tamento. Não há indicação de que 
este termine antes de exaurir as 
últimas reservas madeireiras. Res­
tarão então, como áreas expressi­
vas, a do Parque Nacional do Mon­
te Pascoal, uma área contígua re­
centemente dele desmembrada e 
transformada em reserva indígena 
e as florestas das áreas de cacau 
em que o processo de "cabruca" 
mantém parte do dossel florestal. 

Embora a substituição da cober­
tura florestal pela cobertura herbá­
ceo-graminóide, tenha sido rápida 
e quase completa, provocando em 
conseqüência, radicais mudanças 
em todo o ecossistema primitivo, 
os sinais de degradação do meio 
abiótico não se evidenciaram tão 
fortes que pudessem causar maio­
res inquietações no presente. To­
davia, essa constatação que parece 
contrariar as previsões de degra­
dação dos ecossistemas tropicais, 
quando se lhe é retirada a cober­
tura vegetal, não é suficientemen­
te apoiada nem por estudos deta­
lhados como por exemplo, o da 
perda da camada superior dos 
solos por erosão em lençol ou da 
sua perda de fertilidade, nem tão 
pouco, por tempo suficiente de 
atuação dos fatores de degradação. 

Postas de lado as possíveis de­
gradações ambientais do meio fí­
sico atenuadas por condições cli­
máticas e topográficas favoráveis, 
são evidenciadas as que dizem res­
peito tanto à fauna como à flora, 
bem como as mudanças sócio-eco­
nômicas sofridas pelo homem. 

As atividades pecuária e madei­
reira desenvolvidas na região 
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atuam diretamente na distribui­
ção da população. A exploração 
madeireira que no seu auge era 
a maior consumidora de mão-de­
obra, concentrando em vários nú­
cleos a população, hoje se reporta 
tão somente aos principais centros 
de processamento da madeira, 
como Teixeira de Freitas e !tabela, 
e as novas áreas de retirada como 
é o caso de Barrolândia . A absor­
ção da mão-de-obra local pelo ex­
trativismo vegetal ainda é muito 
grande, uma vez que quase todo 
centro urbano possui um pequeno 
número de serrarias, além daqueles 
que se dedicam a exploração da 
lenha e da madeira para carvão. 

Contudo, a saída de várias ser­
rarias desta região, inclusive para 
o Estado do Pará, levou muita 
gente a emigrar ou mudar de ati­
vidade. Também nas áreas de pe­
cuária tradicional, como Jacinto 
!f Itapetinga, pode-se notar esta 
mudança, resultando em um es­
vaziamento do campo, indo ostra­
balhadores rurais para os centros 
urbanos mais próximos ou partin­
do para regiões onde a agricultura 
oferece empregos. 

Na atividade pastoril não houve 
diminuição como na exploração 
madeireira, mas sim um cresci­
mento. Todavia, fatores como eli­
minação de pequenas proprieda­
des e o incremento maior no uso 
da pecuária extensiva, fizeram 
com que a mão-de-obra fosse me­
nos exigida resultando assim num 
maior êxodo rural. 

Grande parte da mão-de-obra 
ociosa está sendo absorvida tanto 
pelas atividades agrícolas do pla­
nalto, como é o caso do café em 
Pedra Azul (MG) e Vitória da Con­
quista (BA) quanto a desenvolvida 
na zona cacaueira, restringindo-se 
esta última à época da colheita. 
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SUMMARY 

Abstract - Alteration of the Plant Covering 
of South Bahia. 

This work tries to evaluate the changes of 
the plant covering in the south of Bahia and 
borbering countries of the Minas Gerais state. 
The use of LANDSAT images taken in 1973 and 
1978, as well as some RADARS images and 
field works, made feasible the definitive 
working out of the maps on 1:1.000.000 scale. 
The speed with which the forests of the south 
of Bahia were devasted, 1s not a novelty. The 
forest 1s being substituted by pasture. Exten­
siva forest areas are observed in which des­
truction is still being done. The current work 
tries also to point out areas which, due to swift 
devastation, run the risk of irreversible de­
gradation. On the other hand, it will try, 
through comparativa maps of plant covering 
with an interval of only !ive years, to point 
out feasible options for preservation of fragile 
areas, still covered bY forest vegetation, which 
must have the care and atten'cion of the res­

ponsible agencif!'J. 
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RÉSUMÉ 

Altération de la couverture végétale du sud 
de Bahia 

Ce travail essaie d'évaluer l'altération de la 
couverture vététale du sud de Bahia et des 
municipalités limitrophes de Minas Gerais. on 
a utllisé des images de LANDSAT de 1973 et de 
1978, aussi bien que des images de RADAR, et 
on a réalisé des travaux du champ qui per­
mettaient l'élaboration définitive des cartes 
dans l'échelle de 1:1.000.000. La vitesse avec 
laquelle le déboisement est fait dans le sud de 
Bahia ne constitue pas une nouveauté. La forêt 
est de plus en plus remplacée par des pâturages. 
On a observé des vastes zones forestiêres ou 
11 y a encare des grands déboisements. Ce travail 
essaie aussi de démontrer des zones qui, à cause 
de la vitesse du déboisement, courent le risque 
d'une dégradation irréversible. D'une autre fa­
çon, ce travail essayera, au moyen de la com­
paraison de cartes à cinq ans seulement de 
distance, de montrer des possibles altematives 
de préservation des zones fragiles qui sont en­
care recouvertes par des végétations forestiêres, 
et qui irons merités l'attention des organes 
responsa.bles. 



COMUNICAÇÃO 

Síntese da 
traietória das idéias e 
preocupações do Clube 
de Roma e as idéias 
da Fundação Bariloche· 

Embora a problemática que 
deu origem ao Clube de 
Roma - as questões decor­

rentes das crescentes pressões de­
mográfico-tecnológicas sobre o de­
licado equilíbrio do ecossistema do 
planeta e sobre os recursos não-re­
nováveis, bem como as que, em 
parte condicionadas por tais pres­
sões, resultam das profundas desi­
gualdades que separam as socie­
dades desenvolvidas das subdesen­
volvidas e nestas, as minorias in­
fluentes das grandes massas de 
miseráveis - continuasse no cen-

Edmon Nimer 

tro de suas preocupações é possível 
reconhecer duas fases distintas de 
indagações: a ecológica e a so­
cial. 

1 - FASE ECOLóGICA 

Esta fase pode ser dividida em 
duas etapas. A primeira, situada 
de 1968 (ano da constituição do 
Clube) a 1971 (ano de publicação 
do livro Limits to Growth). A se­
gunda etapa compreende princi-

• A elaboração desta síntese está baseada nos prtnc!pa!s Informes transformados em l!vros, do 
Clube de Roma, bem como, no artigo de Hél!o Jaguar!be "O Clube de Roma e sua Problemática", 
publ!cado pelo Jornal do Brasil em julho de 1979. 
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palmente os anos de 72 e 73, e suas 
idéias estão impressas no livro 
Momento de Decisão. 

Nesta fase o equilíbrio ecológico 
e o esgotamento dos recursos não­
renováveis estão no centro daquela 
problemática. Para esta fase do 
Clube de Roma, foi decisivo o en­
contro com a metodologia de Sis­
tems Dynamics recém elaborada 
pelo professor Jay Forrester e sua 
equipe do MIT. Após ter sido aper­
feiçoada por um de seus discípulos, 
o professor Denis Meadows, esta 
metodologia permitiu a elaboração 
de modelos matemáticos compu­
tadorizáveis, representando, a lon­
go prazo, a interação de complexas 
variáveis mundiais. O emprego 
desta metodologia permitiu a 
Meadows e sua equipe a prepara­
ção para o Clube de Roma do in­
forme denominado Limits to 
Growth que, após submetido a dis­
cussão do Clube em 1971, foi publi­
cado na forma de livro. Este tra­
balho, em síntese, mostra que as 
taxas atuais de crescimento eco­
nômico e demográfico do mundo 
produzirão, a longo prazo, inevi­
táveis efeitos catastróficos em 
meados do próximo século. Em 
função de certas alternativas, o 
mundo deverá se defrontar, ou 
com um envenenamento geral da 
atmosfera e das águas pela polui­
ção, ou com a escassez de alimen­
tos, pelo ilimitado crescimento de­
mográfico impossível de ser acom­
panhado pela produção agrícola, 
ou com um colapso industrial, pela 
cresoen te escassez de recursos não­
renováveis. Para evitar essas ten­
dências (não se falando dos riscos 
de conflitos nucleares) Meadows 
recomenda a pronta adoção de 
uma política mundial de conten­
ção do crescimento visando a um 
estado de equilíbrio (crescimento 
zero) que em seu tempo, ele acre­
dita em certo equilíbrio estável 
entre a população mundial e suas 
demandas agroindustriais e a ca-

420 

pacidade de sustentação do pla­
neta. 

Os debates suscitados pelo im­
pacto do informe Limits to Growth 
levaram o Clube de Roma a um 
esforço no sentido de refinar as 
hipóteses do Modelo de Meadows. 
Os professores Mihajlo Mesarovic, 
diretor do Systems Research Cen­
ter da Case Western University, de 
Ohio e Eduard Peste!, da Univer­
sidade de Hannover, prepararam 
um segundo informe para o Clube 
sob a denominação de Momento 
de Decisão, que, após submetido 
a apreciação em 1973, foi publicado 
sob forma de livro, em vários 
idiomas. 

O modelo desse segundo informe 
tem duas características princi­
pais. Metodologicamente, baseia­
iSe em uma elaboração m)atemá­
tica mais sofisticada qué a ante­
rior, que assegura a intervenção 
de um operador que deve propor 
cenários alternativos. Isto permi­
te ao modelo, respostas ajustadas 
às novas condições propostas, tor­
nando-o um instrumento para si­
mulação de estratégias. Outra 
característica proeminente se re­
fere às variáveis mundiais: o novo 
modelo subdividiu o mundo em dez 
regiões em vez de tratá-lo quase 
unitariamente como o anterior. 
As regiões são as seguintes : 

1 - América do Norte; 
2 - Europa Ocidental; 
3- Japão; 
4 - Austrália, Africa do Sul e 

o resto do mundo desen­
volvido que utiliza a eco­
nomia no mercado; 

5 - Europa Oriental, inclusive 
URSS; 

6 - América Latina; 
7 - Norte da Africa e Oriente 

Médio; 
8 - Africa Tropical; 
9 - Sul e Sudeste da Asia; 

10- China. 



Isto permite observar os distintos 
efeitos regionais de um mesmo fa­
tor (poluição e recursos naturais), 
ou de uma mesma relação (po­
pulação-alimentos). Os resultados 
desse modelo, entretanto, não di­
vergiram substancialmente dos en­
contrados por Meadows, mas evi­
denciaram que crises mais prová­
veis tenderão a se localizar em 
diferentes regiões. As da fome, por 
exemplo, tenderão a se localizar 
na Asia. 

Os críticos de Meadows retorna­
ram. Agora suas críticas são diri­
gidas a Mesarovic-Pestel e reto­
mam, de certo modo, a velha con­
trovérsia de Marx contra Malthus. 
'Tais críticas podem ser assim 
sintetizadas: o problema não con­
siste em limites físicos para a hu­
manidade. A poluição é controlá­
vel por apropriadas filtragens. Os 
recursos não-renováveis serão re­
ciclados ou substituídos por novas 
tecnologias . A oferta potencial 
de alimentos do planeta é incom­
paravelmente superior à atual e 
poderia, segundo alguns, susten­
tar populações de até 30 bilhões. 
O que estrangula a humanidade 
são os artificiais limites sócio-eco­
nômicos que produzem e perpe­
tuam os desequilíbrios e contradi­
ções entre ricos e pobres, entre 
desenvolvidos e subdesenvolvidos. 
Tais obstáculos podem ser supera­
dos mediante regimes menos injus­
tos e mais equitativos, tanto em 
nível nacional como internacional. 

2 - O INFORME DA 
FUNDAÇÃO 
BARILOCHE 

De certa forma esta foi a linha 
de idéias que conduziu a Fundação 
Bariloche, da Argentina, sob a di­
reção de Amilcar Herrera e Hugo 
Scolnik, na preparação de um mo­
delo mundial alternativo, publi-

cada sob a forma de livro (Catas­
trophe or New Society, IDRC-064e, 
Otawa, 1976) e conhecido como o 
Modelo Latino-Americano. Esse 
grupo elaborou um novo modelo 
matemático, incorporando princí­
pios de optmização, que permitem 
determinar as condições requeridas 
para que um desejado estado de 
coisas possa ser atingido. O modelo 
Bariloche, não compreende preo­
cupações sobre o que acontecerá 
se determinadas tendências forem 
prolongadamente mantidas. Ele 
visa a definir as situações neces­
sárias, para permitir que todos os 
homens tenham acesso a um ra­
zoável nível de vida, em condições 
de liberdade e igualdade . Demons­
trou que, se for estabelecida uma 
distribuição equitativa do acesso 
aos bens e serviços fundamentais, 
todas as regiões do mundo poderão 
satisfazer as necessidades básicas 
da totalidade de suas populações, 
dentro de prazos que variam de 
apenas cinco anos, para os países 
desenvolvidos, a cerca de 20 anos 
para a América Latina, e a 
cerca de 30 anos para a Africa. 
Para a Asia, em virtude da 
insuficiência regional de pro­
dução de alimentos, as soluções 
podem ser alcançadas em princí­
pios do próximo século, mediante 
importações complementares. En­
tretanto, concluiu ainda que, per­
manecendo as atuais tendências 
ao agravamento da concentração 
de bens em alguns poucos países 
e setores super-ricos, o quadro 
mundial tornar-se-á insolúvel. A 
América Latina, por exemplo, te­
ria que multiplicar por um coefici­
ente de 500% o crescimento de seu 
produto bruto até fins do século, 
para que, dentro do atual regime 
de repartição de renda, as grandes 
massas pudessem ter assegurado o 
atendimento de suas necessidades 
mínimas. 
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3 - FASE ATUAL DO 
CLUBE DE ROMA 

Os debates sobre o problema das 
desigualdades básicas separando 
as nações desenvolvida~ d~ sub­
desenvolvidas, e as mmonas s~­
per-ricas das grandes mB:ss:;s YJ-­
vendo em nível de subsistencia, 
chamaram a atenção do Clube de 
Roma para a relevância da di!fi.en­
são social de sua problematica. 
Já em 1973 o Clube de Roma se 
definiu pubÍicamente como disso­
ciado do preceito de universal 
"crescimento zero", reconhecendo 
como, aliás, o fizeram Mesarovic e 
Pestel em seu informe, a neces­
sidade de estabelecer taxas dife­
renciais de crescimento econômico 
para desenvolvidos e subdesenvol­
vidos de sorte a se reduzir o in­
tervaio entre os dois grupos. Dan­
do um passo a frente o Clube soli­
citou ao economista holandês, Van 
Tinbergen, prêmio Nobel, que pre­
parasse um. estt;do. sobre o probl~­
ma dos desiquihbnos entre os pai­
ses desenvolvidos e os subdesenvol­
vidos. 

Mobilizando uma brilhante equi­
pe de estudiosos e ~specialistas 
dos dois grupos de naçoes, o profes; 
sor Tinbergen submeteu em 1976 a 
discussão do Clube, seu informe 
denominado Reshaping the Inter­
nacional Order - tradução brasi­
leira: para uma Nova Ord~m 
Mundial. Esse informe tem sido 
considerado o mais amplo e sério 
esforço de identificação dos dese­
quilíbrios entre o N~rte. e. o Sul, 
de análise de seus principais fato­
res e de determinação dos requisi­
tos necessários para reduzí-los a 
limites toleráveis. 

Tinbergen demonstra que a r~la­
ção média de renda entre p~Ises 
desenvolvidos e subdesenvolvidos, 
é de 13/1. A adoção de medidas 
que ele considera apropriadas e 
realistas poderá reduzir esse dese­
quilíbrio,. em quatro décad~s, para 
um máximo de 13/2 (eqmvalente 
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a 6/1). Se esse esforço for susten­
tado em uma taxa de crescimento 
de 5% per capita (1,7% para os 
desenvolvidos) acompanhada de 
um crescimento demográfico de 
O 1% inferior a previsão das Na­
çÕes Unidas e de um crescimento 
da oferta de alimentos de 3,1% ao 
ano (contra os 2,7% corre11:tes), a 
diferença entre desenvolvidos e 
subdesenvolvidos poderia ser redu­
zida, em quatro decadas, para 1~/4, 
ou seja, cerca de 3/1. Essa e a 
atual diferença de nível entre as 
regiões ricas e pobres do Mercado 
Comum Europeu. 

Para lograr as metas mínimas 
aceitáveis para uma sociedade 
mundial mais equitativa, Tinber­
gen propõe um conjunto de medi­
das que configura a Nova Ordel!l 
Internacional (NOEl). As refen­
das taxas de crescimento ( econô­
mico e demográfico) , devem se 
apoiar em novas facilidades para o 
comércio de matérias-primas, em 
maciças transferências de capital 
e de tecnologia, em ma,io.r prod~­
tividade agrícola e em vanas medi­
das de caráter assistencial. Den­
tre as condições requeridas para 
instaurar a NOEl, Tinbergen des­
taca a necessidade de se ampliar 
significativamente o número e o 
papel das agências internacionais 
(em parte substitutivas e em parte 
controladoras das empresas mul­
tinacionais) e o imperativo de se 
criar o equivalente a um imposto 
de renda internacional, através 
do qual se efetuariam trans~e­
rências líquidas para o Terceiro 
Mundo. 

4 - RELAÇAO DO HOMEM 
COM A SOCIEDADE 

As discussões que se seguem ao 
informe de Tinbergen abrem uma 
terceira etapa na trajetória do 
Clube de Roma, voltada para a re­
lação do homem com a sociedade 
e para questão dos recursos inter-



nos do ser humano. Esta é a visão 
de Hélio Jaguaribe, membro do 
Clube de Roma, professor de Ciên­
cia Política e diretor de Assuntos 
Internacionais do Conjunto Uni­
versitário Cândido Mendes. O in­
forme de Ervin Laslo, denominado 
Goals to Mankind levanta as se­
guintes indagações: Que querem 
os homens e em que medida os 
objetivos dos diversos países e gru­
pos são suscetíveis de uma razoá­
vel compatibilização? Peccei, 1976, 
através de seu livro La Qualitá 
Umana propõe ao Clube de Roma 
discutir a condição do homem na 
sociedade contemporânea e os re­
quisitos para um "novo humanis­
mo internacional". 

Essa ordem de preocupação ori­
gina o último informe patrocinado 
pelo Clube de Roma, denominado 
The Human Gap (Brecha Huma­
na), de Mircea Malitza da Univer­
sidade de Bucarest, Mahdi Elmad­
gra, da Universidade Maomé V, 
Rabat, e James Botkin, de Har­
vard. Este informe, submetido à 
discussão do Clube em Salzburg, 
em junho de 1979, trata, segundo 
Hélio Jaguaribe, do crescente in­
tervalo (brecha humana) entre as 
transformações introduzidas na 
natureza e sociedade pela tecnolo­
gia contemporânea e o entendi­
mento, pelo próprio homem, do 
sentido e do alcance dessas trans­
formações. 

Hélio Jaguaribe assim sintetiza 
esse informe: "Malitza e seus co­
legas sustentam que a preserva­
ção do atual statusquo, nessa ma­
téria, conduzirá a um outro tipo 
de catástrofe, de ordem diferente 
das previstas por Meadows. "Não 
se trata propriamente da perda de 
controle da poluição ou da exaus­
tão de recursos não-renováv·eis, 
mas principalmente de que o 
"homem está criando irreversibili­
dades na natureza e na sociedade, 
sem se dar conta de que o faz e 

sem a prévia avaliação da medida 
em que tais irreversibilidades se­
jam aceitáveis. "Para enfrentar 
essas mutações sócio-naturais, de 
escala e ritmo crescentes" ... 
"Malitza sustenta que é possível 
se desenvolver um aprendizado 
inovativo, de caráter antecipatório 
e participatório" . . . "exercido por 
todos os homens ... " e somente 
quando crie mundialmente essa 
opinião pública antecipatória e 
participatória será possível subme­
ter aos desígnios da sociedade as 
mutações sócio-naturais que são 
crescentes pela tecnologia. 

5 - CONCLUSÕES E 
COMENTÁRIOS 
FINAIS 

Na atual fase do Clube de Roma 
assumem ênfase as preocupações 
com o ser humano nas condições 
dos tempos atuais e sua capacidade 
de compreender o processo de sua 
própria história e orientá-lo no 
sentido do desenvolvimento má­
ximo de suas potencialidades. 

Estão superadas as excessivas 
apreensões com os desequilíbrios 
físicos do planeta. Não porque não 
haja limites físicos, como foi de­
monstrado por Meadows, mas, por­
que os desequilíbrios sócio-econô­
micos do mundo passaram a ser 
considerados ainda mais graves e 
d-e mais urgente necessidade de 
correção do que os desequilíbrios 
físicos. 

A atual fase do Clube de Roma, 
iniciada com o informe de Tinber­
gen, levou ao afastamento do Clube 
personalidades mais conservado­
ras. Não obstante a imagem ex­
terna do Clube, em certos setores, 
especialmente do Terceiro Mundo, 
mantém, ainda que indevidamen­
te, as conotações conservadoras 
oriundas do informe de Meadows. 
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TRANSCRIÇÃO 

A absorção da 
agricultura no modo 
de produção capitalista* 

1 - UMA CONCENTRAÇÃO 
''IRREVERSíVEL', 

Desde o momento em que co­
locamos a questão da estru­
tura de classes do mundo 

agrícola, todas as respostas que lhe 
foram dadas levam evidentemente 
ao problema do destino econômico 
da agricultura na sociedade capi­
talista. 

Desde logo, não restou dúvida 
para nenhum economista que a 
pequena produção individual, nas­
cida da dissolução do modo de pro­
dução feudal, seria, cada vez mais, 
vítima de uma concentração capi­
talista. li: testemunho disto a de­
claração muito conhecida de Ques­
nay segundo a qual "as terras uti-

Claude Servolin 

lizadas para a cultura de grãos 
fossem reunidas, tanto quanto pos­
sível, em grandes fazendas explo­
radas por fazendeiros ricos, porque 
há menos despesas com a manu­
tenção e reparo de instalações e, 
em proporção, muito menos gastos 
e muito mais produto líquido nas 
grandes explorações que nas peque­
nas". 

Foi Marx que estabeleceu o con­
ceito de uma grande agricultura 
capitalista baseada sobre a con­
centração da exploração nas mãos 
dos empresários capitalistas, fa­
zendo trabalhar corno assalariados 
os antigos pequenos produtores ex­
propriados, enquanto o proprietá­
rio fundiário "destituído do seu pa­
pel de organizador e controlador 
do processo de produção e de todo 

• Transcrito de Caniers de la Fondation Nationale des Sciences Politiques, 184; Fondation 
Nationale de Sc!ences Pol!tiques (Paris). 

Tradução de Sylvla Heller do CEDIT/DEDIT/DIRED. 
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o processo da vida social" não seria 
mais do que um uarrendador de 
terra", um "usuário agrário" e um 
simples "coletor de renda" 1• 

"Ela (a expropriação dos campo­
neses) não foi ainda totalmente 
consumada, a não ser na Inglater­
ra ... Mas todos os outros países 
da Europa Ocidental caminham 
nessa direção" 2. 

Na verdade, para ele a agricul­
tura em parcelas constitui um 
"momento necessário" do desenvol­
vimento da agricultura, mas ela é 
incapaz de enfrentar a concorrên­
cia da grande agricultura capita­
lista, porque "exclui pela sua pró­
pria natureza o desenvolvimento 
das forças produtivas sociais do 
trabalho, o estabelecimento de for­
mas sociais do trabalho, a concen­
tração social dos capitais, pecuá­
ria em grande escala, a aplicação 
progressiva da ciência à cultura" 3 • 

Em sua carta ao Partido Socia­
lista Francês, sobre a questão 
agrária, Engels foi ainda mais cla­
ro. Para ele, a agricultura capita­
lista do futuro já estava constituí­
da sob a forma de grandes domí­
nios prussianos que são para a 
agricultura o que o Sr. Krupp é 
para a indústria 4 • No programa 
do Partido Socialista Francês, ele 
já censura o fato de mostrarem 
uma complacência oportunista em 
relação ao pequeno campesinato 

individual. Não estava longe a épo­
ca que Augé-Laribé poderia dizer: 

"O socialismo agrário aparece 
como a exploração eleitoral de 
uma situação econômica confu­
sa" 5• 

De fato, no movimento socialista 
as inquietudes apareciam cada vez 
mais claramente, às quais Kautsky 
tentou responder publicando, em 
1890, A Questão Agrária. 

"A social-democracia", escreveu 
ele um pouco ingenuamente, "es­
perava que a luta entre a pequena 
e a grande produção conduzisse à 
supressão da primeira, de maneira 
que seria uma tarefa fácil ganhar 
com o partido puramente proletá­
rio, a massa da população agríco­
la" 6 • Ora, deve-se constatar que 
nada disto se deu: a grande explo­
ração, longe de progredir, regride 
ligeiramente. A tentação de escre­
ver como Werner Sombart é gran­
de: "Aqui se encontram os limites 
do sistema de Marx; tanto quanto 
eu posso julgá-los, as deduções de 
Marx não podem ser transpostas 
literalmente para agricultura" 7 • 

Kautsky, em sua introdução, 
afirmava muito razoavelmente que, 
para abordar o problema, "não se 
deve somente saber se a pequena 
produção tem algum futuro na 
agricultura. Deve-se pesquisar se, e 
como, o capital se apodera da agri­
cultura, a revoluciona, abala as 
velhas formas de produção e de 

1 Le Capital - livro III. tomo 3, Edition Soclales, 1955, p. 257. Nota-se que Marx auncia. 
aqui a decadência. do "grande fundiário", cujos dominios são divididos em pequenas explorações 
concedidas a arrendatários ou meeiros, e que retira o essencial da. sua. renda da. renda fundiária.. 
Essa forma de grande propriedade efetivamente perdeu, pouco a. pouco, sua. importância ao longo 
dos cem últimos anos, ainda que subsistam vestígios hoje em dia. Na França., ela. modelou pro­
fundamente a agricultura do oeste e do Centro (Charollais) • 

.o Citado pelo próprio Marx, em carta a. Vem Zassonlltch, Sur les societes précapitalistes, Paris, 
Edltions Soclales, 1970, p. 341. 

a Le Capital - uvro III, tomo 3, op. cit., pág. 186. 

• Engels - La question agraire en France et en AZlemagne, Paris, Edltlons Soclales, 1956, 
p. 29. 

a Augé-Laribé - Evolutlon de la France agrlcole, Paris, A. Colln, 1912. 

a Kautsky - La questio:n. agraire, Glard et Briêre, 1900. 

T Citado por Kautsky, op. cit. p. 4. 
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propriedade, e cria a necessidade 
de formas novas" 8• 

Apesar desta declaração muito 
prometedora e que poderemos re­
tomar plenamente, não se conse­
guirá sair verdadeiramente do im­
passe teórico a que se chegou por 
fidelidade excessiva, as palavras do 
texto de Marx. Seu livro começa 
com uma reafirmação de su perio­
ridade da grande produção. Ele se 
esforça então por mostrar que o 
sistema capitalista, ainda que con­
duzindo, de um lado, a concentra­
ção das explorações, coloca por ou­
tro lado, obstáculos a essa concen­
tração, essencialmente pela apro­
priação privada da terra 9 • Além 
disso, a grande produção se desen­
volvendo em detrimento da peque­
na, expulsa a população rural e se 
priva da mão-de-obra abundante e 
barata de que necessita 10• Assim, à 
medida em que ela se desenvolve, 
torna cada vez mais difícil dar 
continuidade ao seu próprio pro­
gresso. 

Mas, por outro lado, a pequena 
produção sofre o efeito destruidor 
do sistema. Desde que a pequena 
produção sai de modo notável da 
economia de pura subsistência, e 
que os "encargos em dinheiro pe­
sam sobre ela" 11, se transforma na 
presa do capital usurário que aca­
bará expropriando o camponês de 
sua terra e fará dele um proletário. 
Mas, mesmo onde subsiste a pe­
quena produção, isto não se passa 
em virtude de uma produtividade 
superior: é que ela deixou de ser 
concorrente da grande produção e 
passou a ser útil àquela como re-

• Ibià., p. 6. 

• Ibià., p. 216. 
10 Ibià., p. 236 e continuação. 

u Ibià., p. 15. 

servatório de mão-de-obra 12• As­
sim, concluiu ele a grande e a pe­
quena exploração coexistem por­
que elas se "sustentam mutuamen­
te". 

Em seu último capítulo, Kautsky 
apresenta um grande número de 
observações extremamente in teres­
santes sobre o papel crescente das 
indústrias agrícolas e alimentí­
cias 13• Ele lhes atribui um efeito 
de "proletarização" dos pequenos 
camponeses, mas este termo é en­
tendido no sentido de empobreci­
mento e de perda de liberdade, de 
sujeição aos interesses dos indus­
triais, e não de mudança nas rela­
ções de produção 14. 

Em síntese, para ele, a tendência 
do sistema é exatamente a concen­
tração da produção, ainda que ela 
seja dificultada e retardada. Todos 
os fenômenos que parecem provar 
o contrário, declara ele "não pro­
vam a falsidade do "dogma" mar­
xista; provam simplesmente que a 
pequena exploração, em sua deca­
dência, segue um processo muito 
complicado onde as tendências 
contrárias se entrecruzam, apenas 
o perturbando e o retardando, pa­
recendo assim modificá-lo no senti­
do oposto, mas que, na verdade, 
não podem detê-lo" 15. 

Os marxistas não eram os únicos 
a se admirar da dificuldade que a 
pequena produção colocava em de­
saparecer diante da grande. Esta 
anomalia chocava da mesma forma 
os adeptos da "mística do progres­
so". Até recentemente, todo ma­
nual de economia rural trazia uma 
contribuição ao debate. 

u Esta observação pode ser apl!cada. hoje a certas zonas de grande produção na França. 
111 Kautsky - op. cit. p. 423. Ele cita como exemplo (já/) o desenvolvimento da Nest1é ... 
"' Ibià. Kautsky diz que o pequeno agricultor toma-se o "servo da fábrica". A escolha desse 

termo indica bem que ele não se refere a uma "proletarização", no sentido rigoroso do termo. 
111 Kautsky - op. cit., p. 215. 
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2 - ... E SEM CESSAR 
"ATRASADA" 

A tese da superioridade da gran­
de produção sobre a pequena e a 
conceituação que Marx havia pro­
duzido chocavam-se, desde logo, 
com uma primeira dificuldade li­
gada à propriedade privada da ter­
ra, em particular o obstáculo quase 
invencível que esta opõe à separa­
ção da propriedade e da exploração 
e à concentração dessas explora­
ções em empresas capitalistas 16

• 

Além do mais, ela deveria ser 
posta à prova pela "aplicação pro­
gressiva da ciência à cultura" e a 
evolução dos processos de trabalho 
agrícola que tomaram um rumo 
particular diferente do que se po­
dia observar nos ramos de ativida­
de industrial. 

A mecanização, que devia parti­
cularmente servir à grande produ­
ção, apresentou durante muito 
tempo resultados custosos e decep­
cionantes até a generalização do 
motor a explosão, entre as duas 
Guerras. Até então, a única máqui­
na apta a funcionar, a debulhadei­
ra a vapor, podia ser aproveitada 
tanto na pequena como na grande 
exploração. 

Em compensação, os progressos 
técnicos mais importantes realiza­
dos na mesma época (fim do século 
"XIX) fertilização e correção, me­
l~:oramen tos dos conhecim~n tos 
biológicos, podiam ser úteis tant0 
na pequena quanto na grande pro­
dução. Poder-se-ia mesmo dizer 
que a pequena produção deles po­
deria tirar maiores vantagens: sua 
operacionalização complicada e in­
certa, podia ser particularmente 

bem assegurada graças ao trabalho 
artesanal do pequeno camponês. 

Na segunda metade do século 
XIX, o desenvolvimento do modo 
de produção capitalista e o progres­
so técnico que o acompanha condu­
zirão, não ao triunfo da grande 
produção capitalista de tipo antigo, 
mas a uma intensificação geral da 
produção agrícola que se fará prin­
cipalmente pelo aperfeiçoamento 
da pequena produção, dita de poli­
cultura-criação 17• 

Desde então, as regras da compe­
tição entre a pequena e a grande 
produção se modificaram inteira­
mente. 

Por um lado, a grande produção 
capitalista não alcança o estágio 
mecanizado e industrial que permi­
te à empresa capitalista atingir sua 
forma mais completa e mais eficaz, 
e ultrapassar os modos de produção 
anteriores. 

Ela se esforça por organizar em 
manufatura a operacionalização 
das técnicas de produção até então 
artesanais. Mas ela não tira senão 
pouca vantagem de sua forma ma­
nufatureira, porque as caracterís­
ticas particulares do trabalho agrí­
cola não permite senão a um fraco 
grau, a cooperação complexa e a 
divisão do trabalho. Por outro lado, 
está submetida aos critérios de ren­
tabilidade da empresa capitalista e 
não pode então, sobreviver a menos 
que assegure uma determinada ta­
xa de lucro ao capitalista. Esta ta­
xa de lucro é obtida essencialmen­
te pela exploração racional de um 
grande número de operários tem­
porários sub-remunerados, prove­
nientes, num primeiro período, das 
regiões agrícolas superpovoadas do 
Oeste, e mais tarde, dos campos po-

10 Não se trata aqui do problema da propriedade da terra e da renda fundiária na obra de 
Marx. Ver a propósito o excelente estudo de Sur Z'articuzation àes modes de production. Problêmes 
1e planificatlon soclal!ste.Cah!ers 13 e 14. Paris. Centre d'etudes de planlflcation. Ecole pratique 
des hautes etudes, 1971. 

•• Ver a propósito GERVAIS, M. e SERVOLIN, Claude - "Réflexions sur l'evolutlon de 
l'agr!cultre dans les pays developpés. Cahiers àe Z'ISEA, série Ag. 3 n.• 143, novembro 1963, p. 97 
a 122. GERVAIS, M. e SERVOLIN, Claude. WEIL, J. - Une France sans paysans, Paris, Seu!l, 1965. 
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bres da Polônia, Itália, Espanha, 
etc. 

O pequeno produtor individual 
estava apto a por em prática as téc­
nicas intensivas que se encaixavam 
perfeitamente no quadro de sua or­
ganização de produção. Enquanto 
pequeno produtor mercantil, ele as­
segura v a por meio de seu trabalho 
direto uma boa parte da subsistên­
cia de sua família. Ao comerciali­
zar sua produção, ele só procura­
va remunerar seu trabalho, sem se 
preocupar com a renda ou com a 
taxa de lucro. Aliás, não havia se­
não pouco capital constante a ar­
riscar, visto que se esforçava em 
produzir ele próprio o essencial de 
seus meios de produção (forragem, 
por exemplo) 18 e empregava pouca 
mãa-de-obra assalariada. 

Ele estava, portanto, muito bem 
preparado para enfrentar as crises 
agrícolas e a concorrência da ex­
ploração capitalista, visto que esta 
última era muito mais vulnerável 
no plano econômico, sem que por 
isso levasse vantagem no plano 
técnico: ele devia efetivamente, 
pelos mesmos métodos, produzir as 
mesmas coisas que a pequena pro­
dução comercial, produzir com ele 
o grande número de produtos ani­
mais e vegetais diversificados com­
plementares, necessário ao equilí­
brio do sistema de policultura-cria­
ção 19. 

Na verdade, a manutenção da 
pequena produção comercial nas 
sociedades capitalistas da Europa 
Ocidental se explica claramente 
pela situação de conjunto em que 
se encontravam durante a última 
metade do século XIX. O caso da 
França nos parece particularmente 
ilustrativo. 

Como observava Augé-Laribé, as 
contravam, por volta de 1880, em 
classes dirigentes francesas se en­
um momento de opção. De um Ia­
do, com efeito, a "superioridade 
técnica da produção em grande es­
cala não era suficientemente in­
contestável para vencer a resistên­
cia tenaz que as pequenas proprie­
dades agrícolas opunham à con­
centração". Por outro lado "no mo­
mento em que as idéias democráti­
cas, que aliás já se iam tornando 
socialistas, começavam a circular 
até mesmo nas aldeias, era sábio, 
prudente e hábil reunir os proprie­
tários de todos os tipos num grupo 
coerente e manter a propriedade 
individual como um princípio in­
tangível, divino para os homens de 
direita, revolucionário para os ra­
dicais" 20• 

A grande produção tinha decli­
nado. Ela não atraía mais os capi­
talistas. Por outro lado, sua gene­
ralização teria representado um 
grande perigo político. A escolha 
da política melinista (ver nota da 
tradutora) de proteção da pequena 
produção pelos poderes públicos, o 
contrato de amparo mútuo feito 
entre as classes dirigentes e o pe­
queno campesinato eram perfeita­
mente lógicos. 

É preciso notar ainda que o pro­
tecionismo agrícola absoluto prati­
cado pela França, salvou ali a 
grande produção, porque era sobre­
tudo esta que estava seriamente 
ameaçada pela concorrência dos 
cereais americanos. As pequenas 
explorações, ao contrário, pude­
ram, como na Holanda ou na Dina­
marca, aprimorar sua especializa­
ção em criação altamente intensi­
va. 

lB ll: o resultado que a habilldade dos conselheiros de gestão se esforçava em obter, até uma 
época muito recente. Estes conselheiros tinham consiciência do caráter de Pequena Produção 
Mercantil (PPM) dos exploradores agrícolas, mesmo se lhes aplicassem os critérios contábeis 
"clássicos" eles se espantavam de ver as explorações que eles tinham declarado "falidas", con­
tinuarem normalmente suas atividades. 

10 GERVAIS, M., SERVOLIN, Claude, WEIL, J. - Une France sans payans, o.p. cit., cap. 2. 

"" Augé-Laribé - La politiques agricole de la France de 1880 à 1940, Paris, Presses Universitaires 
de France, 1950, pág. 87. 

Nota da tradutora: Georges Mél!ne - Ministro da Agricultura (1883-1885) e (1915-1916), 
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Ao se considerar o problema, das 
razões pelas quais o capitalismo, 
nas formações sociais em que do­
mina, tem a tendência a di~solver 
os outros modos de produçao em 
vez de "reestruturá-los" para con­
servá-los a seu serviço, Bettelheim 
sugere que sejam pesquisados, por 
um lado, no desenvolvimento mui­
to rápido das forças produtivas, 
onde o capitalismo é dominante, e 
por outro lado, na influência que 
exercem os níveis políticos e ideo­
lógicos 21• 

Nós pensamos que a recíproca 
desta proposição se aplica muito 
bem à agricultura dos países oci­
dentais entre 1880 e 1950: a estag­
nação das forças produtivas de 
uma parte, a influência do político 
e do ideológico de outra, contraba­
lançaram a tendência à dissolução 
da pequena produção agrícola 
mercantil. 

Desde então, começa na Europa 
Ocidental, sob a égide de uma po­
lítica agrícola protecionista, um 
longo período de coexistência da 
agricultura capitalista e da agri­
cultura de pequena produção co­
mercial. A França tinha uma agri­
cultura capitalista considerável 22, 

que irá subsistir e até mesmo se 
reforçar, apesar das dificuldades 
econômicas e das crises. É preciso 
notar que os agricultores capitalis­
tas souberam, dentro do quadro do 
regime parlamentar da Terceira 
República, conquistar uma influ­
ência política considerável que lhes 
foi muito útil para obter dos go­
vernos uma proteção cuidadosa de 
seus interesses, tendo persuadido 
todo mundo, inclusive o conjunto 
dos camponeses, de que seus inte­
resses se confundiam com os de 
todo o campesinato e de toda a na­
ção. 

3 - O PROGRESSO DA 
GRANDE PRODUÇÃO 

Desde o fim da Primeira Guerra 
Mundial, a grande produção saiu 
da estagnação e teve um notável 
impulso. As comunidades rurais ti­
nham sido desorganizadas e mes­
mo destruídas numa grande parte 
da França. Nessas regiões (cf. re­
gião de Soissons), a reconstrução 
agrícola se fez sob a forma de gran­
des explorações. De um lado, uma 
indústria de máquinas agrícolas se 
desenvolvia graças aos progressos 
decisivos do motor a gasolina e, 
por outro lado, a um mercado con­
siderável aberto em função das 
perdas militares que tornavam es­
cassa a mão-de-obra. 

As explorações capitalistas iam 
enfim encontrar o equipamento 
mecânico adaptado às suas neces­
sidades. Mas a mecanização foi len­
ta. Ela foi freiada pela conjuntura 
desfavorável que sobreveio à crise 
de 1929, mas isto não é o principal. 
Na verdade, a técnica continuava 
rudimentar, muito pouco intensiva 
e, sobretudo, só dizia respeito a 
uma parte das operações do pro­
cesso de produção: as operações 
muito importantes de capina, e de 
colheita, deviam sempre ser feitas a 
mão; a exploração devia dispor, 
portanto, de numerosos grupos de 
diaristas. Ela devia, para seu equi­
líbrio técnico e econômico, conser­
var seus grandes estábulos para 
criação leiteira e de corte. Por suas 
técnicas, pela estrutura da mão­
de-obra, pelas necessidades de sua 
gestão, ela continuava ainda pró­
xima de sua antiga característica. 

Somente depois da Segunda 
Guerra Mundial é que foram reu­
nidas todas as condições técnicas 
que permitiam um aumento ma-

21 BETTELHEIM, C. - "Remarques téoriques", in A. Emmanuel - L'echange inégal, Paris, 
Maspero, 1959, pág. 322. 

.. o que não era caso geral na Europa Ocidental. Isto não existia na Holanda, por exemplo. 
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ciço de produtividade do trabalho 
na produção vegetal: mecanização 
de todas as operações produtivas, 
variedades de alta rentabilidade, 
fertilização que dispensava o uso 
do estrume, simplificação do siste­
ma de rotação, eliminação de gran­
de parte das culturas forrageiras, 
herbicidas, etc. 

Muito rapidamente, as grandes 
explorações liquidaram seus reba­
nhos para se dedicarem à cultura 
dos cereais, do milho, da beterraba 
açucareira e legumes de campo 
aberto (ver nota da tradutora). 

Desde então elas seguiram um 
movimento de especialização e in­
tensificação 231 cada vez mais de­
senvolvido, favorecido pelos preços 
elevados dos quais se beneficiaram 
ao longo do referido período, pelo 
fato do apoio público e muito mais 
ainda, depois do estabelecimento 
de preços agrícolas comuns que 
lhes asseguraram lucros exorbitan­
tes. 

A natureza da mão-de-obra que 
elas empregam mudou profunda­
mente: em lugar de indivíduos mi­
seráveis e dos bandos de emigran­
tes sub-remunerados de antiga­
mente, empregam um pequeno 
número de trabalhadores relativa­
mente mais qualificados, operando 
as máquinas por meio das quais se 
obtém um trabalho de alto nível 
de produtividade e intensidade. 

Quanto ao capital produtivo, 
tem um peso relativamente mais 
fraco, devido à grande simplicida­
de do progresso de produção: ele 
não compreende senão as máqui­
nas, os adubos, produtos para ma­
nutenção e sementes. Não há, por 

assim dizer, nenhuma imobilização, 
o que compensa o inconveniente da 
duração do período de rotatividade 
do capital. 

A fraqueza do capital constante 
necessário, a grande produtividade 
do trabalho e a manutenção dos 
preços se conjugam para assegurar 
a estas explorações taxas de lucros 
elevadas 24• 

Eis ai então, brevemente esboça­
dos, os traços principais das gran­
des explorações agrícolas atuais, 
nas quais, como veremos mais adi­
ante, muitos vêem as prefigurações 
das explorações capitalistas e in­
dustriais que assegurarão no futu­
ro o conjunto da produção agríco­
la. 

No entanto, a determinação da 
verdadeira natureza dessas explo­
rações parece colocar problemas 
delicados. 

Em primeiro lugar, considera-se 
precipitado admitir 25 que as aqui­
sições técnicas dos últimos anos 
constituíram uma "industrializa­
ção". 

Já constatamos que os diversos 
processos de trabalho agrícola 
prestavam-se muito pouco à ma­
nufatura. Apesar da aplicação, ca­
da vez mais desenvolvida, da ciên­
cia às técnicas agronômicas, os 
processos de trabalho em matérias 
de produção vegetal, sem falar no 
da criação, conservam estas carac­
terísticas que os tornam ainda 
mais impróprios para tomar a for­
ma industrial do que a forma ma­
nufatureira: as diversas operações 
da produção não podem se realizar 
simultaneamente, pois estão sub­
metidas ao ritmo biológico da vege-

Nota da tradutora: Legumes que dispensam estufa. 

"" Nos últimos anos, nota-se que a intensificação foi deliberadamente diminuída, os lucros 
considerados suficientes e toda produção suplementar arriscada a romper o "equilíbrio" do 
sistema. 

"' ver P. VINAY (G.) Le développement du capitalisme dans l'agriculture jrançaises: l'exemple 
du Soissonais, tese 3.• ciclo, Faculté des Lettres et Sciences Humaines, Université de Paris I, 
maio 1971. 

25 Como fizemos na primeira versão do presente texto. 
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tação 26• Sua execução torna-se de­
licada e exige ainda um conheci­
mento prático de grande parte da 
mão-de-obra. Assim, as possibilida­
des de divisão do trabalho e de co­
operação complexa tornam-se mui­
to tênues. 

Por outro lado, convém exami­
nar sua característica como explo­
rações capitalistas. Deste ponto de 
vista, elas igualmente apresentam 
problemas. De um lado, é fato que 
elas conseguem taxas de lucro pe­
lo menos iguais e, freqüentemente, 
muito superiores às taxas de lucro 
médio: seu capital valoriza. Mas, 
por outro lado, é difícil atribuir es­
tas taxas de lucros elevadas à 
abundância da mais-valia relativa, 
sobretudo porque muitos dentre es­
ses pequenos "capitalistas", conse­
guem valorizar seu capital fazendo, 
eles próprios, o trabalho produtivo 
e praticamente sem recorrer ao 
trabalho assalariado. Pode-se, en­
tão, admitir que os lucros assim 
conseguidos têm sua origem, em 
boa parte, nos preços elevados que 
os poderes públicos asseguram pa­
ra seus produtos nessa categoria 
de exploração. 

Assim, o lucro destas explorações 
proviria de uma transferência ins­
titucional de mais-valia social, com 
que elas seriam gratificadas, por 
razões amplamente políticas, que 
remontam a uma época histórica 
já longínqua. Longe de constituir 
uma prefiguração da produção 
agrícola capitalista, elas constitui-

riam sempre na nossa época, ves­
tígios preservados de um antigo es­
tágio da evolução do capitalismo 
na França 27• 

Qualquer que seja sua natureza, 
indústria ou, melhor dizendo, ma­
nufatura ligeiramente diferencia­
da, porém fortemente mecanizada, 
as grandes explorações têm rebai­
xado amplamente o valor das pro­
duções vegetais e as excluíram, si­
multaneamente, em parte, do cam­
po de ação das pequenas explora­
ções, pelo menos no que se refere 
às produções vegetais destinadas às 
vendas 28• 

Mas, em compensação, as peque­
nas explorações vêem voltar a elas 
a exclusividade do conjunto de pro­
duções animais. Assim se funda­
menta a coexistência da pequena 
e da grande exploração. Como in­
dicava Kautsky, ela repousa bem 
sobre o fato de que as duas se "sus­
tentam mutuamente". Mas não é, 
como ele pensava, porque a grande 
explora o trabalho da pequena. É 
porque, na verdade, são dois ele­
mentos complementares da divisão 
social do trabalho. 

Esta divisão de tarefas apareceu 
menos claramente e mais tardia­
mente na França do que nos outros 
países da Europa Ocidental 29 onde 
o processo havia terminado desde 
o começo do século. 

Como havíamos dito anterior­
mente, em alguns países (Holanda, 
Dinamarca) o processo terminou 

•• O conjunto do equipamento mecânico de exploração não .Pode pois, constituir um "sistema 
da máquina". 

"' Nós, neste ponto, estamos de acordo com as conclusões de G. P. - Vinay- op. cit. pág. 268. 

"' Cf. Altmann (C.) - Structure de la production céréaliere en France, Paris, Institut national 
da la recherche agronomique. Station centrale d'economie et sociologie rurales, 1970. Ainda não 
se deveria superestimar esta evolução. Ainda é possível para as pequenas e médias explorações, 
produzir cereais em boas condições, se estas recorrem à empresa ou à CUMA para aquiSição das 
máquinas mais caras. A média exploração, sobretudo, tem sempre interesse em produzir cereais, 
mesmo se ela não pode viver dessa produção. Elas vêm completar, de modo lucrativo e com um 
mínimo aumento de trabalho, uma combinação produtiva organizada geralmente em torno de 
uma ou mais criações intensivas. É preciso notar que os cereais assim produzidos só raramente 
são consumidos na exploração. São mais freqüentemente vendidos em troca de alimentos compostos. 

.. Nós tentamos relatar este atraso, mas com um sistema conceitual insuficiente em nossa 
obra - Une France sans paysans, op. cit. 
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com o desaparecimento das explo­
rações capitalistas nacionais e a 
divisão das tarefas fez-se em esca­
la inter-continental 30• Na França, 
os produtores capitalistas forma­
vam um grupo poderoso de pressão 
política que soube utilizar para 
seus próprios fins a multidão de 
pequenos produtores, em nome dos 
"interesses comuns de todos os 
agricultores". Na verdade, os inte­
resses dos pequenos e dos grandes 
produtores, mesmo não sendo co­
muns, ao menos não eram antagô­
nicos, e era relativamente fácil 
conceber uma política capaz de 
manejá-los, ainda que ela favore­
cesse os interesses dos grandes pro­
dutores. 

4 - CAMPESINATO 
PARCELAR E 
PEQUENA PRODUÇÃO 
MERCANTIL 

As considerações precedentes in­
dicam que a pequena produção 
mercantil é "sustentada" pelo mo­
do de produção capitalista e que a 
história de sua evolução, assim co­
mo os seus fins, só dependem das 
necessidades do desenvolvimento 
deste último. · 

Como vimos, Kautsky pensava 
assistir desde 1898 a um processo 
de enfraquecimento da pequena 
produção mercantil, lentamente 
exaurida pela renda fundiária e 
pelas extorsões do ·capital usurário 
(organismo financiador, fornece­
dor e intermediário) e totalmente 
subjugada pelas indústrias agríco­
las e alimentícias. 

Ora, as pequenas explorações so­
breviveram por quase um século. 

Convém examinar como elas se 
adaptaram às exigências do capita­
lismo e determinar em que o modo 
de produção que elas representam 
foi afetado. 

Define-se, classicamente, a pe­
quena produção mercantil através 
de dois pressupostos principais: 

- o trabalhador direto é proprie-
tári~ de todos os meios de pro­
duçao. O processo de produção é 
organizado por ele, em função 
de si próprio e da sua "ativida­
de". O produto de seu trabalho 
pertence-lhe integralmente; 

- o objetivo da produção não é a 
valorização do capital e a ob­
tenção de lucro, mas sim, a 
subsistência do trabalhador e 
de sua família e a reprodução 
dos meios de produção necessá­
rios para assegurá-la. Como ob­
serva Marx, isto é verdadeiro 
mesmo se sua "atividade repou­
sa na troca e na criação de va­
lor de troca" 31• A venda de seus 
produtos e a compra de seus 
meios de produção e de subsis­
tência se fazem, em princípio, 
segundo a fórmula da troca 
simples. O produtor troca os 
produtos de seu trabalho por 
objetos úteis de valor igual. O 
dinheiro faz, nesta operação, o 
papel de puro meio de circula­
ção. 

Em matéria de agricultura, o 
prj.meiro desses pressupostos colo­
ca, naturalmente, o problema da 
propriedade da terra. De um lado, 
é claro que a possibilidade de uma 
apropriação privada da terra é a 
condição básica para o desenvolvi­
mento da PPM, e tudo leva, então, 

oo A importância do comércio internacional somente pode ser mencionada por nós para a. 
elucidação do problema que estudamos. Não podemos tratar com profundidade por falta de luzes 
suficientes sobre os modos de produção na agricultura de diversos países e sobretudo dos Estados 
Unidos, assim, como sobre a questão da aplicação da lei do valor dos intercâmbios internacionais. 

01 MARX, K. - "Formes qui pcrécêdent la production capitalista" - Sur les societés précapi­
talistes, op. cit., pág. 224. 
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o agricultor a adquirir e tomar pos­
se de sua terra, o meio mais certo 
de ser proprietário dos frutos de 
seu trabalho 32 • Ao mesmo tempo, 
a propriedade da terra é um dos 
"males específicos" da pequena 
agricultura, porque ela esteriliza o 
capital e deve ser resgatada por 
cada geração 33• Ainda mais que es­
ta propriedade, sendo uma "condi­
ção vital para a maioria dos produ­
tores. . . o preço do solo aumenta 
independentemente e, freqüente­
mente, na razão inversa da taxa de 
juros, porque a demanda de pro­
priedades fundiárias suplanta a 
oferta" 34• 

Esta série de constatações que 
Marx já fazia, podem ser totalmen­
te verificadas hoje em dia e se re­
vestem de uma importância funda­
mental. Ainda hoje, pode-se dizer 
que são os pequenos produtores 
que, procurando a segurança atra­
vés da propriedade, determinam o 
preço da terra. Este preço se impõe 
aos proprietários fundiários não 
produtores fazendo de suas terras 
um capital imobilizado que a ren­
da fundiária não é suficiente para 
remunerar. E o que mais é impor­
tante, o preço impõe-se também, 
indiretamente, aos capitalistas, 
tornando quase impossível a con­
centração das terras em grandes 
explorações, que é a condição da 
produção agrícola capitalista de 
forma tradicional. 

Quanto ao segundo pressuposto, 
sob a forma pela qual foi enuncia­
do anteriormente, não poderia sêr 
realizado, a não ser dentro de uma 
formação social onde o modo de 
pequena produção mercantil fun-

cionasse de maneira autônoma. Na 
verdade, basta que surja o capital, 
sob sua forma primitiva de capital 
comercial para que a realização 
deste segundo pressuposto fique 
afetada. Desde que o produtor di­
reto não efetue ele mesmo a troca, 
desde que deve colocá-la nas mãos 
dum comerciante especializado, es­
te último retira uma parte do valor 
dos produtos, para valorizar seu 
próprio capitaP5• 

Pode-se duvidar que o modo de 
pequena produção mercantil tenha 
jamais existido de maneira autôno­
ma. Em todo caso, nas sociedades 
ocidentais, depois da decomposição 
do feudalismo, a pequena produção 
mercantil só funcionou em coexis­
tência com o modo de produção ca­
pitalista e sob sua dominação. O 
pequeno produtor sempre cedeu, 
portanto, ao capital, uma fração 
do valor da parte da sua produção 
que devia levar ao mercado, para 
obter os objetos úteis que ele não 
produzia. 

Vê-se toda a importância desta 
constatação para o pequeno produ­
tor artesão (tecelão, oleiro, etc.) 
que estava fadado, pela própria na­
tureza de sua produção, a só pro­
duzir para "troca e criação de valor 
de troca". 

Porém, ela podia, a priori, pare­
cer de menor conseqüência para o 
pequeno produtor agrícola, que era 
aparentemente o mais apto de to­
dos para auto-subsistir e para re­
sistir à influência do modo de pro­
dução capitalista. Podia-se, assim, 
representar a PPM na agricultura 
como um modo de produção está-

"" Le Capital, livro m, tomo 3, op. cit., pág. 186. 

aa Ibid., pág. 186. 

"' Ibid., pág. 189. Isto quer dizer que sobre um mercado fundiário onde predominam os 
pequenos produtores mercantis, o preço da terra se !ixa sem nenhuma referência à capitalização 
de renda fUndiária. Isto se verifica ainda hoje em dia. Marx nota neste ponto que "a terra, vendida 
por parcela, traz um preço bem mais elevado que quando é vendida em grandes glebas porque 
o número de pequenos compradores é grande e o de grandes compradores é pequeno". Essa 
observação se aplica igualmente ao mercado fundiário atual. 

.. Le Capital, livro 111, tomo 1, cap. :XX, op. cit., pág. 338. 
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vel, ligeiramente evolutivo, vivendo 
voltado para si mesmo, tendo 
contatos muito limitados com o 
modo de produção capitalista 
dominante e destinado a desapare­
cer sob o efeito çonjunto da concor­
rência brutal da produção agríco­
la capitalista que não poderia dei­
xar de se desenvolver, e do desen­
volvimento geral do modo de pro­
dução capitalista, que deveria logo 
tornar impossível o exercício dos 
dois pressupostos da PPM. Este era, 
em suma, o conceito de Marx. 

Ora, o desenvolvimento histórico 
não confirmou, de modo algum, es­
te conceito. A coexistência dos dois 
modos foi ativa, tomando o aspecto 
de uma divisão de tarefas entre 
eles. Vamos agora tentar expor o 
mecanismo dessa coexistência 36

• 

Ao entrar em contato com o mo­
do de produção capitalista (MPC), 
a PPM encontra-se necessariamen­
te pressionada a se inserir, e mais 
completamente, nos circuitos de 
troca. 

Este processo começa desde o de­
senvolvimento do capital comercial 
que, "em cada modo de produção, 
favorece a produção de produtos 
excedentes destinados à troca", e 
"dá, conseqüentemente, à produ­
ção, um caráter cada vez mais ori­
entado para o valor de troca" 37• Na 
verdade, é para ela, o único modo 
de se valorizar amplamente. Mas é 
com a generalização do capitalis­
mo industrial que a coexistência 
ganha um novo caráter. 

A busca da propriedade privada 
da terra, num sistema em que a 
terra é tratada como uma merca­
doria 38, já obrigava o pequeno pro­
dutor a dispor de grandes impor­
tâncias em dinheiro e, através dis­
so, a produzir de modo importante 

para o mercado, seja para o ente­
sourar, seja para pagar os juros 
dos empréstimos; se ele não tentas­
se se tornar proprietário, devia ao 
menos pagar uma renda fundiária 
ao seu proprietário. 

Mas, quando a produção capita­
lista industrial se generaliza, toda 
a produção tradicional de bens de 
produção (ferramentas, máquinas) 
e de bens de consumo (roupas, 
utensílios domésticos, etc.) que es­
tava assegurado no contexto do­
méstico ou pelo artesanato aldeão, 
é radicalmente destruído. Os bens 
correspondentes devem, daí em di­
ante, ser comprados com o dinheiro 
dos produtores e comerciantes ca­
pitalistas. Daí provém ainda a ne­
cessidade do pequeno agricultor de 
aumentar sua produção para o 
mercado, e de acentuar sua inser­
ção na economia monetária. 

O pequeno produtor se vê, então, 
forçado a vender no mercado uma 
parte crescente de sua produção, 
ainda que, como temos VIsto, est;a 
produção comercializada seja ven­
dida necessariamente abaixo do 
seu valor. Será ele um dia forçado 
a deixar de produzir? Não necessa­
riamente. Como já havia visto 
Marx "para que o camponês parce­
leiro possa cultivar sua terra ... 
não é necessário, como é o caso nas 
condições normais da produção ca­
pitalista, que o preço de mercado 
suba o suficiente para garantir-lhe 
o lucro médio, nem muito menos é 
necessário que exista um exceden­
te, fixado sob forma de renda so­
bre este lucro médio. Não é, pois, 
necessário que o preço de mercado 
atinja o valor ou o preço de produ­
ção do produto". Para ele, "o único 
limite absoluto é constituído pelo 
salário que ele se atribui a si pró-

•s ver a propóstlo: Altm1111n (C.), Granney (J.), Evrlld. (P.), Viau (C.), Perpectives d'évolutions 
des productions bcvines, Paris, INRA, 19. 

"' Le Capital, uvro nl, tomo 1, op. cit., pág, 331 sublinhado no texto. 
as Pode-se observar aqui que para alguns, a. aproprlaç!l.o privada da terra. e a. renda. "fundiária" 

s!l.o sobrevivências precap1talistas: cf. op. cit. Nisto eles concordam com a. escola rtcardia.ne que 
pensava que o MPC superaria a. nacionalizaç!l.o das terras. 
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prio, feita a dedução de seus gastos 
propriamente ditos. Enquanto o 
preço do produto lhe renda este sa­
lário, ele cultivará sua terra, che­
gando freqüentemente a fazê-lo 
por um salário que não ultrapasse 
o mínimo vital" 39

• 

Pode-se concluir que, numa agri­
cultura de PPM, os preços são me­
nos elevados que seriam se a pro­
dução se fizesse nas condições do 
capitalismo. Para que isso não se 
modifique, seria necessário que a 
produção capitalista estivesse em 
condições de provocar uma "revo­
lução" no valor, através do empre­
go de técnicas de produção radical­
mente inacessíveis à pequena ex­
ploração. Ora, nós verificamos que 
isto não ocorreu: pelo menos até 
agora, as principais inovações téc­
nicas eram perfeitamente suscetí­
veis de se adaptar ao contexto da 
pequena produção e à "atividade" 
do pequeno produtor. Somente a 
produção de cereais conheceu, to­
mando a forma capitalista na 
grande exploração tradicional, 
uma redução notável do valor do 
produto, mas insuficiente, como 
vimos, para eliminar deste ramo a 
pequena produção. 

Assim, a produção agrícola onde 
predomina o modo de PPM opõe 
uma barreira dupla à penetração 
da produção capitalista. Primeiro, 
a propriedade privada da terra: a 
concorrência acirrada que os pe­
quenos produtores fazem para ad­
quirir a terra faz com que\ esta 
atinja um preço de mercado eleva­
do, que constitui uma esterilização 
do capital, insuportável para o ca­
pitalista que a deve comprar e tor­
na o proprietário não produtor 
muito mal remunerado pela renda 
fundiária que o capitalista está 

disposto a lhe pagar. Em seguida, 
coloca-se o nível do preço do mer­
cado que não pode assegurar o lu­
cro médio a um produtor capita­
lista, ainda que esta disponha de 
uma produtividade do trabalho 
superior àquela do pequeno produ­
tor. 

Mas esta argumentação nos colo­
ca o problema de saber quais são as 
forças que condicionaram o agri­
cultor de PPM a evoluir e fizeram 
desse modo aparentemente estável 
e baseado na auto-suficiência do 
produtor livre, um modo extrema­
mente evolutivo e grande produtor 
de mercadorias. Com efeito, segun­
do o que acabamos de expor, não 
podemos mais aceitar a explicação 
tradicional que atribui precisamen­
te esta evolução à concorrência da 
pequena produção agrícola capita­
lista. 

5 - PEQUENA PRODUÇÃO 
MERCANTIL E MODO 
DE PRODUÇÃO 
CAPITALISTA 

Para nós, é o exercício mesmo de 
seus próprios pressupostos no inte­
rior de uma formação social total­
mente organizada pelo capitalismo 
industrial que levou a PPM agrí­
cola a uma evolução rápida e pro­
funda, tendo sobre ela dois efeitos: 

-um efeito direto - vimos que 
sob a dominação do capitalismo, 
a simples subsistência do peque­
no produtor e de sua família, e 
sobretudo a reprodução de seus 
meios de produção obrigam-no 
a dispor de somas de dinheiro 

., Le Capital, livro III, tomo 3, op. cit., pâg. 184. Está. claro que Marx não emprega aqui a 
palavra "salário" na acepção rigorosa que ele dá. normalmente em outros lugares: o preço pago 
pelo capitalista ao trabalhador livre pela compra. de sua. !orça. de trabalho. Ver também Altmann 
(C.) em outros, op. cit., pág. 45. 
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cada vez maiores 40• Ele só po­
de consegui-las vendendo os 
produtos de seu trabalho no 
mercado. E, evidentemente lhe 
é tanto mais difícil reunir a 
quantia m1mma necessana 
quanto mais os preços de mer­
cado que lhes são impostos, são 
estabelecidos necessariamente a 
um nível inferior ao valor dos 
seus produtos. Ele é, portanto 
obrigado, devido a um preço de 
mercado dado, a produzir e a 
vender a maior quantidade pos­
sível de produtos. Quanto mais 
baixo for o preço, mais produtos 
ele deverá vender para comple­
tar a soma de dinheiro que lhe 
é necessária. Ou seja, ele tem 
uma curva de oferta "atípica" 
(sic) invertida 4 1. 

Isso o obriga a extrair a maior 
quantidade de produtos de sua ex­
ploração, através da intensificação, 
diversificação da produção e da 
maior intensificação de seu traba­
lho e dos membros de sua família; 

um efeito a longo prazo - co­
mo o preço de mercado para um 
produto determinado é inferior 
ao valor médio do produto, nas 
condições médias de sua produ­
ção, cada produtor, considerado 
individualmente, tem interesse 
em reduzir ao máximo possível 
a quantidade de trabalho que 
incorpora ao seu próprio produ­
to, quer dizer, dar a seu próprio 

trabalho uma produtividade 
superior à média. 

Ele deverá, por essa razão, pro­
curar incessantemente novas técni­
cas para desenvolver e aperfeiçoar 
seus meios de produção. 

No século passado, o pequeno 
produtor tentava conseguir isto, 
esforçando-se para resistir ao mes­
mo tempo às usurpações do capi­
tal e reduzir tanto quanto possível 
suas necessidades de moeda. Este 
esforço o obrigava a levar à sua ex­
ploração um conjunto muito diver­
sificado de atividades complemen­
tares, algumas delas fornecendo às 
outras seus meios de produção 42• 

Ele podia assim levar ao mercado 
uma grande quantidade de produ­
to sem precisar comprar muitos 
meios de produção. Assim, desen­
volveu-se esta "exploração familiar 
intensiva", esta "exploração de po­
li cultura-criação" de que fala a 
economia rural tradicional. 

Mas esta "intensificação autôno­
ma" devia encontrar rapidamente 
seus próprios limites. Os meios de 
produção produzidos na exploração 
não permitiam aumentar indefini­
damente a produtividade do traba­
lho. 

Esta não pode ser feita a não ser 
pela adoção de métodos de produ­
ção científica e pelo recurso, cada 
vez maior, a meios de produção de 
origem industrial que não podem 
mais ser financiados, a não ser pe-

.. Notemos, al!â.s, que a soma considerada necessária para a subsistência da familia não é 
calculada sem referência ao valor da força de trabalho dos assalariados dos setores capitalistas ou 
ao "padrão de vida" da pequena burguesia urbana, e segue em seu crescimento, mesmo com 
atraso. Esta constatação é Importante. Da busca de uma valorização dos produtos de seu trabalho 
para a subsistência da sua famíl!a, o pequeno produtor passa facilmente para a busca de uma 
remuneração de seu .trabalho, num nível de "rendimento"; essa passagem, al!â.s, é favorecida pela 
generalização da forma de salário no conjunto da sociedade. Nós veremos mais adiante que o 
modo de produção capitalista poderá facilmente utilizá-la para a reestruturação da agricultura. 

41 Sucede que o nível dos preços não tem efeito direto e unívoco sobre a natureza e o 
volume da produção. Isto explica o Insucesso das políticas de reorientação das produções e 
reabsorção dos excedentes que se baseiam sobre uma manipulação de preços. O aparecimento de 
excedentes crônicos de certos produtos agrícolas não é devido aos preços multo elevados, mas sim 
à característica dos pequenos produtores mercantis que os produzem. 

.. Por exemplo: culturas forragelras servindo em parte para alimentar as vacas e os porcos, 
em parte para aUmentar animais de tração, que, além do trabalho de cultivo, ainda fornecerão 
uma parte do esterco que fertilizará as culturas forrageiras e de víveres, etc. 
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lo crédito. Por outro lado, esses mé­
todos e esses meios de produção só 
podem ser aplicados eficazmente se 
o produtor dispõe duma superfície 
mínima de terra. Portanto, ele de­
verá procurar sempre aumentar 
sua exploração pela locação ou pe­
la compra de terras novas. 

Desde que uma grande parte dos 
produtores adota este tipo de com­
portamento, esse processo adquire 
necessariamente, para cada um 
deles, um caráter cumulativo. Cada 
aumento suplementar de produti­
vidade só é alcançado pela opera­
ção de uma quantidade crescente 
de meios de produção. 

Disto resulta duas conseqüências 
para o pequeno produtor 43 : 

- não podendo adquirir todos os 
equipamentos necessários para 
praticar o conjunto de ativida­
des tradicionais da exploração 
de policultura-criação, ele é en­
tão obrigado a se especializar; 

- cada produtor deve ser capaz de 
realizar uma reprodução am­
pliada de seus meios de produ­
ção. Mas isto não faz dele um 
capitalista, já que ele não pode 
rentabilizar este capital produ­
tivo à taxa de lucro médio e que 
lhe basta para continuar a pro­
duzir poder ganhar com que 
amortizá-lo, além de seus gas­
tos de produção e de subsistên­
cia. 

Isto leva, ao nível do setor agrí­
cola, a alguns efeitos muitos im­
portantes: 

- a procura constante de técnicas 
novas, sua adoção rápida pelo 
conjunto de pequenos produto­
res aumenta continuamente a 

'" Ver ALTMANN, C. et alii, op. cit., p. 42-43. 

produtividade de seu trabalho e 
provoca uma baixa contínua do 
valor dos produtos agrícolas; 

- o aumento generalizado da pro­
dutividade e da intensidade do 
trabalho torna possível e neces­
sária uma diminuição da popu­
lação ativa na agricultura. Esta 
diminuição operou-se e se ope­
ra sempre, seja através do de­
saparecimento da classe assa­
lariada 44 nas pequenas explo­
rações, seja através do desapa­
recimento das explorações me­
nores que são incapazes de se 
adaptar às exigências da evolu­
ção do modo de PPM 45• 

A agricultura de PPM, pelo seu 
próprio funcionamento, fornece 
então ao MPC um fluxo contínuo 
de novos trabalhadores livres, sem 
que este precise destruí-la. 

A necessidade contínua dos pe­
quenos produtores de aumentarem 
sua exploração exerce uma pressão 
permanente em relação ao aumen­
to do preço das terras. Esta ten­
dência está na origem entre os não­
agricultores de comportamentos 
contraditórios. Os que dispõem de 
quantias a "aplicar" ficam tenta­
dos a comprar terra para aprovei­
tar, a longo prazo, sua mais-valia. 
Inversamente, os proprietários 
fundiários não produtores consta­
tam que seu capital imobilizado na 
terra é muito mal remunerado pela 
renda fundiária e ficam sempre in­
clinados a vender para realizar a 
mais-valia de sua terra e aplicar 
seu capital nos ramos de negócios 
mais dinâmicos e mais rendosos 46• 

Em suma, a propriedade fundiária 
não se concentra mais nas mãos de 
proprietários não produtores. 

" Assim como de uma parte da mão-de-obra famU!ar não assalariada . 
.a Certos produtores, em vez de desistirem, fecham-se na auto-subsistência e adotam métodos 

de produção e modos de consumo que só necessitam poucos recursos monetários. Eles constituem 
o que hoje chamamos de "terceira agricultura". 

•• Na França., durante o século XIX, houve ondas de liquidação das fortunas fundiárias, her­
dadas do antigo regime. O proprietário vendia suas "fazendas" aos arrendatários que ali estavam. 
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Na coexistência com o MPC, o ní­
vel em que se fixam os preços de 
compra de suas provisões e de ven­
da de seus produtores adquire uma 
importância vital para o pequeno 
produtor. Compreende-se desde lo­
go que os pequenos produtores te­
nham procurado muito cedo "mo­
ralizar os mercados", isto é, redu­
zir os adiantamentos de valor ope­
rados às suas expensas pelos dife­
rentes capitais, comerciais, indus­
triais e financeiros. Eles consegui­
ram isso de certo modo pela coope­
ração, pelo crédito mútuo. Mas é 
preciso admitir que a cooperação 
não teria tido sucesso sem a pro­
teção e também sem o auxilio ati­
vo do Estado. Isto é particularmen­
te claro com relação ao Crédito 
mútuo, que recebeu uma doação de 
capital e funciona sob a tutela di­
reta da Caixa Nacional de Crédito 
Agrícola, que é um estabelecimen­
to público. Por outro lado, todas as 
formas de cooperação tiveram bas­
tante vantagens (estatuto jurídico 
privilegiado, isenções fiscais, boni­
ficações, etc.), que levam todos ao 
mesmo objetivo: evitar que os capi­
tais envolvidos nessas empresas se 
valorizem em detrimento dos pe­
quenos produtores ligados a elas, e 
protegê-los contra a concorrência 
de outros capitais. 

O papel do Estado aparece então 
como essencial na coexistência dos 
dois modos de produção. Determi­
nando em grande parte o valor da 
força de trabalho, o preço dos pro­
dutos alimentícios é realmente um 
"problema de Estado". Se é verda­
de que uma agricultura de PPM 
fornece esses produtos ao preço 
mais baixo possível, é natural que 
o Estado organize e decida sua co­
existência com o MPC no próprio 
interesse deste. Ele cuidará, perma­
nentemente para que os adianta-

mentos de valor operados às expen­
sas da PPM não vão até ao ponto 
de suprimir a renda mínima neces­
sária aos pequenos produtores e de 
desencorajar a produção. Os pre­
ços pagos aos produtores, sendo os 
principais determinantes da remu­
neração de seu trabalho, é lógico 
que o apoio e a regularização destes 
preços tenham sido, até hoje, o ele­
mento principal de toda política 
agrícola nos países da Europa Oci­
dental. Justifica-se assim que eles 
tenham sido o tema centrai das 
reivindicações das organizações 
profissionais agrícolas que espera­
vam, muito legitimamente, mais 
eqüidade nas trocas entre os agri­
cultores e o MPC. 

É verdade que na França esta ar­
bitragem funcionou de modo bem 
menos harmonioso e eficaz que nos 
países vizinhos. De um lado, por­
que a política de preços foi altera­
da pelo fato de que, em matéria de 
produtos vegetais, ela aplicava-se 
ao mesmo tempo à pequena explo­
ração de PPM e à grande explora­
ção, que também pedia proteção. 
De outro lado, porque os poderes 
públicos não souberam jamais or­
ganizar firme e racionalmente as 
relações da produção agrícola com 
o comércio e indústria agrícolas e 
alimentares. Ao se tolerar, nestes 
ramos, o parasitismo de inúmeras 
pequenas empresas, deixou-se au­
mentar da mesma forma o preço 
dos produtos alimentícios para o 
consumo e perdeu-se uma parte 
das vantagens deste sistema. 

Em suma, na formação social 
francesa e em todas as formações 
sociais do mesmo tipo, é o Estado 
que é encarregado de assegurar o 
funcionamento harmonioso e are­
produção da coexistência entre os 
dois modos de produção. 
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TIPOS E ASPECTOS 
DO BRASIL 

Rochas maravilhosas 
,., • • no sertao p1au1ense 

A o norte do Piauí avultam 
curiosos monumentos natu­
rais formados pelo desgaste 

da erosão sobre os sedimentos de 
calcário e arenito em composições 
onde o ferro contribui para tornar 
curiosas e impressionantes as for­
mações que emergem do solo áspe­
ro da caatinga como tufos abrup­
tos sugerindo a visão de constru­
ções medievais: são os "talhados", 
como os designam os habitantes da 
região. 

Ali o inusitado dos monumentos 
produzidos pela eclosão tectônica, 
nos períodos glaciais, ainda é um 
referencial com bastante influência 
dos estratos primitivos; agora, en­
tretanto, mascarado pelos agentes 
intempestivos do vento, da água e 
da energia solar, além dos orna­
mentos florísticos que se reprodu­
zem ciclicamente, conforme a 
acumulação de compostos orgâni­
cos. Todavia, se acrescenta aos 
efeitos que sensibilizam o observa­
dor, um repertório de impressões 

Barboza Leite 
CEDIT/DEDIL 

favorecido pela imaginação dos na­
tivos que residem nas proximida­
des, eujo confinamento pela distân­
cia entre os centros mais populosos, 
contribui para que se crie em tor­
no das "pedras encantadas" do 
Piauí, um fabulário rico e sugesti­
vo. 

Na verdade, são suntuosas cons­
truções encravadas na junção de 
extensas planícies onde o pastoreio 
do gado bovino tem sensível impor­
tância econômica, além do cultivo 
de cereais, atividade que se restrin­
ge à medida que o solo imprestá­
vel da caatinga se amplia, até di­
versificar completamente a paisa­
gem. 

Na formação das "pedras encan­
tadas" se repetem aspectos normal­
mente encontrados em acidentes 
dessa ordem, nichos e arcos, colu­
nas, salões e grutas se insurgindo 
entre meandros que a luz solar 
nem sempre atinge, propiciando 
assim, esconderijos ideais onde ani­
mais predadores se instalam como-
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damente. Também o homem, ven­
cendo os receios, a elas se achega 
aproveitando as condições de afas­
tamento das pedras e o fascínio de 
seus conglomêrados para a prática 
de manifestações religiosas. Cru­
zes, velas acesas, ex-votos ali são 
deixados, numa demonstração de 
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fé nos poderes invisíveis, exorcisan­
do malefícios dos quais imagina 
estar cercado numa vastidão que 
vai a mais de trezentos quilôme­
tros quadrados, pontilhada de vá­
rios conjuntos de rochas com a 
mesma constituição e a mesma su­
gestão mágica. 
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